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ATOS DO GQVÉRNO
DECRETO-LEI N.° 8.362 — DE 13

DE DEZEMBRO DE 1945

Cria, no Quadro Permanente do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e
Comércio, quatro funções gratifica-
das de chefe de Seção do Serviço

•Atuarial (S.At.) e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficam criadas, no Quadro
Permanente do Ministério cio Traba-
lho, Indústria e Comércio, as funções
graã±ificadas de chefe da Seção de Se-
guros Sociais (So. 3), chefe da Seção
de Acidentes (Sc. A), chefe da Seção
de Seguros Privados e Capitalização
(Sc. C) e chefe da Seção de Pesqui-
sas Atuariais (Sc. P.), as quais serão
exercidas por atuários do referido
Quadro, designados pelo Diretor do
B. Atuarial.

Parágrafo único. E' fixada em Cr$
5.400,00 (cinco mil e quatrocentos cru-
zeiros) a gratificação anual de cada
uma das funções a que se refere êste
artigo.

Art. 2.° A dotação de Cr$ 21.600,00,
correspondente à despesa resultante
Lio disposto no art. 1. 0 e seu pará-
grafo, será incluída no Orçamento
Geral da República para o próximo
exercício.

Art. 3.0 O presente Decreto-lei entra
em vigor em 1 de janeiro de 1946 wre-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jose LINEARES.

R. Carneiro de Mendonça.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N. o 8.366 — DE 13
DE DEZEMBRO DE 1945

sente Decreto-lei, correndo a despesa
à conta da verba orçamentária desti-
nada ao pagamento dos demais pen-
sionistas a cargo do Ministério da
Fazenda.

Art. 2.* Éste Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de
1946, 124.° da Independência e 57.°
da República.

Jose LINHARES .

Maurício Joppert da Silva.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.379 — DE 17
DE DEZEMBRO DE 1945

Cria a função gratificada de Auxiliar
de Comissão, no Ministério da Aero-
náutica.

O Presidente da República, usando
da atribuiição que lhe confere o ar-

DECRETO-LEI N.° 8.387 — DE 17
DE DEZEMBRO DE 194.5.

Abre ao Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores o crédito suple-
mentar de Cr$ 150.000,00, it verba
que especifica.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar.
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 Fica aberto o crédito se-
plstnental: de: sento s cinquenta mil

tigo 180 da Constituição, e atendendo
as razões apresentadas pelo Ministro
de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, decreta:

Art. 1.0 Fica criada no Ministério
da Aeronáutica a função gratificada de
auxiliar da Comissão de Desapropria-
ção de Terras no Galeão, a que se
refere o art. 1.0 do Decreto-lei n.° 1.343,
de 13 de junho de 1939, com a gra-
tificação de Cr$ 500,00 mensais.

Art. 2.° A despesa com a execução
do disposto no artigo anterior correrá
à conta dos créditos abertos à co-
missão referida.

Art. 3.0 Éste Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.,_

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.	 "

Jose LINHARES .

Armando F. Trompowsky.

cruzeiros (Cr$ 150.000,00), em refôr-
ço da Verba 2 — Material, do vigente
orçamento do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores (Anexo n.° 18
do Decreto-lei n.° 7.191, de 23 de De-
zembro de 1944, como segue:

VERBA 2 — MATERIAL.

Consignação III — Diversas Despelas.

S/c. n. o 40 — "Ligeiros reparos,
adaptações, consertos e conserva-

,: Ção de bens móveis e lin6vels."—_.

DECRETO-LEI N.° 8.386 — DE 17
DE DEZEMBRO DE 1945

Altera a carreira de Continuo do
Quadro Suplementar do Ministério
da' Agricultura.

O Presidente da República usando
da atribuição que 'lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica alterada, na forma da
tabela anexa, a carreira de Continuo
do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 2.° A despesa com a execução
do disposto no presente Decreto-lei
será atendida com os recursos cia
conta-corrente do Quadro.

Art. 3.° Éste Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrãrio.

- Rio de Janeiro-, em 17 de dezembrtç
de 1945, 124.° da Independência e 57.*
da República.

Jose LINHARES.

Theodureto de Camargo.

01 — "Adaptações, consertos e con-
servação de bens móveis."

29 — Departamento Fe-
deral de Segurança

Cr$

Pública 	  150.000,00

Art. 2. 0 É-sie Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua prblicaÇão,

""' (ContinUa na p4g:fna segttikte).

Concede pensão especial à viúva de
Renato Machado Wernecck.

O Presidente da República, usando
cia atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 É concedida à - viúva de
Renato Machado Werneck, ex-Enger
nheiro Residente da Estrada de Fer-
ro Noroeste do Brasil, falecido em
conseqüência de agressão sofrida
quando no exercício de suas funções,
uma pensão especial de Cr$ 930,00
(novecentos e trinta cruzeiros) men-
sais.

Parágrafo único. A pensão especial
a que se refere éste artigo é devida

ka_partir da data da : Vigência do pre::__
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A matéria destinada aos 'ornais de-
verá Sei endereçada ao Serviço de Pu-
bücações (S. Pb.).

O disposto no Decreto-lei n.° 1.705,
de 27 de outubro de 1939, devera ser,
na feitura do expediente das reparti-
ções públicas, invariavelmente obser-
vado.

As repartições públicas deverão re-
meter o expediente destinado aos 'or-
nais oficiais ate as 15 horas e, aos
abados, ate as 11 h e 30 In.
Os originais deverão ser devidamente

autenticados.
As rasuras e emendas deverão ser

sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactilografa-
dos, evitando-se sempre escrever no
verso.

A matéria paga teia seu recebimento
das 9 as 19 h e 30 m e, aos tiebaevel.
das 9 de 16 h e 30 m e sera publicada
dentro de 48 horas.

As reclamações, constatadas a exis-
tência de erros ou omissões pertinentes
a matéria retribu da deverão ser for-
muladas 4 Seção de Redação, das 8 as
20 horas, e, no maximo. ate 72 horas
após a saída dos órgdos oficiais.

Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$	 70,00

Exterior:

Semestre ........ 	 Cr$	 35,00

Anual 	 	 Cr$ 110,00

Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$	 58.00

Semestre .	 	 ..	 Cr$	 28,00

Exterior:

Anual 	 	 Cr$	 88,00

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer época, por semestre ou
ano, terminando no último dia do me3
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
as assinaturas anuais renovadas pelos
órgãos competentes, até 28 de jeverelro
de cada ano.

O registro de assinatura é feito à
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vaies postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos às edições dos óriãos
oficiais serão fornecidos aos assiarates
sOrnente mediante solicitação.

O custo do número atrasado urdi
acrescido de Cr$ 0,10 e, por exercido
decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR — Delegacias Fiscais do
Teiouro Nacional — Alfândegas e
Mesas de Rendas — Coletorias Fe-

Urais.
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revogadas as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

José UNHARES.

A. de Sampaio Dória.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.393 — DE 17
DE DEZEMBRO DE 1945

Concede autonomia, administrativa,
financeira, didática e disciplinar, à
Universidade do Brasil, e dá outriis
providências.
O Presidente da República usando

da atribuição que lhe confere o artigo
180 da ConstituiçãÁa decreta:,

CAPITULO I

DA UNIVERSIDADE DO zum,

Art. 1.0 A Universidade do Brasil.
Instituição de ensino superior, cujos
fins estão fixados na Lei n.° 452, de
5 de julho de 1937, passará a ser
pessoa jurídica, com autonomia ad-
ministrativa, financeira, didática e
disciplinar, nos tkrinOs do presente

Art. 2.° A Universidade do Brasil
será imediatamente constituída dos
seguintes estabelecimentos de ensino
e institutos científicos e de pesquisa:

Faculdade Nacional de Medicina.
Faculdade Nacional de Direito.
Faculdade Nacional de Odonto-

logia.
Faculdade Nacional de Filosofia.

-Faculdade Nacional de Arquite-
tura.

Faculdade Nacional de Ciências
Econômicas.

Faculdade Nacional de Farmácia.
Escola Nacional de Engenharia.
Escola Nacional de Belas Artes.
Escola Nacional de Música.
Escola Nacional de Minas e Me-

talurgia.
Escola Nacional de Química.
Escola Nacional de Educação Fí-

sica e Desportos.
Escola de Enfermeiras Ana N5r1.
InstitUto de Eletrotécnica.
Instituto de Psicologia.
Instituto de Psiquiatria.
Instituto de Biofísica.

Art. 3.° Para mais completa troa:-
zação de seus fins, a Universidade
do Brasil poderá incorporar outros
estabelecimentos de ensino e institu-
tos técnico-científicos, bem como es-
tabelecer acordos com entidades e or-

1~2,1_1091R18__01 . lgin(1814.,

Parágrafo único. A incorporação
de que trata éste artigo dependerá de
prévia autorização do govêrno, aem-
pre que acarretar novos encargos para
o orçamento da União.

CAPITULO II
DO PATRIMÔNIO E SUA trrnazaçÃo

Art. 4.° O patrimônio da Universi-
dade será formado:

a) pelos bens móveis e imóveis, que
constituem suas instalações, ora per-
tencentes ao Domínio da União, e que
lhe serão tranferidos, em conseqüên-
cia da execução déste Decreto-lei;

b) pelos bens e direitos que lhe
forem doados ou por ela adquiridos;

c) pelo legados e doações, regula-
mentarmente aceitos;

d) pelos saldos de rendas próprias,
ou de recursos orçamentários, quando
transferidos para a conta patrimonial.

Art. 5.0 Serão reincorporados aos
patrimônios das unidades universitá-
rias e, como tais, incorporados ao pa-
trimônio da Universidade do Brasil,
quaisquer bens patrimoniais aos mes-
mos pertencentes e que tenham pas-
sado para o Patrimônio Nacional em
obediência a legislação anterior.

Art. 6.° A aquisição de bens patri-
moniais, por parte da Universidade,
iladeperide da aprovação do OVêrla0

Federal; mas a alienação dêsses bens
sórnente poderá ser efetivada após ho-
molegação expressa do Presidente da
Rejública, ouvido o Ministro da Edu-
cação e Saúde.

Art. 7.° A Universidade poderá re-
ceber doações sem encargo, ou com
êle, inclusive para a constituição de
fundos especiais, ampliação de insta-
lações ou custeio de serviços determi-
nados, em qualquer das suas unida-
des.

Art. 8.° Os bens e direitos pertén-
centes à Universidade ~ente pode-
rão ser utilizados para a realização de
objetivos próprios à sua finalidade, ria
forma da Lei e de seu Estatuto, per-
mitida, porém, a inversão de uns e
de outros para a obtenção de rendas
destinadas ao mesmo fim.

CAPITULO III
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 9.° A administração da Univer-
sidade do Brasil será exercida pelos
seguintes órgãos:

a) Assembléia Universitária;
b) Conselho de Curadores;
c) Conselho Universitário;
d) Reitoria.
Art. 10. A Assembléia Universitária

será composta por todos os professo-
res, catedráticos e representantes do
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corpo técnico, do pessoal administra-
tivo e do corpo discente, na forma es-
tabelecido no Estatuto da Universida-
de do Brasil.

Art. 11. A Assembléia Universitária
se reunirá ordinàriamente duas vezes
por ano, e extraordinariamente quando
convocado pelo Reitor, para assunto de
alta relevando, que interesse à .vida
conjunta dos institutos universitários.

Art. 12. Competirá à Assembléia
Universitária:

a) tomar conhecimento do plano
anual de trabalhos da Universidade;

b) tomar conhecimento dos relató-
rios das atividades e realizações do
ano anterior;

c) assistir à entrega dos diplomas
honoríficos de doutor e professor;

d) eleger o seu representante no
Conselho de Curadores.

Art. 13. Constituem o Conselho de
Curadores:

a) o Reitor da Universidade, como
presidente;
_b) um representante do Conselho

Universitário;
c) um representante da Assembléia

Universitária, que poderá ser professor
ou pessoa de notória idoneidade e re-
conhecido valor no ramo de atividade;

d) um representante da Associação
de Antigos Alunos da Universidade;

e) um representante das pessoas fí-
sicas ou jurídicas, que tenham feito
doações à Universidade;

f) um representante do Ministério
da Educação e Saúde.

Parágrafo único. O Ministro da Edu-
cação e Saúde presidirá às reuniões
do Conselho de Curadores a que com-

* parecer.
Art. 14. São atribuições do Conse-

I () de Curadores:
a) ratificar a nomeação e a dispen-

sa dos diretores;
▪ b) propor ao govêrno a substituição

do Reitor, antes de findo o triênio de
sua nomeação;

c) aprovar os orçamentos organiza-
dos pelo Conselho Universitário;

d) autorizar as despesas .extraordi-
nárias, não previstas nos orçamentos
dos institutos universitários, que aten-
dam a necessidades do ensino;

e) aprovar a prestação de contas, de
cada exer-cício, feita ao Reitor pelos
diretores dos institutos universitários;

1) aprovar a prestação final de con-
tas anualmente apresentada pelo Rei-
tor, a fim de ser enviada ao Ministro
da Educação e Saúde;

g) resolver sôbre a aceitação de le-
gados e donativos, e deliberar sôbre
a administração do patrimônio da
Universidade;

h) aprovar os regulamentos dos ser-
viços universitários;

i) autorizar acordos entre as unida-
des universitáriqs e sociedades indus-
triais, comerciais ou particulares pa-
ra a realização de trabalhos ou pes-
quisas;

j) aprovar a tabela do pessoal extra-
ordinário e as normas propostas para
sua admissão;

k) autorizar a criação de prêmios
pecuniários propostos pelo Conselho
Universitário;

1) autorizar a abertura de créditos
especiais ou suplementares.

Art. 15. Integram o Conselho Uni-
versitário:

a) os diretores dos estabelecimentos
de ensino;

b) um representante de cada uma
das congregações;

c) os diretores dos institutos técnico-
científicos;

d) o presidente do Diretório Central'
dos Estudantes.

Art. 16. Ao Conselho Universitário'
compete:

a) exercer, como órgão deliberativo,
a jurisdição superior da Universidade;

b) aprovar os regimentos internos,
organizados para cada uma das uni-
dades universitárias;

c) aprovar as propostas dos orça-
mentos anuais das unidades universi-
tárias, remetidas ao Reitor pelos res-
pectivos diretores;

d) aprovar o orçamento da Reitoria
e suas dependências;

e) propor ao Conselho de Curado-
res o contrato de professores;

f) autorizar as alterações de lotação
dos funcionários administrativos da
Reitoria e-das unidades universitá-
rias propostas pelo Reitor;

a) resolver sobre os mandatos uni-
versitários e os cursos e conferências
de extensão;

h) deliberar sôbre assuntos didá-
ticos de ordem geral e aprovar
ciativas ou modificações no regime
do ensino e pesquisas, não determi-
nadas em regulamentos, propostas
por qualquer das unidades universi-
tárias, 'respeitados os, limites em que
se exercita a autonomia universitária;

i) decidir sôbre a concessão do ti-
tulo de professor honoris causa e o de
professor emérito;

I) propor ao Conselho de Cura-
dores a criação e concessão de prêmios
pecuniários ou honorificas destinados
ao estimulo e recompensa de ativi-
dades universitárias;

k) deliberar, em gráu de recurso,
sôbre a aplicação de penalidades;

1) deliberar sôbre providências des-
tinadas a prevenir ou corrigir atos de
Indisciplina coletiva, inclusive aôbre
o fechamento de cursos e mesmo de
qualquer das unidades universitárias;

m) eleger o seu representante no
Conselho de Curadores;

n) deliberar sôbre questões OMISS9S
do Estatuto e dos regulamentos e
regimentos.

Art. 17. A Reitoria, representada
na pessoa do Reitor, é o órgão
executivo Central, que coordena, fis-
caliza e superintende tôdas as ativi-
dades universitárias.

I.° O Reitor será nomeado pelo
Presidente da República, dentre os
professores catedráticos efetivos, em
exercício, ou aposentados, eleitos, em
lista tríplice e por votação uninomi-
nal pelo Conselho Universitário.

§ 2.° A nomeação do Reitor se fará
pelo prazo de três anos, findo o qual
poderá haver recondução, mediante
nova proposta do Conselho Univer-
sitário, ratificada pelo Conselho de
Curadores.

Art. 18. São atribuições do Reitoo,
dentre outras que o Estatuto estabo-
lecer:

a) organizar, ouvidos os diretores
das unidades universitárias, os planos
de trabalho anual e submetê-los ao
Conselho Universitário;

b) organizar, ouvido o Conselho
Universitário, os projetos de orça-
mento anual e submetê-los ao Con-
selho de Curadores;

c) administrar as finanças da Uni-
versidade;

d) admitir, transferir e dispensar
o pessoal extraordinário;

e) transferir, de acôrdo com a non-
veniencia do serviço, o pessoal admi-
nistrativo de uma para outra das
unidades universitárias;

f) exercer o poder disciplinador.
Parágrafo único. O Reitor apresen-

(terá ao Conselho de Curadores, anual-

mente, ou quando solicitado, com-
pleto relatório da situação orçamen-
tária e das atividades universitárias

CAPITULO IV

DOS RECURSOS

• Art. 19. Os recursos para manuten-
ção e desenvolvimento dos serviços da
Universidade, conservação, renovação,
e ampliação de suas instalações, se-
rão provenientes de:

a) dotações orçamentárias que lhe
forem atribuídas pela União, na for-
ma do art. 23;

b) dotações, a titulo de subvenção,
que lhe atribuirem os Estados, o Dis-
trito Federal e municípios;

c) doações que a êsse titulo receber
de pessoas físicas ou jurídicas;

d) renda da aplicação de bens pa-
trimoniais;

e) retribuição das atividades remu-
neradas dos laboratórios e quaisquer
outros serviços;

1) taxas e emolumentos escolares;
g) receita eventual.

CAPITULO V
DO REGIME FINANCEIRO

Art. 20. O regime financeiro da
Universidade obedecerá aos seguintes
preceitos:

a) o exercício financeiro coincidirá
com o ano civil;

b) o orçamento obedecerá aos prin-
cípios da universalidade e da uni-
dade;

c) a proposta orçamentária será
justificada com a indicação dos pla-
nos de trabalho correspondentes;

d) os saldos de cada exercício se-
rão lançados no fundo patrirnionial
ou em fundos especiais, na conformi-
dade do que estabelecer o Estatuto;

e) durante o exercício financeiro
poderão ser abertos créditos adicionais
desde que as necessidades de serviço
o exijam e haja recursos disponíveis.

Art. 21. Para a realização de pla-
nos cuja execução possa exceder a um
exercício, as despesas previstas serão
aprovadas globalmente, consignando-
se nos orçamentos seguintes as respec-
tivas dotações.

Art. 22. A prestação anual de -con-
tas será feita até 28 de fevereiro, e
conterá, além de outros, os seguintes
elementos:

a) balanço patrimonial;
b) balanço econômico;
c) balanço financeiro;
d) quadro comparativo entre a re-

ceita estimada e a receita realizada;
e) quadro comparativo entre a des-

pesa fixada e a despesa realizada;

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23. A lei que fixar anualmente
a despesa da União consignará a sub-
venção necessária ao pagamento de
todo o pessoal permanente e extranu-
merário da Universidade e ainda a de
material indispensável aos serviços
dos estabelecimentos de ensino e dos
Institutos técnico-científicos que a
constituam.

e 1.0. A dotação referente aos servi-
dores públicos lotados na Universida-
de do Brasil será distribuída tt Tesou-
raria do Ministério da Educação e
Saúde, que efetuará o pagamento, se-
gundo as folhas de exercício expedidas
pela Reitoria.

§ 2. 0. A dotação destinada a mate-
rial será depositada no início de cada
exercício financeiro no Banco do Bra-
sil. à disposição do Reitor da Univer-
sidade.

1 3:°. O Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Educação e
Saúde providenciara para que, encer
rado o exercício financeiro, .qualquer
saldo existente à conta de pessoal seja
incorporado ti. conta de bens patrimola
niais da Universidade, por intermé-
dio do Banco do Brasil.

Art. 24. O Estatuto da Universi-
dade, que será aprovado por decreto,
disporá sôbre a organização e orien-
tação geral dos trabalhos didáticos,
admissão de professores e alunos; seus
direitos e deveres, e regime discipli-
nar, atendidos os seguintes pontos:

a) a Universidade praticará sob sua
exclusiva responsabilidade todos os
atos peculiares ao seu funcionamento;

b) o regime didático obedecerá aos
padrões mínimos fixados na lei fede-
ral, salvo quanto à seriação;

c) as condições gerais de nomeação,
licenciamento, demissão e aposentação
dos servidores públicos, lotados na
Universidade do Brasil, são as esta-
belecidos na legislação federal;

d) a Universidade não poderá dis-
pensar o concurso de títulos e de
provas para a admissão de professores
efetivos;

e) o exercício da docência-livre não
constitui acumulação vedada por lei;

J) a Reitoria será o órgão central
da Universidade, nela devendo ser
processadas as inscrições, realizadas as
matriculas e transferências, pagas as
taxas escolares e outras, feitas as con-
corrências para aquisição de material
e autorizadas as despesas, bem como
outros atos de gestão;

g) a direção de cada um dos esta-
belecimentos da Universidade será
exercida por um diretor, nomeado pelo
Reitor, ad-referedum do Conselho de
Curadores, dentre os professores cate-
dráticos efetivos em exercício ou apo-
sentados, eleitos em listas tríplice por
votação uninominal da congregação
respectiva;

h) as Faculdades e Escolas serão or-
gánizadas em departamentos, consti-
tuído o professorado em quadros de
uma carreira de acesso gradual e su-
cessivo;

i) os departamentos serão dirigidos
por um chefe, escolhido dentre os res-
pectivos professores catedráticos, por
proposta do diretor e designação ao
Reitor;

j) segundo as suas conveniências
especificas, essas unidades definirão e
regularão o regime de tempo integral.
para os professores e auxiliares de en-
sino.

Art. 25. As disposições do Estatu-
to ou dos regulamentos que, direta ou
indiretamente, acarretem para a União
obrigações não definidas neste decre-
to-lei, serão considerados insubsisten-
tes enquanto não forem aprovadas por
leis federais.

Art. 26. Ficam assegurados todos os
direitos em cujo gôzo se acham os
membros do corpo docente e demais
servidores, administrativos e técnicos,
atualmente lotados na Reitoria e em
todos os estabelecimentos universitá-
rios.

Parágrafo único. Tôdas as ocorrên-
cias relativas à vida funcional dos ser-
vidores públicos' a que se refere êste
artigo serão, ato contínuo, comunica-
das à Divisão de Pessoal do Ministério
da Educação e Saúde, para os devidos
assentamentos.

Art. 27. O Govêrno Federal reco-
nhecerá, como oficialmente válidos,
para os efeitos legais, os diplomas mo-
lissionals, os certificados de estudos.
os boletins de exames e análises, os
atestados, pareceres, projetos q, demais
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atos regularmente expedidos ou reali-'
za,dos por qualquer das dependências
da Universidade.

Art. 28. A equiparação de univer-
sidades será feita mediante parecer do
Conselho Nacional de Educação, res-
peitadas, em qualquer caso, as exigên-
cias mínimas do Estatuto da Universi-
dade do Brasil.

Art 29. O Reitor apresentará, den-
tro de trinta dias, ao Ministro da Edu-
cação e Saúde, para regulamentação do
presente decreto-lei, o projeto de Es-
tatuto da Universidade do Brasil, ela-
borado pelo Conselho Universitário.

Art. 30. Até que seja decretado o
Estatuto da Universidade do Brasil,
esta se regerá pelos decretos n.° 19.851
e n.° 19.852, de 11 de abril de 1931.
pela lei n.° 452, de 5 de julho de 1937,
e pelas disposições legais posteriores
que as alterarem, em tudo que não
contrariarem as determinações do pre-
sente decreto-lei.

Art. 31. Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jost Lnresars
Raul Leitão da Cunha

J. Pires do Rio

DECRETO-LEI N.° 8.395 — DE 18 DE
DEZEMBRO DE 1945

Altera, sem aumento de despesa, o
Orçamento Geral da República

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam feitas no Anexo 14
— Ministério da Agricultura, do Orça-
mento Geral da República (Decreto-
lei n.° 7.191, de 23 de dezembro
de 1944) as seguintes alterações:

VERBA 1 -- PESSOAL

Consignação IV — Indenizações
23 — Diárias
04 — Departamento de Administração• — Divisão do Pessoal

Cr$
Passa de 	  4 . 543 . 800,00

• Para 	  4 . 513 . 800,00
VERBA 3 n- SERVIÇOS E ENCARGOS

Consignação I — Diversos
17 — Expedições científicas
23 — Serviço de Proteção aos Índios

Cr$
Passa de 	 	 600 . 000,00
Para 	 	 630. 000,00

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro
de 1945, 124.° da Independência e
57.° da República.

JosÉ LIMIARES.

Theodureto de Camargo.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.°. 8.3S6 — DE 18
DE DEZEMBRO DE 1945

.Abre ao Ministério da Viação e Obras
Públicas crédito suplementar it Ver-
ba específica

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aberto ao Ministério
da Viação e Obras Públicas (Anexo
Li.° 22 cio Orçamento Geral da ReDlt-

blica para o exercício de 1945) o cré-
dito de Cr$ 5.005.500,00 (cinco mi-
lhões, cinco mil e quinhentos , cruzei-
ros), suplementar à Verba 3 — Ser-
viços e -Encargos — Consignação 1%—
Diversos — Subconsignação 03 — Au-
xílios, 'Contribuições e subvenções —
03 — Subvenções — 31 — Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro
— 04 — Estrada de Ferro Central do
Brasil — a) — Subvenção correspon-
dente a despesas com pessoal per-
manente (ex-vi do art. 28 do Decreto-
lei n.° 3.306, de 24-5-1941), crédito
destinado a atender ao pagamento do
abono de emergência aos funcionários
do extinto Quadro II do mesmo Mi-
nistério.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° cia
República.

JosÉ Lánunrs.

Maurício Joppert da Silva.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.397 — DE 18 DE
DEZEMBRO DE 1945

Altera o art. 48 do Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O art. 48 do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939.
passa a ter a seguinte redação:

"Art. 48. Não poderá ser pro-
movido o funcionário que não te-
nha o interstício de setecentos e
trinta dias de efetivo exercício na
classe, salvo se, na mesma classe,
nenhum outro o houver comple-
tado.

Parágrafo único. O funcionário
promovido sem interstício, na for-
ma da parte final dêste artigo,
não poderá obter nova promoção
antes de decorridos dois anos de
efetivo exercício".

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de
1945, 124.° da Independência da 57.°
da República.

JosÉ LINHARES

A. de Sampaio Dona,

Jorge Dodsworth Martins.

Canrobert Pereira da Costa.

P. Leão Veloso.

J. Pires do Rio.

Mauricio Joppert aa Silva.

Theodureto de Camargo.

Raul Leitão da Cunha.

R. Carneiro de Mendonça.
Armando F. Trompowsky.

DECRETO N.° 20.202 — DE 14
DE DEZEMBRO DE 1945

Retifica o Decreto n.° 15.329, de 11
de abril de 1944

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica retificado o artigo
primeiro (1.°) do Decreto número
quinze mil trezentos e vinte e nove
(15.329), de onze (11) de abril de
mil novecentos e quarenta e quatro
(1944), que autoriza o cidadão brasi-

leiro José Cândido de Cerqueira Leite
a pesquisar feldspato, quartzo e asso-
ciados em terrenos situados no muni-
cípio de Poços de Caldas, Estado de
Minas Gerais, o qual passa a ter a se-
guinte redação: Fica autorizado o ci-
dadão brasileiro José Cândido de Cer-
queira Leite a pesquisar feldspato,
quartzo e associados em terrenos si-
tuados no lugar denominado Jaboti-
cabal, distrito e município de Botelhos,
Estado de Minas Gerais, numa área
de cento e vinte e sete hectares (127
ha), delimitada por um polígono irre-
gular que tem um vértice na confluên-
cia dos córregos Glote° e Jaboticabal,
e os lados, a partir do vértice conside-
rado, com os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: duzentos e oiten-
ta e dois metros (282 ai), quarenta e
cinco graus sudeste (45° SE) ; duzen-
tos e cinqüenta metros (250 m), qua-
renta e cinco graus nordeste (45° NE);
oitocentos e vinte e cinco metros (825
m), norte (N); setecentos e trinta me-
tros (730 m), quarenta e cinco graus
noroeste (45° NW) ; quinhentos me-
tros (500 ai), quarenta e cinco graus
nordeste (45° NE) ; novecentos e qua-
renta metros (940 m), quarenta e cin-
co graus sudeste (45° SE); mil e oi-
tenta metros (1.080 m), sul (S) ; mil
cento e sessenta metros (1.160 m),
quarenta e cinco graus sudoeste (45°
SW); cento e vinte e cinco metros
(125 m), quarenta e cinco graus no-
roeste (45° NW); seiscentos e quaren-
ta e sete metros e cinqüenta centíme-
tros (647,50 m), norte (N) ; cento e oi-
tenta e dois metros (182 m), nove
graus nordeste (9° NE) .

Art. 2.° A presente alteração de
decreto não fica sujeita a pagamento
de taxa na forma do art. 17 do Código
de Minas.

Art.; 3.° Ficam mentidas as demais
disposições dos artiges do referido de-
creto, que passam a fazer parte inte-
grante do presente.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro 14 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jost LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 13.702 — 21-11-45 — Cr$ 79,60).

DECRETO N.° 20.204 — DE 14
DE DEZEMBRO DE 1915

Autoriza o cidadão brasileiro Genolfo
Alvares da Silva Lessa a lavrar ja-
zida de calcário dolomítico e már-
more no município de Ouro Preto,
Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1946 (Código de Minas).
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Genolfo Alvares da Silva
Lessa a lavrar jazida de calcário do-
lomítico e mármore na Fazenda do
Rodeio, distrito de São Julião, muni-
cípio de Ouro Prêto, Estado de Minas
Gerais, numa área de cento e vinte
hectares, sessenta e sete ares e dez
centiares (120,6710 ha), delimitada por
um undecágono irregular que tem um
vértice à distância de duzentos e cin-
qüenta e nove metros (259 m), no
rumo magnético quarenta graus su-
deste (40° SE), do canto sudeste (SE)
do prédio da estação de Hargreaves,
no ramal de Ponte Nova, da Estrada
de Ferro Central do Brasil, e os lados,

a partir do referido vértice, cora os se-
guintes comprimentos e rumos mag.
néticos: vinte e dois metros (22 m),
oito graus sudoeste (8° SW); oitocen	
tos e setenta e sete metros (877 m),
oitenta e dois graus noroeste (82°
NW) ; quinhentos e cinqüenta e cinco
metros (555 m), oito graus sudoeste
(8° SW); mil cento e noventa e cinco
metros (1.195 m), quarenta e cinco
graus sudeste (45° SE); seiscentos e
setenta e cinco metros (675 m), qua-
renta e cinco graus nordeste (45° NE);
duzentos e oitenta e cinco metros (285
m), dezesseis graus e trinta minutos
noroeste (16° 30' NW); cento e qua-
renta e dois metros (142 m), quarenta
e sete graus e trinta minutos noroeste
(47° 30' NW); cento e sessenta me-
tros (160 m)„ cinqüenta e oito graus
nordeste (58° NE); cento e oitenta
metros (180 m), dezesseis graus nor-
deste (16° NE); quatrocentos e sessen-
ta e dois metros (462 m), cinqüenta
e um graus e trinta minutos noroeste
(51° 30' NW); noventa e oito me-
tros (98 m), oito graus sudoeste (8°
SW) . Esta autorização é outorgada
mediante as condições constantes do
parágrafo único do art. 28 do Código
de Minas e dos arts. 32, 33, 34 e suas
alíneas, além dos seguintes e de outras
constantes do mesmo Código, não ex-
pressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.° O concessionário da auto-
rização fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei os
tributos que forem devidos à União, ao
Estado e ao Município, em cumpri-
mento do disposto do art. 68 do Cá-,
digo de Minas.

Art. 3.° Se o concessionário clka,sa-
torização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a auto.
rização de lavra será declarada caduca_
ou nula, na forma dos artigos 37 e
do Código de Minas.

Art. 4•0 As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de scgo e
sub solo para os fins da lavra, na for-
ma dos arts. 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5.° O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral
e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização de lavra te-
rá por titulo este decreto, 'que será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Pomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pa-
gamento da taxa de dois mil quatro-
centos e vinte cruzeiros (Cr$ 	
2.420,00).

Art. 7.° Revogam-se és disposições
em contrário.

Rio de Janeiro 14 de dezembro de --
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 14.030 — 5-12-45 — Cr$ 153,00).

DECRETO N.° 20.205 — DE 14
DE DEZEMBRO DE 1945

Autoriza a Companhia de Mineração
de Ferro e Carvão S. A. a lavrar
minério de ferro no município de
Brumadinho, Estado de Minas Ge-
rais.

O Presidente da República, usando -
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição a nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
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ma dos arts. 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 50 A concessionária da auto-
rização será fiscalizada pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral
e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização de lavra te-
rá por título êste deÉreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pa-
gamento da taxa de quatro mil tre-
zentos e quarenta cruzeiros (Cr$....
4.340,00).

Art. 7.0 Revogana-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro 14 de dezembro de
1915, 124.° da Independência e 57.° da
República.

janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Pica autorizado o cidadão
brasileiro Eurico Ribeiro da Costa a
pesquisar ouro e associadaS no lugar
denominado Baixa Grande, distrito e
município de Dianópolis, Estado de
Goiás, numa área de duzentos hecta-
res (200 ha), delimitada por um re-
tangulo que tem um vértice a oitocen-
tos metros (800 m), no rumo verdadei-
ro quarenta graus nordeste (40° NE)
da confluência do córrego Tatu com
o riacho Baixa Grande, e os lados
convergentes no vértice considerado
com os seguintes comprimentos e ru-
mos verdadeiros: quatroceatos metros
(400 m), setenta graus sudeste (70°
SE); cinco mil metros (5.000 m), vin-
te graus sudoeste (20° SW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de dois
mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro 14 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

DECRETO N.° 20.209 - DE 14
DE DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Arlindo
Pinto U da Fonseca a pesquisar ouro
e associados no município de Dianó-
polis, Estado de Goiás.

janeiro de 1940 (Código da Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica autorizada a Com-
panhia de Mineração de Ferro e Car-
vão S. A. a lavrar minério de ferro no
lugar denominado Córrego do Feijão,
no distrito de Piedade do Paraopeba,
município de Brumadinho, Estado de
Minas Gerais, numa área de duzentos
e dezesseis hectares, trinta e dois ares
e cinqüenta centiares (216,3250 ha),
definida por um polígono que tem um
vértice situado no pico mais alto da
serra dos Três Irmãos, denominado
Alto dos Três Irmãos, e os lados, a
partir dêsse vértice, os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: mil
quatrocentos e setenta e dois metros
(1.472 m), leste (E); três mil e seis-
centos metros (3.600 m), vinte e qua-
tro graus e trinta minutos sudoeste
(24° 30' SW); setenta e cinco metros
(75 mi, quinze graus nordeste (15°
NE); sessenta e oito metros (68 m),
dezoito graus e trinta minutos nor-
deste (18° 30' NE); quarenta e dois
metros (42 m), seis graus nordeste
(6° NE); quarenta e dois metros (42
m), cinco graus e trinta minutos no-
roeste (5° 30' NW); duzentos metros
(200 m), três graus e quinze minutos
noroeste (3° 15' NW); duzentos e oi-
tenta e cinco metros (285 m), um grau
e quinze minutos noroeste (1° 15'
NW); quinhentos e vinte metros (520
m), um grau, e quarenta e cinco mi-
nutos nordeste (1° 45' NE); cento e
trinta e dois metros (132 m), dezoito
graus hordeste (18° NE); duzentos e
noventa e oito metros (298 m), de-
zoito graus nordeste (18° NE); du-
zentos e quarenta e dois metros (242
m), dezenove graus e trinta minutos
nordeste (19° 30' NE) ; cento e setenta
e sete metros (177 tn), oito graus e
trinta minutos nordeste (8° 30' NE):
cento e trinta e cinco metros (135 m),
dezessete graus e trinta'ininutos no-
roeste (17° 30' NW); cento e quarenta
e cinco metros (145 m), dezenove
graus e trinta minutos noroeste (19°
30' NW); quarenta e dois metros (42
m), trinta e cinco graus noroeste (353
NW); vinte e dois metros (22 m),
trinta e um graus noroeste (31° NW);
quarenta metros (40 m), doze graus e
trinta minutos noroeste (120 30' NW):
sessenta e cinco metros (65 m), qua-
renta e una graus e quinze minutos no-
roeste (41° 15' NW); setenta e sete
metros (77 m), dezessete graus e trin-
ta minutos noroeste (17° 30' NW):
cento e sessenta metros (160 m), quin-
ze graus e quarenta e cinco minutos
noroeste (15° 45' NW) ; seiscentos e
doze metros (612 ma quarenta e cinco
minutos noroeste (45' NW). Esta au-
torização é outorgada mediante as
condições -constantes do parágrafo
único do art. 28 do COdigo de Minas.
e dos arts. 32, 33, 34 e suas allaeas,
além das seguintes e de outras cons-
tantes do mesmo Código, não ex-
pressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.° A concessionária da casta-
rizaçâo fica obrigada a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei os
tributos que forem devidos à União, ao
Estado e ao Município, em cumpri-
mento do disposto do art. 68 do Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 Se a concessionária da au-
torização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a auto-
rização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos artigos 37 e 38
do Código de Minas.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas
estão sujeitas as servidões de selo e
sub-solo para os fins da lavra, na for-

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de cinco
mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministerio da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
eip contrário.

Rio de Janeiro 14 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ Lismanzs.
Theodureto de Camargo*.

(N.° 13.880 - 26-11-45 - Cr$ 67,30).

DECRETO N.° 20.207 -a•- DE 14
DE DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Eurico
Ribeiro da Costa a pesquisar ouro e
associados no município de Dian6-
polis, Estado de Goiás.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n, 1.985, de 29 de

DECRETO N.° 20.208 - DE 14
DE DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro José Ro-
drigues Bueno a pesquisar ouro e
associados no município de Dianó-
polis, Estado de Goiás.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos têr-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica- autorizado o cidadão
brasileiro José Rodrigues Bueno a pes-
quisar ouro e associados em terrenos
situados no lugar denominado Garai-
binha, distrito e município de Dia-
nópolis, Estado de Goiás, numa área
de cem hectares (100 ha), delimitada
por um quadrado de mil metros (1.000
m), de lado, que tem um vértice a
quatrocentos e cinqüenta metros (450
ai), no rumo quarenta e cinco graus
noroeste (45° NW), da confluência do
córrego Caraibinha com o riacho Jacu,
e os lados convergentes no vértice
considerado com os rumos verdadeiros
leste (E) e sul (S), respectivamente.

Art. 2.9 Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de mil
cruzeiros (Cr$ 1.000,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro 14 de dezembro -de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ Lnataars.
Theodureto de Camargo.

JosÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(Na 13.881 - 26-11-45 - Cr$ 67,30)

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos tér-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Cesário Rodrigues de Al-
meida a pesquisar mica e associados
em terrenos situados no local denomi-
nado Fazenda da Cachoeirinha, dis-
trito de Simão Pereira, município de
Matias Barbosa, Estado de Minas Ge-
rais, numa área de oito hectares e
quarenta e dois ares (8,42 ha), delimi-
tada por um polígono irregular que
tem um vértice a trezentos e trinta e
seis metros (336 m), no rumo mag-
pede° cinqüenta e dois graus e quinze
minutos noroeste (52° 15' NW),
confluência dos córregos das Conten-
das e das Pedras, e os lados, a partir
do vértice considerado, com os se-
guintes comprimentos e rumos magné-
ticos: trezentos e quarenta e três me-
tros (343 m), cinqüenta e quatro graus
sudoeste (54° SW) ; duzentos e oitenta
e seis metros (286 m), vinte e quatro
graus noroeste (24° NW); cento e
vinte metros (120 rti), vinte e nove
graus nordeste (29° NE); cento e vinte
e oito metros (128 m), oitenta e dois
graus nordeSte (82° NE); duzentos e

(N.° 13.707 - 27-11-45 - Cr$ 67,30). aetenta e nove Metros (279 m), qtta-

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Arlindo Pinto da Fonseca
a pesquisar ouro e associados em ter"
renos situados no lugar denominada
Tapuias, distrito e município de Dia-
nópolis, Estado de Goiás, numa área
de duzentos hectares (200 ha), deli-
mitada por um retângulo que tem um
vértice a novecentos metros (900 m),
no rumo sessenta graus noroeste (60°
NW), do centro da soleira do portal
da igreja de Dianópolis, e os lados que
convergem no vértice considerado,
com os seguintes comprimentos e ru-
mos: mil metros (1.000 m), sul (S);
dois mil metros (2.000 m), leste (E) .

Ara 2.° Esta autorização-é outor-
gada nos tarmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de dois
mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrario.	 .

Rio de Janeiro 14 de dezembro de
1945, 124° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 13.882 - 26-11-45 - Cr$ 67,30) .

DECRETO N.° 20.21,0 - DE 14
DE DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Cesário
Rodrigues de Almeida a pesquisar
mica e associados no município de
Matias Barbosa, Estado de Minas
Gerais.

JosÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 13.749 - 29-11-45 - Cr$ 15840)

DECRETO N.° 20.206 - DE 14
DE DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão bra:siletro Eurico
Ribeiro da Costa a pesquisar ouro e
associados no município de Dianó-
polis, Estado de Goiás.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos tal.-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Eurico Ribeiro da Costa a
pesquisar ouro e associados no lugar
denominado Pau Zenhado, distrito e
município de Dianópolis, Estado de
Goiás, numa área de quinhentos hec-
tares (500 ha), que tem um vértice a
oitocentos metros (8:09 m), no rumo
verdadeiro oitenta graus noroeste (80°
NW), da confluência do córrego Frio
com o riacho Pau Zenhado, e os lados
convergentes no vértice considerado.
com os seguintes comprimentos e ru-
mos verdadeiros: quatrocentos metros
(400 m), sessenta graus sudoeste (60°
SW); doze mil e quinhentos metros
(12.500 m), trinta graus sudeste (30°
SE).
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renta e oito graus e trinta minutos
sudeste (48° 30' SE) .

Art. 2.° Esta autorização e outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e sera
transcrito no livro própria da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro 14 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 5 7.° da
R ernablka

JosÉ LINHARES,

Theodureto de Camargo.

(N.° 13.629 — 23-11-45 — Cr$ 67,30) .

DECRETO N.° 20.211 — DE 14
DE DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Roberto
Rodrigues de Sousa a pesquisar dia-
mantes e associados no município de
Diamantina, Estado de Minas Ge-
rais.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
14, letra a, da Constituição e nos tèr-
mas do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Roberto Rodrigues de Sousa
a pesquisar diamantes e associados no
lugar denominado Córrego da Dona
distrito de São João da Chapada, mu-
nicípio de Diamantina, Estado de Mi-
nas Gerais numa área de duzentos e
oito hectares (208 ha), delimitada por
um retângulo que tem um vértice a
oitenta metros (80 m), no rumo mag-
nético quinze graus e trinta minutos
nordeste (15° 30' NE), da barra do
corrego da Dona, afluente da margem
direita do córrego Santo Antônio, e os
lados divergentes desse vértice com os
seguintes comprimentos e rumos mag-
néticos: mil e seiscentos metros (1.600
m), setenta graus sudoeste (700 SW)
mil e trezentos metros (1.300 m)
vinte graus sudeste (20° Sal).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de dois
mil e oitenta cruzeiros (Cr$ 2.080,00)
e será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro 14 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° de
República.

JosÉ LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 13.62'7 — 23-11-45 — Cr$ 67,30).

DECRETO N.° 20.212 — DE 14
DE DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Alvaro
de Morais Magalhães a pesquisar
quartzito e associados no município
de Moji das Cruzes, Estado de São
Paulo.	 -
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos tèr-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de

JosÉ
Theodureto de Camargo

(N.° 13.852 — 24-11-45 — Cr$ 66,30) .

DECRETO N.° 20.221 — DE 17 DE
DEZEMBRO DE 1915

Aprova projeto e orçamento do pri-
meiro trecho da linha Campo Maior
a Oiticica, do tronco T .P. 2, do
Plano Geral de Viação Nacional

O Presidente da República, usando
da atribuição que lias confere o arti-
go 74, letra a da Constituição, de-
creta:

Artigo único. Ficam aprovados o
projeto e orçamento, na importância
de Cr$ 24.968.100,50 (vinte e quatro
milhões novecentos e sessenta e oito
mil cem cruzeiros e cinqüenta cen-
tavos), que a êste acompanham, ru-
bricados pelo Diretor Geral do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Fer-
ro, do primeiro trecho da linha Cam-
po Maior a Oiticica„ entre os quilôme-
tros O e 60, pertencente ao tronco
T.P.2, do Plano Geral de Viação Na-
cional.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES.

Mauricio Joppert da Silva.

DECRETO N.° 20.249 — DE 19 DE
DEZEMBRO DE 1945

Declara perempta a. concessão outor-
gada à Rádio Sociedade Fluminen-
se Limitada, pelo Decreto n.0 213,
de 28 de junho de 1935.

O Presidente da República, usando
da atribuição que, lhe confere o ar-
tigo 74, letra "a", da Constituição, e
nos térínos do § 2.° do art. 26 do Re-
gulamento que baixo.s aprovado pelo
Decreto n.° 21.111, de 1 de março de
1932, decreta:

Art. 1.0 Fica declarada perempta a
concessão outorgada à Radio Bode-

dade Fluminense Limitada, pelo De-
creto n.o 213, de 28 de junho de 1935.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 19 dê dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Josa Lin:TARES

'Mauricio Joppert da Silva

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DECRETOS DE -19 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

CONCMEN EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o art. 93, § 1.°, alínea
"a", do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta ao
processo sen.-45, do Deportar/lento
Administrativo do Serviço Público:

A Otávio Bastos do cargo da clas-
se I da carreira de Técnico de Pessoal
do Quadro Permanente do Departa-
mento Administrativo do Serviço Pú-
blico, que ocupa interinamente.

NOMEAR:'

De acôrdo com o art. 14,
letra "b", combinado com
do Decreto-lei n.° 1.713,
outubro de 1939:

Abigail Gonçalves Ribeiro para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe I
da carreira de Técnico de Pessoal do
Quadro Permanente do Departamento
Administrativo do Serviço Público
vago em virtude da exoneração de
Otávio Bastos.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
DECRETO DE 18 DE DEZEMBRO

DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

O Tenente Coronel Médico Doutor
Edgar Correia de Melo, para exercer
o cargo de Diretor do Hospital Cen-
tral da Aeronáutica.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS DE 18 DE DEZEMBRO

DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acôrdo com o artigo 6.° do De-
creto-lei n.° 2.436, de 22 de julho
de 1940:
João Manuel da Silva França Mem-

bro da Comissão de levantamento e
avaliação de todos os valores e bens
pertencentes às empresas incorporadas
à União pelo referido Decreto-lei.
De acôrdo com o art. 8.° do Regula-

mento baixado com o Decreto nú-
mero 24.427, de 19 de junho de 1934:
Alcides da Costa Vidical para exer-

cer a função de membro do Conselho
Administrativo da Caixa Económica
Federal do Estado de São Paulo.
De acôrdo com o artigo 14, item I,

do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Bernardino Nogueira de Sousa para
exercer o cargo de Ajudante de Te-
soureiro (Alfândega de Manaus), Pa-
drão D, do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo

Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de outubro
de 1945.

Raimunda Barrreto de Barros para
exercer o cargo de Ajudante de Te-
soureiro (Alfândega de Manaus), Pa-
drão D, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 8.944, de 5 de outubro
de 1945.
De acôrdo com o artigo 14, item III

letra b, combinado com o artigo 17,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro') de 1939:
Alvaro Ubirajára Pôrto para exer-

cer, interinamente, o cargo da classe
D da carreira de Polícia Fiscal do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da demissão
de João Francisco de Castro.

Perci Santiago para exercer, interi-
namente, o cargo da classe H da car-
reira de Contador do Quadro Perina-
nente do Ministério da Fazenda, criado
pelo Deereto-lei n.° 7.856 de 13 de
agôsto de 1945.
De acôrdo com o artigo 14, item III

letra b, combinado com o artigo 17,
§ 6.0. do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939: -
Adolfo José do Nascimento para

exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Oficial Admi-
nistrativo do Quadro Permai4ente do
Ministério da Fazenda, vago em vir-
tude da promoção de NaireGuimarães
de Andrada.

Raimundo Rubim Bona para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
vago em virtude da exoneração de Al-
fredina de Sousa Leitão.

Remam "Ex-caricro", NO INTERÉSSE
DA ADMINISTRAÇÃO:

De acôrdo com a regra 3.0- do artigo 26
' do Regulamento aprovado pelo De-

. ereto n.° 24.502, de 29 de junho de
1934:
Ernesto Alves Bagdócirno, -ocupante

do cargo da classe F da carreira de
Escrivão da Coletoria das Rendas Fe-
derais em Santo André (1.a classe).
no Estado de São Paulo, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
para cargo idêntico da classe F da 2.a
Coletoria das Rendas Federais em São
Gonçalo (La classe), no Estado do
Rio de Janeiro, wago em virtude da
premoçac de Agudo Barcelos Colet.

TRANSFERIR "EX-OFFICIO", NO INTERESSE

DA ADMINISTRAÇÃO:

De acórdo com o artigo 64, item 11,
combinado com o-artigo 63, item II,
do Decreto-lei a.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
Raimundo Leite, ocupante do cargo

da classe 5 da carreira de Maquinista
Marítimo, do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda ,para o cargo
da classe F da carreira de Policia
Fiscal do Quadro Permanente do mes-
mo Ministério, criado pelo Decreto-
lei n.° 8.044, de 5 de outubro de 1945.

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETOS DE 18 DE DEZEMBRO

DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acórclo com o art. 14, item III,
letra b, combinado com o art. 17,
§ 6.°, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Benedito Correia do Nascimento,
para exercer, interinamente, o cargo

da classe D, da carreira de dactiló-

janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Alvaro de Morais Magalhães
a pesquisar quartzito e associados em
terrenos situados no distrito de Teias-
supeba, município de Moji das Cruzes
Estado de São Paulo, numa área de
sessenta e sete hectares e cinqüenta
ares (67,50 ha), delimitada por um
retângulo que tem um vértice a cento
e trinta e cinco metros (135 na), nu
rumo magnético sul (S) do marco do
quilômetro sessenta e nove (km 69) da
rodovia Moji das Cruzes-Biritiaa-Açu
e os lados divergentes do vértice con-
siderado, têm os seguintes compri-
mentos e rumos ;nagnéticos: quatro-
centos e cinqüenta metros (450 m).
vinte e cinco graus noroeste (25°
NW); mil e quinhentos metros (1.500
m), sessenta e cinco graus nordeste
(65° NE).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos tèrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3 0 •O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de seis-
centos e oitenta cruzeiros (Cr$ ....
680,00) e será transcrito no livro pró-
prio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agri-
cultura.

Art. 4.° Revogara-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro 14 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
R epúblita

item III,
o art. 17
de 28 de



DECRETOS DE 20 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

MANDAR AGREGAR AO RESPECTIVO
QUADRO:

Nos termos do art 38, letra "j", do
Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941,

Região Militar e 2.4 Divisão de In-
fantaria.

O General de Divisão Salvador César
Obino Comandante da 1.4 Região Mi-
litar e 1.a Divisão de Infantaria.

O General de Divisão Raimundo
Sampaio Comandante da 5.a Região
Militar e 5.' Divisão de Infantaria.
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PR ESIDENCIA .  DA
---- REPÚBLICA
COORDENAÇÃO

DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA

Gabinete do Coordenador
PORTARIA N.° 432, DE 19 DE

DEZEMBRO DE 1945

Libera a exportação de ossos
longos ou duros e ossos de jun-
tas para fabricação de colas.

Viação Cearense, solicita percepção dos
seus vencimentos relativos ao tempo
em que esteve afastada do esrviço, por
motivo de estar estagiando no Exér-
cito, como enfermeira militar.

2. O D. A.. S. P. opina:
a) por que seja indeferida a soli-

citação ,por falta de amparo legal; e
b) por que seja o processo enca-

minhado ao M. F., para arquiva-
mento.

Arquivese. Em 1-12-45. - Lieneume.

N.° 6.608 - 25-11-45 - José Alves,
engenheiro de minas, Classe K, do
Q. P. do M. A., solicita seja revis-
ta a classificação básica, por antigui-
dade, dos ocupantes de cargos integra-
dos na carreira a que pertence o re-
clamante, para o fim de ser compu-
tado o tempo de serviço público pres-
tado pelo requerente entre 1-7-29 e
31-12-31, período êsse que ali não fi-
gura.

2. O D. A. S. P. opina pelo in-
deferimento do pedido, por falta de
anapti•o legal, como também o fez o
M. A., ao qual deverá ser encaminha-
do o processo, para os devidos fins.

Arquivese. Em 1-12-45. - LINHARES.

N.° 6.616 - 27-11-45 - Alguns fun-
cionários públicos da União solicitam
secutivos, a funcionários e mensalls-
selam mandado contar em dôbro os

a

sã

DECRETOS DE 19 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da Repúblita resolve
Excele:ame

O General de Brigada Anor Teixeira
dos Santos das funções de Chefe do
Estado-Maior da Fôrça Expedicionária
no Interior.	 -

Do cargo de Diretor da Artilharia
de Costa e Comandante do Distrito
de Defesa de Costa o General de Bri-
gada Anor Teixeira dos Santos.

O General de Brigada Anor Teixeira
dos Santos das funções de Membro
da Comissão Revisora de Oficiais
anistiados.

NOMEAR:

O General de Brigada José Agos-
tinho dos Santos Diretor de Artilharia
de Costa e Comandante do Distrito
de Defesa da Costa.

Exomaxa:

O General de Brigada José Agos-
:Unho dos Santos do cargo de 1.° Qub
Chefe do Estado-Maior  do Exército.

O Major da Arma de Artilharia
Luis Carneiro de Castro e Silva.
Nos têrmos do art. 38, letra "c", do

Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941,

O Coronel da Arma de Infantaria
Gustavo Ramalho Borba Filho, do
Q. T. A..

O Major da Arma de Artilharia
Humberto Sales de Moura Ferreira.

Os, Majores da Arma de Infantaria
Jeová Mota e Murilo Penha.

O Capitão da Arma de Infantaria
Péricles Vieira de Azevedo.

EXONERAR:
O General de Divisão Amaro Soares

Bittencourt do cargo de Comandante
da 2.* Região Militar e 2. a Divisão de
Infantaria.

O General de Divisão Mário José
Pinto Guedes do cargo de Comandante
da 9.a Região Militar.

O General de Divisão Mílton de
Freitas Almeida do cargo de Co-
mandante da 7.a Região Militar.

O General de Divis:i:o Salvador César
Obino do cargo de Comandante da
3.e Região Militar e 3. a Divisão de In-
fantaria..
• NOMEAR

O General de Divisão Amaro Soares
Bittencourt Comandante da 3.a Região
Militar e 3.a Divisão de Infantaria.

O 'General de Divisão João de Men-
donça, Lima Comandante da 9.* Re-
gião Militar.

O General de Divisão Mário ' José
Pinto Guedes Comandante da 7. a Re:
gião

O General de Divisão Mílton de
Freitas Almeida Cornendante da 2."

O Coordenador da Mobilizaçã,o Eco-
nômica, usando da atribuição que lhe
confere o Decreto-lei n.° 4.750,, de 28
de setembro de 1942, e de acôrdo' com
as ponderações que lhe foram feitas,
resolve liberar a exportação de ossos
longos ou duros e ossos de juntas
para fabricação de colas, proibida pe-
lu Portarias n.°s 340, de 30 de janei-
ro. e 395, de 31 de julho, ambas dês-
te ano. - Anápio Gomes.

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
DESPACHOS DO SENHOR

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

PARECERES

N.° 6.604 - 26-11-45 - Celina Fran-
co de Oliveira., guarda-livros, E, com
exercício na Contadoria Secional da
Fazende Nac i enal áunto à -Rede «e 

períodos de férias não gozados, em
I virtude do estado de guerra.

2. Examinando o assunto, verificou
o D. A. S. P.:

a) que .o E. P., Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28-10-40, dispõe no seu
art. 145: "O funcionário gozará, obri-
gatóriamente, por ano, vinte dias con
secutivos de férias, observada a esca-
la que fôr organizada";

b) que, entretanto, o Decreto-lei nú
mero 4.693, de 16-9-42, suspendeu
vigência do citado artigo, ao estabe
lecer: "Art. 2.° - Em casos espe
ciais, a juizo dos chefes de serviço,
poderão ser concedidas férias, até con-
tassecutivos,. a funcionários e extra-
numerários, contratados e mensalista
respeitados, sempre, o interêsse e a
conveniência do serviço". (O grilo
não é do original). "Parágrafo único
-- A autoridade que houver conce-
dido as férias poderá, a qualquer mo-
mento, determinar a sua interrupção
e a volta imediata do funcionário ou
extranumerário ao serviço";

c) que, assim e enquanto durou
"estado de guerra", o direito ,ao gôzo
de /éreas deixou de ser taxativo e pas-
sou à categoria de concessão, a juízo
do chefe do serviço;

d) que, desta forma, não constitui
restrição ded ireitci . a circunstância de
não ter gozado férias, durante a vi-
gência do Decreto-lei n.° 693, a que te
aludiu;

e) que, além disso, o art. 277 do
E. F. veda taxativamente, a conta-
gem de tempo em dôbro, verbis: "Sal-
vo o caso expressamente previsto na,
segunda parte do item b do art: 98,
não será contado, em nenhuma hipd.
teze, tempo em dôbro" (grifei) .

3. Nessas condições, o D. A. S. PÁ
opina por que seja indeferido o pe-
dido formulado e, a seguir, arquiva..
cio o processo.	 1

Indeferido. Em 1-12-45.	 Lnrwo

N.° 6.618 - 22-11-45 - Ana Cari-
melinda Pereira, viúva de Joaquim
Aclima, Pereira, ex-escrevente da ,Es.
trade 'de Ferro Central do Brasil, som
licita seja lhe concedida pensão' ene
pedal ou pecúlio, alegando ter ficado,
por morte de seu marido, em situaçã9
angustiosa.

2. O D. A. S. P. opina:
a) por que seja indeferido o pdii

do, por falta de amparo legal; e e
b) por--que seja o processo encanire

nhado ao AC V., para arquivainentoe
Indeferido. Em 1-12-45. --

N.° 6.630 - 27-11-45 - Henrique
Freire Schusterschitz, telegrafista,
posentado, do Q. III - D. C. T.

-- cio M. V., solicita reversão à tette
vidade.

2.. O D. A. S. P.. considerando
ue ainda subsistem os motives de-
eminentes da aposentadoria, é de
arecer que está prejudicado o pe-
ido, por contrariar o disposto no rr-
igo 80 do E. F.
3. Nessas condições, o D. A. S. P.

•anif esta-se contràrianiente à rever-
o de Henrique Freire Schuterschitz,

ugerindo seja o processo encaminha-
o ao M. V., para arquivamento.
Indeferido. Em 1-12-45. - LINHA-

N.° 6.655 - 27-11-45 - José Carrera
Alvares, candidato habilitado em 'con-
curso para a carreira de Agente Fis-
cal do Impôsto de Consumo, solicita
sua nomeação.

2. Alega o requerente considerar-se
capacitado a exercer o citado cargo,
não só por estar habilitado-no res-
pectivo concurso, como, também, peio

graeo, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Guerra, criado pelo De-
creto-lei n.o 5.744, de 13 de agôsto
de 1943.

Felisberto D'Avila Neto, para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
D, da carreira de dactilógrafo, do
Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 5.744, de 13 de agôsto de 1943. MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

E NEGÓCIOS INTERIORES
DECRETO DE 17 DE DEZEMBRO

DE 1945
O Presidente da República resolve

CONCEDER A NATURALIZAÇÃO QUE PEDIU,
A FIM DE QUE POSSA GOZAR DOS DI-
REITOS OUTORGADOS PELA CONSTITUI-
çÃo E ares DO BRASIL:

Na conformidade do art. 1.0, letra 1,
do Decreto-lei n.° 389, de 25 de abril
de 1933:
A' Henrique Ehlert, natural da Ale-

manha, nascido a 22 de março de
1906, filho de Albert Ludwig
Ehlert e de Martha Helena Eliriede•
Ehlert, residente no Distrito Federal.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETO DE 18 DE DEzEmERD
,DE 1945

O Presidente da República resolve
POR EM DISPONIBILIDADE:

De acôrdo com o art. 193, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 25.272, de 1945, do De-
partamento dr Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

Remiro Batista Ferreira no cargo
da classe L da carreira de Engenheiro,
do Quadro VIII - Parte Permanente
-- do Ministrio da Viação e Obras
Públicas.

João Correia de Morais, para exer-
cer, interinamente, o cargo da clas-
se D, da carreira de dactilógrafo, do
Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 5.744, de 13 de a,cedsto de 1943.

Jesus Ribeiro Mayrink, para exer-
cer, interinamente, o cargo da clas-
se D, da carreira de dactilógrafo, do
Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 5.744, de 13 de ageesto de 1943.•

Pedro Diógenes dos Anjos, para
exercer, interinamente, o cargo da
classe D, da carreira de dactilógrafo,
do Quadro Permanente, do Ministério
da Guerra, criado pelo Decreto-lei
a.° 5.744, de 13 de agôsto de 1943.

Plínio Luís Pettená, para exercer,
interinamente, o cargo da classe D,
da carreira de dactilógrafo, do Qua-
dro Permanente, do Ministério da
Guerra, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 5.744, de 13 de agôsto de 1943.

Romualdo de La Pelle, para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
D, da carreira de dactilógrafo, do
Quadro Permanente do Ministério da
Guerra, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 5.744, de 13-de ageisto de 1943.

Salvador Ribeiro Mayrink, para
exercer, interinamente, o cargo da
classe D, da carreira de dactilógrafo,
do Quadro Permanente, do Ministério
da Guerra, criado pelo Decreto-lei
n.° 5.744, de 13 de agiasto de 1943.

Vivaldi Mozilli, para exercer, interi-
namente, o cargo 'da classe D, da car-

-reira de dactilógrafo, do Quadro Per-
manente, do Ministério da Guerra,
criado pelo Decreto-lei n.o 5.714, de
13 de agoasto de 1943.

Zahnir Nogueira, para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe D,
carreira de dactilógrafo, do Quadro
Permanente, do Ministério ' da Guerra,
criado pelo Decreto-lei n.o 5.714, de
13 de agôsto de 1943.

a

o
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fato de exercer cargo estadual de atri-
buições afins.

3. Ouvido a respeito, esclareceu o
Ministério da Fazenda que o reque-
rente está classificado em 155.° lugar
no concurso referido, sendo que, até
a presente data, só foram nomeados
os primeiros vinte e seis.

4. Entende, todavia, aquéle Minis-
tério que, em virtude de o requerente
exercer cargo assemelhando ao de
agente Fiscal do Impôsto de Consu-
mo, teria direito à "preferência para
nomeação que o Decreto-lei n.° 739,
de 1938, em seu art. 139, 3.°, assegura
aqueles que, habilitados no ` concurso,
exerçam funções fiscalizadoras.

5. Parece, entretanto, ao D. A. S.
P., que tal preferência só pode bene-
ficiar a servidores federais; assim, de-
verá o interessado aguardar a sua
nomeação, dentro do prazo de vali-
dade do concurso e observada a ordem
de classificação.

6. Nessas condições, o D. A. S. P.
opina por que seja encaminhado ao
Ministério da Fazenda, para arqui-
vamento. - Arquive-se. Em 1-12-45.
n- LINHARES.

Divisão de Seleção e Aper-
feiçoamento

Processo n.° 25.048-45 - Trata o pre-
sente processo da transferência a pe-
dido de Fernando de Carvalho, Oficial
Administrativo, classe H, do Q. P. do
Ministério da Fazenda, para igual clas-
se da carreira de Escrivão de Policia
do Q. P. do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores.

2. Examinando o assunto sob o pon-
to de vista legal, a D. F. nada apôs.

g . O candidato em concurso a que
se submeteu para a carreira de Es-
crivão de Policia (C. 47) obteve a
média final 77,66, sendo clasificado
em 7.° lugar.

4. Nestas condições, esta Divisão é
de parecer que o transferendo deverá
ser submetido, para fins da transfe-
rência pleiteada, Unicamente a prova
de sanidade e capacidade física.

D. S. A. do D. A. S. P., em 15
ee dezembro de 1e45. - Celso de Ma-
galhães, Diretor de Divisão.

Despacho: De acôrdo. Em 17-12-45.
- Abílio Mindê1lo Balthar, Diretor
Geral.

Processo n.° 25.224-45 - Matias
Mesquita da Mota, candidato habilitado
na prova para Motorista (P. H. 53),
solicita expedição dd certificado de
habilitação.

Despacho: Compareça à D. S. A.,
para receber o certificado.

D. S. A. do D. A. S. P., em 17
de dezembro de 1945. - Celg) de Ma-
galhães, Diretor de Divisão.

Processo n.° 24.885-45 - Wilton
Silva Veríssimo, candidato inscrito no
concurso para a carreira de Polícia
Fiscal (C. 150), solicita revisão da
peava de Prática de Serviço.

Despacho: De acôrdo com o parecer
dc Chefe da Seção de Provas, concedo
o aumento de quatro pontos, à nota
do Requerente.

D. S. A. do D. A. S. P.. em 15
de dezembro de 1945. - Celso de Ma-
galhães, Diretor de Divisão.

Processo n.° 8.766-4a - Refere-se o
presente processo à prova de habilita-
ção realizada, por delegação dêste De-
partamento, pela Subestação de Eno-
logia db Instituto de Fermentação, Mi-
nistério da Agricultura, em Urussanga,

extranumerário mensalista - Auxiliar
de Escritório VII.

2. Esta Divisão informa, após a re-
visão a que procedeu, que as instru-
ções vigentes foram observadas, e que
manteve os graus atribuídos pela Ban-
ca Examinadora.

3. Assim, propõe a homologação dos
resultados que inabilitam os dois can-
didatos inscritos.

D. S. A. do D. A. S. P., em 15
de dezembro de 1945. - Celso de Ma-
galhães, Diretor de Divisão.

Despacho: Homologado. Em 17-12,
de 1945. - Abilio Mindalo Balthar,
Diretor Geral.

Processo - Prova de habilitação para
extranumerário mensalista da Dele-
gacia do Trabalho Marítimo em São
Paulo, do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio - Fiscal VII.

P. H. 1.627

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em que
não logrou habilitação qualquer dos
2 candidatos.inscritos, proponho a sua
homologação.

D. S. A. do D. A. S. P., em 15
de dezembro de 1945. - José Carlos
Nogueira Ribeiro, Substituto do Chefe
da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta. Enca-
minho ao Sr. Diretor Geral.

D. S. A. do D. A. S. P., em 17
dezembro de 1945. - Celso de Ma-

galhães, Diretor de Divisão.

Homologado. Em 17-12-15. - Anibal
Mindalo Balthar, Diretor Geral.

Processo - Prova de habilitação para
estranumerário mensalista da Casa
ea Moeda, do Ministério da Fazenda
-Técnico de Laboratório XIII e
XIV.

" P. H. 1.692

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em que
foi habilitado 1 (um) dos 4 candidatos
inecritos, proponho a sua homologa-
ção.

D. S. A. do D. A. S. P., em 17
de dezembro de 1945. - José Carlos
L.ogueira Ribeiro, Substituto do Chefe
da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta Enca-
minho ao Sr. Diretor Geral.

D. S. A. do D. A. S. P., em 17 de
dezembro de 1945. - Celso de Maga-
lhães, Diretor de Divisão.

Homologado. Em 17-12-45. - Anibal
Mindéllo Banhar, Diretor Geral.

Serviço de Administração

PORTARIA N.° 860

COMISSÃO 'CENTRAL
DE REQUISIÇÕES

PORTARIA N.° 29

O General de Divisão, Pedro de
Alcântara Cavalcanti de Albuquer-
que, Presidente da Comissão Central
de Requisições, tendo em vista o dis-
posto no art. 32, do Decreto-lei nú-
mero 5.175, cie 7-1-943, alterado pelo

Diretoria de Aeronáutica Civil
DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 17 de dezembro de 1945

Processos:
N.° 6.130-45 - Clodoaldo José do

Nascimento, requerendo carta de me-
cânico de aeronave. - Deferido.

N.° 6.658-45 - Arlindo Fleury da
S. e Sousa, requerendo licenciamento
em aeronaves de recreio do tipo
Cignet. - Deferido.

Dia 18

Processos:
N.° 6.824-44 - Osvaldo Rizzo, re-

querendo carta .de mecânico de aero-
nave. - Indeferido.

N.° 5.991-45 - Fausto Ruggiero, re-
querendo carta de piloto de aeronave'
mercante. - Deferido.

N.° 6,630-45 -- Navegação Aérea
Brasileira S. A., requerendo licen-
ciamento em aeronaves mercantes do

GABINETE DO MINISTRO
JUNTA ESPECIAL A QUE SE RE-
'FERE O DECRETO-LEI N.° 7.401, DE

MARÇO DE 1945

Expediente despachado e aprovado em
sessão do dia 4 de dezembro de 1945

Processos:

N.° 54.048-43
res. - Valide o
deseja, na forma
ros 3, 13 e 17.

N° 61.134-44
Barbosa. - Idem

N.° 57.362-43 -
Idem.

N.° 55.953-43 - Arnado Rogano. -
Autorizado.

N.° 17.742-40 - Arquimedes Edmun-
do Vailati. - Valide o curso superior
onde deseja, na forma das resoluções
números 3, 13 e 17.

N.° 57.735-43 - Adolfo Mainardi
Canova. - Idem.

N.° 37.884-44 - Francisco de Car-
valho Ferreira. - Indeferido.

N.° 66.788-42 - João Vieira dos
Santos. - Promova-se a apostila do
diploma de João Vieira dos Santos.

N.0 58.959-43 - José Hervelha. -
Entregue-se o diploma mediante reci-
bo selado.

N.° 40.466-44 - Leão Kopit.
Idem.

N.° 58.913-43 - Carlos Gomes.
Idem.

N.° 55.753-43 - Aldo Santos Cami-
lher. - Deferido.

Decreto-lei n.° 8.201, de 21-11-945,
admite Aureliano Lopes Cançado
matrícula ri.° 579.607, na função de
auxiliar de escritório, referência IX,
em vaga decorrente da melhoria de
Newton de Sousa Matos.

Registre-se e publique-se.
Distrito Federal, 19 de dezembro de

1945. - General Pedro Cavalcanti,
Presidente.

tipo Beechraft D-17-S, para o Senhor
Carlos Alberto P. L. Viana Sá. -
Deferido.

N.° 6.625-45 - Navegação Aérea
Brasileira S. A., requerendo licencia-
mento em aeronaves mercantes de tipo
Beechraft D-17-S, para o Sr. Hélio
C. de Queirós. - Deferido.

N.° 6.624-45 - Navegação Aérea
Brasileira S. A., idem, idem, para o
Sr. Renato A. de S. Junqueira
Aires. - Deferido.

N.° 6.629-45 - Navegação Aérea
Brasileira S. A., idem, idem, para a
Sr. José M. Magalhães de Oliveira.
- Deferido.

N.° 6.628-45 - Navegação Aérea
Brasileira S. A. Idem, para o Senhor
Armando Fiúza Pequeno. - Defe-
rido.

N.° 6.627-45 - Navegação Aérea
Brasileira S. A., idem, idem, para o
Sr. Ariovaldo Martins Franco. -
Deferido.

Ginásio Don Silvério em Sete Lagoas.
N.° 55.882-43 - Paulino de Oliveira

Sousa. - Valide o curso médico na
Fac. Fluminense de Medicina, na for-
ma da Resolução n.° 17.

N.° 57.358-43 - João Lopes Martins.
- Deferido.

N.° 57.241-43 - Giulio Mário Rocco
de Franco. - Idem.

N.° 29.738-44 - Bruno Mascaro. -
Nada há que deferir; mantido o des-
pacho de fls. 12.

N.° 59.199-43 - Deoclécio Vale Cas-
tro. - Preliminarmente valide o cur-
so secundário.

N.° 60.659-43 - João Gomes Ma-
riante. - Valide na Fac. Fluminense
de Medicina, de acôrdo com as Reso-
luções n.°s 3, 13 e 17, combinadas.

N.° 57.737-43 - Alberto Gaspar Go-
mes. - Deferido.

N.° 57.356-43 - Bruno Baun. -
Idem.

N.° 38.709-44 - Luis Tramonte Gar-
cia. - Registre-se o diploma.

N.° 53.693-43 - Joaquim Rufino dos
Santos. -.A validação pela Resolução
n.° 18, se processa pela legalização dos
exames das cadeiras supra indicadas.

N.° 58. 479-43 - Osvaldo Paixão. --
Ofereça o requerente elementos que
convençam da idoneidade do estabele-
cimento em que fez parte do curso ju-
rídico contra a qual há suspeitas de
inidoneidade.

N.° 56.452-43 - Rubem Pereira da
Costa. - Valide o curso secundário no
Colégio Pedro II.

N.° 57.879-43	 Luís Galvão. -
Idem.

N.° 57.866-43 - Valdemar Monteiro.
- Idem.

- Altivar Côrtes Pi-
curso superior onde

das resoluções núme-

- Milton Benedito

Osvaldo Amorim. -

') Diretor Geral, Interino, do De-
r.rtamento Administrativo do Serviço
Público, usando da atribuição que lhe
confere o art. 69, item XII, do De-
creto n.° 11.101, de 11-12-42, resolve
designar Marta Lúcia da Costa, pac-
tilógrafo, classe D, do Quadro Perma-
nente do D. A. S. P., para exercer
•a função gratificada de chefe da Se-
ção de Mecanografia do Serviço de
Administração do mesmo Departa-
reento.

Rio de Janeiro, em 19 de dezembro N.° 59.894-43 - Ari Mota Ribeiro.
Santa Catarina, para admissão de de 1945. - Abílio Mindéflo Balthar - Pode validar o curso secundário no

MINISTERIO DA'
-AERONÁUTICA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE
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Associação Esportiva Judiaiense -
São Paulo - "Mantenho a subveação
em seis mil cruzeiros". 24-11-45.

Atlético Rio Negro Club - Amazo-
nas. - "Mantenho a subvenção em
dez mil cruzeiros". 24-11-45.

Britânia Espbrte Clube - Paraná -
"Mantenho a subvenção em dez mil
cruzeiros" 24-11-45.

Centro Náutico Potengf - R. Gran-
de do Norte - "Arbitro era dois mil
cruzeiros". 24-11-45.

Clube Atlético Penhense - S. Pau-
lo. - "Arbitro em mil cruzeiros".
24-1-45.

Clube Esportivo Alvi-Rubro - Rio
Grande do Sul. - "Arbitro em três
mil ' cruzeiros". 24-11-45,

Clube Náutico Gaúchõ - Rio Grau-
do Sul. - "Arbitro em dois mil cru-
zeiros". 24-11-45.

Clube Recreativo Flamengo - São
Paulo. - "Arbitro em mil cruzeiros".
24-11-45.

Clube de Xadrez de Belo Horizonte
- Minas Gerais. - "Arbitro em dois
mil cruzeiros". 24-11-45.

Esporte Clube Oposição - Distrito
Federal. - "Arbitro em dez mil cru-
zeiros". 24-11-45,

Esporte Clube Paladino - Rio Gran-
de do Sul. --- "Mantenho a subvenção
em dez mil cruzeiros", 24.11-45.

Esporte Clube Vitória - Bahia. -
"Mantenho a subvenção em dez-mil
cruzeires". 24-11-45.

Tupinambás Futebol Clube - Mi-
nas Gerais. - "Arbitro em dez mil
cruzeiros". 24-11-45.

Vasco da Gama F. C. (Juiz de F8-
ra) - Minas Gerais. - "Mantenho
a subvenção em dez -mil cruzeiros".
24-11-45.

Vila Nova Futebol Clube - Minas
Gerais. - "Arbitro em cinco mil cru-
zeiros". 24-11-45.

Dia 5 de dezembro de 1945
Associação Desportiva Velo Clube

Rio Clarense, Rio Claro, São Paulo
- Processo n.° 53.664-45, com parecer
favorável do C.N.D. - "Indeferido,
em vista de não comportar, no mo-
mento, a subvenção pedida. -
LINHARES.

DESPACHO DO SR. MINISTRO
Associação Desportiva Velo Clube

Rio Clarense, Rio Claro, São Paulo -
Processo n.° -53.684-45, com parecer
favorável do C.N.D. - "A considera-
ção do Sr. Presidente da República

N.° 57.857-43 - Adalberto Lima Lei-
te. -- Idem.

N.° 57.868-43 - Alfredo Gregório
Costa. - Indeferido.

N.° 7.517-40 - Ataide Caldas. -
Registre-se ,o diploma uma vez que
está satisfeita a exigência de fls. 25.

N.° 57.937-43 - Geraldo Andrioli
Lopreti. - Aguarde a conclusão do
inquérito.

N.° 57.920-44 - Eurico de Oliveira.
- Idem.

N.° 82.657-45 - Luis Mazavilla.

N.° 57.878-43 - Jorge João Chalou-
pe Sobrinho. - Nos termos da infor-
mação supra esclareça o requerente a
sua situação para que seja possível so-
lucionar o pedido.

N.° 57.664-43 - Fernando Efim Le-
visky. - Faça prova de ter concluído
a validação na Fac. de Direito do Rio
de Janeiro, como alega ter feito, por-
que não satisfaz o doc. de fls. 23.

N.° 55.819-43 - Dirceu Pilar Gon-
çalves. - Valide a 1.$ série na Fac.
Nac. de Direito, de acôrdo com a Re-
solução n.° 5.

N.° 57.722-43 - Bianerges de Araú-
jo Costa. - Faça-se a diligência a
que se refere a informação.

N.° 57.767-43 - Cândido Almeida
Marques. - De acôrdo com a infor-
mação.

N.° 57.847-43 - Eduardo Soares de
Albuquerque. - Idem.

N.° 38.596-44 - Valêncio Gonçalves
da Cunha. - Reconheça a firma do
doc, de fls. 6. Valide o curso secun-
dário no Colégio Pedro II. •

N.° 55.983-43 - João Batista Soares.
- Faça-se a juntada dos documentos
a que se refere a informação supra.

N.° 56.766-43 - Auri de Azevedo. -
De acôrdo com a informação, subme-
ta-se à Resolução n.° 18, fazendo na
Fac. Nac. de Direito os exames de
Medicina Legal e Direito Industrial e
Legislação do Trabalho (fèpetição) e
mais Direito Púbçlico e Constitucional,
Direito Penal e Direito Intdernacional
Público.

N.° 54.956-43 - Edmundo Silva Fi-
lho. - Devolvam-se ao interessado,
mediante recibo selado, o diploma dk
engenheiro eletricista e o certificado
da 5.o série do curso secundário, pelo
Colégio Pedro II.

Requerimentos:
Durval Paulo de Azevedo. - Indi-

que o número do processo primitivo.
Astrolabio Paiva e Silva. - Defe-

rido, nos termos da Resol. n.° 5.
Antônio Velejo. - Indique o núme-

ro do processo anteridr.

Conselho Nacional de Desportos
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

DA REPCBLICA
O Sr. Presidente da República, ten-

do em vista o parecer favorável do
Conselho Nacional de Desportos e o
despacho de deferimento do Sr. Mi-
nistro da Educação e Saúde, concedeu
às entidades desportivas, abaixo men-
cionadas, as seguintes subvenções, para
o exercício de 1946:	 .

América Futebol Clube, de Propriá -
Sergipe - "Mantenho a subvenção
em dez mil cruzeiros". 24-11-45.

Associação Atlética da Balia
Bahia - "Mantenho a subvenção
dez mil cruzeiros". 24-11-45.

Asociação Atlética Socarrense
São Paulo - "Arbitro em dois mil
cruzeiros" 24-11-45.

Aisociação de Cronistas Desportivos
do Rio de Janeiro - Distrito Federal
-- "Mantenho a subvenção em dez
Mil cruZeiros". 24-11..45.

parecendo-me dever o assunto ser re-
solviào pelo novo governo".

Em 7-11-45. - R. Leitão da Cunha.
DESPACHO DO SR. PRESIDENTE

00 C.N.D. •
Operário Futebol Clube, de Cata-

guazes, Minas Gerais - Processo nú-
mero 37,993-45 - "Decorrido o prazo
legal, sem .tempo hábil de encaminha-
mento do pedido, registre-se para o
exercício de 1946".

Em 12-12-45. - João Lyra Filho.
DECISAO DO C.N.D., EM SF-0.SA0

DE 22 DE NOVEMBRO DE 1945
Guilherme Rodrigues - Recurso -

Processo prot.° 1.043-45 - "Visto e
relatado o processo decorrente do ato
do Presidente da Confederação Brasi-
leira de Basquetebol (C.B.B.), que
puniu com a pena de cassação do res-
pectivo registro, por seis meses, o atle-
ta amador Guilherme Rodrigues, e,
em face do inquérito que mandou
abrir, para apurar a responsabilidade
do dito atleta, conforme decisão toma-
da em sessão de 30 de agôsto do ,cor-
rente ano;

O Conselho Nacional de Deportes:
Considerando que o Conselho Supe-

rior da C.B.B., chamado a julgar o
Inquérito, reconheceu sem fundamen-
to legal d ato de punição, em face
dos códigos e re gulamentos da mesma
entidade; -

Considerando que o julgamento evi-
dência completa harmonia entre a
decisão do dito poder soberano da
C.B.B. e a conclusão anterior dêste
órgão, provando o acêrto da referida
conclueço, mesmo diante do resultado
do inquérito;

Considerando que, assim, se tornou
ainda mais expressiva a segurança do
critério que presidiu à sua ahanime
decisão anterior;

Considerando que, sobretudo no des-
porto, não é a hierarquia, mas o di-
reito, que realiza a justiça;

Considerando que -, entretanto, em
vista do que consta da alínea d, nú-
mero 9, da decisão tomada na sua in-
vocada sessão de 30 de agôsto do cor-
rente ano, lhe cumpre julgar a atitu-
de do atleta, independentemente do
pronunciamento da C.B.B.;

Considerando que, embora não o te-
nha animado sentimento anti-despor-
tivo, ao atleta cumpria reunir, espon-
taneamente, os meios adequados de
previdência e regularidade, para não
faltar ao dever desportivo que fôra
chamado a exercer em defesa dos des-
portos brasileiros;

Considerando que a frouxidão por
êle evidenciada reflete comportamen-
êle evidenciada reflete comportamento
que não se coaduna com princípio al-
gum de correção desportiva;

Considerando, finalmente, que mes-
mo em face da deficiência da lei da
C.B.B., não deve ficar sem punição
o atleta amador Guilherme Rodrigues,
cuja conduta poderia ter causado ma-
lefício ao interesse desportivo nacio-
nal, tanto mais gravemente quanto
certo que contrastou com as dos seus
demais companheiros, solicitamente
empenhados no bem e no renome des-
portivo do Brasil,

Decide :
a) apreciar o espírito de isenção que

presidiu ao julgamento do Conselho
Superior da C.B.B.;

b) reiterar o apreço que lhe merece
o Presidente da C.B.B., pelo cons-
tante sentimento de trabalho e or-
dem que tem revelado, com espirito de
renúncia, e mbeneficio da difusão do
desporto nacional;

c) suspender o atleta amador Gui-
lherme Rodrigues, por sessenta (60)
dias, a partir da data do ato do Pre-

sidente da C.B.B., invalidado na ses.
são de 30 de eget° do corrente ano,

d) determinar à Secretaria a expe-
dição da comunicação, a respeito, a
C.B.B., para os devidos fins;

e) determinar o arquivamento do
processo.

A presente decisão prevalece, paia
todos os efeitos, a partir desta data.

Sala das Sessões, em 22 de novem-
bro de 1945. - João Lyra Filho, Pre-sidente.

PARECER ia° 330
Assunto: Código Brasileiro de irute4boi.

Guarani Esporte Clube - Paraná.
- "Mantenho a subvenção em dez mil
cruzeiros". 24-11-45.

Luzeiro Esporte Clube - Pará. -
"Arbitro em mil cruzeiros". 24-11-45.

Marianense Futebol Clube -- Minas
- "Arbitro em mil cruzeiros". 24 de
novembro de 1945.

Rio Branco Esporte Clube - Ser-
gipe. - "Arbitro em dez ml cruzei-
ros". 24-11-45.

Santa Cruz Esporte Clube - Minas
Gerais. - "Arbitro em mil cruzeiros".
24-11-45.

Santa Cruz Futebol Clube - Ala-
goae. - "Arbitro em mil cruzeiros".
24-11-45.

Esporte Clube Borboleta - Minas
Gerais. - "Arbitro em dois mil cru-
zeiros". 24-11-45.

Esporte Clube do ' Recile - Pernam-
buco - "Mantenho a subvenção em
vinte mil cruzeiros". 24-11-45.

Tricolor Futebol Clube - Rio Gran-
de do Sul. - "Arbitro em mil cruzei-
ros". 24-11-45.

Tupi F. C., de Juiz de Fora - Mi-
nas Gerais. - "Mantenho a subvenção
em dez mil cruzeiros". 24-11-45.

-
em

Relator: João Lira Pilho, Presidente,
1. O Conselho Nacional de Despor-

tos (C.N.D.), a partir de maio de
1942, vem considerando a necessidade
de ser elaborado um código brasileiro
de futebol que reúna teklas as regras
necessárias à disciplina do desporto.
Então, não logrou êxito a sua inicia-
tiva de instituir uma comissão de ilus-
tres desportistas para condensar a
matéria em projeto destinado a estudo
e aprovação.

2. O crescente desenvolvimento do
desporto e a maior soma de expres-
sões que reúne nas suas atividades, já
agora, constituem razão que justifica
a expedição do código, como impera-
tivo da ordem desportiva - que refle-
te os meios e os fins do seu movia
mento.

A ausência, ou precariedade, de ins-trumentos legais vem dando causa a
práticas comprometedoras que devem
ser eficazmente coibidas, de modo que
o desporto não derxe de ser expressão
da dignidade humana, refletida pela
educação e pela saúde dos seus par-
ticipantes. Ainda que muito zelosas,
as entidades desportivas não tem po-
dido imprimir, como se faz mister,
correção às manifestações comprome-
tedoras, por carecerem de regras dis-
ciplinares que as preservem e corri-
jam.

3. Atenuando os males que a situa-
ção determina, o C.N.D. vem expe-
dindo recomendações saneadoras, mas
é evidente que se tumultuaria a
aplicação do direito desportivo, ao ta-
lante dos critérios de justiça e das
varedades de sentimento dos seus-in-
térpretes, caso não se condensasse a
soma dos avisos que essas recomenda-
ções visam' difundir.•

4. A irrecusável necessidades de uma
legislação desportiva uniforme e a in-
dispensável unidade de sua aplicação
impuseram ao C.D.N. o dever de não
relegar a solução que a matéria recla-
ma. Assim, em sessão de 15 de março,
êste órgão decidiu convidar o ilustre
Dr. Max Gomes de Paiva, a quem
tantos serviços devem os desportos, a
aplicar o seu trabalho e a sua inteli-
gência na instituição do diploma ine-
xistente. Para esse efeito lhes foi ex-
pedido convite, com; a declaração de
que o projeto confiado à sua redação
deveria submeter-se à foama mais
adequada aos seus edtudose tendo em
conta as peculiaridades das federações
que mantêm ligas desportivas e a con-
veniência de ser incorporado ao texto
capitulo relativo às penas e julgamento
de infrações decorrentes de competi-
ções interestaduais e internacionais.

5. Aceitando o relevante encargo,
dele se desincumbiu prontamente o
Dr. Max Gomes de Paiva, que enca-
minhou o Seu excelente trabalho a
êste órgão, em 15 de julho último.

e. O projeto compõe-se de quatro
partes, a saber: a) Organização da
Justiça Desportiva; b) Processe; ci
Disciplina;	 Regime. Assim, as suas
cliaposições instituem a organização s;
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o funcionamento da dita justiça des-
portiva. A matéria relativa discipli-
na .vale pela incorporação de dois có-
digos: o da Disciplina e o do Pro-
c.esso.

7. A orientação do autor obedece a
princípios de austeridade na aplicação
da pena, mas sem extremo de rigor.
Antes, com atenuações compreensíveis
e estimuladoras que contrastam com
a diretiva observada na legislação do
gênero das demais entidades. Orien-
ta-o o espirito de incentivo ao des-
porto - não o de constrangimento.
Além disso, o projeto prevê a suspen-
são da execução da pena, sem des-
prezar que, na competição desportiva,
a infração disCiplinar não deve ser
justificada, conquanto admita atenua-
ço em casos especialissimos.

O autor não se obstina em punir a
tentativa de infraçãc. - salvo de su-
bõrno destinado a causar, promover
ou facilitar a derrota do competidor,
ou de agressão contra companheiro ou
adversário de competição. Então, sim,
porque, além de constituir infração e

, indisciplina, a hipótese determina fal-
ta de respeito público, carreando ma-
les que dsvem ser extirpados.

8. O projeto considera, igualmen-
te, a situação de certas associações
desportivas sobrecarregadas pelo pro-
fissionalismo, prevendo a prorrogação
do contrato de prestação de serviço,
sempre que permita a restauraçâo de
situação comprometida por desinte-
resse propositado do , atleta. Punindo
o descaso, a indiferença acintosa, a
omissão preconcebida, o autor con-
siderou, por seu turno, a forma justa
de premiar quem se revela fiel à dis-
ciplina e ao dever.

Ainda quanto a determinadas figu-
ras disciplinares, em voga na discussão
e na controvérsia, o projeto define os
seus limites e senta de alternativa o
sentimento de justiça.

9. O trabalho em -exame é de alto
merecimento, tendo pelo seu contrato,
quanto pelo fim a que se destina e,
sobretudo, pela ação de presença que
impõe à ordem desportiva. Na legis-
lação desportiva dos outros países não
há lei que modele com maior extensão
e profundidades, e tão objetivamente,
matéria que, adjetiva na aparência. Ia
cie modo' substancial, causa do bem-
estar social do desporto.

10. Eis as razões qúe nos levam a
opinar pela aceitação do trabalho do
Dr. Max Gomes de Paiva. Assim, no
uso de atribuição própria, terá o
C.N.D. promovido medida que "as-
vegurará conveniente e constante dis-
ciplina à organização e à administra-
çáo das associaçõer e demais entida-
des desportivas do pais, com o objeti-
vo de tornar os desportos, cada vez
mais, um eficiente processo de educa-
ção física e espiritual da juventude e
uma alta expressão da cultura e da
nergia nacionais". Assim, também,

terá o C.N.D. encontrado meio de
a exercer rigorosa vigilância sôbre o
profissionalismo, com o objetivo de
rnantê-lo dentro de princípios de es-
trita moralidade", nos têrmos das alí-
neas a e b, do art. 3.0, do Decreto-

n.° 3.199, de 14 de abril de 1941.
II. Demais, estaremos ensaiando a

Indispensável ordem disciplinar e a
sujeitamos aos retoques da experiên-
cia resultante da aplicação do código.
Eis o mérito da disposição que inclui-
inos, como emenda, no art. 382, do
projeto: "A Diretoria da Confedera-
çao Brasileira de Desportos cumprei,constituir o Superior Tribunal de Jus-
iça Desportiva (S.T.J.D.), mediari-
e livre escolha do Presidente e demais
uízes, 'para desempenho do primeiro

ato, sem prejuízo dos requisitos

a que se refere a letra b, do art. 10,
bem como adotar qualquer outra pro-
vidência necessária à execução dêste
Código, inclusive propor a suspensão
ou reforma de qualquer dos seus dis-
positivos, ou determiná-la, mediante
homologação do Conselho Nacional de
Desportos, se necessária a sua ime-
diata adoção, ouvido, neste caso, o
S.T.J.D".

Não se cogita de última palavra, nem
de ponto final e forçado; abrimos ca-
minho. A prática ditara as correções,
que serão adotadas, sem intervenção
do C.N.D., pelas próprias entidades
interessadas, às quais transferimos, de
acôrdo com o principio do artigo
transcrito, a iniciativa da revisão feita
com audiência do S.T.J.D., consti-
tuído por desportistas, dentre os des-
portistas. Ao dito tribunal é confe-
rida a competência para conhecer de
qualquer proposta de revisão do di-
ploma, facilitando-se, assira, a eficiên-
cia da execução.

12. O C.N.D. oferece a sua con-
tribuição, no uso de atribuição legal.
As entidades desportivas medirão o
valor dessa contribuição e a aperfei-
çoarão livremente, na defesa do inte-
hêsse legitimo.

13. Com êste parecer, julgo que o
C.N.D. deve adotar, por item, a se-
guinte decisão :

1. aprovar o Código Brasileiro
de Futebol e fixar a data em que
deve entrar em vigor na Deli-
beração a ser expedida.

2. Recomendar a sua imediata
impressão e distribuição, dispen-
sada a transcrição no Diário
Oficial, no qual, entretanto, de-
verá ser publicada, para os de-
vidos efeitos, a Deliberação que
resultar do ato de aprovação.

3. Delegar poder ao Presiden-
te do C.N.D. para expedir as
instruções que se fizerem neces-
sárias à execução do ato referido
nos itens anteriores.

4. Consignar em ata os agra-
decimentos do C.N.D. ao Dou-
tor Max Gome, de Paiva, pela
notável contribuição que a sua
experiência e cultura trouxeram
aos desportos brasileiros e trans-
mitir-lhe os ditos agradecimen-
tos.

5. Declarar às demais entida-
des desportivas que reconheçam
e adotem, como lei supletiva, as
disposições do Código Brasileiro
de Futebol, sempre que a disci-
plina desportivas não possa ser
preservada, por omissão de sua
legislação própria.

Aprovado em sessão de 16 de agôsto
de 1945.

CIRCULAR N.° 30-45, DE 8 DE
DEZEMBRO DE 1945	 •

O Presidente do Conselho Nacional
de Desportos declara às confederações
desportivas que os componentes do
pelotão da 10.a Divisão de Montanha,
acompanhantes do General Clerk em
sua visita ao país, ofereceram uma
taça de prata ao povo brasileiro, em
sinal de reconhecimento pela hospi-
talidade que lhesfoi dispensada, ten-
do sido a referida taça recebida por
êste órgão, que a depositou na Confe-
deração Brasileira de Desportos, para
ser disputada, anualmente, nos têr-
mos do regulamento a ser expedido pela
mesma entidade, entre as associações
campeãs de futebol do Distrito Fe-
deral e da capital do Estado de São
Paulo, revertendc a renda liquida dos
jogos em beneficio das viúvas e dos
órfãos dos soldados brasileiros mortos
em operações da última guerra, e ca-
bendo a guarda definitiva do aluclido

troféu, que se chamará "Taça da Ami-
zade", à Federação a que pertencer a
associação vencedora, nos termos do
aludido regulamento.

Dê-se ciência. - João Lyra Filho,
Presidente.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

GERAL

Dia 13-12-45

Processo is.° 78.974-45 - Colégio S.
José, de Pôrto União, Estado de San-
ta Catarina, solicitando levantamento
da caução de Cr$ 24.000,00. - Autorizo
a restituição.

Processo n.° 79.796-45 -- Archimedes
Ferrão Marques, solicitando pagamea-
to por exercícios findos. - Indeferia°,
em face da prescrição do direito, cen-
forme parecer da Divisão do Pessoal.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão do Ensino Secundário
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 12 de dezembro de 1945

S-N-45 - Mircio de P. Pereira e
outros - Modificações nas apurações
das médias. - Qualquer modificaçã
de notas já atribuídas, desatenue aos
interêsses do serviço. - 30-11-45.

N.° 62.177-45 - Lúcia do Amaral
Lopes - Reconsideração de ato. -
De conformidade com os pareceres,
nego-provimento ao recurso. (Indefe-
rido). - 19-11-45.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

GERAL
N.° 53.515-45 - Ginásio São João

Bosco - Salvador - Bahia - Recur-
so verificação prévia. - Mantenho o
despacho anterior. - 7-12-45.

N.° 65.925-45 - Ginásio Diocesano
Duque de Caxias - Lagoa Vermelha
- Rio Grande do Sul. - Indeferido.
- 10-12-45.
EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA

DA DIVISÃO

N.° 45.882-38 - Ginásio Fortaleza
- Fortaleza - Ceará - Revisão da
ficha de classificação. - Mantenho
a classificação "Bom" com 8.246
pontos. - 8-12-45.

N.° 65.939-41 - Ginásio do Institu-
to Marden - Ituiutaba - Minas Ge-
rais - Revisão de ficha de classifi-
cação. - Aprovo a classificação "Re-
gular" com 7.374 pontos. - 7-12-45.

N.* 38.760-45 - Etelvino Munia
Borges - Validação de curso. - In-
forme onde e quando prestou os exa-
mes do curso seçundário. - 4-12-45.

N.° 32.872-45 - Francisco Couto -
Devolução de documento. - Devolva-
se mediante recibo. - 10-12-45.

N.° 57. 431-45 - Antônio Augusto
Fernandes - Prestação de exames de
2.4 serie. - Deferido nos têrmes da
Portaria 508. - 8-12-45.

N.° 66.966-45 - Paulo Fernandes
Lopes - Abono de desconto. - O
atrazo de relatórios não pode ser abo-
nado. - Indeferido. - 1-12-43.

N.° 76.037-45 - Rui da Rocha
Araújo - Expedição de fichas. - In-
forme onde e quando foram prestados
os exames da 2.a série. - 11-12-45.

N.° 88.293-45 - Colégio Ipiranga -
São Paulo - Cancelamento de ma-
tricula p devolução de documentos do

aluno João Crisóstomo Martins Fer-
reira. - Proceda-se nos têrmos do
parecer (Indeferido). - 6-12-45.

N.° 89.887-45 - Izaltino José da
Costa - Expedição de fichas. - In-
forme quando prestou os exames cujos
certificados requerer. - 6-12-45.

N.° 89.516-45 - ConSuelo Gomes
Coelho - Retificação de nome. -
Junte ea original da certidão de casa-
mento. - 11-12-45.

N.0 89.525-45 - Vilma Civolani -
Retificação de nome. - Sele a pe-
tição. - 10-12-45.

N.° 89.528-45 - Maria Teresinha
da Cunha - Retificação de ncme. -
Sele o requerimento. - 10-12-45.

N.° 89.641-45 - Carlos Maria e.-...iut-
tler - 2.a via de certificado. - In-
forme em que ano concluiu o cursa
secundário. - 8-12-45.

N.° 89.864-45 - Hilton Meireles -
Exposição de fichas. - Dirija-se ao
Colégio Pedro II. - 6-12-45.

N.° 89.696-45 - Orlando Rodrigues
da Cunha - Retificação de nome. -
Sele a petição. - 11-12-45.

N.° 89.299-45 - José Fiorêncio Jú-
nior - Retificação de nome. - In-
forme em que estabelecimento fez o
exame de admissão e qual a retifica-
ção pleiteada. - 11-12-45.

N.° 90.478-45 - Alda Amparo dos
santos - Expedição da 2. a via de cer-
tificado. - Deferido nos têrmos su-
pra. - 8-12-45..

N.° 90.545-45 - Paulo José Saraiva.
Correia - Prestação de exames. -
Indeferido em face do que dispõe o
§ 4.° artigo 49 da Lei Orgânica. -
10-12-45.

N.° 90.858-45 - Dalila Metias -
Prestação de exames na segunda cha-
mada. - Indeferido em face do que
dispõe o artigo 49 § 4.° da lei orgâni-
ca. - 10-12-45.

N.° 90.863-45 - Paulina Hodish -
Retificação de nome. - Sele a pe-
tição. - 10-12-45.

N.° 90.864-45 - Nicanor Xavier -
Expedição da 2.a via de certificado. -
Deferido nos têrmos supra. -
11-12-45.

N.° 90.671-45 - Fortunato Lagazzt
- Retificação de nome. - Sele o
documento que anexou à petição. -
11-12-45.

N.° 90.686-45 - Antônio Mourthé
Filho - Expedição da 2.a via de cer•
tificado. - Informe em que ano con-
cluiu a 4.4 série. - 11-12-45.

N.° 90.137-45 - Ariovaldo de Melo
Arantes Retifcação de nome. -
Deferido. - 12-12-45.
.N.° 92.537-45 - Zilda Carvalho

Guimarães - Revalidação de certi-
ficado. - Autorize-se o Colégio a ex-
pedir o certifcado que deverá ser apre-
sentado a esta Divsão para a neces-
sária revalidação. - 12-12-45.

N.° 90.161-45 - Orestes Rodriguez
- Retificação de nome. - Deferido.
- 11-12-45.

N.° 90.606-45 - Pedro Alfredo Ma-
fel - Abono de faltas. - Dirija-se ao
Inspetor nos termos do Decreto-lei
n.° 8.193. - 10-12-45.

N.° 91.685-45 - Ademar Câmara
Veiga - Prestação de prova parca/
e de provas orais. - Indeferia° por
falta de apoio legal. - 13-12-45.

N.° 90.960-45 - Paulo dose Rodri-
gues - Revisão de prova. - Indefe-
rido. A lei vigente não prevê nem
permite revisão de prova. - 12-12-45.

N.° 90.8¢2-45 - Maria do Egito Ma-
ranhão - Revalidação de certifica-
do. - Revalidei o certifcado para o
ano letivo de 1946.
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EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
DA REP1213LICA

Dia 14 de dezembro de 1945

N.° 83.380-45 - Conselho Patrimo-
nial da Faculdade de Ciências Eco-
nômicas e Administrativas do Rio
de Janeiro. - Aquive-se.
EXPEDIENTE DO SR. -MINISTRO

N.° 14.862-44 - Faculdade de Fi-
losofia de Minas Gerais (Relatório da
1943). - Parecer n.° 289-45 do C.
N. E., favorável ao arquivamento do
referido relatório.

Homologo. - Em 7 de dezembro
de 1945. - Raul Leitão da Cunha.

N.° 18.149-44 - Faculdade de Me-
dicina do Paraná (Relatório anual de
1943) - Parecer n.° 292-45, do C.
N. E., opinando pelo arquivamento
do referido relatório.

Homologo. - Em 7 de dezembro
-de 1945. -Raul Leitão da Cunha.

N.° 25.319-44 - Faculdade de Di-
reito do Rio de Janeiro (Relatório
anual de 1943). --- Parecer n.° 304-45
'do C. N. E., opinando favoravel-
mente pelo arquivamento do referido
srelatório.

Homologo. - Em 7 de dezembro
de 1945. - Raul Leitão da Cunha.

N.° 41.839-44 - Faculdade de Fi-
losofia de Minas Gerais (Relatório
anual de 1942) - Parecer n.° 291-45
do C. N. E., opinando favoravel-
mente pelo arquivamento do referido
relatório.

Homologo. - Em 7 de dezembro
de 1945. - Raul Leitão da Cunha.

N.° 65.257-44 - Manuel Batista de
Morais Filho -- Parecer n.° 296-45 do
C. N. E., cuja conclusão é a se-,guinte:

"Todavia, a Comissão de Legisla-
ção julga cabíveis os argumentos
apresentados para o fim de justificar
uma medida de eqüidade, capaz de
conciliar o interêsse do requerente
com o do ensino, por isso opina para
que lhe seja concedida a autorização
para validar na própria "Escola Luis
de Queirós", os exames prestados na
1.a, 2.a e 3•a séries, e, uma vez apro-
vado, poder registrar o seu diploma '.

Homologo. - Em 7 de dezembro
de 1945. - Raul Leitão da Cunha.

N.° 1.990-45 - Faculdade de Di-
reito do Pará (Relatório anual de
1944) - Parecer n.° 299-45 do C.N.
E., concluindo favoravelmente pelo
arquivamento do -ieferido relatório.

Homologo. - Em 7 de dezembro
de 1945. - Raul Leitão da Cunha.

N.° 11.825-45 - Fernando Mário de
Siqueira Cavalcanti - Parecer ml-
mero 236-45 do C. N. E., autorizan-
do o registro do diploma, mediante
validação dos exames das matérias da
1." série perante Escola oficialmente
reconhecida.

Homologado. - Em -5 de dezembro
de 1945. - Raul Leitão da Cunha.-

N.° 31.270-45 - Eras Campos Meia
- Parecer n.° 293-45, do C. N. E.
indeferindo o pedido do interessado.

Homologo. - Em 2 de dezembro
de 1945. - Raul Leitão da Cunha.

N.° 31.462-45 - Faculdade de Fi-
losofia do Recife (Relatório anual de
194e) - , Parecer n.° 288-45 do C.
N. E., favorável ao arquivamento do
relatório de 1944.

• Homologo. - Em 7 de dezembro
de 1945. - Raul Leitão da Cunha.

N.° 83.181-45 -- António Raia. -
Indeferido.

DESPACHO DO SR. DIRETOR
GERAL

REGISTRO DE DIPLOMAS

N.° 46.644-45	 Edir Ramos. -
Sim.

N.° 72.192-45 - Euclides Fleury. --
Sim.

N.° 78.094-45 - Nilzo Albanês La-
penda. - Sim.

N.° 91.040-45 - Nicanor da Silva
Batista. - Registre-se:

N.° 91.041-45 - Jesuino Xavier dos
Santos. - Registre-se.

N.° 91.042-45 - Miguel Pereira
Cabral. - Registre-se. 

N.° 91.044-45 - Licurgo Malvezzi
- Registre-se.

N.° 91.457-45 - Luis Tramonte
Garcia. - Registre-se.

N.° 91.458-45 -- Antônio Lopes. -
Registre-se.

N.° 91.461-45 - Marcelino José
Calliguerre. - Registre-se. -
•N.° 91.463-45 - Murilo Soares de

Oliveira. - Registre-se.

N.° 91.464-45 - Aloiro de Sousa
Poubel. - Registre-se.

N.° 92.034-45 - Olímpio Leme Ca-
valheiro. - Registre-se.

DESPACHO DA DIVISÃO DO
ENSINO SUPERIOR

N.° 74.924-43 - Alfredo Baum-
gratz. - Promova apostila retifi-
cando data do nascimento.

N.° 47.165-44 - Gorizia Ricci. -
Dou ciência da seguinte Informação
do Serviço de Comunicações: - "De
acôrdo com a informação supra, o
processo em referência deve ser con-
siderado destruido pelo sinistro de
2 de julho de 1944".

S. C. 21-V-45. - D. Antunes.
N ° 71.985-44 - José Montenegro-

Guimarães. - Declare onde e quan-
do concluiu o curso secundário.

N.° 6.691-45 - José Pereira da
Costa Júnior. - Compareça a êste
Serviço munido de carteira de iden-
tidade.

N.° 45.474-45 - Eduardo Gastai
Júnior. - Para atender exigência da
Divisão de Ensino Secundário, escla-
reça onde e quando prestou os exa-
mes de nível secundário.

N.° 48.936-45 - António de Belo
Filho. - Dou ciência da seguinte in-
formação do Serviço de Comunica-
ções. A D. E. Su. informando
que, de acôrdo com a informação da
T. C., dêste Serviço, não temos ele-
mentos para localizar os processos
citados pelo requerente, de número
20.037-37 e 43.143-41, respectiva-
mente.

S. C. 12-VI-45. - 1.. Capelleiro.
N.° 12.934-45 - Josefina Cinci Ra-

gaini. - Remetido à Divisão do En-
sino Secundário.

N.° 63.596-45 - Adolfo da Rocha
Furtado. - A certidão não afirma a
incineração do diploma.

N.° '79.267-45 - Agenor Teixeira
Cavalcanti. - Remetido à Divisão do
Ensino Secundário.

N.° 83.915-45 - Genária de Sousa
Guimarães. - Junte procuração que
satisfaça o art. 1.289 do Código
Civil.

N.° 83.967-45 João Fortuna An-
dréia dos Santos. - Remetido à Di-
visão do Ensino Secundário.

N.° 85.388-45 - Adalgiso Volpini
- Não cabe o que requer porque,
sabre nunca haver ocórrido incên-
dio em qualquer dependência dêste
Serviço, é extinta a escola.

GABINETE DO MINISTRO

RETIFICAÇÃO ()

Diário Oficial de 17 de dezembro de
1945

3.a coluna da página 18.794
Na portaria n.° 202:

Onde se lê:
....existena....

Leia-se
.., existente ....

4.$ Coluna
Na portaria n.° 205:

Onde se lê:
...preenchendo o claro exitente

(*) Erro de revisão e em desact)r-
do com os originais enviados.

K° 88.787-45 - Francisca Klovrza.
- Remetido à Divisão do Ensino Se-
cundário.

N.° 91.105-45 - Luís Scavone
(92.000-45) .-- Sim, como constar,
pagas as taxas.

N.° 92.689-45 - José Mesquita mar.
galhães. - Requeira à Junta Espo•

Divisão do Ensino Superior, em /41
de dezembro de 1945.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
DA REPOI3LICA

Processo n.° 25.255-45 - Halim Mi-
guel, diplomado pelo Escola de Far-
mácia e Odontologia de Itapetininga,
pede para exercer a profissão de fa.--
macêutico.

Informação do Diretor do S. N. F.
M.:

"Sr. Diretor Geral - O reque-
rente não pode ser atendido por ter
sido o seu diploma cancelado por de-
terminação do Departamento Nacional
de Educação. - R. Cordeiro de Fa-
rias - Em 21-9-45. Diretor do S. N.
F. M.

Parecer do Diretor Geral do D. 4.
S.:

"A consideração do Sr. Ministro,
opinando pelo indeferimento. - 26-0-
45. - B. Barreto.

Promoção do Sr: Ministro:

"De acôrdo com o proposta de in-
deferimento,submeto o processo à con-
sideração do Sr. Presidente da Repú-

20-XI-45. - Raul Leitão ia
Cunha".

Despacho do Sr. Presidente da
Repúblir-•

"Indeferido. 29-11-45. - José L1-
NIIARES".

DESPACHOS DO SR. DIRETOR
GERAL

Processo n.° 85.393-45 - *Clamem:11-
do Pires de Carvalho, funcionário dos
Correios e Telégrafos, com exercido na
Agencia Postal Telegráfica de Ja•ine,
Estado de Pernambuco, pede seja ~e-
tado si a referida localidade é ou não
considerada insalubre.

Despacho do Sr. Diretor Geral r:o
D. N. S.

"Dirija-se pelos meios normais à re-
partição a que pertence, à vista da !n-
formação. - 13-12-45. - R. C. Fa-
rias".

Leia-se
... preenchendo o claro existen-

1! coluna da página 18.795

Na portaria n.° 209:

Onde se lê:

... Maria de Lourdes Braga,
ocupante do cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Ministério da
Fazwida, . 	

Leia-se:

... Maria de Lurdes Braga, ocupan-
te do cargo da classe E da carreira de
escriturário do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda ....

N.° 0.976-45 - Edgar Rodrigues da
Cruz - Prestação de exames. - Sele
a petição. - 13-12-45.

N.° 90.977-45 - Valter Pinto, de
Castro Sobrinho - Prestação de exa-
mes. - Sele a petição. - 13-12-45.

N.° 90.978-45 - Raimundo Sertão
de Castro Sobrinho - Prestação de
exames - Sele a petição -- 13-12-45.

-N.° 90.979-45 - Vital Lins Costa -
Prestação de exames. - Sele a peti-
ção. - 13-12-45.

N.° 90.980-45 - Leão Samuel Ben-
chimol - Prestação de exames. -
Sele a petição. - 13-12-45. -

N.° 8.976-33 - Colégio Duque de
Caxias - Ribeirão Preto - São Paulo
- Revisão de ficha de classificação.
- Mantenho a classificação "Bom"
com 8.390 pontos. - 12-12-45.

N.° 629-34 - Colégio Macken:le -
Capital - São Paulo - Revisão de
ficha de classificação. - Aprovo a
classificação "Bom" com 8.769 pon-
tos. - 13-12-45.

N.° 22.629-41 - Sebastião Calixto
da Silva - Validação de curso. -
Foi homologado pelo Sr. Ministro, o
parecer 143-45 do C. N. F. Indeferi-
do. O interessado deve se apresentar
no Colégio Pedro II para prestar os
exames da quarta série. - 13-12-15.

N.° 49.126-45 - Jorge Salomão Ko-
paz Retificação de nome. - Defe-
rido. - 12-12-45.

N.° 17.805-45 - Caio Jordão -
Prestação de exames. - Sele a fotos-
cópia que juntou ao requerimento. -
13-12-45.

N.° . 80.436-45 - Jorge Alberto Fon-
seca Caldeira - Retificação de no-
me. - Deferido. - 12-12-45. .

N.° 82.645-45 - Lourdes Mansor -
Retificação de nome. - Deferido. -
8-12-45.

N.° 83.799-45 - Afrardo Brandão
Andrade - Retificação da data de
nascimento. - Indeferido. Em 12 de
dezembro de 1945.

N.° 88.192-45 - Tomé Ruiz Martins
- Retificação de nome. - Deferido.
- 10-12-45.

• N.° 88.504-45 - Fernando José Se-
creto de A. Pereira - Regularização
da situação escolar. - Junte prova
da situação convocado ao tempo em
que esteve matriculado no ano letivo
de 1944. - 13-12-45.

N.°. 88.354-45 - José Vidigal de Mi-
randa - Transferência e prestação
de exames. - De acôrdo com o pa-
recer. - 8-12-45.

N.° 91.130-45 - Antônio Figuei-
redo - Prestação de exames. - Sele
a petição. - 13-12-45.

Divisão do Ensino Comercial MINISTÉRIO DA FAZENDA
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N. 20.418 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.066,30, para restituição a
General Electric S. A., proveniente
de direitos de importação pagos a
maior em 1944 - Proc. S. C. 184.44,
de 1945.

Ao Diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N.° 20.409 - Concedendo o crédito
de Cr$ 441,00, para restituição à Caixa
de Construções de Casas do Ministério
da Guerra, proveniente de taxa de
consumo dágua, paga a mais, no exer-
cício de 1942. - Proc. S. C. 218.365,
de 1944.

N.° 20.410 - Concedendo o crédito
de Cr$ 2.160,00, para restituição à
Agência do Banco da Bahia S. A., pro-
veniente de impôsto de indústrias e
profissões no exercício de 1914. - Pro-
cesso S. C. 29.068-45.

N.° 20.413 - Concedendo o crédito
de Cr$ 147,00, para restituição a Lau-
rênio Lago, proveniente de impôsto de
proteção à família, pago indevida-
mente, em 1941. - Proc. S. C. nú-
mero 226.668-44.

N.° 20.417 - Concedendo o crédito
de Cr$ 805,00, para restituição a Al-
bert Violland, proveniente de imposto
do indústrias e profissões, pago a
maior, em 1942. - Proc. S. C. nú-
mero 70.665-45.

N.° 20.419 - Concedendo o crédito
de Cr$ 2.040,00, para restituição à
Companhia Internacional das Esta-
cas Armadas Frankignoul S. A., pro-
veniente de impôsto de indústrias e
profissões, pago a maior, em 1941. -
Proc. S. C. 116.954-45.

N.° 20.429 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.620,00, para restituição à
firma Barreiros & Oliveira, proveni-
ente de impôsto de indústrias e pro-
fissões, pago indevidamente, em 1944.
- Proc. S. C. 25.498-45.

N.° 20.421 - Concedendo o crédito
de Cr$ 180,00, para restituição a José
Alarico Coelho Cintra, agente fiscal
do impbsto de consumo, proveniente
de cota parte de multa imposta à fir-
ma L. Fernandes & Irmão, em 1944.
- Proc. S. C. 77.377-45.

2. Anote-se no cheque.
N.° 259.841-45 - Oscar Santiago,

pedindo pagamento por exercícios fin-
dos. - Compareça 'à Pagadoria, onde
se encontra o processo n.° 52.665-45,
relativo ao pagamento que reclama.

N.° 249.879-45 - Argentina Braga
Guimarães e outra, pedindo reversão
de pensão de montepio. - Não ha-
vendo no montepio civil reversão de
pensão de mãe-viúva para suas fi-
lhas viúvas, nada há que deferir.

2. Restituam-se os títulos de fls. 2
a 5.

N.° 204.962-45 - Artur da Silva Lei-
to, solicitando inclusão de seu nome
na fôlha de pagamento de abono pro-
visório. - Convida-se o interessado
a requerer a esta Diretoria a expe-
dição do titulo de inatividade, como
propõe o parecer de f1s. 12.

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

Meros DE 13-12-45

Ao Inspetor da Alfândega do Rio
de Janeiro:

N.° 20.415 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.044,30; para restituição a
Sloper & Cia. Ltda., proveniente de
direitos de importação pagos a maior
em 1944,- Proc. S. C. 166.791-45.

N9 20.416 - Concedendo o crédito
de Cr$ 812,70, para restituição a Bhe-
ring & Cia. S. A., proveniente de
direito de importação pagos a maior
em 1944 - Proc. S. C. 184.448-45.

vida-se o interessado a apresentar cer-
tidão negativa do assentamento de seu
brtismo, passada pela diocese de Ca-
taguazes, como propõe o parecer.

N.° 207.754-44 - Luís Martins de
Sousa, Embaixador, padrão "O" do
Quadro Suplementar do Ministério das
Relações Exteriores, solicitando expe-
dição de seu título de inatividade.
- Convida-se o interessado a apre-
sentar sua certidão de batismo, que
deverá trazer reconhecida a firma do
sacerdote que a subscrever.

N.° 256.001-45 - Ondina de Freitas
Farias, pedindo melhoria de pensão.
- Apresente o titulo de pensão es-
pecial.

N.° 263.025-45 - Umbelina Caval-
canti de Albuquerque Batista, reque-
rendo suspensão de desconto. - Ten-
do em vista a natureza da divida, que
corresponde a período anterior a vi-
gência do Decreto-lei n9 5.643, de 5-7,
de 1943, indefiro o pedido.

2. Arquive-se.
N.° 229.358-45 - Maria de Lourdes

Ramos, solteira, mãe da menor Orli
Silva da Cunha, filha de Mário Félix
da Cunha, operário de 19 classe, apo-
sentado, da Diretoria do Armamento
do Ministério da Marinha, requerendo
pagamento da pensão deixada pelo
de cujus, em favor da referida menor.
- Indefiro o pedido de habilitação,
de acôrdo com o parecer.

N.° 243.400-45 - Aristéa Gonçalves
de Alineida, pedindo devolução de cer-
tidão de idade. Deferido. Resti-
tua-se o documento indicado na in-
formação, mediante recibo.

N.° 209.512-45 - Alfredo de Melo
e Alvim, requerendo revisão de seu
processo de aposentadoria. - De acôr-
do com o parecer, não cabe a revisão
pleiteada, uma vez que a aposentado-
ria foi concedida em data anterior a
1-1-37.

2. Arquive-se, depois de restituído
o titulo de inatividade, anexo.

N.° 88.729-45 - Leonôra Eustorgio
de Oliveira e Silva, requerendo paga-
mento de pensão. - Convida-se a in-
teressada a apresentar o seu titulo de
pensionista. ORDENS DE 13-12-45

N.° 20.372 - À Delegacia Fiscal no
Amazonas, concedendo o crédito de Cr$
551,60, para pagamento da diferença
de provento a Otávio de Oliveira Melo.
- Proc. S. C. 198.261-45.

N.° 20.375 - A Delegacia Fiscal no
Paraná, concedendo o crédito de Cr$
411,80, para pagamento da diferença
de provento a Dâmaso Correia Bit-
tencourt - Proc. S. C. 182.154-45.

N.° 20.383 - A Delegacia Fiscal no
Piauí, concedendo o crédito de Cr$ ...
582,90, para pagamento a Estevam
Correia, Coletor das Rendas Federais,
em União, naquele Estado, proveni-
ente de percentagens retiradas a me-
nos, referente ao período de 22 de ou-
tubro de 1923 a 31 de dezembro de
1940. - Proc. S. C. 169.455-45.

N.° 20.384 - A Delegacia Fiscal em
Pernambuco, concedendo o crédito de
Cr$ 1.300,00, para pagamento a Abel
Pinto, Inspetor do Serviço de Fiscali-
zação de Clube de Mercadorias, na-
quele Estado, proveniente de diferen-
ça de vencimento no período de 1 de
dezembro de 1943 a 31 de dezembro de
1944. - Proc. S. C. 185.637-45.

N.° 20.389 - A Delegacia Fiscal no
Espírito Santo, concedendo os créditos
de Cr$ 346,60 e Cr$ 2.079,60, para pa-
gamento da pensionista Gertrudes No-
gueira Barbosa. - Proc. S. C. nú-
mero 237.911-45.

N.° 20.390 - A Delegacia Fiscal em
Sergipe, concedendo o crédito de Cr$
83,80, para pagamento a Luis Simões

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 18 de dezembro de 1945
Autorizando a liquidação das seguin-

ces dívidas ccm a E. F. C. B., por
jôgo de contas, de acôrdo com o re-
solvido no processo 179.205-45:

Processo 62.077-45 - Cr$ 48,00.
Processo 87.743-45 - Cr$ 3.516,00.

' N.° 112.543-15 - Raul de Oliveira
Macedó - Rercurso sôbre restituição
ase selo per verba.

"O sêlo pago na escritura de pro-
messa de venda e compra, lavrada
em 23-2-40, não pode ser levado em
conta na escritura definitiva de venda
e compra de imóvel, firmada em 29-
3-44, (fls. 1-2), porque o Decreto n.°
1.137, de '7-10-36, em cuja vigência se
tornou efetivo o primeiro dêsses atos,
não continha qualquer disposição de
w:nticlo idêntico ao da nota 19 do art.
38 da Tabela anexa ao Decreto-lei n.°
4.655, de 3-9-42 (transcrita a fôlhas
23 v.) .

2. Assim, o sêlo cuja restituição se
pretende não foi indevidamente arre-
cadado, sendo, pois, inaplicável ao ca-
so o displisto no art. 102 das Normas
Gerais do Decreto-lei n.° 4.655 ci-
tado (fls. 32 v.).

3. Nego, diante do expôsto, pro-
vimento ao recurso (fls. 16), manten-
do, pelos seus fundamentos, o despa-
cho recorrido (fls. 15).

4. Ao S. C. para restituição de
processo à Alfândega de Santos.

N.° 269.696-45 - Autorizando a aber-
tura de crédito de Cr$ 1.000.000,00, no
Banco do Brasil, em favor da Réde
de Viiação Cearense.

N.0 245.824-45 - Silvio Romero Fi-
lho - Pedido de vista de processo.

"O requerente fundamenta o pedi-
do de vista do processo na ação judi-
cial que pretende mover em defêsa
de seus direitos, e para a qual julga
necessárias certidões, sómente possi-
yds após a leitura e o conhecimento
d"s peças de que deve extrai-las.

2. A amplitude do direito de de-
fêsa, implicitamente assegurado no
art. 2.° do Decreto-lei n.° 4.530, de
30-7-42,

"Aos interessados cabe requerer
certidão das peças que entende-
rem necessárias à defêsa de seus
direitos em Juizo"

não estaria realmente garantida se
pudesse alguém julgar as necessidades
a que alude o artigo e eleger as peças
de que pode pedir certidão, sem o seu
pleno e completo conhecimento.

3. Defiro, assim, o pedido, para que
seja dada a vista requerida median-
te as cautelas necessárias ao inte-
rêsse público."

D. G. F. N., em 18-12-45. -• Paulo
Lyra, Diretor Geral.

.RETIFICAÇÃO
Publicado na Seção I, edição de

17-12-45, pág. 18.795 - 29 coluna,
Ordem de Serviço D.G-34-45:

Oonde se lê: no art. 2.° do Decreto
n9 12, de 28-12-43,

Leia-se: no art. 2.° do Decreto n.o
12, de 28-12-34;

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

SECRETARIA

N.° 156.548-44 - Ernesto Rodrigues
de Oliveira, requerendo a expedição
de seu título de inatividade . - Con-

Obs.: Retificado por érro de pu-

blic.,seão.

e '2 Oliveira, coletor federal em Pro-
priá, naquele Estado, proveniente de
despesas com material de expediente
que deixou de receber em 1944. -
Proc. 8. C. 233 . 641-45 .

N.° 20.397 - A. Delegacia Fiscal em
Mato Grosso, concedendo o crédito de
Cr$ 1.000,00, para pagamento a Válter
Viana, inspetor referência XIII, do
Serviço de Garipagem e Comércio de
Pedras Preciosas, com sede em Uber-
lândia, no Estado de Minas Gerais,
proveniente de indenização de despe-
sas feitas em 1943 quando designado
para servir na 3.a Zona com sede em
Lageado, no Estado de Matto Groso.
- Proc. S. C. 51.640-45.

N.0 200.400 - À Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Sul, concedendo o cré-
dito de Cr$ 69,00, para pagamento à
Viação Férrea do Rio Grande do Sul,
proveniente de fornecimento de uma
caderneta quilométrica de 3.000 km.,
em 1944, à Superintendência do Ser-
viço de Repressão ao Contrabando no
Rio Grande do Sul. - Proc. S. C.
241.815-45.

N.° 20.406 - À Delegacia do Tesouro
Brasileiro em Nova York, distribuindo
o crédito de Cr$ 27.000,00, para paga-
mento do vencimento de três Con-
selheiros Comerciais, padrão "M", de
que trata o Decreto-lei n.° 8.025, de
2 de outubro ultimo. - Processo S. C.
232.959-45.

A Delegacia Fiscal no Rio de Ja-
neiro:

N.° 20.385 - Concedendo o crédito
de Cr$ 148,00, para pagamento a The
Leopoldina Railway Company, Limited,
proveniente de transporte efetuado, no
exercício de 1944, à 13• Delegacia Re-
gional do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, naquele Estado.
- Proc. S. C. 245.986-45.

N.° 20.391 - Concedendo o crédito
de Cr$ 100,30, para pagamento a The
Leopoldina Railway Company, Limi-
ted, proveniente de transportes de
pessoal, concedidos em 1944, em pro-
veito da Inspetoria Regional em Pi-
nheiro, naquele Estado. - Processo
L. C. 245.987-45.

N.° 20.392 - Concedendo o crédito
de Cr$ 26,30, para pagamento à Réde
Mineira de Viação, proveniente de
transportes concedidos à Inspetoria
Regional, da Divisão de Defesa Sani-
tária Animal, naquele Estado, em 1944.
- Proc. á. C. 243.628-45.

N.° 20.393 - Concedendo o crédito
de Cr$ 800,00, para pagamento a Moi-
sCs Werber Sobrinho, proveniente de
fornecimentos de dois uniformes para
serventes da Delegacia Secional do
Impasto de Renda em Barra do Pi-
rai, no exercício em 1944. - Processo
S. C. 236.477-45.

N.° 20.394 - Concedendo o cré-
dito de Cr$ 7,20, para pagamento à
Récle Mineira de Viação, proveniente
de transportes concedidos à Inspe-
toria Regional da Divisão de Fomento
da Pródução Animal em Pinheiral, no
mês de dezembro de 1944. - Processo
S. C. 245.989-45.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.° 20.376 - Concedendo o crédito

de Cr$ 4,60, para pagamento a Lúcio
Vieira Júnior, Coletor Federal, aposen-
tado, em Sarapuí, naquele Estado, pro-
veniente de percentagens aetiradas a
menos, em 1937 e 1938. - Processo
S. C. 86.423-45.

N.° 20.377 - Concedendo o crédito
de Cr$ 166,50, para pagamento a. Li-
gia Cardoso Caropreso, escriturária
classe "E", da Delegacia Regional do
Impôsto de Renda, naquele Estado,
proveniente de serviços extraordiná-



RELAÇÃO DAS NOVAS INCLUSÕES EM FOLHA DE PAGAMENTO
PENSIONISTAS

Processo - Nome - Fôlha - Guichet

209.413-45 - Arminda Manieta de Jesus Faria 	 6.005-79 124
206.609-45 -	 Airine Oliveira de Araújo Castro 	 7.508-134 123
171.670-45 -	 Alexandrina de Oliveira Ribeiro 	 7.513-93 123
78.505-45 a	 Creusa de Araújo Qualharim 	 7.221-121 123

182..424-45 a, Illmilia Romana de Carvalho Souto 	 7.941-63 125
259.595-45 -, , Elvira Ladislau Nobre	 	 7.113-117 124
42.707-45 -- • Emílio. Brandão Mendes 	 7.707-135 122

236.773-45 -, Eunice Fernandes . 	 .	 	 7.513-90 123
236.767-45 - Hilda Ferreira Dinkel 	 7.513-92 12:;
47.223-45 - Libânia Domingos de Almeida 	 7.513-89 123

260.609-45 - Luisa Rosa de Araújo Castro 	 7.508-138 123
/260.734-45 - Maria José Lôbo Gaivão 	 7.941-65 1•25
151.618-45 - Maria daa Neves Martins Lacerda 	 7.216-19 12a
236.775-45 - Maria Pausa Brasil 	 7.513-91 123
236.768-45 - Maria de Lourdes de Azevedo Santos 	 7.513-94 123
71.068-45 - Nau de Melo Cavalcanti 	 7.215-20 125
39.472-45. - Olga Vieira Pinto 	 7.604-16 112

259.507-45	 Raimunda Ferreira Ribeiro 	 4.307-58 125
219.807-45 - Rita Susemann de Sousa 	 7.941-61 125
36.778-45	 Rosa de Almeida	 .	 .	 	 7.513-95 123

aaosaarrapoS

255.260-45	 Alberto Cioncains de Barros 	 5.006-65 125

204.962-45	 Aa1ur C.9, Silva Leitão 	 4.100-9	 ' 115
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rios prestadas em 1943. - Processo
C. C. 43.906-45.

N.° 20.379 - Concedendo o crédito
de Cr$ 300,00, para pagamento a Ade-
mar de Andrade, sub-tenente do
Exército, proveniente de ajuda de custo
a que fêz jus, em 1928, quando era
3.° Sargento. - Proc. S. C. 242.493,
de 1945.

1/.° 20.380 - Concedendo o crédito
Or$ 1.358,20, para restituição -a

Iiermelinda Bueno da Silveira, prove-
niente de impôsto de renda pago in-
devidamente, em 1934. - Proc. S.
C. 172 . 837-45.

N.° 20.395 - Concedendo o crédito
de Cr$ 38,00, para restituição ao De-
partamento Estadual do Trabalho
(Govêrno do Estado de São Paulo),
proveniente de 50% de multa imposta
à firma Sérgio Beraldi, em 1943. -
Proc. S. C. 141.095-45.

N.° 20.396 - Concedendo o crédito
de Cr$ 68,20, :para restituição à fir-
ma Cerveira & Cia., proveniente de
direito de importação e taxa de es-
pensão da pesca, pagos a maior, em
1940. - Proc. S. C. 137.069-45.

A Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais:
'N.° 20.378 - Concedendo o crédito

de Cr$ 750,00, para pagamento a Al-
berto de Araújo Pereira, oficial ad-
ministrativo, classe "20", do Q. S.
dêste Ministério, proveniente de 2.a
parte de ajuda de custo relativa a
1943. - Proc. S. C. 61.338-45.

N.° 20.381 - Concedendo o crédito
de Cr$ 41,70, para restituição a Ge-
raldo Grossi, auxiliar de escritório
classe VII, da Delegacia Regional do

4 Impôsto de Renda, naquele Estado,
proveniente de cota parte de multa
Imposta a João Napolcão Andrade, em
1943. - Proc. S. C. 202.074-45.

N.° 20.382 - Concedendo o crédito
•-• de Cr$ 41,60, para restituição a José

Giorgi, auxiliar de escritório VII, da
Delegacia Regional do Impôsto de
Renda, naquele Estado, proveniente de
tota parte da r a -Ita recolhida em
1943. - Proc. S. C. 142.534-45.

N.° 20.387 - Concedendo o crédito
dz.' Cr$ 153,50, para pagamento a Au-
gusto Borges Nogueira, Capitão do
Exército, proveniente de gratificação
relativa ao período de 4 a 31 de de-
zembro de 1943. - Proc. S. C. mi-
mero 223.300-45.

11.° 20.386 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.350,00, para pagamento a
Leopoldo José Ribeiro, Inspetor VIII,
do Serviço de Fiscalização da Garim-
pagem e Comércio de Pedras Precio-
sas, proveniente de d.:T esas efetuadas
com seu transporte, em 1944. - Pro-
cesso S. C. 234.686-45.

N.° 20.398 - Concedendo o crédito
de Cr$ 550,00, para pagamento a José
Pinto de Freitas, eicrivão da ' Coleto-
ria Federal em Ouro Preto, proveni-
ente de ajuda de custo a que fêz jus
em 1944. - Proc. S. C. 85.681-45.

N.° 20.399 - Concedendo o crédito
de Cr$ 69,00, para pagamento a Moa-
cir Alvarenga, escrivão da Coletoria
Federal de Machado, naquele Estado,
proveniente de vencimento e percen-
tagens relativos a 9 e 10 de setembro
de 1943. - Proc. S. C. 223.561-44.

A Delegacia Fiscal no Ceará:'
N.° 20.374 - Distribuindo o crédito

de Cr$ 3.250,00, como refôrço, para
pagamento no corrente ano, a salário
de família a inativos. - Proc. S. C.
n.° 211.333-45.

N.° 20.388 - Concedendo os créditos
- de Cr$ 250,00, e Cr$ 174,30, para pa-

gamento da pensionista Raimunda Ga-
briela Mala. - Proc. S. C. número
209.895-45.

°rimos DE 14-12-45

N.° 20.518 - Ao Diretor Geral do
Departamento de Administração do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, distribuindo à Tesouraria daquele
Departamento, o crédito de Cr$ ...
1.077.840,00, por conta do vigente or-
çamento daquele Ministério. - Pro-
cesso S. C. 238.771-45.

ORDENS DE 14-12 -45
N.° 20.456 - A Delegacia Fiscal no

Ceará, concedendo os créditos de Cr$
2.000,00 e Cr$ 8.430,10, para pagamento
da pensionista Rosa Diogo de Melo
Padilha. - Proc. S. C. 175.693-44.

N.° 20.458 - A Delegacia Fiscal em
Sergipe, distribuindo o crédito de Cr$
500,00, destinado à Junta de Concilia-
ção e Julgamento, como refôrço, para
pagamento de diferença de vencimento
a um escriturário promovido, classe

- Proc. S. C. 241.337-45.
N.° 20.459 - A Delegacia Fiscal na

Paraíba, distribuindo o crédito de Cr$
500,00, destinado à Delegacia Regional
do Trabalho, como refôrço, para pa-
gamento de diferença de vencimento
a um escriturário promovido, classe

- Proc. 241.337-45.
N.° 20.460 - A Delegacia Fiscal no

Pará, distribuindo o crédito de Cr$
509,00, destinado ao Conselho Regional
do Trabalho, como refôrço, para pa-
gamento de diferença de vencimento
a um escriturário promovido, classe F.
- Proc . 5. C. 241 . 337-45 .

N.° 20.461 - A Delegacia Fiscal em
Mato Grosso, distribuindo o crédito
de Cr$ 6.600,00, destinado à Seção de
Fomento Agrícola, naquele estado, para
pagamento de salário-família ao pes-
soal extranumerário diarista. - Prb-
cesso S.. C. 248.833-45.

N.° 20.465 - A Delegacia Fiscal em
Alagoas, concedendo o crédito de Cr$
1.784,50, para pagamento ao inativo
Otaviano Barbosa de Araújo Pereira.
- Proc. S. C. 179.173-45.

N.° 20.469 - A Delegacia Fiscal no
Paraná, distribuindo o crédito de Cr$
660,00, destinado à Delegacia Regional
do Trabalho, como refôrço, para pa-
gamento de diferença de vencimento
a um inspetor de Imigração. - Pro-
cesso S. C. 241.337-45.

N.? 20.472 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 500,00, destinado ao Conselho
Regional do Trabalho, como refôrço,
para pagamento de diferença de ven-
cimento a um escriturário promovido,
- Proc. S. C. 241.337-45.

N.° 20.473 - À Delegacia Fiscal em
Pernambuco, comunicando que fica
aquela Delegacia Fiscal autorizada a
pagar, por "Movimento de Fundos",
com o Tesouro Nacional - Diretoria
da Despesa Pública, até o limite dos
créditos requisitados, na quantia total
de um milhão cento e noventa e nove
mil trezentos e dezessete cruzeiros e
quarenta centavos (Cr$ 1.199.317,40),
o abono de emergência, a que têm di-
reito, de acôrdo com o Decreto-lei nú-
mero 8.169, de 12 de novembro de 1945,
e Portaria ministerial n.° 156, de 19
daquele mês, o pessoal do Ministério
da Fazenda, com exercício naquele Es-
tado, os aposentados e os pensionistas,
de conformidade com a demonstração
anexa, e, assim distribuídos:

Cr$

689.774,20

108.501,10
279.695,40
212.346,70

Total . . 	  1.199.317,40

Proc. S. C. 262.645-45. •
N.° 20.479 - A Delegacia Fiscal no

Espirito Santo, concedendo o crédito
de Cr$ 50,00, para restituição a Sadi,
Fioretti & Cia., proveniente da parte
restante de multa, no exercício de 1933.
- Proc. S. C. 188.442-45.

A Delegacia Fiscal no Amazonas:
N.° 20.476 - Concedendo o crédito

cl , Cr$ 600,00, para restituição a Aliam
Kardec Valdez, escriturário, classe G,
dêste Ministério, proveniente de saldo
recolhido a maior, em 1941, quando
Administrador da Mesa de Rendas Fe-
d-.rais de Sena Madureira. - Pro-
cesso S. C. 220.791-45.

A Delegacia Fiscal no Rio de Ja-
neiro:

N.° 20.471 - Distriuindo o crédito de
Cr$ 50000, com refôrço, destinado à Se-
gunda Junta Qe Conciliação e Julga-
mento, para pagamento de diferença
de vencimento à um escriturário pro-
movido para classe F. - Processo S.
C. 241.337-45.

N.° 20.503 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 5.000,00; destinado à Inspeto-
ria Regional da Divisão de Inspetoria
de Produtos de Origem Animal, em
Niterói, para paganiênto de salário-
família a extranumerários die ristes,
com exercício naquela Inspetoria. -
Proc. S. C. 246.275-45.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.° 20.453 - Concedendo o crédito

de Cr$ 200,40, para pagamento da pen-
sionista Joana Franco. - Processo S.
C. 204.416-45.

N.° 20.454 - Concedendo o crédito
de Cr$ 12.000,00, para pagamento dos
pensionistas Rute Costa de Oliveira,
Rute Maria de Oliveira e Carlos Costa
de Oliveira. - Proc. S. C. 105.486,
de 1945.

N.° 20.63 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 1.400,00, para pagamento da
segunda parte de ajuda de custo a Aor
de Arruda Melo, Assistente de Mate-
rial, referência XVIII, transferido ex-
officio para a Agência do Departa-
mento de Compras, naquele Estado. -
Proc. S. C. 260.338-45.

N.° 20.470 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 1.500,00, como refôrço, para
pagamento de diferença de vencimentos
sendo Cr$ 500,00, destinados à Pri-
meira Junta de Conciliação e Julga-
mento, relativos a um escriturário,
promovido, classe F; Cr$ 500,00, des-
tinados à Terceira Junta de Concilia-
ção e Julgamento, referentess-a um es-
criturário promovido, classe "F" e Cr$

500,00, destinados à Procuradoria Re-
g -nal da Justiça do Trabalho, corres-
pondentes a um escriturário promo-
vido, classe F. - Proc. S. C. núme-
ro 241.337-45.

N.° 20.474 - Concedendo o crédito
de Cr$ 350,00, para restituição à firma
"Casas Mousseline Ltda.", proveni-
ente de emolumentos de patente de re-
gistro pagos indevidamente, em 1944.
- Proc. S. C. 229.257-45.

N.° 20.475 - Concedendo o crédito
de Cr$ 503,50, para restituição a José
Pedro Strasburg Júnior, proveniente
de impôsto de renda, paga indevida-
mente, em 1933. - Proc. S. C. nú-
mero 189.710-45.

N.° 20.477 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.436,90, para restituição a
Onildo Osmar Sampaio e Luis Inácio
de Sousa, agentes fiscais do impôsto
de consumo, proveniente de cota parte
de multa imposta à firma Paulino &
Costa, em 1944. - Processo S. C. nú-
mero 215.807-45.

A Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais:

N.° 20.462 - Concedendo o crédito
de Cr$ 600,00, para pagamento da pen-
sionista Maria José Monteiro de Bar-
ros. - Proc. S. C. 750-45.

N.° 20.466 - Concedendo o crédito
de Cr$ 296,00, para pagamento das
pensionistas Mária Nazaré e Valdovina
Maria da Conceição. - Proc. S. C.
ri.° 164.508-45:

N.° 20.468 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 1.660,00, como refOrço desti-
nado a Justiça do Trabalho, para pa-
gamento de diferença de vencimentos
- Proc. S. C. 241.337-45.

N.° 20.478 - Concedendo o crédito
de Cr$. 3.600,00, para pagamento a
João Wither, ex-ferroviário da Estrada
de Ferro Bahia e Minas, aposentado.
- Proc. S. C. 234.687-45.

A Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul:

N.° 20.452 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 1.500,00, destinado a Inspe-
toria Regional do Serviço de Expan-
são do Trigo, para pagamento no cor-
rente exercício, da metade da ajuda
de custo, concedida a Leri Fausto de
Sousa, Inspetor XIV. - Proc. S. C.
n.° 261.636-45.

11.0 20.467 - Concedendo o crédito
de Cr$ 207.000,00, como refôrço, sendo
Cr$ 3.000,00, para pagamento de sa-
lário-família a inativos e Cr$ 204.000,00
para pagainento de pensões de mon-
tepio. - Proc. S. C. 212.917-45.

I - Pessoal Perma-
nente . 	

II - Pessoal Extranu,
merário . 	

IV - Inativos. 	
V - Pensionistas .
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Diretoria das Rendas
Aduaneiras

WePEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dias 13 e 14 de dezembro de 1945

Processos despachados:

N.° 251.659-45 (Tesouro) - de inte-
resse da Embaixada Americana.

Circular n.° 21, de 13-12-45, a tô-
das as Alfândegas e Mesas de Rendas
Alfandegadas do País:

"De acôrdo com o resolvido pe-
lo Sr. Ministro da Fazenda no
processo fichado no S. C. do M.
F. sob número 251.659-45, decla-
ro aos Srs. Inspetores das Alfân-
degas e administradores das Me-
sas de Rendas Alfandegadas do
Pais, para seu conhecimento e de-
vidos efeitos, que as facilidades
previstas na Circular Ministeral
n.° 26, de 14 de agôsto de 1940. e
tornadas estensivas aos Estado'
Unidos da América pela circular
n.° 36, de 30 de setembro de 1942
e ao Domínio do Canadá pela de
n.° 14, de 10 de junho de 1943,

" ambas desta Diretoria, deverão
cessar em 31 do corrente mês. -
Odilon da Silva Conrado, Dire-
tor".

N.° 247.117-45 (Tesouro) -
nados de ofícios da Coordenação da
Mobilização Econômica:

Despacho: - "Arquive-se".
N.° 212.127-45 (Tesouro) - Origina-

do do Aviso n.° 11.663, de 2-10-45, do
Ministério da Agricultura.

Oficio n.° 20.488, de 14-12-45. ao
Chefe do Gabinete do Sr. Ministro cia
Agricultura.

N.° 228.708-45 (Tesouro) - De in-
teresse de Metalúrgica Matarazzo S A.

- Ordem no 20.498, de 14-12-15, a
Alfândega de Recife.

- Ordem n.° 20.497, de 14-12-45, à
Alfândega do Rio de Janeiro.

- Ordem n.° 20.496, de 14-12-45, á
Alfândega de Santos .

N.° 153.291-45 (Tesouro) - De in-
teresse da Viação Férrea Federal Les-
te Brasileiro.

- Ordem n.° 20.499, de 14-12-45 à
Alfândega do Salvador.

N.° 242.179-45 (Tesouro) - De in-
teresse de Navegação Aerea Brasileire
S. A.

- Ordem n.° 20.487, de 14-12-45, à
Alfândega do Rio de Janeiro.

N.° 243.212-45 (Tesouro) - De in-
teresse de Serviços Aéreos Cruzeiro do
Sul Limitada.

- Ordem n.° 20.486, de 14-12-45, à
Alfândega do Rio de Janeiro. .

N.° 202.067-45 (Tesouro) - Origina-
do do ofício remessa n.o 1.595-45, da
Alfândega de Santos, submetendo à
deliberação superior uma consulta da
Inspetoria Regional em São Paulo.

- Ordem n.° 20.495, de 14-12-45 à
Alfândega de Santos, a seguir trans-
crita:	 -

"Comunico-vos, para os fins de-
vidos, que, no processo fichado no
S. C. do M. F. sób número
202.067-45, originado da remessa
n.° 1.595-45, dessa repartição, sub-
metendo ti deliberação superior
unia consulta da Inspetoria Regio-
nal em São Paulo, do Serviço de
Expansão do Trigo, referente à
taxa de fiscalização instituida pelo
Decreto-lei n.° 3.445, de 21-7-41
o Senhor Ministro da Fazenda,
por despacho de 13 do corrente,
concordando com o parecer do Sr
Diretor Geral da Fazenda Nac i o-
nal, mandou proceder de acôrdo
com o expedido - pelo Sr. Subsa-

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE 130 SR. DIRETOR

Dia 13 de dezembro de 1945

Processos despachos:
N.0 _212.862-45 -- Antônio Marcela-

no Pereira - Despacho - Cancele-se
o registro - A 2.e Subdiretoria, -Para
os devidos fins.

N.° 166.636-45 - Espólio de Carlos
Tacuchian - Despacho - Deferido.
- Façam-se as devidas anotações e,
a seguir, arquive-se.

N.° 261.384-45 - Adolio Brasil -.-
Despacho: Deferido. Torne o processo
à 2.e Subdiretoria, para os devidos
fin.

N.° 261.634-45 - Eraclidas Gomes
de Carvalho -- Despacho: Deferido.
Torne o processo à 2. e Subdiretoria,
para as devidos fins.

Dia 14

N.° 261.979-45 - L. Keler, Lupi &
Companhia Limitada - Despacho:
Diria-se, querendo à R. D. R.

Dia 15

N.• 256.453-45 - Adolfo Braisil -
Despacho: Deferido. Façam-se as de-
vidas anotações na ficha respectiva.

Serviço\ do Patrimônio da União

Delegacia no Distrito Federal
Diário Oficial de 17 de dezembro de

1945

Le Coluna da página 18.800
Onde se lê:

SERVIÇO DO PATRIMONIO DA
UNIA()

EXPEDIENTE DO SR. ame
Dia 13 de dezembro de 1045

Leia-se

SERVIÇO DO PATRIMONIO DA
UrIA0

DELEGACIA NO DISTRITO FEDERAL

RETIFICAÇAO (*)

Exàediente do Sr. Chefe

(*) Erro de revisão e em desacôr-
do com os originais enviados.

Divisão do Impôsto de Renda
Delegacia Regional no Distrito

Federal
EXPEDIENTE DO SR. DE-

LEGADO REGIONAL

Dia 14 de dezembro de 1945

Processos despachados:

N.° 16.033-40 - Companhia Brânia
de Petróleo S. A. - Despacho: De
acôrdo com o parecer da Sc. Rr.,
deixo de tomar conhecimento dos pe-
didos de fls. 64-67, por terem sido
apresentados fora do prazo legal.

2. Prossiga-se, pois, na cobrança
dos débitos, como de lei.

N.° 197.942-45 - Produtora Indus-
trial Cerâmica S. A. - Despacho:
Retifique-se o lançamento reclamado,
de acôrdo com o parecer e cálculo mi-
nutado a fls. 13.

2. Deixo de recorrer er-o 1ficio para
a instância superior, tendo em vista
o disposto no art. 160, do Decreto-lei
n.° 5.844, de 23 de setembro de 1943,
que a seguir transcrevo:

"Das decisões favoráveis aos
contribuintes ou às fontes, haverá
recurso ex-officio para a instân-
cia superior, salvo quando a Im-
portância total em litígio não ex-
ceder a Cr$ 5.000,00, ou quando
houver desclassificação de infra-
ção capitulada no processo, ou
quando a exigência do impôsto ti-
ver resultado de engano no con-
trôle da declaração de rendimen-
tos, equivoco da fonte inforneante
ou simples erro de fato".

Dia 17
N.° 18.297-45 - J. F. Barros & Cia.

Ltda. - Despacho: A fixação do im-
pôsto neste processo, Independe
exames e diligências, como se vê das
papeletas de fôlhas.

2. Não tem, pois, aplicação à es-
pécie, para efeito le arbitramento,
tendo em vista a fase em que se en-
contra o processo o disposto no 3.0
do art. 1.0, do Decreto-lei n.° 7.576,
de 22 de maio de 1945 (Diário Oficial
de 24 de maio de 1945), cuja vigência
foi prorrogada pelo Decreto-lei núme-
ro 7.687, de 28 de junho de 1945 (Diá-
rio Oficial de 30 de junho de 1941).

3. Defiro, as- ee o eedido e fólhas,
para o fim de determinar como por
este ato determino, que se proceda AOS

lançamentos para os exercícios finaria.
ceiros de 1940 a 1944, de acôrdo cone
os cálculos minutados a fôlhas...
cluídas, porém, as multas.

4. As notificações deverão ser ex..
pedidas pela totalidade do impôsto,
com o prazo de vinte (20) dias parte
recolhimento.	 È.1

5. Prescreve a legislação citado: e
"Se fôr controvertido o mone,

tante da divida ou se a sua fixa-
ção depender 'de exames e dit1.
gências, poderá o contribuinte
requerer que a repartição arbitre
a quantia a ser depositada, o que
realizado o eximirá de qualquer.
penalidade, sendo-lhe restituído o
excedente do depósito ou cobrada
a diferença, logo que fixada a Im-
portância do impôsto".

Xe ' 126.982-45 - Muszynski, Fer-
reira & Cia. - Despacho: Acima
transcrito exercícios de 1938 a 1942,,
e 1944.

Dia 18

N.° 103.92145 - Osvaldo Feljó.
Despacho: Proceda-se aos lançamen-
tos para os exercícios financeiros de
1940 a 1945, com a multa de trinta
por cento (30%) cominada na letra c
do art. 145, do Decreto-lei n.° 5.844,.
de 23 de setembro 'de 1943, de acôrdo
com os cálculos minutados a fôlhas.

2. Prescreve o dispositivo legar
citado:

"de 30% sôbre a totalidade ou
diferença do In"-esto devido, se,
intimado nos termos do art. 78,
sem se declinareen os elementos
de cadastro, o contribuinte prestar
esclarecimentos satisfatórios ou,
pelo menos, declarar rendimentos
iguais aos conhecidos da repar-
tição".

N.° 103.924 ,-45 - Valciemar Costa,
- Despacho: Acima transcrito.	 nn•

N.o 185.046-45 - Companhia Sousa
Cruz. - Despacho: De inteiro acôrdo.

2. A fixação do impôsto, neste pro-
cesso, independe de exames e dili-
gências, como se vê das papeletas de
fls. 136-141.

3. Não tem, pois,- aplicação à es-
pécie, para efeito de arbitramento,
tendo em vista a fase em que se en-
contra o processo, o disposto no 3.0,
do art. 1.°, do Decreto-lei n.° 7.576,
de 22 de maio de 1945 (Diário Oficial
de 24 de maio de 1945), cuja vigência
foi prorrogada pelo Decreto-lei núme-
ro 7.687, de 28 de junho de 1945
(Diefrio Oficial de 30 de junho
de 1945).

4. Defiro, assim, o pedido de fé-
lhas 1-3 (Processo n.° 185.046-45,
anexo), para o fim de determinar,
como por este ato determino, que se
proceda aos lançamentos para os exer-
cícios financeiros- de 1931 a 1936, de
acôrdo com os cálculos minutados a
a fls. 136-141, excluídas, porém, as
multas.

5. As notificações deverão ser ex-
pedidas pela totalidade do impôsto.
com o prazo de vinte (20) dias para
recolhimento.

6. Prescreve a legislação citada:
"Se fôr controvertido o mon-

tante da divida ou se a sua fixa-
ção depender de exames e diligên-
cias, poderá o contribuinte reque-
rer que a repartição arbitre a
quantia a ser depositada, o que
realizado o eximirá de qualquer
penalidade, sendo-lhe restituído o
excedente do depósito ou cobrada
a diferença, logo que fixada a
importância do irapôsto".

N.° 645-44 - Instituto Mercedes
Dantas. - Despacho: Arquive-se 9.

tuto do Procurador Geral da Fa-
zenda e vasado nos seguintes:

"1. A Inspetoria Nacional em
São Paulo, do Serviço de Expan-
são do Trigo pede esclarecimen-
tos à Alfândega de Santos sô-
bre a dispensa da taxa de fis-
calização do Decreto-lei n.° 3.445
de 21-7141, na importação do
trigo em grão e da farinha de
trigo.

2. Tanto a Alfândega referi-
da, como a Diretoria das Ren-
das Aduaneiras se manifestam
pela legitimidade da isenção.

e II
3. O Decreto-lei ie.° 3.445, de

21-7-41 (fls. 3) criou a "taxa de
fiscalização" de empresas moa-
geiras na importância de 	
Cr$ 0,02 por quilo de mercado-
ria e incumbiu as estações adua-
neiras de arrecadá-la, junta-
mente com os direitos de im-
portação e outras taxas.

4. Atendendo, porém, às difi-
culdades de abastecimento do
povo, o Decreto-lei n.° 7.859, de
13-8-45 (fls. 2) suspendeu a co-
brança dos direitos aduaneiros e
demais taxas incidentes sôbre o
trigo.

5. Desde eque a denominada
taxa de fiscalização recai sôbre
o trigo importado, dúvida não
pode haver de que sua arreca-
dação se encontra também sus-
pensa.-

6. Não há como distinguir
taxa aduaneira de outras taxas
cobradas nas aduanas. E' a re-
partição arrecadadora que em-
presta às contribuições aquele
qualificativo.

7. Pelo seu sentido gramati-
cal e pela sua finalidade, o De-
creto-lei n.° 7.859, citado com-
preende, na suspensão da co-
brança, a denominada taxa de
fiscalização.

8. E' o que se pode responder
à Alfândega de Santos, para que
o faça ao Serviço de Expansão
do Trigo.

Procuradoria Geral da Fazen-
da Pública, em 8 de novembro
de 1945. - Francisco Sá Filho,
Substituto do Procurador Ge-
ral. - Odilon da Silva Conrado,
Diretor".
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N.° 19.560-43 - Geraldo da Cruz
Ribeiro. - Despacho: De acôrdo com
o parecer da Sc. Er., cancele-se o
lançamento reclamado.

N.° 19.801-43 - Manuel Ribeiro da
Silva. - Despacho: De acôrdo com

lançamento reclamado.
2. Conseqüentemente, cancele-se,

também, a exigência da S. C. O. G.
de que trati a notificação de fls. 9.

N.° 25.531-45 - Aurora da Silva
Rabis. - Despacho: Em face do que
consta do processo e pelos fundamen-
tos do despacho exarado a f s. 18,
cancele-se o lançamento reelamado.

2. Cancele-se, outrossim, a exigên-
cia da S. C. O. G. a que se refere
a notificação de fls. 8.

N.° 27.284-45 - Alfredo A. Ribeiro.
-- Despacho: De acôrdo com, a infor-
mação, cancele-se o lançamento re-
clamado

Na 70.677-45 - Isaura da Silva
Santos. - Despacho: De aaôrdo com
a informação da Sc. Rr., eancele-se
o lançamento reclama-lo (fie. e).

N.° 74.199-45 - Antônio atanislau
de Almeida Cunha. - De acôrdo el m
a informação da Se. Rr. (tis. 29-v.),
cancele-se o lana: mento reclamado
(fls. 28).

N.° 13-5.922-44 - Gilberto de Si-
queira Pinto. - Despacho: ak .cfado
com o parecer da Sc. Rr., cancele-se
o lançamento reclamado.

2. Cancele-se, outrossim, a decla-
ração n.° 153.969 (fls. 1-3), por se
tratar de duplicata da de na 4.1.829,
anexada ao presente (fls. 7-)) .

N.° 138.262-45 - Luiz José Pereira
Bastos. - Despache: De acareio com
a informação da Sc. Rr. (fls. 12-v.),
e em face dos documentos de fia 16-18,
cancele-se o lançamento reaemadc.

2. Em face, outrossim, ao cálculo
minutado a fls. 13 e - 'lo aue estabe-
lece o item III da Circular Ministe-
rial n.° 23, de 31 de maio de 1945
(Diário Oficial de 6 de junho de
1945), que a seguir transcrevo:

"Nos casos _em que haja só--
mente imposição de penalidades
de qualquer" espécie, inclusive re-
validação, determinarão as auto-
ridades competentes o arquiva-
mento dos respectivos, processos,
independentemente de pedido dos
Interessados", façam-se as neces-
sárias anotações.
Na? 145.273-44 - Décio de Paula

Machado. - Despacho: Dos atos des-
ta D. Ft. I. R. cabe, na forma do
que prescreve o art. 157, do Decreto-
lei n.° 5.844, de 23 de setembro de
1943, recurso voluntário para o Pri-
meiro Conselho de Contribuintes e não
pedido de reconsideração de despacho.

2. Estabelece o dispositivo legal
citado:

"Das decisões "contrárias aos
contribuintes ou às fontes, profe-
ridas nas questões originadas de
interpretação de lei, de cobrança

• de impôsto e de infração fiscal,
e nas reclamações formuladas nos
têrmos do art. 155, cabe recurso
voluntário para o Primeiro Con-
selho de Contribuintes".

3. Nessas condições, deixo de tomar
conhecimento da petição de fls. 12 e
determino eue se prossiga na cobrança
do débito (fls. 11), como de lei.

Na 147.235-45 - Harold Beresford
Wood. - Despacho: De acórdo com
o parecer da Se. Rr., cancele-ae o
lançamento suplementar reclamado.

N.° 147.639-44 - Armando B. de
Carvalho. - Despacho: De acôrdo
com o parecer do Sr. Chefe da Sc.
Rr., cancele-se a declaração de fie-
lhas 3-4 e, conseqüentemente, o lan-
çamento dela decorrente.

N.° 153.795-45 - Edgard Pereira
Goulart. - Despacho: De acôrdo com
o parecer da Sc. R.r., cancele-se o
lançamento reclamado.

Despacho: De acendo.
Cancele-se o lançamento recla-

mado (fls. 5), como se propõe.
N.° 154.519-44 - Laurênio Cabral.

- Despacho: A vista da informação
prestada pelo "S. E.", suste-se 'a co-
brança do débito.

N.° 154.845-45 - Francisco Custódio
de Santana. - Despacho: De acôrdo
com o parecer da Sc. Rr., cancele-se
o lançamento reclamado.

N.° 157.001-45 - Teodomiro Ta-
pajoz Conqui. - Despacho: De acôr-
do com o parecer da Sc. Er., can-
cele-se o lançamento reclamado.

N.° 174.424-45 - Felipe Basilio Car-
doso Pires. - Despacho: Deferido,
nas têrmos do item III da Circular
Ministerial na 23, de 31 de maio de
1945 (Diário Oficial de 6 de junho

1945), que a seguir transcrevo:
"Nos casos em que haja só-

mente imposição de penalidades
de qualquer espécie, inclusive re-
validação, determinarão as auto-

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 18 de dezembro de 1915
Avisos:

N.° 3.141 - O Centro de Recomple-
tamento de Pessoal da Fôrça Expedi-
cionária Brasileira (C.R.P.), em
conseqüência da extinção do E.M -
F.E.Ba-I., passará a depender, dire-
tamente, da Secretaria Gerai do Mi-
nistério da Guerra, a partir de 1 de
janeiro de 1946.

N.° 3.142 - I - Fica criada, a
título precário, devendo ser organiza-
da a partir de 1 de janeiro de 1946
a Seção Especial da Pôrça Expedi-
cionária Brasileira (S. E.,-F.E.B.)
que permanecerá na dependência di-
reta da Secretaria Geral do Minis-
tério da Guerra, com as Seguintes or-
ganização e atribuiç.a.o:

1- Organização:
a) Efetivos:
1- Tenenete-Coronel ou Major,

qualquer Arma, Chefe.
1 - Major --2 - Capitães

qualquer Arma, Adjuntos.
' 1 - Sub-tenente.

2 - Segundos Sargentos.
4 - Terceiros Sargentos.
2 - Cabos.
6 - Soldados, sendo
b) Viaturas:
2 Jeeps.
2 - Atribuições:
A 5.E.-F.E.B. terá a seu cargo °e

assuntos que incumbiam ao E. M -
P. E. B.-I. e todos os demais inte-
ressando à Fórça Expedicionária.

II - O Chefe e, no mínimo, um
dos adjuntos, deverão ter servido na.
Fôrça Expedicionária, preferentemente
em função no Quartel General.

Para a constituição inicial da
Seção Especial, serão aproveitados
os oficiais e praças que, atualmente
servem no E. M.-F.E.B.-I.
• III - A S.E.-F.E.B. ficará ins-
talada nas dependências presente-
mente ocupadas pelo E.M.-F.E.B.;4.
(2.° andar do Edifício principal do
Ministério da Guerra).

N.° 3.143 - Fica considerado ex-
tinto, a partir de 1 de janeiro de
1946, o Estado Maior Especial da
Força Expedicionária Brasileira, nO

/idades competentes o arquiva-.
mento dos respectivos processos,
Independentemente de pedido dos
interessados".

N.° 206.108-44 - Rubens de Freitas
Campeio. - Despacho: De acôrdo
com o parecer da Se. Rr., cancele-se
o lançamento reclamado.

N.° 200.127-44 - José Maria Tei-
xeira. - Despacho: De acôrdo com
o parecer da Se: Ria, cancele-se a de-
claração n.° 6.176, apresentada em
nome de José Maria Teixeira, e o la-
çamento dela decorrente inclusive o
referente à S. C. O. G.

2. Quanto à declaração n.° 63.811
do mesmo exercício, apresentada pot
Antônio Moreira & Teixeira, faça-se
a retificação necessária, a fim de que
passe a figurar em nome de José Ma-
ria Teixeira.

N.° 229.100-44 - Eduardo -Ernesto
Midosi. - Despacho: De acôrdo com
o parecer da Sc. Er., cancele-se e
lançamento contestado.

Interior (E . M . -F. E. B -I. ) , man-
dado organizar em Portaria n.° 63-62
- Reservada, de 11 de setembro de
1914;

PORTAR

Dia 17 de dezembro de 1945
N.° 8.889 - O Ministro de Estado

da Guerra resolve designar o Major
de Infantaria Alvaro de La Roque
Couto, o Capelão Militar Capitão
Valdemar Setaro (Frei Alfredo) e o
2.° Tenente R. 1 de Infantaria Ca-
pitulino de Barros para, em comis-
são, sob- a 'presidência do primeiro,
organizar e dirigir a festa de Natal
para os enfermos e feridos da Força
Expedicionária- Brasileira, baixados
ao Hospital Central do Exército, a
realizar-se no dia 23 do corrente. no
referido estabelecimento hospitalar,
devendo, para tal, entrar em enten-
dimento com a direção do Hospital.

Requerimentos:
Francisco de Paula Edge de Men-

donça - Tenente-Coronel - Per-
missão para gozar férias fora do
país. - Autorizo.

José Gonçalves dos Santos • -
Sargento. - Tolerância de idade s.
fim de se inscrever nos exames de
admissão ao Curso de Manipuladcdes
do Laboratório da Escola de Saúde
do Exército. - Indeferido, por falta
de amparo legal. Rica, assan, reti-
ficado, a publicação constante do
Diário Oficial de 11 do corrente mês.

Subdiretoria de Material
de Intendência do Exército

Dia 14 de dezembro de 1945
Requerimentos despachados pelo
Subdiretor:

No requerimento em que a Compa-
nhia Nacional de Tecidos Nova Amé-
rica S. A., solicita prorrogação do
prazo para a entrega de 20.000 me-
tros de brim verde oliva claro e 10.000
metros de brim v. o. escuro, tudo
constante do pedido n.° 109, desta Sub-
diretoria, foi exarado o seguinte des-
pacho: "Deferido". - O prazo fica
prorrogado até o dia 30 do corrente
mas.

No requerimento em que J. R. Pi-
res Comércio e Indústria. S. A., soli-
cita a aceitação dos botões "Cruzei o
do Sul", providos de pés de cobre cm
vez de latão, como preceitua o roi-

lança-

presente processo, depois de feitas as o parecer da Sc. Rr., cancele-se o N.o 154.503-45 - Elie Laurencel. -
necessárias anotações, tendo em vista
o que estabelece o item III da Cir-
cular Ministerial n.° 23, de 31 de maio
de 1945 (Diário Oficial do mês de ju-
nho de 1945), que a seguir transcrevo:

"Nos casos em que haja sô-
mente imposição de penalidades
de quaisquer espécie inclusive re-
validação, determinarão as auto-
ridades competentes o arquiva-
mento dos respectivos processos,
independentemente de pedidos dos
interessados".

N.° 1.874-42 - João Batista Caval-s
canti. - Despacho: Acima transcrito.

N.° 5.752-43 - Zózimo Luiz Peça-
nha. - Despacho: Acima transcrito.

N.° 72.761-45 - Edmundo Gomes
Pereira. - Despacho: Acima trans-
crito.

N.° 896-43 - Fernando de Medeiros
(falecido) . - Despacho: A vista das
Informações, suste-se a cobrança dos
débitos.

N.° 2.136-39 - Secundino Ordunha
Gomes (falecido), - Despacho: Se-
cundino Ordunha Gomes faleceu em
outubro de 1933 (fls. 30-v.).

2. Os ex-officios de 1932 (fls. 2),
1933 (fls. 16), 1934, (fls. '19 do Pro-
cesso n.° 2.153-39 anexo), e 1935 (fô-
lhas 22 do Processo n.° 2.153-39), fo-
ram iniciados em 22 de junho de 1937

3. Nenhum expediente foi promo-
vido no sentido de retificar o êrro ini-
cial, solicitando novos esclarecimen-
tos a viúva meeira ou aos herdeiros.

4. Nulos são, portanto, tais ex-ou fi-
cio e, --conseqüentemente, os lança-
mentos dêles clecoarentes, razão pela

• qual determino o cancelamento dos
mesmos.

N.° 2.431-45 - José Fernandes Gan-
dra. - Despacho: De acôrdo com o
parecer da Cc. Rr., cancele-se o lan-

a- çamento reclamado.
N.° 9.721-43 - Manuel Costa. -

Despacho: Tendo em vista o resolvido
no Processo n.° 9.721-43, anexo, sus-
te-se a cdbrança do débito de que
trata a notificação de fls. 8.

N.° 10.650-45 - Rodolfo Braga. -
Despacho: A vista da informação su-
pra, suste-se a cobrança do débito.

N.° 10.988-42 - Albino Pereira Pau-• - Despacho: De acôrdo com o
parecer do Sr. Chefe da 3c. Rr., can-
cele-se, por sua manifesta improce-
dênciaao ex-officio de fls. 1.

2. Cancele-se, outrossim, o
mento dêle decorrente.

N.° 13.743-45 - Companhia Ban-
cária Aurea Brasileira S. A. - Des-
pacho: De acendo com o parecer da
Sc. Rr., cancele-se o lançamento re-
clamado e arquive-se o processo.

2. Deixo de recorrer ex-officio
instância superior, tendo em vista o
disposto no art. 160, do Decreto-lei
u.° 5.844, de 23 de setembro de 1943,
que a seguir transcrevo:

"Das decisões favoráveis aos
contribuintes ou às fontes, naverá
recurso ex-officio para a inetância
superior salvo quando a impor-
tância total em litígio não exceder
a Cr$ 5.000,00, ou quando houver
desclassificação de infração capi-
tulada lie processo ou a exigência
do impósto tiver resultado de en-
gano no contróle da declaração de
aendimentos, equívoco da fonte in-
formante ou simples erro de
fato".

de

2 motoristas

de

de

MINISTÉRIO DA GUERRA



S/c n.° 26 - Iluminação,
fôrça e gás 	

S/c n.° 31 - Telefone, te-
lefonemas, etc. 	

Cr$

4 . 000,00

1.949,60
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MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

pectivo caderno, foi exarado O se-

guinte despacho: "Mantenho o des-
pacho anterior. A alegação da falta
da matéria prima a ser empregada
nos pés dos botões, não foi devida-
mente provada".

No requerimento em que Dias
Amorim & Cia. Ltda., solicita prorro-
gação do prazo para a entrega de
5.000 equipamentos de lona verde oli-
va, constante do pedido n.° 21 desta
Subdiretoria, foi exarado o seguinte
despacho: "Deferido. - O prazo fica
prorrogado até 30 do corrente mês".

Comissão de Orçamento
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Ao ramo. Sr. General Diretor de
Intendência do Exército, por inter-
médio 'da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 941 - C. O. - Declaro
a V. Excia. que concedo à conta da
Verba 2 - Material - Consigna-
ção III - Diversas Despesas, do Or-
çamento Analítico:

S/e 21 - b) Agua, etc.

Aos senhores agentes diretores do:

Cr$
12.° R. 1. 	 	 6.000,00
10.0 R I. 	 	 3.000,00
10.0 D. C. 	 	 3.000,00
3.° B. C. 	 	 4.800,00•
8.0 R. A. M. 	 	 3.000.00
4.0 R. C. D. 	 	 3.000,00

(Ofício n.° 1.592 - S. I. R., de
4 de dezembro de 1945, do Exmo.
Sr. General Comandante da 4. a Re-
gião Militar).

Ditas quantias são destinadas a
atender despesas com a movimenta-
ção de conscritos destinados à Pri-
meira Região Militar, e devem ser en-
tregues pelo E. F. da Quarta Região
Militar, de uma só vez.

Em 15 de dezembro de 1945. - Can-
robert P. da Costa, respondendo pelo
expediente.

Ao Exmo. Sr. General Drietor de
Intendência do Exército, por inter-
médio da Subdiretoria de Fundos.

Aviso is.° 942 - C. O. - Declaro
a V. Excia., de acôrdo Com a Expo-

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N.° 11.384 DE 11 DE DE-
ZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado,
tendo em vieta a representae:O) cens-
tante de afiei') n.a 72, de 6 , de novem-

siçâo de Motivos n.° 672, de 28 de!
novembro de 1945, deste Ministério,
aprovada por despacho de 5 de dezem-
bro de 1945, do Exmo. Sr. Presidente
da República, que autorizo o emprêgo
do saldo de Cr$ 9.876,40 resultante da
aplicação da dotação 483-100 - Res-
tauração dos paióis do 1.° R. C. I.

(Santiago) e 1.0 P. A. D. C. (Ale-
grete), constante da Exposição núme-
ro 1.119, de 12 de outubro de 1945,
à cota da s/c 02-02, nas obras desti-
nadas ao abastecimento de água ao
quartel do 40 B. C. I., em Santiago.

Em 15 de dezembro de 1948. - Can-
robert P. da Costa, respondendo pelo
expediente.

Ao Exmo. Sr. General Diretor de
Intendência do Exército, por inter-
médio 'da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 943 - C. O. - Declaro
a V. Excia. que concedo ao agente
diretor do Hospital Militar de Bagé,
à conta da Verba 2 - Material -
Consignação III - Diversas Despe-
sas - 5/e 26 - Iluminação, fôrça mo-
triz e gás, do Orçamento Analítico,
como majoração, a quantia de Cr$
2.000,00, para atender despesas com
a referida rubrica (Ofício n.° 189-T,
de 17 de novembro de 1945, do refe-
rido hospital) .

Dita quantia será entregue pelo
E. F. da Terceira Região Militar, se-
gundo as prescrições em vigor.

Em 15 de dezembro de 1945. - Can-
robert P. da Costa, respondendo pelo
expediente.

Ao EXM O . Sr. General Diretor de
Intendência do Exército, por inter-
médio da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 944 - C. O. - Declaro
a V. Excia. que os quantitativos dis-
tribuídos ao Depósito Central de Ma-
terial Bélico, à conta das dotações
abaixo especificadas da Verba 2 -
Material, do Orçamento Analítico, fi-
cam majorados das seguintes impor-
tâncias:

para atender às despesas 'relacionadas
com as rubricas acima. (Ofício núme-
ro 255 - Tes., de 8 de dezembro de
1945, daquele Depósito).

Ditas quantias serão entregues pelo
E. F. da Primeira Região Militar, de
acórdo ccm as prescrições vigentes
sôbre quantitativos.

Em 15 de dezembro de 1945. - Can-
robert P. da Costa, respondendo pelo
expediente.

bro do corente ano, do responsável
pelo expediente da Secretaria do Se-
nado Federal,

Resolve revogar o disposto na Por-
taria n.° 7.616, de 16 de - março de
1944.

Rio de Janeiro, 11 de deembro de
. 1945. - A. Sampaio Dória.

SECRETARIA DE ESTADO
PORTARIA (*)

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores, tendo em vista o despacho
de Sua Excelência o Sr. Presidente
da República, exarado na Exposição
de Motivos n.° 2.310, de 11 de setem-
bro de 1942 do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, e de
acordo com o t 2.°, do art. 1. 0 do De-
creto-lei n.° 8.326, de 8 de dezembro
de 1945, resolve baixar as seguintes
instruções reguladoras do concurso de
títulos destinado a prover os cargos
vagos da classe inicial da carreira de
"Diplomata", do quadro Permanente
do Ministério das Relações Exte-
riores.

Art. 1.0 As inscrições serão ex-
officio.

Art. 2.° Só poderão ser inscritos
os servidores do Ministério das Rela-
ções Exteriores que forem brazileiros
natos; se casados, o outro cônjuge
deverá ser brasileiro nato.

Parágrafo único - Comente o Pre-
sidente da República- poderá autori-
zar qualquer exceção à exigência de
serem brasileiros natos os cônjuges
dos candidatos.

Art. 3.° A Comissão examinadora
utilizará para exame e julgamento os
títulos que se enquadrem nas especi-
ficações dos elementos constantes des-
tas instruções.

Art. 4•0 O concurso szdá realizado
de acôrdo com as normas do presente
anexo e terá o prazo de validade de
um ano, a contar da data de sua
aprovação e a terminar com o preen-
chimento das vagas previstas no ar-
tigo 2.° do Decreto-lei n.° 8.236, de 8 de
dezembro de 1045.

Rio de Janeiro, em 10 de dezembro
de 1945. - Pedro Leão Velloso.

O concurso terá por fim a verifica-
ção dos seguintes elementos:	 •

a) vida funcional;
b) capacidade intelectual, e
c) tempo de serviço.
Vida funcional - A vida funcional

será apurada, tendo-se em vista os
elementos existentes no maço pessoal
de cada candidato, bem como as in-
formações dos Cheias de Serviço sob

(•) - Reproduz-se por ter sido pu-
blicado com ificorreçaes.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão -cie Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 19-11-45

Avisos:
MTIC 270.834-D0-2-186 - Ao Sr.

Ministro da Fazenda: - Solicita seja
entregue, ao Escriturário, classe "G",
Antônio de Almeida, com exercício
no Departamento Nacional de Imigra-
ção, como adiantamento, a importân-
cia de Cr$ 600.000,00 para ocorrer no
período de dezembro do corrente ano
e janeiro e fevereiro de 1946, as des-
pesas com a seleção, alimentação e as-

cujas ordens estejam servindo ou te-
nham servido.

Serão especialmente considerados,
na ordem de importância aqui estabe-
lecida, os seguintes elementos:

a) idoneidade moral e firmeza de
caráter demonstradas pelo candidato;

b) nível intelectual e responsabili-
dade inerente à função ou cargo atual
exercido pelo candidato;

c) bom desempenho dado às atri-
buições do cargo e função, e

dl designação para desempenho de
comissão no Ministério das Relações
Exteriores.

Capacidade intelectual - A capaci-
dade intelectual será apurada pela
apreciação de elementos tais como:
habilitação em concurso ou prova
para ingresso no Ministério das Re-
lações Exteriores; diploma de conclu-
são de curso - superior expedido por
estabelecimento oficial ou oficial-
mente reconhecido e devidamente re-
gistrado na repartição competente;
quaisquer títulos ou documentos que
demonstrem possuir o candidato um
nível médio de conhecimentos gerais
ou especiais, suficiente para o desem-
penho da função.

Tempo de serviço - O tempo de
serviço será apurado em dias de efe-
tivo exercício no Ministério das Rela-
ções Exteriores.

DESPACHOS DO SR. MINISTRO

Dia 15 de dezembro de 1945

Requerimento n.° 17.831, de Mendel
Gelband, a favor de Zygmund Gelband,
Malvina Gelband e Edita Zierer -
Despacho: "Por enquanto, não é possí-
vel conceder os _vistos solicitados.

Requerimento n.° 15.909, de Martin
Friedman, a favor de Margareth Ja-
cobson e Thea. Wolf: - Despacho:
"Por enquanto, não é possível conce-
der os vistos solicitados.

Requerimento n.° 18.191, de Richard
Alex Sekel, a favor de Alfred e Em!
Meier: - Despacho: "Por enquanto
não é possível conceder os vistos soli-
citados".

Requerimento n.° 17.700, de Aleksan-
der Launberg, a favor de Lucina Go-
laszewska. - Despacho: "Por enquan-
to, não é possível conceder o visto so-
licitado".

sistência médica e farmacêutica aos
trabalhadores brasileiros destinados ao
Vale do Amazonas.

Dia 22

MTIC 265.033-DO-2-187 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita seja
paga, na Tesouraria dêste Ministério,
a conta de Serviços S. A.,
na importância de Cr$ 59.868,00 corres-
pondentes à terceira parcela das cin-
co, dêsse valor, fixadas na cláusula sé-
tima do contrato de locação de equi-
pamentos, celebrado com a referida so-
ciedade, em proveito do Serviço de Es-
tatística da Previdência e Trabalho.

MTIC 240.946-D0-2-188 - Ao Sr.
Min. da Faz.: Solicita seja distribuída
à Delegacia Fiscal em Natal, a impor-

Soma 	  22.800,00

Sic 29 - b) Ligeiros reparos.

Aos senhores agentes diretores do:
_ 12.° R. I. 	  11.250,00

19.0 R. I. 	 	 5.000,00
10.0 B. C. 	 	 5 . 000,00
3.° B. C. 	 	 8.000,00
8.° R. A. M. 	 	 5.000,00
4.0 B. C. D. 	 	 5.000,00

Sorna 	  39.250,00

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

•
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•

fere o ofício n.• 1.370, P-45, de 18 do
corrente mês dêsse Tribunal.

MTIC 332.553-1)0-2-197 - Ao Sr.
Minittro da Fazenda: - Transmite
processo relativo a abertura do crédito
especial de Cr$ 550.000,00 destinado ao
custeio das despesas com a Delegação
do Brasil à 27." Conferência Interna-
cional do Trabalho.

Dia 11 de dezembro de 1945

MTIC 333.168-1)0-2-198 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita sejam
pagas, na Tesouraria dêste Ministério,
as contas da Navegação Mineira do
Rio São Francisco, no total de Cr$ ..
234,70 correspondente ao fornecimento
de transportes ao Departamento Na-
cional de Imigração. 	 •

MTIC 333.013-D0-2-199 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Transmite
cópias do decreto-lei n.° 8.183, abrin-
do o crédito especial de Cr$ 	
179.250,00 para despesas com a Dele-
gação do Brasil à Conferência Técnica
Preparatória sôbre questões marítimas,
a realizar-se em Londres, durante o
mês de novembro do corrente ano, e
solicita submeter o assunto à aprecia-
ção do Tribunal de Contas.

MTIC 247.442-D0-2-200 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita seja
remetida ao Tribunal de Contas a fô-
lha de pagamento na importância de
Cr$ 1.100,00 Correspondente à remu-
neração a que fez jus, no mês de no-
vembro do corrente ano, Francisco
Camilo de Holanda Neto, servidor de
Escritório de Propaganda e Expansão
Comercial do Bras11, --no exterior, que,
provisbriamente, esteve em exercício
nesta Capital.

Dia 12

MTIC - 247.442-1)0-2-201 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita seja
remetida ao Tribunal de Contas à f(5-
lha de pagametno na importância de
Cr$ 2.980,00 correspondente à remune-
ração a que fizeram jus, nos meses de
outubro e novembro do corrente ano,
Eurico Castilho Dania e Paulo Gaio
de Castro, servidores de Escritórios de
Propaganda e Expansão Comercial do
Brasil, no exterior, que, provisbriamen-
te, estiveram em exercício nesta Ca-
pital.

MTIC 247.442-1)0-2-202 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita seja
remetida ao Tribunal de Consta a fô-
lha de pagamento na importância de
Cr$ 5.200,00, correspondente à remune-
ração a que fez jus, nos meses de outu-
bro e novembro do corrente ano, Ven-
ceslau Gomes Gastai, servidor de Es-
critório de Propaganda e Expansão Co-
mercial do Brasil, no exterior, que,
provisbriamente, esteve em exercício
nesta Capital.

MTIC 265.393-130-2-203 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita seja
paga, na Tesouraria dêste Ministério,
a conta de The Leopoldina Railway
Company Ltd., na importância de Cr$
44,30 correspondetne ao fornecimento
de transportes ao Departamento Na-
cional de Imigração,

MTIC 286.245-1)0-2-204 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita se-
jam pagas, na Tesouraria dêste Minis-
tério, as contas da Estrada de Ferro
Sorocabana, no total de Cr$ 1.579,80,
correspondente ao fornecimento de
transportes ao Departamento Nacional
de Imigração.

MTIC 262.264-1)0-2-205 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita seja
paga, na Tesouraria dêste Ministério,
a conta de Serviços Hollerith S. A.,
na importância de Cr$ 7.740,00 corres-

Dia 20

MTIC 162.146-D0-1-715 - Ao Sr.
Diretor da Divisão do Pessoal. - Co-
munica caie entrou no gozo das férias
regulamentarias em 20 do corrente, o
Escriturário classe "F", Francisco Mil-
ton de Queirós Barros.

MTIC 15.962-D0-2-176 - Ao Sr.
Presidente do Conselho Administrativo
do Hoepital dos Servidores do Estado:
- Solicita sejam remetidos a esta Di-
visão os demonstrativos das contas dês-
se Hospital, acompanhados dos res-
pectivos anexos, organizados pelo Ban-
co do Brasil e o Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Servidores do
Estado.

tAncia de Cr$ 12.000,00, por conta da
subconsignação 01-Despesas imprevis-
tas não constantes das tabelas, 01) Ga-

* binete do Ministro, da consignação I- Diversos, da verba 4 - Eventuais,
do anexo 21 do vigente orçamento Ge-
ral da República, a fim de ser aplica-
da nas despesas de mudança da De-
legacia Regional do Trabalho, sediada
naquela Capital.

Dia 27
MTIC 103. 636-D0-2-189 - Ao Sr.

Ministro da Fazenda: - Solicita seja
depositada no Banco do Brasil, à dis-
posição da Legião Brasileira de Assis-tência, a importância de Cr$ 	
21.805.840,30 por conta da cota de-
vida pela União àquela Instituição, no
exercido corrente, até que seja decla-
rado por êste Ministério o total exato
da arrecadação de que trata a alínea
a do artigo 2.° do Decreto-lei n.° 4.833
de 1942, cuja estimativa é calculada
em Cr$ 50.000.000,00.

MTIC 265.393-D0-2-190 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita seja
paga, na Tesouraria dêste Ministério,
a conta de The Leopoldina Railway
Company Limited, na importância de
Cr$ 7.706,40 correspondente ao forne-
cimento de transportes feito ao Depar-
tamento Nacional de Imigração.

MTIC 286.245-D0-2-191 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita seja
paga, na Tesouraria dêste Ministério,
a conta da Estrada de Ferro Sorocaba-
na, na importância de Cr$ 622,30 cor-
respondente ao fornecimento de trans-
portes feito ao Departamento Nacional
de Imigração.

MTIC 285.554-D0-2-192 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita sejam
pagas, na Tesouraria dèste Ministério.
as contas da Companhia Nacional de
Navegação Costeira, no total de Cr$
7.310,80 correspondentes ao forneci-
mento de transportes feito ao Depar-
tamento Nacional de Imigração.

MTIC 317.394-1)0-2-193 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita seja
paga na Tesouraria dêste Ministério,
a conta da Viação Férrea do Rio de
Grande do Sul, na importância de
Cr$ 12,50 correspondente ao forneci-
mento de transportes feito ao Depar-
tamento Nacional de Imigração.

Dia 30

MTIC 262.264-D0-2-194 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita se-
jam pagas, na Tesouraria dêste Minis-
tério, as contas de Serviços Hollerith
S. A., num total de Cr$ 7.740,00 cada
uma, correspondente ao aluguel de má-
quinas da referida Sociedade, em pro-
veito da Divisão do Pessoal.

MTIC - 330.342-D0-2-195 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita seja
entregue, na Tesouraria dêste Ministé-
rio, ao Oficial Administrativo, classe

e' "H", Ione Albuquerque de Arai:elo, com
exercício no Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, como adian-
tamento, a importância de Cr$ ....
25.000,00 para ocorrer, no período de
novembro e dezembro ao pagamento
de despesas com a compra dos 11yros e
material para impressão de folhetos a
serem enviados aos Escritórios de Pro-
paganda e Expansão Comercial do
Brasil no Exterior.

MTIC 315.225-D0-2-196 - Ao Sr.
Ministro - Presidente do Tribunal de
Contas: - Trasnmite cópia da Expo-
sição de Motivos déste Ministério, em
a qual foi autorizada a entrega do
adiantamento de Cr$ 90.000,00 requisi-
tado pelo aviso 1)0-2-145 e a que se re-

Contas: - Remete a segunda via de
em"penho n.° 88-10, na importância de
Cr$ 9.100,00 extraído por esta Divisão
em favor de Venceslau Gomes Gastai
e Paulo Gaio de Castro, servidores de
Escritórios de Propaganda e Expan-
são Comercial do Brasil, no exterior.

MTIC 341.812-1)0-1-721 - Ao Sr.
Presidente da Junta de Conciliação e
Julgamento em S. Jerônimo - São
Paulo: - Comunica que o Conselho
Nacional dá Trabalho providenciou em
tempo a elaboração da proposta orça-
mentária dêsse Serviço para o próximo
exercício.

M'TIC - 340.786-D0-1-722 - Ao Sr.
Presidente da 3.a Junta de Conciliação
e Julgamento no Distrito Federal: -
Solicita em referência a oficio, maiores
esclarecimentos a respeito, isto é, in-
dicação do nome da pessoa ou firma
que fez o depósito e em que Departa-
mento o fez, a fim de que seja pos-
sível localizá-lo e saber se já se encon-
tra liberado da finalidade a que foi
destinado.

MTIC - 291.735-D0-2-723 - Ao Sr,
Diretor da Secretaria do Tribunal de
Contas: - Em - referência, a oficio, con
munica que o pedido de adiantamentd
em favor do Escriturário, classe "F",
René Alfred Esberard, teve como fun-
damento legal o apoio do g 1.° do ar-
tigo 33, do Decreto-lei n.° 426, de mai-
ores de 1938, visto que se trata de des-
pesas urgentes.

Dia 6 de dezembro de 1945

MTIC 162.146-1)0-1-724 - Ao Se.
Diretor da Divisão do Pessoal: - Co-
munic aque o Escriturário referência
XIV, Dora Taborda e o Auxiliar de
Escritório referência VII, Maria Te-
resa Guimarães, entraram no gózo das
férias regulamentares, respectivamen-
te, em 23 de novembro findo e em 3
do corrente.

MTIC 113.336-D02-725 - Ao Sr.
Diretor do Serviço de Obras do De-
partamento Administraitvo do Serviço
Público: - Junto transmite uma cópia
do relatório referente ao mês de ou-
tubro do corrente ano, enviado a esta
Divisão pelo Instituto Nacional de Tec-
nologia a respeito das obras de acrés-
cimo que estão sendo realizadas no edi-
fício-sede de aludido Instituto, bens
como a relação das despesas com os
estudas e projetos, custeados pelo
adiantamento entregue ao Tecnologis-
ta, classe "K", Roberto de Lima Coe-
lho.	 .

Dia 7

MTIC 343.262-1)0-2-726 - Ao Sr.
Diretor da Secretaria do Tribunal de
Contas: - Remete a segunda via do
empenho n.° 89-4, na, importância de
Cr$ 10.000,00 extraldb por esta Divi-
são em favor de Marina Loureiro, au-
xiliar de escritório, referência VIII,
com exercício no Departamento do'
Justiça do Trabalho do Conselho Na-
cional do Trabalho.

Dia 10	 •
MTIC 301.958-DO-2-727 - Ao Sr.

Diretor da Secretaria do Tribunal de
Contas: - Remete a segunda via do
empenho n.° 90-11, na importância de
Cr$ 70.229,30 extraído por esta Divi-
são em favor de Paulo Gaio de Cas-
tro e outros servidores de Escritórios
de Propaganda e Expansão Comercial
do Brasil, no exterior.

MTIO 162.146-1)0-2-728 - Ao Sr.
Diretor do Departamento de Adminis-
tração: - Comunica que entrou em
férias o Diretor desta Divisão. Ferdi-
nand Esberard.

pondente ao aluguel de máquinas da
referida Sociedade, em proveito da Di-
visão do Pessoal.

D/ITIC 277.743-D0-2-206 - Ao Sr.
Ministro da Fazenda: - Solicita seja
paga, na Tesouraria dêste Ministério,
a conta da Viação Baiana do Rio S.
Francisco, na importância de Cr$ ....
146,20, correspondente ao fornecimento
de transportes feito ao Departamento
Nacional de Imigração.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 19 de novembro de 1945
Ofícios:

MTIC 103.636-D0-2-713 - Ao Sr.
Diretor da Secretaria do Tribunal de
Contas: - Remete a segunda via do
empenho n.° 87-1, na importância de
Cr$ 21.805:840,30 extraído por esta Di-
visão em favor da Legião Brasileira de
Assistência.

. !TIO - 103.636-D0-2-714 - Ao Sr.
Diretro da Divisão de Contabilidade do
Departamento de Previdência Social:
- Em aditamento a ofícios solicita se-
ja remetido a esta Divisão o quadro
demonstrativo das arrecadações, veri-
ficadas no período de janeiro até de-
zembro de 1944, da percentagem de
1 1/2% sôbre o salário da contribuição
dos segurados de Institutos e Caixas
de Aposentadoria e Pensões, a fim de
que possa ser diligenciado por êste Mi-
nistério a respeito do ,pagamento da
cota correspondente ao exercício de
1944 e devida pela União à Legião Bra-
sileira de Assistência.

Dia 26

MTIC 270.834-D0-2-717 - Ao Sr.
Antônio de Almeida, Escriturário clas-
se "G", com exercício no Departamen-
to Nacional de Imigração: - Solicita
seja recolhida na Tesouraria dêste Mi-
nistério, a importância de Cr$ 	
136.289,80 que representa o saldo do
adiantamento de Cr$ 600.000,00 rece-
bido em 2 de julho do corrente ano.

MTIC 274.442-D0-2-718 - Ao- Sr:
Diretor da Secretaria do Tribunal de
Contas: - Devolve depois de feitas es
devidas anulações, as segu,ndas vias dos
empenhos as. 1-1, 27-2, 46-3- 55-5 e
69-6, extraídos em favor de Pedro Mar-
tins da Rocha e outros servidores dos
Escritórios de Propaganda e Expansão
Comercial do Brasil no exterior.

MTre 270.834-D0-2-719 - Ao Sr.
Diretor da Secretaria do Tribunal de
Contas: - Remete a primeira via da
comprovação do adiantamento na im-
pOrtância de Cr$ 600.000,00 recebido em
2 de julho do corrente ano, pelo Escri-
turário, classe "G", Antônio de Al-
meida, com exercício no Departamento
Nacional de Imigração.

Dia 30

MTIC 247.442-1)0-2-720 - Ao Sr.
Diretor da Secretaria do Tribunal de



EXPEDIENTE DO SENHOR DI-
RETOR

Dia 14 de dezembro de 1945

Processos despachados:
DNI. 12.982-45 - Elvira Luisa Men-

des. - Certifique-se o que constar.
DNI. 12.983-45 - Friedrich Alexan-

der Anton - Hermann Spieglberg.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 12.984-45 - Margarida Alves
de Sá. - Certifique-se o que cone-
ter.

DNI.
Lopes.
tar.

DNI. 12.986-45 - Oto Kling
- Certifique-se o q-ae constar.

DNI. 12.987-45 - Paulo Step
- Certifique-se o que constar.

DNI. 12.988-45 - Tomas Abed
Certifique-se o que constar.

12.985-45 - Manuel Pedroso
- Certifique-se o que cons-

ner.

bala

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

EXPEDIENTE DO DIRETOR

SEÇÇÃO D XFISCALIZAÇÃO

Dia '1 de dezembro de 1945

MTIC. 341.615-45 - Confecções Ir-
mãos Saragossy. - Despacho: Con-
ceda-se o cartaz, dispensando-se a
multa por eqüidade.

MTIC. 344.123-45 - Rafael Campos
& Companhia Limitada. - Iiesaacho:
Conceda-se o cartaz, dispensando-se
a multa por eqüidade.

MTIC. 343.290-45 - Jorge Sales is
Irmão. - Despacho: Conceda-se o
cartaz, dispensando-se a multa poi.
eqüidade.

MTIC. 344.120-45 - Ernestino
Mata. - Despacho: Conceda-se o car-
taz, dispensando-se a multa por eqüi-
dade.

MTIC. 344.12-45 - Anésio
gues Moreira. - Despacho:
da-se o cartaz, dispensando-se
ta por eqüidade.

mnc. 344.164-45 - Luis José An-
tunes. - Despacho: Satisfaça a exi-
gência.

MT1C. 344.165-45 - L. Szerman
& Companhia Limitada. - Despacho:
Satisfaça a exigência.

M710. 344.122-45 - Rafael Campos
ai Filho. - Despacho: Deferido.

Rodri-
Conce-
a mui-
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DEPARTAMENTO NACIONAL	 MTIC. 344.165-45 - L. Szerman &

DE IMIGRAÇÃO
Companhia Limitada. - Despacho:

Dia 15
MTIC. 346.230-45 - Sociedade Co-

mercial de Tecidos "Teci" Limitada.*
- Despache: Deposite-se.

MTIC. 316.244-45 - Kueng Si Com-
pany. - Despacho: Deposite-se.

MTIC. 346.245-45 - Kueng 4i Com-
pany. - Despacho: Deposite-se.

MTIC. 316.246-45 - Kueng & Com-
pany. - Despacho: Deposite-se.

MTIC. 346.247-45 - Kueng 1k Com-
pany. - Despacho: Deposite-se.

MTICa 346.248-45 Kueng & Com-
pany. - Despacho: Deposite-se.

MT1C. 346.249-45 - Kueng & Com-
pany. - Despacho: Deposite-se.

Dia 12
MTIC. 344.847-45 - Hertha Ba,ck.

- Despacho: Conceda-se o cartaz,
dispensando-se a mult a por eqüi-
dade.

MTIC. Artur Cunha Si Companhia
Limitada. - Despacho: Conceda-se o
cartaz, dispensando-se a multa por
eqüidade.

MTIC. 344.886-45 - Casa Colonial
de Fios, Linhas e Lãs Limitada. -
Despacho: Conceda-se o cartaz, dis-
pensando-se a multa por eqüidade.

MTIC. 341.171-45 - Darei Medro-
nho Guimarães. - Despacho: Con-
ceda-se o cartaz, dispensando-se a
multa par eqüidade.

MTIC. 345.434-45 - Benjamim
Blumenkop. - Despacho: Conceda-se
o cartaz, dispensando-se a multa por
eqüidade.

MTIC. 344.164-45 - Luis José An-
tunes. - Despacho: Conceda-se o car-
taz, dispensando-se a multa por eqüi-
dade.

M'TIC. 344.435-45 - Feira de Re-
talhos Limitada. - Despacho: Con-
ceda-se o cartaz, dispensando-se a
multa Por eqüidade,

Dia 12

MTIC 278.704-D0-1-729 - Ao Sr.
Presidente da 2.a Junta de Concilia-
ção e Julgamento de Salvador: - Rei-
terando oficio solicita seja remetido
o quadro demonstrativo das rendas ar-
recadadas e controladas por essa
Junta.

MTIC 257.901-D0-1-730 - Ao Sr.
Presidente da La Junta de Conciliação
e Julgamento de Salvador: - Idên l i-
CO.

MTIC 113.703-D0-2-731 - Ao Sr.
Diretor da Divisão do Pessoal: - So-
licita sejam remetidos a esta Divisão
os quadros demonstrativos das despe-
sas efetuadas nos meses de agôsto
outubro do corrente ano por conta da

.Verba 1 - Pessoal, com os diversos ór-
gãos dêste Ministério, sediades nesta
Capital.

WITIC 105.879-D0-2-732 - Ao Sr.
Diretor da Divisão do Pessoal: -
Transmite cópias da portaria DO-2-17,
pela qual é antecipado e prorrogado,
pelo prazo de 16 dias úteis, o expedien
te do Oficial Administrativo, classe 1,
Valdir Francisco Leite.

MT1C - 6.413-42-D0-2-'733 - Ao
Sr. Encarregado do Pôsto Indigena de
Icatu: - Em referência a telegrama
solicita informar a data quando o Tri-
bunal de Contas deliberou dar apro-
vação relativamente ao pedido de pa-
gainento da importância de Cr$ 	
19.583,00 a José Antônio, correspon-
dente às 41 notas, porquanto o inte-
ressado requer o respectivo pagamen-
to e o único esclarecimento de que
dispõe esta Divisão é o que consta do
oficio n.° 8 dêsse Pôsto, e também do
oficio n.° 1 C-750, incluso por cópia,
com o qual referidas notas foram en-
viadas pela então Diretoria Geral de
Cortabilidade date Ministério à 14.'
Inspetoria Regional para serem de-
volvidas ao interessado a fim de re-
querer novamente o pagamento, apre-
sentando faturas nas condições geral-
mente adotadas, as quais poderiam
acompanhar as ditas notas para escla-
recimentos do assunto.

MTIC 247.442-D0-2-734 - Ao Sr.
Contador Seccional junto a êste Mi-
nistério: - Apresenta o auxiliar Fer-
nando Machado Soares, do Escritório
de Propaganda e Expansão Comercial
do Brasil, no exterior, que pretende
receber a remuneração a que fez jus
nos meses d junho, julho e agasto e
que se recolhida, conforme guias da
Tesouraria dêste Ministério.

Dia 14

MTIC 286.268-D0-2-735 - Ao Sr.
Delegado do Tesouro Brasileiro em
Nova York: - Remete cópia da tabe-
la orçamentária que, com as altera-
ções aprovadas pelo Exmo. Sr. Minis-
tro, deverá prevalecer para o Escritó-
rio de Propaganda e Expansão Comer-
cial do Brasil em Caracas, na Vene-
zuela, em substituição à que consta da
relação remetida a essa Delegacia.

MI1C 286.268-D0-2-736 - Ao Sr.
Chefe do Escritório de Propaganda e
Expansão Comercial do Brasil em Ca-
racas: - Idêntico.

MTIC 162.146-D0-1-737 - Ao Sr.
Diretor da Divisão do Pessoal: -
munica que entrou no gôzo das férias
regulamentares o auxiliar de Escritó-
rio, referência VIII, Olga de Andrade
Correia.

MT1C 162.146-D0-2-738 - Ao Sr.
Diretor da Divisão do Pessoal: - Co-
munica que entrou no gôzo das férias
regulamentares o Diretor desta Divi-

aaFerdinand Esberard.

MTIC. 344.825-45 - Jorge Kajjat.
- Despacho: Conceda-se o cartaz,
dispensando-se a multa por eqüidade.

SECÇÃO DE ASSENTAMENTOS E
AWORIZAÇÕES

Dia 8 de dezembro de 1£45
11110. 344.136-45 - William En-

gelberg. - Despacho: Deposite-se.
Dia 10 de dezembro de 1945

IvnIC. 344.499-45 - E. F. Saad Si
Companhia. - Despacho: Deposi-
te-se.

MTIC . 344.500-15 - Silveira Frei-
re & Companhia. - Despacho: De-
posite-se.

MTIC. 344.501-45 - Lima Noguei-
ra & Companhia. - Despacho: De-
po.site-se.

Dia 11

MTIC. 344.767-45 - Martin George
Seligman. - Despacho: Deposite-se.

MTIC. 344.477-45 - Oceania Ex-
portação Si Importação S. A. - Des-
pacho: Deposite-se.

MTIC . 344.844-45 - Laboratório
Gania Limitada. - Da:pacho: De-
posite-se.

Dia 13

MTIC. 345.435-45 - Psreira al Com-
panhia Limitada. - Despacho: De-
posite-se.

MTIC. 345.330-45 - A. de Aguiar.
- Despacho: Deposite-se.

Dia 14 de dezembro de 1945
ITTIC. 345.820-45 - Couro Moder-

no S. A. - Despache: Deposite-se.
MTIC . 346.038-45 - Frederico

Schurgelies. - Despacho: Deposi-
te-se.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Seção de Fiscalização
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

DA DIVISA()

Dia 14 de dezembro de 1915

MTIC. 319.318- - J. L. Portêlo. -
Arquive-se. - F.m 11-12-45.

DNT. 13.692 - A. Prado Si Cia.
Ltda. - Idem, idem.

DNT. 2.878 - Daniel Vilela Mon-
teiro: - Arquive-se. - Em 30-6-45.

MTIC. 287.264 - Araújo, Abreu Si
Cia. Ltda. - Defiro o pedido de fls. 7.
(MTIC. 327.034). - Providencie-se
de acôrdo com o dispôsto no 2.° do
artigo 362, da Consolidação das Leis
do Trabalho. Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida, o processo. -
9-11-45.

DNT. 22.363 - Martins Júnior Si
Cia. - Certifique-se, arquivando-se,
em seguida o processo. - Em 28-6-45.

MTIC. 281.846 - Santos, Monteiro
Engenharia Indústria S. A. - De-

firo o pedido de fls. 17. (MTIC.
318.951-45). - Providencie-se nos W-
h/os do artigo 362, 1 2.° da Consolida-
ção das Leis do Trabalho. Certifique-
se e arquive-se. - Em 8-12-45.

MTIC. 316.552 - Sociedade Indús-
tria' e Comercial Santa Matilde Ltda.
- Certifique-se e arquive-se. - Em -
30-10-45.

MTIC. 309.596 - Emprêsa
tora "Delta" Ltda. - Idem,
Em 9-11-45.

MTIC . 303.071
& Cia. Ltda. -
24-10-45.

MTIC. 291.075 - Emprêsa Técnica
e Mecânica Ltda. - Idem, idem. -
Em 24-8-45.

MTIC. 2E9.721 - Resende Costa Si
Cia. Ltda. - Idem, idem. - Em

9-8-45.
MTIC. 299.381 - Cia. Comércio e

Construções S. A. - Idem, idem --
Em 13-9-45.

MTIC. 285.546 - Cia. Brasileira de
Serviços de Aguas do Rio de Janeiro.
- Idem, idem - Em 7-8-45.

MTIC. 296.628 - Brito, Reis Si Cia.
Ltda. - Idem, idem - Em 11-9-45.

MTIC. 299.365 - Magalhães, Su-
cupira Si Cia. Ltda. - Idem, idem -
Em 3-9-45.

MTIC. 286.369 -- Ferreira ~se-
reno Si Cia. Ltda. - Idem, idem -
Em 14-8-45.
MTIC.. 295.730	 S. Batalha, Pinto
& Cia. Ltda. - Idem, idem - Em
14-8-45.

MTIC. 292.398 - Importadora Mer-
cantil S. A. - Idem, idem - Em
21-8-45.

MTIC. 283.881	 Edmundo Aires.
- Idem, idem - Em 25-8-45.

MTIC. 304.464 - Sociedade Forne-
cedora da Indústria e Navegação Por-

Conceda-se o cartaz, dispensando-se a
multa por eqüidade.

MTIC. 344.469-45 - Irmãos Calife
Limitada. -Despacho: Conceda-se o
cartaz, dispensando-se a multa por
equidade.

MTIC. 344.825-45 - Jorge Cokkat.
- Despacho: Satisfaça a exigência.

MTIC. 344.832-45 - Lojas "Astro"
Limitada. - Despacho: Deferido.

MTIC. 345.558-45 - Abram I. Szol-
starck. - Despacho: Satisfaça a exi-
gência.

MTIC. 345.106-45 - Mauricio Gold-
berg. - Despacho: Satisfaça a exi-
gência.'

MTIC. 344.535-45 - Moisés de
Aguiar & Companhia. - Despacho:
Satisfaça a exigência.

Dia 14

TRATADO DE HIGIENE
2 VOLS.

PELO

PROFESSOR 1010 DE BARROS BARREIO
Diretos Geral do Departamento

Nacional de Saúde
PREÇO: CR$ 85,00

A VENDA
- Seção de Vendas

AV.  RODRIGUES ALVES.
Agenda I :

IsilNISTERIO DA FA ENDA
Agencia II •

PRETÕR 10
ACnde-se a pedidos pelo :iervkii de

Reemb6lso Posei!
1~11.1..•

Constru-
idem. -

- Carlos Kuenerz
Idem, idem, - Em
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tela Ltda. - Apresente procuração o
isignatário de fls. 2. Certifique-se, ar-
quivando-se ein Seguida, O processo -
Em 8-9-45,

MTIC. 313.518 - Linotypo do Bral
ali S. A. - Certifique-se e arquive-
se - Em 13-10-45.

MTIC. 330.867 - Cia. Antártica
Paulista Indústria Brasileira de Bebi-
das e Conexos. - Idem, idem - Em
12-12-45.

MTIC. 292.103 - José da Silva &
Cia. - Defiro o pedido de fls. 3
(MTIC. 314.067). - Providencie-se de
acôrdo com o disposto no § 2.° do ar-
tigo 362, da Consolidação das Leis do
Trabalho, ficando a primitiva relação
sem os devidos efeitos. Certifique-se,
arquivando-se, em seguida, o processo
- Em 8-10-45.

=C. 303.707 - Cia. Paulista de
Papéis e Artes Gráficas. - Certifi-
que-se e arquive-se. - Em 16-10-45.

MTIC. 284.382 - Cia. de Minera-
ção Serra da Moeda. - Idem, Idem
- Em 29-8-45.

MTIC. 282.445 - Cia. Federal de
Fundição. -,Idem, idem - Em 20-8-
1945.

MTIC. 282.449 - Mota Viana § Cia.
- Idem, idem - Em 20-8-45:

MTTC. 282.450 - Pereira Júnior &
Cia. - Idem, idem - Em 17-8-45.

MTIC. 266.075 - Samuel San-
tos. - Arquive-se - Em 8-12-45.

DNT. 3.722 - Indústria de Aços e
Metais Ltda. - Retifique a relação de
empregados, nos Vermos da informa-
ção prestada à fls. 10 V, do DNT
3.722-45 - Em 11-10-45.

DNT. 23.849 - Gráfica Vitória S.
A. Retifique, devidamente, a rela-
ção de empregados. - Em 17-5-45.

DNT. 25.240 - Casa Sousa Batis-
ta Ltda. - Retifique a relação de em-

a-	 pregados, nos têrmos da informação
prestada a fls. 6, do DN8. 25.240-44
- Em 20-8-45.

DN8. 26.199 - Automóveis Santa
Luzia Ltda. - Apresente retificação
do quadro de empregados organizados
em carreira, nos térmos da proposta
supra. A S. I. T. - Em 27-7-45.

DNT. 26.247 - Moore-McCormack
kNavegação( S. A. - Retifique a re-
lação de empregados, nos Vermos da
Informação prestada pela S. I. T.
fls. 10 - Em 16-6-4.

DNT. 27.740 - Harry Benzak. -
Retifique a relação de empregados,
nos têrmos da informação prestada

fls. retro. - Em 12-6-45.
DNT. 31.128 -- Kitano, Galan &

Cia. - Retifique a relação de empre-
gados nos têrmos da informação à
fls. 6 V, do DNT. 31.128-44 - Ern
10-10-45.

DNT. 33.003 - Marreco das Louças
Ltda. - Retifique a relação de em-
pregados, nos têrmos da proposta de
fls. 6 V, do DNT. 33.033-44 - Em
11-7-45.

Ulmos da informação prestada à fia
6 do DN8. A S. I. T. - Em 20-9-45.

DNT. 33.082 - Manuel Batista de
Oliveira. - Retifique a relação de em-
pregados, nos têrmos da informação
prestada à fls. 6 do DNT. A S. X. T.
- Em 26-7-45.

DNT. 41.419 - Casa Taboada de
Couros e Tecidos Ltdda. - Prelimi-
narmente, cumpra-se a Lei do S'elo,
Lis. 3 do DNT. A S. X. W.	 EinÇ
24-8-45.

DNT. 11.919 - Sicel Sociedade In-
dustriat e Comercial Pedreiras Ltda.
- Apresente nova relação, incluindo,
apenas, os empregados cujas ativida-
des são exercidas nesta Capital, de-
vendo, relativamente ao registro de
seus empregados, observar o art. 5.°
da Portaria Ministerial de 20-7-35, pu-
blicada no D. O. de 17-8-35 - Em
3-7-45.

DNT. 16.022 - Barros Batista &
Cia. - Defiro o pedido de fls. 16
(MTIC. 310.191-45). - Providencie-
se de acôrdo com o disposto no § 2.°
do artigo 362, da Consolidação das
Leis do Trabalho, ficando o primitiva
relação sem os devidos efeitos. Certi-
fique-se, arquivando-se em seguida, o
processo - Em 25-10-45,

MTIC. 290.302 - Ingersoll-Rand
máquinas) 5..â. - Certifique-se, ar-

quivando-se em seguida, o processo -
Em 27-9-45.

MTIC. 305.024 - A. J. Neves &
Cia. Ltda. - Idem, idem - Em 9-11-
1945.

MTIC. - 322.715 - S. A.. Casa
Pratt. - Idem, idem - Eslt 27-11-45.

MTIC. 332.175 - Barros Batista &
Cia. - Idem, idem - Em 22-11-45.

MTTC. 300.542 - Sociedade Comer-
cial Carioca Ferragens Ltda. - Idem,
idem - Em 12-12-45.

DNT. 33.074 -. Sadi Gonçalves da
Silva. - Retifique a relação de em-
pregados, nos têrmos da informação
prestada à fls. 6 V, .do DNT. 33.074-44
- Em 6-7-45.
DNT. 38.391 - Nélson Simões de

Lima. -. Retifique a relação de em-
pregados, nos têrtnos da informaçãc
prestada à fls. 6 v, do DNT. 38.391-44
- Em 6-7-45.

DNT. 38.595 - Luis F. Braga &
Filhos. - Retifique a relação de em-
pregados, nos têrrnos da informação
prestada às fls. 8 V, do DNT. 38.595-
1944 - Em 13-9-45.

DNT. 45.714 - Helene Kaminer. -
Retifique a relação de empregados. nos

•

DN8. 21.880 - S. A. Comércio e
Indústria Rebelo Lourenço. - Defiro
o pedido de fls. 8 (MTIC. 280.366-45).
- Providencie-se de acôrdo com o dis-
posto no § 2.°, do artigo 362, da Con-
solidação das Leis do Trabalho, fican-
do a primitiva relação sem os devi-
dos efeitos. Certifique-se, arquivando-
se, em seguida, o processo - Em
2-8-45.

MTIC. 287.449 - Norton Megaw &
Co. Ltd. - Certifique-se, arquivando-
se, em seguida, o processo 	 Em
9-8-45.

MTIC. 282.648 - Abílio F. Maga-
lhães & Cia. - Idem, idem - Em
14-8-45.

MTIC. 332.425 - Eraprêsa Progres-
so Ltdda. - Idem, idem - Em 29-11-
1945.

MTIC. 286.843 - Papelaria Alexan-
dre Ribeiro Ltda. - Torno sem efeito
o despacho supra, para deferir o pe-
dido. Certifique-se e arquive-se. - Em
4-12-45.

MTIC. 287.674 - Otto Meister. -
Defiro o pedido de fls. 7 (MTIC.
312.597-45). - Providencie-se de acôr-
do com o disposto no 2.° do artigo
362, da Consolidação das Leis do Tra-
hrlho, ficando a primitiva relação sem
os devidos efeitos. Certifique-se, arqui-
vando-se, em seguida, o processo -
Em 12-11-45.

MTIC. 318.964 - Luís Cajueiro &
Cia. - Defiro o pedido de fls. 2 uma
vez apresentada a respectiva procura-
ção. Providencie-se de acôrdo com o
disposto no § 2.° do artigo 362 da
Con:solidação das Leis do Trabalho.
Em seguida, arquive-se. - Em 4-12-45.

MITO. 334.654 - Jesus & Cia. -
Certifique-se e arquive-se. - Em
4-12-45.

• DN8. 27.207 - Banco do Comércio
S. A. - Defiro o pedido de fls. 11
(=C. 303.981-45). - Providencie-
se de acôrclo com o disposto no 2.°
do artigo ' 362, da Consolidação das
Leis do Trabalho. - Certifique-se ,ar

-quivando-se, em seguida, o processo -
Em 5-10-45.

MTIC. 315.712 - Emprêsa Limpa-
dora Imperial Ltda. - Defiro o pedi-
do de fls. 6 (MTIC. 335.648). - Pro-
videncie-se de acôrdo com o disposto
no § 2.° do artigo 362, da Consolida-
ção das Leis do Trabalho. Certifique-
se e arquive-se. - Em 4-12-45.

MTIC. 302.159 - Pereira Braga &
Cia. Ltda. -- Certifique-se e arquive-
se - Em 29-9-45.

MTIC. 320.547 - Carlos Kranewit-
ter. Idem, idem - Em 26-11-45.

MTIC. 308.245 - Sindicato dos Tra-
balhadores, em Emprêsas Ferroviárias
da Zona Mogiana. - Arquive-se - Em
11-12-45.

Delegacia de Trabalho Marítimo
O Conselho da Delegacia de Tra-

balho Marítimo do Distrito Federal
e Estado do Rio de Janeiro, em ses-
são realizada no dia 14 de dezembro
de 1945, aprovou, por unanimidade, o
parecer do Sr. Conselheiro Relator
--- Sr. Benedito Ferreira da Silva.

D.T.M. 279-45

PARECER

Trata-se no processo DTM
279, de 6-9-1945, da reclamação do

Lóide Brasileiro para conhecimento
desta Delegacia, pedindo providências
a respeito do desaparecimento de pe-
ças de roupa pertencentes a tripulan-
te do vapor John H. Eaton. Exami-
nando o presente, depois de proceder
a diversas diligências, por mim reque-
ridas a fim de esclarecer e ajuizar
perfeitamente o assunto, verifica-se
a impossibilidade de se afirmar quem
teria de fato sido o autor do referido
furto, pela razão de encontrarem-se
trabalhando no referido navio três
categorias de trabalhadores de estiva
de carvão, a saber: do sindicato do
Rio de Janeiro, de Niterói e do qua-
dro carvoeiro efetivo do Loide Brasi-
leiro. Logo, no havendo flagrante,
não se pode responsabilizar qualquer
entidade de classe ou individualmen-
te qualquer pessoa. Apesar disso, o
Sindicato de Niterói, a fim de não
prejudicar o Lóide Brasileiro, resol-
veu por sua livre e espontânea von-
tade pagar a importância do prejuí-
zo, que era de Cr$ 600,00 (seiscentos
cruzeiros), tendo solicitado o referido
sindicato ao seu co-irmão do Rio de
Janeiro o pagamento da metade da
referida importância, o qual não con-
cordou em virtude de não ter ficado
provado o furto, ou que êste tivesse
sido feito por seus associados. Consi-
derando a meu ver, que o caso está
solucionado e perfeitamente esclareci-
dos todos os aspectos do presente pro-
cesso, sou de parecer que deve ser o
mesmo arquivado em virtude de não
ter ficado constatado no mesmo a res-
ponsabilidade de quem quer que seja.
Quanto ao pagamento da metade da
imbortância solicitada pelo Sindicato
dê Carvão e Mineral de Niterói ao
Sindicato de Carvão e Mineral do RIO
de Janeiro, sou de parecer que deve
ser solucionado amigàvelmente entre
as duas entidades de classe, uma vez
que o pagamento efetuado pelo sindi-
cato de Niterói roi feito por sua livre
e espontânea vontade, sem audiênsia
do seu co-irmão da Capital Federal.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de
1945. - Benedito Ferreira da Silva,
Conselheiro-relator.

-
O Conselho da Delegacia de Tra-

balho Marítimo do Distrito Federal e
Estado do Rio de Janeiro, em sessão
realizada -no dia 14 de dezembro de
1945, aprovou, por unanimidade, o pa-
recer do Conselheiro-relator no
guinte teor: sssi

111D.T.M. 255-45	 st a

Estivadores da Companhia e Nava,
gação dirigem-se a êste Conselho, soa
licitando seja aquela emprêsa com-
pelida a cumprir a legislação de pro-
teção ao trabalho da estiva.

Em resumo, pedem:
a) observação dos preceitos de

horas extraordinárias; b) proibição
de admitir ' a emprêsa operários avul-
sos, não matriculados na C.P.; e) I
remuneração de 1 hora, pela anteci-
pação de 30 minutos no início dos ser-
viços; d) observação rigorosa quanto
ao inicio dos turnos, devidindo-se o
dia em 2 períodos de oito horas, para I
que os estivadores convocados para o
Início do período, embora não haja
trabalhado, em tôdas as horas, pos-
sam perceber 50% do salário normal,
durante a inatividade, e, ultrapassan-
do o horário, pague a emprêsa o ex-
traordinário; e) indenizaão de 1 hora
de salário a todo o estivador que não
obtiver escalação, ou fôr escalado so-
mente para o período noturno; 1)
substituição do sistema de punição
adotado pela Companhia; g) início e:
término dos períodos de trabalhos nos
postos de engajamento.

Ouvida a C.C.N., apresentou esta
os argumentos constantes de fls., jun-
tando, ainda, um "contrato de loca-
ção de serviço", para comprovação
do que alegou.

Inicialmente, devo salientar que o
pagamento do serviço de estitva deverá
ser remunerado na base de taxas, e
não conforme vem fazendo a CCN
(arts. 270 e 274 da CLT).

Só por isso, o contrato anexado a
fls, é nulo, uma vez que está con-
trário à lei. Aliás o contrato peca,
ainda, noutros sentidos. Veja-se, por
exemplo, que a emprêsa se refere a
pagamento de salário "até o 10.0 dia.
útil de cada mês subseqüente. Mas
se a lei determina (art. 262 da CLT)
que as entidades estivadoras pagarão
os proventos devidos aos operários es-
tivadores, dentro de 24 horas após a
terminação do serviço de cada dia, no
próprio local do serviço!... Foge, por-.
tanto, o referido contrato das nor-
mas constantes da Seão VIII, Capí-
tulo I, Tít. III, da C.L.T., razão por
que não poderá merecer fé. Em rela-
ção ao fato de a CCN fornecer re-
feições aos estivadores que lhe pres-
tam serviços, está previsto em lei tal a_
modalidade de pagamento, podendo,
assim, ser descontado do salário a per-
centagem correspondente às refeições .
fornecidas, desde que o operário re-
ceba, em dinheiro, o mínimo de 30%
do salário mínimo fixado para a re-
gião (art. 82, parágrafo único da
C.L.T.).

Relativamente às suspensões • impos-
tas pela CCN aos operários estivado-
res, não há como admitir-se tal prá-
tica, de vez que sbmente ao Delegado
do Trabalho Marítimo compete a apli-
cação de tal penalidade. Quanto mui-
to, poderá a entidade estivadora
"propor" a aplicação da pena, mas
não aplicá-la de mota próprio"...

Sôbre a apresentação dos estivado-
res mela hora antes do Inicio do ger"
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h) o auto da infração'será lavrado
em duplicata, sendo uma via entregue
ao infrator, contra recibo, ou mesmo
enviado, dentro de cinco diss da lavra-
tura, em registrado postal. O auto,
quando possível, será assinado pelo in-
frator, independendo o seu valor pro-
bante da assinatura de testemunha;

1) apresentar relatório mensal de
seus trabalhos, com as sugestões que
julgar oportunas, rfo interesse do ser-
viço;

,k) sempre que ocorrer a promulgação
ou expedição de novas leis, regulamcn_
tos ou instruções ministeriais deverá
observar o critério de dupla visita, ins-
truindo as partes a respeito;

1) deve, também, observar o critério
de dupla visita, quando inspecionar es-
tabelecimentos ou locais de trabalhos
recentemente inaugurados ou empre-
endidos.

D.T.M. 371-45
O Conselho da Delegacia do Traba-

lho Marítimo do Distrito Federal e
do Estado do Rio de Janeiro, em ses-
são realizada no dia 14 de dezembro
de 1945, aprovou, por unanimidade, o
parecer do Sr. Dr. Célio Garnier da
Silva, representante do M.T.I.C.,
dado ao D.T.M. 371-45 e do seguinte
teor:D. T. M. 317-44

Propôs o Fiscal desta Delegacia,
Sr. José Osmar Leite Basto, seja
introduzidas no Regimento da urm,
instruções reguladoras das atisidides
dos servidores incumbidos da fiscali-
zação.

A respeito, cumere assinalar que o
Regimento em causa disiSõe, nos ar-
tigos 28 e 29, que os casos omissos se-
rão resolvidos pelo Consellia, assim
como também, poderão ser apresenta-
das propostw de alteração do Regi-
mento, em sessão deste Conselho des.
de que a maioria aprove a proposta.
No caso em estudo, o art. 26 do Re-
gimento dispõe que ao Fiscal incum-
be executar os trabalhos que lhe fo-
rem determinados pelo Delegado.
Muito embora tenham sido baixadas
instruções aos fiscais, como se nota
da cópia de fls., parece-me seria In-
teressante que tais instruções cons-
tassem do Regimento, de acõedo. digo,
obedecendo à seguinte redação;

Art. 26 — Compete aos Fiscais
além dos trabalhos que lhes forem de-
terminados pelo Delegado do Traba-
lho Marítimo, observar as seguintes
Instruções;

a) percorrer com frequência, a sua
zona de fiscalização;

b) exibir a sua identidade ‘erofissio-
nal em todos os casos de liscalizaeão;

c) rubricar e datar os livros de ho-
rário dos estabelecimentos adore a sua
fiscalização;

d) não discutir com as partes, tra-
tando-as, além disso. com urbanidade.
e instruindo-a, quando fôr o caso;

e) inspecionar, frequentemente, es
trabalhos de carga e descarga e mo-
vimento das mercadorias nos trapi-
ches e armazéns, apresentando por
escrito, as irregularidades que encon-
trar;

I) fazer constar no livro de fiscaliza-
çclo tôda e _qualquer dif i culdade (lue
surgir no desempenho de suas funções,
propondo as medidas que julgsr ne-
cessárias à fiscalização.

g) lavrar têrmos de verii;caek das
infrações encontradas apresentando-os,
dentro de 24 horas ao Protocolo da De-
legacia; os têrmos deverão obedecer
aos modelos em vigor, deles constando
a natureza da Infração constatada:

PARECER

O Sindicato dos Estivadores do Rio
de Janeiro solicita modificação no ho-
rário de trabalho fixado por êste
Conselho para os operários que exer-
cem atividades em porões frigorifi-
cados.

Estabeleceu-se o seguinte horário:
Dia — 1. 11 turma — 7 às 11 — 2.°

turma — 11 às 15 e 3.° turma — 15
às 19.

Noite — 1." turma — 19 às 23
2. a turma — 23 às 3 e 3. a turma --
3  às 7.

Alega o Sindicato que o horário da
refeição é respeitado em tôdas as pro-
fissões, e que o exercício de qualquer
atividade, por parte do trabalhador,
nesse período, assegura-lhe o direito
a uma retribuição extraordinária.

Não temos dúvida a tal respeito.
a7iás está previsto, no 1 2. 0, art. 278,
da CLT, que o serviço de estiva, nas
navios frigoríficos, durante as horas
destinadas às refeições dos operários,
obriga o pagamento em dôbro do sa-
lário correspondente à duração da re-
feição.

Ao contrário do que alega o Sindi-
cato, não poderá a entidade estiva-
dora negar-se ao cumprimento de tal
dispositivo legal.

Dito Isto, e levando em considera-
ção o fato de ter ai& adotado há mui-
tos anos o horário ora proposto pelo
Sindicato, sem que, contra o mesmo.
surgissem reclamações das entidades
estivadoras, somos favoráveis à apro-
vação da providência solicitada, con-
forme, aliás, prévio entendimento ha-
vido neste Conselho, a cujos membros
ora submeto o processo.

Er 14-12-45. — Célio Garnier da
Silva. representante do MTIC.

Serviço Atuarial
'ATA DA 186.° SESSÃO DA

COMISSÃO PERMANENTE
DE TARIFAS

Aos 30 dias do mês de novembro de
1945, às 14,30 horas, na sala das ses-
sões do Palácio do Trabalho, reuniu-se
em sua 186.° sessão, a Primeira Câ-
mara da C. P. T. sob a presidência
do Dr. Sílvio Pinto Lopes, presentes
o atuá elo Planto Antunes Rodrigues
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viço, temos a esclarecer, segundo cons-
ta do processo, que a CCN reune, as
15,30 os operários para o necessário en-
gajamento. Logo após isso, entre 6,35
e 6,45, partem êles do pôsto se enga-
jamento, com destino ao trabalho.
Pretendem os estivadores que a em-
prèsa os remunere a partir . de 6,30,
e não a começar das 7 horas.
. A respeito, a CLT (art. 280, n.° 1)
determina que os estivadores devem
comparecer com a necessária antece-
dência e assiduidade aos postos habi-
tuais de trabalho, para o competente
engajamento. Ora, se o operário es-
tiver presente às 6,30 — hora da cha-
mada geral — e é engajado, embar-
cando às 6,35, ou 6,45, a nosso ver,
desde êsst,- instante, deverá perceber
salário, muito embora só inicie efe-
tivamente, o serviço mais -tarde. A
propósito, faço minhas as palavras
do representante dos empregadores,
neste Conselho, Dr. Manuel Francisco
Ferreira, que, apreciando reclamação
Idêntica de operários de Companhia
Nacional de Navegação Costeira, assim
BC expressou:

"Sôbre o tempo de viagem gasto
na condução da Ilha, após o en-
gajamento, para os navios ao lar-
go, o citado art. 268 (da CLT)
não deixa dúvida, pela sua clareza,
de que o mesmo deve ser compu-
tado como de trabalho".

"Prevendo êste caso, o legisla-
do mostrou o interêsse de garan-
tir ao operário estivador remune-
ração pelo tempo que o mesmo
emprega para transia,dar-se ao
local do trabalho, ou seja, a bor-
do, tempo êsse consumido, exclu-
sivamente, no interêsse e por ne-
cessidade do serviço. Aiás, o le-
gislador assim fazendo, portou-
se em harmonia oom o art. 4•0 da
mesma Consolidação, que diz:

"Considera-se como de serviço
efetivo o período em que o em-
pregado esteja à disposição do
empregador, aguardando ou exe-
cutando ordens".
"Ora, o operário estivador enga-

jado na Ilha do Viana para tra•
balhar a bordo de navio acosta-
do ao Cais do Pôrto, do mesmo
modo que o designado para os
navios fundeados ao largo, dia-
pende determinado tempo de con-
dução para chegar ao local do
trabalho, sem que para isso in-
terfira a sua vontade, mas única
e exclusivamente o interêsse do
serviço" (Parecer aprovado por
êste Conselho) .

Sôbre a questão de a emprésa ad-
mitir operários não matriculados na
C.P., muito embora portadores de "li-cença especial" do , Sr. Capitão • dos
Portos, estamos em que tal modalida-
de cessará, logo seja fixado, em defi-
nitivo, o número de operários estiva-
dores para o põrto desta Capital. A
respeito da entrega ou terminação do
serviço no pêsto de engajamento, en-tendemos que o operário devi come-çar a perceber salário a partir do mo-
mento do embarque, e deverá ser dei-
xado, terminado o serviço, no peisto
de engajamento. Se deixar o serviço
no local em que terminou a emprêsa
deverá fornecer-lhe meio de condução
para a volta. Finalmente, no tocanteao. inicio e término dos turnos de ser-
viços, para efeito de salário, chama-
mos a atenção da " entidade estivadora
para o cumprimento do art. 275, da
CLT, e seu parágrafo único, verbis:

Art. 275 — Quando a quantida-de de mercadorias a manipular

e os representantes das Companhias
Seguradoras, Srs. Bernardino Pires
Vaz, Henrique Eckhardt, Danilo Ho-
mem da Silva, Geraldo Musso Baltar,
Joel da Costa e Sá, J. Dias da Cruz,
Mário da Silva Gonçalves, Marcelo
Reis, Moacir Fernandes, Hamilton de
Azevedo Ribeiro, Renato de Andrade
e João Tafuri.

1) — Foi lida e aprovada a ata da
sessão anterior.

2) — Foi aprovado por unânimi-
dade o seguinte projeto de resolução:

"A Comissão Permanente de Tari-
fas, tendo em vista o grande número
de pedidos de fixação de taxa para
segurados que, tendo depósito ou
fiança bancária pela legislação an-
terior, não tinham entretanto forne-
cido em tempo os quadros estatísticos
exigidos pela legislação.

Resolve, na base da experiência do
risco apreciada por meio idôneo nos
arquivos das emprêsas, a critério da
Comissão, em cada caso particular,
conceder descontos até 20% da Ta-
rifa Oficial, sempre que a experiên-
cia o permitir, para o primeiro ano
de vigência do seguro.

Do segundo ano em diante será fi-
xada a taxa tomando em considera-
ção a experiência já existente, até a
normalização da tarifação indivi-
dual".

3) — MTIC 269.756-45:
Tendo a Internacional de Seguros,

solicitando tarifação individual para
Santa Casa de Miserkórilia de Belo
Horizonte, em Minas Gerais, decidiu
a C. P. T. aplicar as taxas de 0,96%
para enfermeiros (classe 393), 0,3%
para empregados de escritório (clas-
se 289) e 2,41% para conservação do
prédio e carroceiro (classes 209 e 637),
mais o adicional local de 20%, sendo
o inicio do triênio em 1945.

4) — MTIC 333.526-45:
Foi apresentado à Comissão, como

credenciado da Minas-Brasil — Com-
panhia de Seguros, o Sr. Hamilton de
Azevedo Ribeiro.

5) — MTIC 337.681-15:
Pela Seguradora Indústria e Co-

mércio S. A., foi credenciado junto
a C. P. T. o Sr. Mário da Silva
Gonçalves.

6) — MTIC 337.962-45:
Tendo a Sul América T. M. A.

solicitado tarifação individual para
Hard, Rand & Cia., em Santos, Es-
tado de São Paulo, com Armazéns de
café e escritório interno e externo,
decidiu a C. P. T. aplicar as taxas
de 0,79% para armazéns de café
(cl. 124), 0,11% para escritório in-
terno (cl. 289) e 0,29% para escritório
externo (cl. 290), sendo o início do
triénio em 1946.

7) — MTIC 338.438-45:
Tendo a Segurança Industrial soli-

citado tarifação individual para Drault
tz Cia. Ltda., em Salvador, Estado
da Bahia, decidiu a C. P. T. aplicar
as taxas de 9,6% para cortume
(cl. 228) e 0,85% para escritório com
serviço externo (cl. 290), mais o adi-
cional local de 40%, sendo o início do
triénio em 1945.

8) — MTIC 338.439-45:
Tendo a Segurança Industrial so-

licitado tarifação individual para
L. B. D'Almeida & Cia., nesta Ca-
pitl, com fábrica de cofres e fogões
com serviços anexos e transporte com
empregados com serviço externo, de-
.

fôr tão pequena que não assegure,
para cada operário estivfidor, o
provento de meio dia, ao menos, do
salário, os operários engajados
perceberão a remuneração corres-
pondente a meio dia de salário.

Parágrafo único — Se o tra-
balho a que se refere êste artigo
exceder, em duração, a meio dia
de trabalho, e, em quantidade, a
30 toneladas, os operários perce-
berão a remuneração de um dia
de trabalho".

Pensando haver esclarecido a ques-
tão, concluímos simplesmente por dizer
que a CCN deverá cingir-se às dispo-
sições contidas na Seção VIII, Ca-
pitulo I, tít. III, da CisT, nenhum
valor possuindo, assim, qualquer con-
trato de trabalho que fuja às normas
traçadas na referida Seção.

Em 14 de dezembro de 1945. — Caio
Garnier da Silva, Representante do
M.T.I.C.

O Conselho da Delegacia de Traba-
lho Marítimo do Distrito Federal e
Estado do Rio de Janeiro, em sessão
realizada no dia 14 de dezembro de
1945, aprovou por unanimidade, o pa-
recer do Sr. Conselheiro Relator —
Dr. Célico Garnier da Silva.
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canil a C. P. T. aplicar as taxas de
3,8% para operários da fábrica (clas-
se 500) e 0,85% para empregados de
escritório (cl. 290), sendo o inicio
do triênio em 1946.

9) — MTIC 338.443-45:

Tendo a Segurança Industrial so-
licitado tarifação individual para Ge-
neral Motors do Brasil S. A., em São
Caetano — S. P. R. — Estado de
São Paulo, decidiu , a C. P. T. aplicar
as taxas de 2,07% 'para montagem de
automóveis com experiência (cl. 61),
0,35% para empregados de escriteaio
com serviço interno (el. 289) e 1,22%

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal

ATO DO DIRETOR

Dia 14 de dezembro de 1945

Processo despiehado:
N.° 30.626-45 — Dagmar Augusto de

Almeida, Celeste Augusto de Almeida
e Julieta de Azevedè, esta na qualida-
de de mãe do menor Jadir Azevedo
de Almeida, filho natural e aquelas fi-
lhas legítimas de Antônio Augusto de
Almeida, carteiro da classe G, aposen-
tado, da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégragos do Distrito Federal,
falecido no dia 25 de julho de 1342,
solicitando lhes seja concedida pen-
são a que têm direito. — Despacho:
Apresentem as requerentes o atestado
de que trata a alínea 4.a do artigo 21
do Decreto rao 22.414, de 30 de janeiro
de 1933, firmado por dois (2) funcio-
nários.

Telegramas ordinários 	
Telegramas CDE . 	
Telegramas preteridos 	
Cartas telegráficas — NLT 	

Mínimo de 5 palavras nos telegra-
mas nas categorias CDE e Preterido,
e de 25 palavras ,nos telegramas Carta
Telegráfica — NLT.

Divisão de Orçamento, em 31 de
outubro de 1945. — Cyro do Mie Fer-
ro, Diretor.
(N.° 14.321 — 19-12-45 — Cr$ 61,20)

PORTARIA N. o 1.053 — DE 11 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo
ao que solicitou a Panair do Brasil
S. A., e tendo em vista a informação
n.° 7, de 31 de agôsto de 1945, e a in-
dicação n.° 11, de 22 de novembro de
1945, da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve modificar o item I da por-
taria n.° 834, de 10 de outubro de
1945, publicada no Diário Oficial de
25 do mesmo mês, que passa a ter a
seguinte redação:

I — conceder permissão à requeren-
te para instalar uma estação radio-
telegráfica constante de 4 transmisso-
res, sendo dois com a potência de
1.200 watts, um com a de 350 watts
e outro com a de 50 watts, na Cidade

para viajantes sem tropa (cl. 14),
sendo o inicio do triênio em 1945.

10) — 340.712-45:
Tendo a Atlântica — Companhia

de Seguros, solicitado desconto de
20% para a Florestal Brasileira S. A.,
em virtude da exclusão da garantia
de Assistência médica, farmacêutica
e hospitalar, foi aprovado pela C. P. T.

Foi encerrada a sessão, da qual,
para constar, lavrei a presente ata
que subscrevo e vai assinada pelo
Sr. Presidente.

Em 30 de novembro de 1945. —
Sylvio Pinto Lopes. — Mariah de Car-
valho Cantisano.

TABELA A QUE SE REFERE A PORTARIA

ri.° 915 DESTA DATA

Taxas telegráficas por palavra em
franco ouro, da AU America. Cabias
And Rádio, inc., para telegramas
destinados à cidade de San Fran-
cisco, Califórnia, Estados Unidos da
América do Norte.

Taxa
Terminal Taxa da	 Total

Brasileira	 Empresa

.77

.462
.3$5
.257

de Turiaçu, Estado do Maranhão, des-
tinada à segurança dos vôos de suas
aeronaves.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de
1945. — Mauricio Joppert da Silva,
M. Viação.
PORTARIA N.° 1.054, DZ 11 DE

DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo
ao que solicitou a Panair do Brasil
S. A., e tendo em vista a informa-
ção n.° 4, de 30 de a-0st° de 1945, e
indicação n.° 9, de 22 de novembro de
1945, da Comissão Técnica de Rádio.

Resolve modificar o item 1 da por-
taria n.° 794, de 3 de outubro de 1945,
publicada no Diário Ofiical de 16 do
mesmo mês, que passa a ter a seguin-
te redação:

I — conceder permissão à requeren-
te para instalar uma estação radio-
telegráfica constante de 4 transmisso-
res, sendo dois com a potência de
1.200 watts, um de 350 watts e outro
de 50 watts, na cidade de Acaraú, Es-
tado do Ceará, destinada ao serviço

de segurança e proteção de vôo de
suas aeronaves.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de
1945. — Mauricio Joppert da Silva,
M. Viação.
PORTARIA N. 1.064, DE 13 DE

DEZEMBRO DE 1945
O Ministro de Estado, atendendo ao

que solicitou a Panair do Brasil S. A.,
e tendo era vista a informação n.° 3,
de 29 de agasto de 1945, e a indicação
n. o 10, de 22 de novembro de 1945.
da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve modificar o item 1 da por-
taria n.° 777, de 26 de setembro de
1945, publicada no Diário Oficial de
16 de outubro seguinte, que passa a
ter a seguinte redação:
I conceder permissão à reque-

rente para instalar uma estação radio-
telegráfica constante de 4 transmisso-
res sendo dois com a potência de
1.200 watts, um com a de 350 watts e
outro com a de 50 watts, na cidade de
Mossoró, no Estado do Rio Grande do
Norte, destinada à segurança dos vôos
de suas aeronaves.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de
1945. — Mauricio Joppert da Silva,
M. Viação.

(N.° 14.306 — 19-12-45 — Cr$ 91,80)
PORTARIA N.° 1.063, DE 3 DE DE-

ZEMBRO DE 1945
O Ministro de Estado, atendendo ao

que solicitou a Rádio Sociedade Ca-
rangola, Limitada, e tendo em vista
o parecer da Comissão Técnica de
Rádio, n.° 299, de 30 de outubro de
1945,

Resolve conceder permissão à re-
querente para instalar uma estação
radiodifusora, com a potência de 100
watts, na cidade de Carangola, Es-
tado de Minas Gerais, devendo a so-
licitante atender, nos prazos regula-
mentares, às exigências de ordem téc-
nica.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de
1945. — Maurício Joppert da Silva.
((N.° 14.311 — 19-12-45 — Cr$ 20,40)

26.733-45 — "Emprêsas Ferro-
viárias do Estado de São Paulo". —
Compareça, por seu representante au-
torizado, à 3.* Seção da Divisão do
Orçamento dêste Ministério, a fim
de providenciar a publicação da Por-
taria n.° 1.008, datada de 6 de de-
zembro de 1945.

Serviço de Comunicações
RETIFICAÇÕES

Na publicação da Portaria n. o 1.069,
datada de 14 de dezembro de 1945, no
Diário Oficial de 17 do mês em curso
á página n.° 18.812, 1.a coluna,

Onde se lê:
de transporte de 600 toneladas ...
Leia-se:

... de transporte até 600 toneladas ...

Na publicação da Portaria n.° Lon,
de 14-12-1945, no mesmo Diário Ofi-
cial, página, 2•a e 3." colunas,

Onde se lê:

4.° Distrito, com sede em Teófilo
Otoni e o rio Jequitinhonha,

Leia-se:

4.° Distrito, com sede em Teófilo
Otoni (Minas Gerais), compreendendo
a construção da estrada Rio-Batia, no

trecho entre Teófilo Otoni e o rio Je-
quitinhonha;

Na 3.a coluna,
Onde se lê:

Rio de Janeiro, em 14 de dezemin
de 1945,

Leia-se:
Rio de Janeiro, em 14 de dezembro

de 1945. — Maurício Joppert da Silva,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO
PORTARIA N.° 39-DPO, DE 14 DE

DEZEMBRO DE 1945

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, ba-
seado no item 8, do art. 1.° do De-
creto-lei n.° 3.163, de 31 de março de
1941, e de acôrdo com as informações
prestadas pelo Engenheiro-Chefe do
Distrito Fiscal de São Paulo, em ofí-
cio n.° 558-DSP, de 21 de novembro
de 1945, constante do processo núme-
ro 11.350-45, resolve:

a) Conceder autorização à Compa-
nhia Paulista de Estradas de Ferro
para construir um desvio particular
no km. 90 la 817, ramal de Pira-
cicaba, com a extensão de 320 me-
tros, por conta e para uso da firma
Máquinas Agrícolas Romi Limitada;

b) Aprovar o projeto e orçamento
correspondente, êste na importância
de Cr$ 54.957,60, que com esta bai-
xam devidamente rubricados pelo Di-
retor da Divisão de Planos e Obras;

c) Aprovar a minuta do termo de
acôrdo a ser assinado, entae a Com-
panhia Paulista de Estradas de Fer-
ro e a usuária, para a construção e
uso do referido desvio. — Arthur Pe-
reira de Castilho.

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N. o 136 — SESSÃO ORDINÁRIA

EM 27 DE NOVEMBRO DE 1945
Presidência do Sr. Ministro Rubel:.

.Rosa — - Procurador, Dr. Alvar
Verneck, Adjunto Secretário, bei.
João Salse.

Presentes os Srs. Ministros Josú
Américo, Bernardino de Sousa, Olivei-
ra Viana, Oliveira Lima e A. Alvim
Filho, foi aberta a sessão.

O Sr. Ministro Silvestre Péricles
deixoiu ale comparecer, com causa
participada.

Relatados pelo Sr. Ministro Jose
Américo:

Ministério da Agricultura
Ofício n. o 13.582, de 16 deste mês,

do D.A., sôbre a distribuição do cré-
dito de Cr$ 5.000,00 à D. F. no Rio
Grande do Sul, à conta da verba 2.'
— IT.1 — s -c 38) 10) 03) 01) (PG. ..
39.318). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da distribuição do crédito.

Ministério da Educação c Saúde:
Ofício 749-0.0b., de 1.° deste

mês, da Divisão de Obras, sôbre a
restituição da caução de Cr$ 50.000,00
prestada pela firma Sousa & Coelho
Ltda., em garantia da execução do
contrato celebrado para construção do
Pavilhão de Imprensa "Braille" no
Instituto Benjamim Constante (PG.
4.034). — O Tribunal autorizou o le.
vantamento da caução, em termos.

Ministério da Fazenda:
Processos:
Fichado no Tesouro Nacional sob

o n.° 190.020-44, referente ao contra-
to de constituição de aforamento dos
terrenos acrescidos de marinha, loto
n.° 287-39, situados no Arraial Moura
Brasil, município de Fortaleza, E. do
Ceará, que outorga a União a Manuel

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS

1

Divisão de Orçamento
O Ministrar de Estado, atendendo

ao que solicitou a Ali -América Cables
And Rádio, Incorporated e de acôrdo
com o parecer do Departamento dos
Correios e Telégrafos, em ofício nú-
mero 7.753, de 13 de setembro de
1945,

Resolve aprovar a tabela, que com
esta baixa, devidamente rubricada, de
novas taxas para o serviço telegráfi-
co da requerente, destinado a São
Francisco da Califórnia, nos Estados
Unidos da América do Norte, consi-
derada em vigor a partir de 1 de se-
tembro do corrente ano:

Rio de Janeiro, 31 de outubro de
1945. — João de Mendonça Lima.
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Luis Gonçalves Ferreira (PG. 33.499).
— O Tribunal ordenou o registro do
contrato.

De aposentadorias, sob os funda-
mentos legais a seguir:

Art. 196, item IV, do Decreto-lei
n.° 1.713, de 1939: ao policia especial
F, do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Justiça, José Pereira dos
Santos (PG. 15.747). — O Tribunal
ordenou o registro da concessão.

Art. 197, alínea a, do aludido De-
creto-lei n.° 1.713, de 1939: ao ma-
quinista de estrada de ferro da cias-
sa H, do extinto Quadro II do Minis-
trio da Viação, Vicente Martins Car-
doso (PG. 15.631). — O Tribunal
ordenou o registro da concessão. Fo-
ram votos vencidos os Srs. Ministros
José Américo e Oliveira Lima, que
r acusavam registro à concessão, por-
( ue tendo a Lei Constitucional n.° 12,
tia 12 de novembro de 1945, declarado
svogado o art. 177 da Constituição

emendada pela Lei Constitucional
n.° 2, de 16 de maio de 1938, não pode
ver aplicado o art. 197, letra a, do
Estatuto dos Funcionários, porque já
não encontra o fundamento que o ins-
pirou e é, ao contrário, irreconciliável
com a citada Lei Constitucional n.° 12.
Pouco importa que a aposentação te-
nha sido decretada em data anterior,
pois para o Tribunal ela só se torna
efetiva e .legal após o seu registro.

De melhoria de vencimentos de ina-
tividade ao aposentado Vitorino de
lorais Macedo, compositor F, do

Quadro III do Ministério- da Jus-
tiça (com despesa de Cr$ 256,50
(PG. 15.758). — O Tribunal ordenou
o registro da concessão e o da des-
pesa classificada.

De pagamento de Cr$ 103,20 a Ede-
carlicio Correia da Silveira, como
crédito à D. F. no Rio Grande do
Sul, proveniehte de indenização de
despesa de transporte de bagagem em
1944 (PG. 30.602). — O Tribunal
recusou registro à despesa, por se
achar ordenada em importância maior
de que a devida..

De distribuição do crédito de 'Cr$
5.000,00 à D. F. na Bahia, à conta
da verba 1.a — IV — s/c 23) 04) 06)
22) 03), mediante anulação no Te-
souro (PG. 42.238), idem de Cr$
166.100,00 à Alfândega de Belém, à
conta da verba Ia — V — s/c 27) '03)
04) 06), mediante anulação no Te-
souro Nacional (PG. 41.903). — O Tri-
bunal ordenou o registro da distri-
buição dos créditos, feitas as anula-
ções indicadas e , anotando-se o des-
taque de Cr$ 5.000,00.

De pagamento de Cr$ 22.352,00 a
Luiz Alves da Silveira Júnior e ou-
tros, diaristas do Serviço de Comuni-
cações, Cr$ 550,00 a Dina da Silva
arasconcelos e outros, tarefeiros da
Divisão do Impaosto de Rendas, Cr$
O.119,00 a Hugo Soares Pinto e outros,
diaristas da C. G. da República,
Cr$ 600,00 a Aida Couto Silva e ou-
tros, tarefeiros da R. D. Federal e
Cr$ 8.000,00 a Francisco Sá Filho e
outros, membros da Junta de Ajuste
aos Lucros Extraordinários, prove-
nientes de salários e gratificação de
representação neste ano (PG. 42.274,
42.256, 42.258, 30.953 e 42.276). — O
Tribunal ordenou o registro a poste-
riori simples das despesas.

Processo fichado no Tesouro Nado-
rod, sob o n.° 80.060-45, referente ao
levantamento da caução de Cr$ ...
100.000,00, em apólices, prestada por
A. Thun, em garantia de contrato
celebrado com o Ministério da Agri-
cultura (PG. 30.380). — O Tribunal
converteu o julgamento em diligência.

para que o Ministério da Agricultura
informe qual a data em que foi as-
sinado o contrato em causa, bem
como a da respectiva publicação no
Diário Oficial, e ainda, no caso de ter
sido efetivamente celebrado o coa-
trato, ser informado pela repartição
competente se o mesmo foi dntegral-
mente cumprido.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio:

Ofício n.° 3.982, de 29 do mês p.
findo, da Divisão do Pessoal, aôbre a
di.a.,ribuição do crédito de Cr$ 250,00,
à D. F. na Bahia, à conta da verba
1.a-V-s/c 27) 03) 04) 06) mediante
anulação na Tesouraria. (PG. 36.132).
— O Tribunal ordenou o registro da
distribuição do crédito, feita a anula-
ção indicada.

Idem n.° 4.050, de 31 do mês p. fin-
do, da Divisão do Pessoal, sôbre a dis-
tribuição do crédito de Cr$ 69.850.00,
à D. F. em São Paulo, à conta da
verba 1.a-V- s/c 27) 03) 04) 06), me-
diante anulação na Tesouraria (PG.
36.191). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da distribuição do crédito, feita
a anulação indicada.

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso na 1.520, de 3 do mês p.
• sôbre a distribuição do crédito de
Cri 35.000,00, à Tesouraria da D. R.
dos Cdrreios e Telégrafos em São
Paulo, à conta da verba 2.a-II s/c 19)
30), mediante anulação no D. F. de
Compras (PG. 27.092); ideia n.° 1.678,
de 26 do mês p. findo, sôbre a distri-
buição do crédito de Cr$ 14.000,00 à
Tesouraria da D. R. dos Correios e
Telégrafos de Botucatu, à conta da
verba 2.a-III s/c 30) 30) 35) 30) 40)
01) 30) 02) 30) (PG. 27.086). — O
Tribunal ordenou o regioaro da distri-
buição dos créditos, feitas as anula-
ções indicadas.

Aviso n.° 1.737, de 14 dêste mês, sô-
bre a distribuição do crédito de Cr$
1.213.950,00 às Tesourarias da Rêde
de Viação dearense, E. F. Bragança,
E. F. C. do Rio Grande do Norte e
Viação Férrea Federal Leste Brasileiro,
à conta da verba La-V s/c 27) 03)
04) 06) (PG. 27.264). — O Tribunal
ordenou o registro da distribuição do
crédito, anotando-se os destaques para
"diaristas".

Relatados pelo Sr. Ministro Ber-
nardino de Sousa:

Ministério da Fazenda:
Processo de concessão de aposenta-

doria, nos têrmos do art. 197, alínea
a, do Decreto-lei n.° 1.713, de 1939,
• postalista da classe I do Quadro III
do M. da Viação, César Vale Damas-
cano Ferreira (PG. 15.599) — °Tri-
bunal recusou registro à concessão,
par não ter sido observado no cálculo
do tempo de serviço o Decreto núme-
ro 1.178, de 16-1-1904, no período an-
terior à vigência do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios ns. 4.943, 4.944 e 4.946, de

8 de setembro último, da Divisão do
Pessoal, sôbre os têrmos adtivos aos
contratos celebrados comAlfonso
Martignoni, Enrico Martignairti e Max
Dittrich, para desempenharem fun-
ções especializadas no Departamento
Nacional de Educação (PG. 33.340,
33.337 e 33.338) — O Tribunal, con-
verteu o julgamento em diligência,
para reiterar as decisões anteriores,
no sentido de serem lavrados tamos
de renovação de contratos, havendo
os contratos anteriores vigorados até
31-7-45 (ver cláusula 5a dos tétanos
de 64 -42 e 25-11-41 e parecer do D.

A. S.P. n° 4.022, de 26-7-45, Mame
12), êstes não poderiam ser objeto de
aditamento em 11-8-45.
Relatados pelo Sr.. Ministro Oliveira
Viana:

Ministério da Agricultura:
Oficio n.° 13.655, de 19 déste mês,

do D. A., sóbre a distribuição do cré-
dito de Cr$ 50.000,00 à D. F. no Rio
Grande da Sul, à conta ela verba 3.4
— I slc 15)21)02).a (PG. 39.333) —
Q Tribunal ordenou o registro da dis-
tribuição do crédito.

Ministério da Fazenda:	 aae•-
Processos:
De concessão de •pocentadoolas, sob

os fundamentos legais a seguir:
Art. 196, item IV, do decreto-lei

1.713, de 1939: e o policia esmolai da
classe F do Q. S. do M. da Justiça,
Lavi Luis da Rocha (PG. 15.758) —
O Tribunal ordanou o regista) da con-
cessão.

Art. 190, itam I, do citado Decreto-
lei 1.713: ao diplomata da classe N
do Q. P. das Relações Exteriores, Je-
Melro° de Avelar Figueira de Melo
(P. G. 15.628) — O 'Tribunal recusou
registro à concessão, de vez que os
proventos excede o limite fixado pelo
art. 9.° do Decreto-lei na 24, de 23
de novembro de 1937. Foi voto vencido
o Sr. Ministro Oliveira Viana, que
registrava a concessão por entender
que o dispositivo indicado foi revoga-
do pelo Estatuto dos ,Funcionários.

De montepio militar a Dava Pérola
Fernandes da Silva, irmã do 2.° to-
nante Newton Fernandes da Silva,
com despeaaas de Cr$ 1.155,40 e Cr$
241,80 como créditos à D. F. no Pa-
raná (PG. 15.455) — O Tribunal or-
denou o registro tia concessão e o da
despesa de "exercícios findos" como
crédito à D. F. no Paraná e o da
redistribuição do de "Novas Penaões".
feita a anulação indicada.

De pagamentos de Cr$ 13.849,00 a
Antônio Marques de Lima e outros,
diaristas do D.F. de Compras, Cr$ .
650,00 a João Marques de Sousa e ou-
tros ditos da C.G., da República, ..
Cr$ 13.900,00 a Levindo de Sonsa
Mota e outros ditos do Serviço do Pa-
trimônio, Cr$ 350,00 a Aguimor de Fi-
gueiredo Nunes e outros ditos da Di-
visão do Material, Cr$ 37.922,10 a Joa-
quim Artur Machado e outros tare-
feiros da Divisão do Impôsto de Ren-
da, 04 5.175,00 a Jaime de Armai°
Lima e outros. diaristas do Departa-
mento de Previdência Social do M. do
Trabalho, Cr$ 450,00 a Jorge da Costa
Carvalho, dito do Departamento 'de
Administração, Cr$ 450,00 a Anisio doo
Santos, dito da Comissão de Meteoro-
logia, Cr$ 750,00 a Daniel Paulo Tra-
jano de Oliveira e outros ditos da 6.a
Junta de Conciliação e Julgamento do
D.F. e Cr$ 434,00 a Estanislau Diaa
de Siqueira, postalista do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, pro-
venientes de salários e diárias neste
ano (P0. 42.272, 42,254, 42.271, 42.235,
42.267, 36.084, 36.076, 36.087, 36.095
e 27.291). — O Tribunal ordenou o
registro a posteriori simples das des-
pesas.

Ofício n.° 4.816, de 20 dêste- mês, da
Contadoria Geral da . República, comu-
nicando a entrada dentro do prazo
legal da comprovação do adiantamen-
to recebido em 17-5-45, pelo responsá-
vel Dorgival Jeová de Azevedo, con-
tador H (PG. 29.629). — 42.224). --
O Tribunal, em face da informação
oficial de que a comprovação em causa
deu entrada na repartição de origem
dentro do prazo legal, resolveu que não

é caso de imposição de multa e man-
dou arquivar o processo.

De destaque de Cr$ 1.000,00 em fa-
vor do Laboratório Nacional de Aná-
lises, à conta da verba 1.-* — V —
s-c 27) 03) 04) 06, (PG. 30 .888) . —
O Tribunal mandou anotar o aludido
destaque.

Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:,
Promoção n.° 30, de 21 de gôsto úl-

timo, do Sr. Dr. Procurador, sôbre
o contrato celebrado entre o Departa-
mento Federal de' Segurança Pública
e Joaquim da Silva, para arrendamen-
to do prédio n.° 12 da Travessa
Guamá (PG. 33.296). — O Tribunal
converteu o julgamento em diligência,
para reiterar a decisão anterior, já
reiterada, no sentido de ser feita a
prova de que o contrato foi aprovado
pelo Ministro ou autoridade delegada,
nos têrmos dos arts. 784, 786, e 787,
do R.G.C. Pública.

Ministério da Guerra:
Oficio n.° 5.289, de 14 do mês pró-

ximo findo, da Secretaria Geral, sô-
bre os destaques de 04 6.000,00 e ..
Cr$ 10.200,00 à conta da verba 1. a —
II — s-c 08)17) (PG. 36.204). — O
Tribunal mandou anotar os destaques
indicados, oficiando-se ao Ministério
da Guerra.

Ministério da Educação e Saúde:
Oficio n.° 5.528, de 11. do mês p. fin-

do, da Divisão do Pessoal, sôbre a dis-
tribuição do crédito de Cr$ 3.999,80 à
Tesouraria do M. da Educação, à con-
ta da verba la — III — S/c 14)04)06),
mediante anulação na Delegacia do
Tesouro em Nova York (PG. núme-
ro 3.886) — O Tribunal ordenou o re-
gistro da distribuição do crédito, feita
a anulação indicada.

N.° 3.158, de 6 do mês p. findo, da
Divisão do Material, sôbre anulação da
importância de Cr$ 2.000,00 no credito
distribuído à D.F. em São Pauto, à
conta da verba 2.4 — III — S/c 41)34)
21), para o fim de ficar a mesma "em
ser" no Tribunal. (PG. n. 0 4.184) —
O Tribunal ordenou a anulação indica-
da, para o fim de ficar o aludido cré-
dito "em ser ?  no Tribunal, oficiando-
se à Delegação em São Paulo.

Ministério do Trabalho, Indústria
a Comércio:

Oficio u.° 4.044, de 29 do mês p. fin-
do, da Divisão do Pessoal, sôbre a dis-
tribuição do crédito de 04 2.650,00 a
D.F. na Paraíba, à conta da verba La
— V — S/c 27) 03) 04) (15', mediante
anulação na Tesouraria (PG. número
36.16aa . — O Tribunal ordenou o re-
gistro da distribuição do crédito, feita
a anulação indicada e anotando-se o
destaque para "diaristas".

Idem na '2.454, de 19 deste mês, da
Divisão do Material, eôbre o pagamen-
to de Cr$ 9.000,0 à Addressograph
Multigraph do Brasil S.A.. proveniente
de serviços prestados, neste ano. (PG.
n.° 35.926). — O Tribunal ordenou o
registro da despesa.

Relatados pelo Sr. Ministro Oli-
veira Lima:

Ministério da Educação e Saúde:
Oficio n.° 6.184. de 15 deste mês, da

Divisão do Pessoal, com cópias do De-
creto-lei n.° 7.809, de 1 de agdsto úl-
timo, que abre o Orédito suplementar
de Cr$ 79.750,00 e determina, em seu
art. 2.°, que fica sem aplicação a mi.
portância de Cr$ 191.400,00 na verba
La — II — S/c 07) — Tarefeiros (PG.
n.j° 2.817-4.253). — O Tribunal man-
dou anotar o ato que decorre do ar-
tigo 2.° do aludido decreto-lei.
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Ministério da Fazenda:.
Processos:

De concessão:
De aposentadorias, nos termos do

art. 197, alínea a do Decreto-lei Mie
mero 1.713, de 1939: ao maquinista de
estrada de ferro da classe H do ex-
tinto Quadro II do M. da Viação,
Etelvino Pereira (PG. n.° 15.615); —
Idem ao agente de estrada de ferro
classe G do extinto Quadro II do M.
da Viação, Lupércio Ferreira Creder
(PG. 15.679). O Tribunal ordenou
o registro das concessões. Foram vo-
tos vencidos os Srs. Ministros Jose
Américo e Oliveira Lima, que recusa-
vam registro às concessees porque
tendo a Lei Constitucional n.0 12, 'de
12-11-45, declarado revogado o artigo
177 da Constituição emendada pela
Lei Constitucional n.° 2, de 16-5-38,
não pode ser aplicado o art. 197, le-
tra a do Estatuto dos Furadonários
porque já não encontra o fundamento
que o inspirou e é, ao contrário, irre-
conciliável com a citada: Lei Crnsti-
tucional n.0 12.	 -

Pouco importa que a aposentação
tenha sido decretada em data anterior
pois para o Tribunal ela só se torna
efetiva e legal após o seu registro.

De pagamento de Cr$ 561,80 à E.
P. Central do Brasil, proveniente de
transportes efetuados em 1941 (PG.
29.623) . — O Tribunal ore'enou a
anulação do registro da despesa a fô-
lhas 24, fazendo-se a reversão do cré-
dito à verba própria e devolvendo-se

3 • processo ao Tesouro, para ser feita
nova classificação no crédito especial
aberto pelo Decreto-lei n.° 7.000, de
30-7-45.

Idem de Cr$ 206.531,30 a Raimundo
Fernandes Muniz Filho e outros, dia-
ristas da Administração do Edifício
da Fazenda Cr$ 250.00 a Alberto Fer-
reira Penedo, dito do Gabinete do Mi-
nistro, Cr$ 2.100,00 a Eloy Roarigaes
Braga e outros, Cr$ 17.733 30 a Orios-
valdo Cândido de Sousa e outros, Cr$
1.176,00 a Aroldo Mavoli e outros,
Cr$ '705,00 a Odemar Serrano Berg-
qvist e outro, diaristas do Ministério
do Trabalho, e Cr$ 10.600.00 a Jorge
Saltarelli e outros, funcionários das
Juntas de Conciliação e Julgamen-
to do M. do Trabalho, provenientes
de salários e gratificação de represen-
tação, neste ano (PG. 42.267 (2 275,
36.081 36.072, 36.079, 36.083. 36.091
e 36.670) O Tribunal ordenou o
regLestro a posteriori simples das des-
pesas.	 -

Ministério> da Justiça e Neetalos
Interiores:

Processo de concessão de reler:na
ao anspeçada graduado da Policia
Militar do Distrito Federal Benedito
Ferreira dos Santos (PG. 19.929-
20.226) . — O Tribunal converteu o
julgamento em diligência, para reite-
rar a decisão anterior, já reiterada,
Tio sentido de ser feita a juntada do
processo n.° 37.943-44, onde se en-
contra a parte inicial deste.

Ofício ri.° 19.130. de 20 deste mês,
da Divisão do Material, sôbre o aclien-
tamento de Cr$ 1.500.00 à datilógrafo
G da Secretaria da Procuradoria Ge-
ral da República Maria Eugênia Ai-
Ves de Sousa, para despesas a seu
Cargo durante o período de 60. dias a
contar da data do recebimento (PG.

..- 20.468). — O Tribunal ordenou o re-
gistro do adiantamento. O penedo
de aplicação não excederá de 31-12-15.

Ofício n.° 235, de 20 do mês pró-
ximo findo, do Departamento Nado-
real de Informações, sôbre o paga-

mento de Cr$ 33.842,00 a Ta.ssilo Au-
gusto de Campos Mitke e outros, dia-
ristas do mesmo Departamento, pro-
veniente de salários em junho últi-
mo (PG. 19.324). — O Tribunal or-
denou o registro a posteriori simples
das despesas.

Aviso n.° 1.623, de 17 do ,mês pró-
ximo findo, , sôbre o têrmo aditivo ao
têrmo de ajuste de 31-8-38, celebra-
do entre o Departamento Nacional de
Portos, Rios e Canais e a Companhia
de Mineração e Metalurgia Brasil —
"Cobrasil", para . execução de obras ele
melhoramentos no Pôrto de Laguna,
Estado de Santa Catarina (PG. 41$).
-- O Tribunal converteu o julgamen-
to em diligência, para reiterar a ae-
cisão anterior, para que, mediante
tèrmo aditivo, conste do têrmo em
causa a declaração expressa referente
ao empenho da despesa contratual,
nos térmos dos arts 775, â 1.0, c, do
R. G. C. Pública, e 25, â 8.°, do De-
creto-lei n.° 426, de 12-5-38.

Ministério da Fazenda:
Processo de revisão de aposentado-

ria do Capitão de Corveta honorário
Elói João Pierre, aposentado por De-
creto de 11 de março de 1937, nos
têrmos do art. 170, inciso 4.° da
Constituição Federal, no lugar de Se-
cretário da classe J do Quadro I, do
Ministério da Marinha (PG. 15.233).
— O Tribunal converteu o julgamen-
to em diligência pelos seguintes mo-
tivos: 1) Está o processo sub-judice
de Direito da Segunda Vara de Fa-
em virtude do oficio do Sr. Dr. Juiz
de Direito da Segunda Vara da Fa-
zenda, que é .o juiz da execução da
sentença que deu origem à presente
revisão de aposentadoria; 2 De fato,
"no interêsse da Justiça", aquêle ma-
gistrado solicitou cópias autenticadas
de varias peças do processo; 3) Aten-
dendo o pedido, a Diretoria da Des-
pesa, em ofício n.° 14.098, de 25 de
agôsto último, remeteu oito cópias das
seguintes informações ou pareceres:
de fls. 100 v. a 102; de 114 a 124 v.;
de 149 a 152 va e do despacho de
fls. 154; conforme se vê dêste. pro-
cesso à fls. 16 v.; 4) Assim, deve a
Diretoria da Despesa proceder como
fôr conveniente, devolvendo oportuna-
mente o processo a êste Tribunal.

O Sr. Ministro Relator proferiu o
seguinte voto:

"A nova revisão que se contém no
bojo dêstes autos foi precedida de
outra revisão de aposentadoria, já
julgada legal por êste Tribunal em
conseqüência de acórdão do Supremo
Tribunal Federal.

Esta nova revisão poderá redundar
talvez em dserespeito dos julgamen-
tos dêste Tribunal de Contas e do
Poder Judiciário. Antes que tal ges-
to se consumasse, o Poder Judiciário
na pessoa do honrado Juiz da Se-
gunda Vara da Fazenda Público, que
é o juiz da execução da refe-
rida sentença, interveio no caso,
com seu oficio de fls. 157 "no inte-
rêsse da Justiça", requisitando cópias
de várias peças dêstes autos.

Aquele . Juízo ainda não se manifes-
tou e é precis?) levar em conta que os
elementos pedidos por S. Excia. ao
Tesouro Nacional, em 24 de abril úl-
timo, só em 25 de agôsto lhe foram
enviados em oficio da Diretoria da
Despesa n.° 14.098.

Sendo, pois, um caso em que as in-
formações e pareceres entram em con-
flito, entendo que deve êste Tribunal
sobreestar no julgamento, restituindo
o, processo à Diretoria da Despesa Pd-
blica, a fim de que proceda como en-
tender conveniente e; e mtempo opor-

tuno, fazer subir a êste Tribunal o
presente processo.

Este o meu voto em que proponho o
seguinte:

Converte-se o julgamento em dili-
gência pelos seguintes motivos:

a) Está o processo sub judice em
virtude do oficio do Sr. Dr. Juiz de
2.1* Vara da Fazenda, que é o juiz
da execução da sentença que deu ori-
gem à presente revisão de aposenta-
doria;

b) De fato, "no interêsse da Jus-
tiça" aquele magistrado solicitou co-
pias autenticadas de várias peças do
processo;

c) Atendendo o pedido a Diretoria
da Despesa, em oficio n.° 14.098, -de
25 de agôsto último, remeteu 8 cópias
das seguintes informações ou parece-
res: de fls. 100 v. a 102; de 114 a
124 v.; de 149 a 152 v.; e do des-
pacho de fls. 154; conforme se vê
date processo a fls. 162 v.

d) Assim, deve a Diretoria da Des-
pesa proceder como fôr conveniente,
devolvendo oportunamente o processo
a êste Tribunal.

Rio, 27-11-45. — Alfredo Oliveira
Lima, Ministro-Relator.

Relatados pelo Sr'. Ministro A.
. Alvire Filho:
Ministério da Agricultura:

Oficio ri.° 13.741, de 19 dêste mês,
da Divisão do Pessoal, sóbre alteração
de destaque à conta da verba 1.a
III — s/c. 12) 04) 06) (PG. 39.321).
— O Tribunal mandou anotar a alte-
ração indicada.

Idem ri.° 13.474, de 13 dêste mês,
da Divisão do Material, sôbre q adi-
antamento de Cr$ 800,00 ao auxiliar
de escritório ref. XI, Maria Augusta
Grijó Soares Pereira, para despesas a
seu cargo nos meses de outubro a
dezembro dêste ano (PG. 38.721).
— O Tribunal ordenou o registro do
adiantamento.

Idem ri.° 13.702, de 19 dêste mês,
na Divisão do Pessoal, sabre a distri-
buição do medito de Cr$ 3.450,00
Delegacia Fiscal na Bahia, à conta
da verba 1.a — V — s/c 27) 03)04)06)
(P. 39.335). — O Tribunal ordenou
o registro da distribuição do crédito,
anotando-se o destaque para "dia-
ristas".

Oficio n.° 13.112, de 6 dêste mês, da
Divisão de Orçamento, com cópias do
Decreto-lei ri.° 8.074, de 11 do mês
p. findo, que abre o crédito especial
de Cr$ 944.000,0C para atender ao
pagamento de despesas com a execução
dos serviços de inseminação artificial
em animais no E. do Rio Grande do
Sul (PG. 39.314). — O Tribunal orde-
nou o registro do crédito especial.

Idem, n.o 12.915, de 31 do mês pró-
ximo findo, da Divisão do Pessoal, se,-
bre a distribuição de créditos no to-
tal de Cr5 40.000,00 às. Delegacias
Fiscais nos Estados do Amazonas,
Pará, Maranhão, Pernambuco, São
Paulo, Mato Grosso, Paraná e Goiás,
à conta da verba 1.a — IV — s/c. 23)
04) 06), mediante anulação na Te-
souraria (PG. 39.211). — O Tribu-
nal ordenou o registro da distribuição
dos créditos, feita a anulação indica-
da e anotando-se os destaques.

Ministério da Fazenda:
Processos :
Fichado no Tesouro Nacional sob

número 81.004-45 referente ao tarmo
de constituição de aforamento do ter-
reno acrescido de marinha, lote nú-
mero 861-39 situado à Praia Formosa,
município de Fortaleza, E. do Ceará,
que outorga a União ao Sr. Francisco
Cândido Rodrigues de Sena (PG. ...
33.489). — O Tribunal ordenou o re-
gistro do contrato.

Idem, fichado no Tesouro Nacional
sob n.° 127.059-45 referente ao têrmo
de constituição de aforamento de ter.
reno acrescido de marinha, lote rifle
mero 362-39, situado entre as ruas São
José e Santa Terezinha, no arraial
Moura Brasil, município de Fortaleza,
E. do Ceará, celebrado entre a União
como outorgante e o Sr. Alvaro de
Castro Correia, como outorgado (PG.
33.502). — O Tribunal ordenou o re-
gistro do contrato.

De aposentadoria, nos têrmos do ar-
tigo 197, alínea a, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 1939: ao Agente de
Estrada de Ferro da classe II, do ex-
tinto Quadro ll do M. da Viação, Jose
Nunes de Oliveira (PG. 15.472). —
O Tribunal ordenou o registro da con-
cessão. Foram votos vencidos os se-
nhores Ministros José Américo e Oli-
veira Lima, que recusavam registro à
concessão, porque tendo a Lei Cons-
titucional n.° 12, de 12-11-45, decla-
rado revogado o art. 177, da Consti-
tuição emendada pela Lei Constitu-
cional n.° 2, de 16-5-38, não pode ser
aplicado o art. 197, letra a, do Esta-
tuto dos Funcionários, porque já não
encontra o fundamento que o inspirou
e è, ao contrário, irreconciliável com
a citada Lei Constitucional n.° 12.

De montepio militar a Esmeralda
dos Santos e outras, filhas do músico
de 1.a classe Casemiro Patrício dos
Santos, com despesa de Cr$ 240,00
(PG. 15.655) — O Tribunal converteu
o julgamento em diligência, para ,ser
feita prova de que as filhas Esme-
ralda e Esmerilde foram de fato re-
conhecidas pelo de cujus.

Oficio n.° 12.389, de 26 de julho 111.
timo, da Diretoria da Despesa, soli-
citando reconsideração da decisão de
29-6-45 denegatória de registro à con-
cessão de pensão especial (melhoria)
a Odila de Salvo Castro e outra, filhas
de Orestes de Salvo Castro, capitac
do Exército, com despesas de Cr$ .
1.360,00 e Cr$ '760,80 (PG. 14.653)
— Tribunal resolveu reconsiderar a
decisão anterior, para ordenar o re-
gistro da concessão e o da despesa de
Cr$ 1.360,00 de "exercícios findos"
atendendo a que se trata de pensão
especial e que a cota atribuída a cada
beneficiária está determinada. A
despesa classificada à fls. 142 à
conta de "Novas Pensões" está arit-
meticamente certa.

De pagamento- de Cr$ 1.421.501.60
à Estrada de Ferro Central do Brasil,
proveniente de transporte feito em
proveito da Casa da Moeda, em 1944
(PG. 29.846). — O Tribunal ordenou
a anulação do registro da despesa a
lls." 162-v., fazendo-se a reversão do
crédito à verba própria e devolvendo-
se o processo ao Tesouro Nacional
para ser feita nova classificação
crédito especial aberto pelo Decreto-
lei ri.° 7.800, de 30-7-45.

De distribuição do crédito de Cr$
12.000,00 à D. F. no Rio Grande do
Sul, à conta da verba 1.a — III —
s/c 12) 04) 06) 33) (PG. 42.221) . —
O Tribunal ordenou o registro de
distribuição do crédito à D. Fiscal
Indicada.

De destaque de Cr$ 39.746,00 em
proveito do Serviço do Pessoal do M.
da Fazenda, à conta da verba 1.a
III — s/c. 04)06), mediante emulação
de igual quantia na parcela do Ser-
viço de Estatística Econômica e Fi-
nanceira (PG. 30.963) . —O Tribunal
mandou anotar o aludido destaque,
ficando a mesma importância "em
ser" no Tribunal.

De pagamentos de Cr$ 22.983,00 a
,Artur Gomes Moreira e outros. dia-.
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natas do Serviço do Patrimônio da Sousa, com despesa de Cr$ 	
União, Cr$ 19.574,00 a Lélia Vieira 8.692 00 (PG. 23.241). — O Tribunal
Celano e outros tarefeiros da Recebe-
doria do D. F., Cr$ 600,00 a Luís Al-
ves da Silveira Júnior, dito do Ser-
viço de Comunicações do M. da Fa-
zenda, Cr$ 4.320,00 a Piere Perreli e
outros, Cr$ 2.847,50 a Darei José Tei-
xeira e outros, Cr$ 1.875,00 a Ga.stão
Luis Videira Garcia e outros. Cr$ ..
450,00 a Elio Bandeira de Melo, dia-
ristas do M. do Trabalho, Cr$ ....
51.000,00 a Oscar Saraiva e outros
membros do Conselho Nacional do
Trabalho e Cr$ 4.200,00 a Francisco
Antônio Coelho e outros, membros
do Conselho de Recursos da Proprie-
dade Industrial, proveniente de salá-
rios e gratificação de representação,
nOste ano (PG. 42.266, 30.591, 42.273,
36.082, 36.074, 336.092, 36.083, 36.069,
a'6.071) — O Tribunal ordenou o re-
a'istro a posteriori simples das aludi-
das despesas:

Ministério da Educação e Saú-
de:

Ofício n» 3.792, de 8 dêste mês, da
Divisão de Orçamento, comunicando
e recolhimento do saldo de 	
Cr$ 96.444,80 proveniente do auxilio
de Cr$ 500.000,00 recebido em 26-9-45
pelo General Firmo Freire do Nasci-
mento, Chefe do Gabinete 1\ailitar da
Presidência da República, para aten-
der às despesas com as solenidades da
"Semana da Independência" (PG.
4.128) — O Tribunal mandou que se
proceda a reversão da quantia de
Cr$ 96.000,80 à verba própria.

Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio:

Oficio n.o 4.181, de 12 dêste mês, da
Divisão do Pessoal, sõbre a distribui-
ção do crédito de Cr$ 500,00 à D. F.
em Santa Catarina, à conta da verba
1.a — IV — sac 23) 04) 06) 13) 01) 03) ,
mediante anulação na Tesouraria (PG.
36.214) — O Tribunal ordenou o re-
gistro da distribuição do crédito, feita
a anulação indicada e anotando-se o
destaque.

Ministério cia Viação e Obras
Públicas:

Aviso n.° 1.376, de 11 de setembro
último, sôbre a rescisão do contrato de
concessão autorizado pelo decreto n
16.681, de 26-11-24, com a Companhia
Pôrto e Melhoramentos de Cabo Frio
para construção e exploração de uni
pôrto na Praia do Fórno, no Estado
do Rio de Janeiro (PG. 33.347) — O
Tribunal converteu o julgamento em
diligência, para reiterar a decisão an-
terior, já reiterada, no sentido de ser
lavrado têrmo de rescisão do contrato
em causa.

Oficio n.° 2.413, de 17 dêste mês, do
Departamento dos Correios e Telégra-
fos, sôbre a fôlha na importância de
Cr$ 656,40 de pagamento à Delciades
Teixeira Seixas e outros, funcionários
do mesmo Departamento, proveniente
de diárias em setembro último (PG.
27.290) — O Tribunal ordenou o re-
gistro a posteriori simples da despesa.

Ministério da Fazenda'
Processos:

De concessão:
De pensão especial a Isis Muer

Vieira, viúva do 1.° Sargento Leão Vi-
cente Witkowsky, da Aeronáutica, com
despesas de Cr$ 4.200,00 e 	
Cr$ 15.192,90 (PG. 15.432); idem de
melhoria de pensão especial a Jillia
de Oliveira Lopes, viáva de Luis Au-
gusto Lopes, 2.° tenente aviador, com
despesas de Cr$ 2.799,60 e 	
Cr$ 2.534,10 (PG. 15.331); idem, idem
a Ilerodina Bernardes Vieira de Sousa,
viúva do Major Aviador Rui Vieira de

ordenou o registro das concessões e o
das despesas de "exercícios findos".
Quanto às despesas classificadas a fa,-
lhas à conta de "Novas Pensões" es-
tão aritmeticamente certas. Foi voto
vencido o Sr. Ministro A. Alvim Fl-
lho, que recusava registro às conces-
sões nos têrmos do voto abaixo trans-
crito:

"1 — Leão Vicente Witkowski, que
era segundo sargento da Aeronáutica,
faleceu, nesta cidade, a 5 de julho de
1942 (fls. 21), "em conseqüência de
desastre de aviação, quando regressava
a serviço do Correio Aéreo Nacional"
(fls. 25) ; foi considerado promovido,
a 3 de outubro do mesmo, ao pôsto
de primeiro sargento (ibidem)

A sua viúva, que convoiou novas
núpcias com Wílson Nunes Vieira, se-
gundo sargento da Escola de Aeronáu-
tica (fls. 12 e 13), concedeu-se a pen-
são especial de Cr$ 600,00, mensais, de
acôrdo com o disposto no art. 2.° do
Decreto-lei n.° 6.239, de 3 de fevereiro
de 1944 (1 Is. 34'.

2 — Esta disposição não se aplica à
hipótese.

Determina-se ali (atr. 2.° do Decre-
to-lei n.° 6.239, de 3 de fevereiro de
1944)

"Aos herdeiros dos militares da Ae-
ronáutica a que se refere o artigo an-
terior será concedida .uma pensão de
importância igual à dos vencimentos
do pósto ou graduação que os mesmos
tinham em vida ou do pósto ou gra-
duação imediatamente superior, quando
promovidos post-mortem".

Subordina-se, dita disposição, â
artigo anterior, nêstes têrmos:

"Os militares da Aeronáutica que se
invalidaram ou se invalidarem para o
serviço militar, em virtude de molés-
tia ou ferimento adquiridos em nau-
frágio, acidente ou ato de agressão do
inimigo, terão vantagens idênticas as
concedidas aos inválidos por moléstia
ou ferimentos adquiridos em campa-
nha".

3 — A lei anterior (Decreto-lei nú-
mero 3.269, de 14 de maio de 1941)
só amparava os herdeiros do militares

"que venham a falecer em con-
seqüência de ferimentos ou molés-
tias adquiridos em campanha, ou
na defesa da ordem constituída e

▪ das instituições".
coneedendo-lhes "uma pensão especial
igual aos vencimentos do pôsto que
tinham em vida, ou aos do pasto
imediatamente superior, quando pro-
movidos post-mortem" (art. 1.°) ; ou
dos

• "que venham a falecer em con-
seqüência de acidente em serviço
ou moléstia nêle adquirida"

dando-lhes "uma especial correspon-
dente ao sóldo do pôsto imediatamente
superior ao que tinham em vida ou
ao pôsto imediatamente superior ao
da promoção, caso sejam promovidos
post-mortem" (art. 2.°).

Mas, com a entrada do Brasil na
guerra, contra a Alemanha, procurou-
se regular a situação dos militares que
se invalidarem para o serviço militar
"em conseqüência de moléstia ou fe-
rimentos adquiridos em naufrágio,
acidentes ou atos de agressão causados
pelo inimigo", e a dos seus herdeiros,
no caso de virem a falecer.

Nesses sentido, foi promulgado o
Decreto-lei n.° 4.819, de 8 de outubro
de 1942, em relação ao Exército, cujas
vantagens se estenderam à Marinha
(Decreto-lei n.° 4.839, de 16 do mesmo
mês e ano) e Aeronáutica (Decrete-

lei n.° 5.597, de 21 de junho de 1943),
sendo idênticas as disposições dos ar-
tigos 1.0 e 2.° do Decreto-lei n.° 6.239,
de 3 de fevereiro de 1944, às dos artigos
1.0 e 2.° do Decreto-lei n.o 4.819, ci-
tado.

Justifica-se a providência pelo fato
de abranger o raio de ação da última
guerra o mundo inteiro.

Não se indaga, por isso mesmo, se
o militar se achava em "Campanha"
ou em "serviço", para que possa ser
amparado pelo disposto no art. 1. 0 do
Decreto-lei n.° 6.239, citado (em se
tratando de militares da Aeronáutica).

O que caracteriza, porém, o direito
àquelas vantagens é que a invalidez
do militar seja em conseqüência de
"ato de agressão do inimigo", nas suas
múltiplas formas.

E vindo éle a falecer, os seus her-
deiros terão também direito à pensão
correlativa (art. 2.°) .

4 — Por êstes fundamentos, nego
registro à concessão da pensão espe-
cial, por ser maior do que a devida.

E' o meu voto.
Sala das sessões, em 27 de novem-

bro de 1945. — A. Alvim Filho, Relator.
Nada mais havendo que tratar, o

Sr. Ministro Presidente designou o
dia 30 do corrente mês, às 13 horas,
para a seguinte Sessão ordinária, de-
clarando-se encerrado os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a pre-
sente ata, que vai subscrita e assinada.
— Eu, João Salse, Secretário, a subs-
crevi. — Ituben Rosa, Presidente.

INSTITUTO NACIONAL
DO MATE

RESOLUCAO N.° 201
O Presidente do Instituto Nacional

do Mate, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

Resolve:
Art. 1.0 — Os preços, F.O.B. por

quilo, de erva beneficiada, destinada à
exportação para o Chile, nos portos
dos Estados produtores, são os se-

guinPteCs: 1 e PC2 — m$ch 5,50
PC 4	 rn$ch 4,60
PC 5	 m$ch 4,20

Art. 2.° Esta Resolução entra em . vi-
gor na data de sua publicação.

Rio •de Janeiro, 18 de dezembro de
1945. — José Rezende Enout, Presi-
dente.

(N.° 14.317 — 19-12-45 — Cr$ 44,90)

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Comissão Executiva
Autuado: Amauri Fischer Noguei-

ra (Usina São José).
Autuantes: Stélio de Lima Penan-

te e /treno Pinheiro.
Processo: A. I. 12-44 — Estado de

São Paulo.

Açúcar clandestino — Arquiva-
se o processo, quando o autuado
recolhe a importância da multa
imposta em primeira instância,
sem apresentar o recurso que a lei
lhe faculta.

ACÓRDÃO ia.° 67
Vistos e relatados êstes autos de

Infração em que é autuado Ainauri
Fischer Nogueira, proprietário da Usi-
na São José, situada no município
de Colina, Estado de São Paulo, e au-
tuantes os fiscais tributários dêste Ins-
tituto, Stélio de Lima Penante e Bre-
no Pinheiro, a Comissão Executiva
do Instituto da Açúcar e do Álcool,,•.-- •-

Considerando que já foi recolhida
aos cofres do Instittuo a multa de
Cr$ 2.400,00, Correspondente à taxa
em dôbro sôbre o açúcar sonegado;

Considerando, por outro lado, que
não foi interposto recurso por parte
do interessado:

Acorda, por unanimidade, em ar-
quivar o processo, por nada haver que
decidir.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezenove dias do mês de
setembro do ano de mil novecentos
e quarenta e cinco. — Barbosa Lima
Sobrinho. — Alvaro Simões Lopes, re-
lator.

Fui presente: F. da Rosa Oitici-
ca, Procurador Geral.

PARECER DO DR. PROCURADOR GERAL
Não tendo havido recurso voluntá-

rio, e não sendo caso de recurso ex-
of ficio, a decisão já transitou em jul-
gado (fls. 10), com a condenação do
autuado ao pagamento da multa de
Cr$ 2.400,00, correspondendo à taxa
em dóbro sóbre o açúcar sonegado,
nos têrmos do art. 67 do Regula-
mento anexo ao Decreto n.° 22.981, de
25 de julho de 1933.

A multa foi recolhida pela Usina
Costa Pinto, que adquiriu a cota de
produção da fábrica do autuado.

Assim, penso que deve ser cancela-
da a distribuição, arquivando-se o pro-
cesso, mediante despacho do Sr. Pre-
sidente da Comissão Executiva, sem
mais formalidades, visto como não há
instância superior, para o presente
caso.

Em 3 de raôsto de 1945. — F. ria
Rosa Oiticica, Procurador Geral.

Autuada: Estrada de Perro Leste
Brasileiro.

Autuantes: Jairo Castilho Dània e
outro.

Processo: A. I. 10-43 — Estado da
Bahia.

Trânsito de açúcar — Insubsis-
te o auto .lavrado contra depar-
tamento público federal.

ACÓRDÃO N.° 71 •
Vistos e relatados êstes autos de

infração em que é autuada a Estra-
da de Ferro Leste Brasileiro, no Es.
todo da Bahia, e autuantes os fiscais
tributários dêste Instituto, Jairo Cas-
tilho Dánia e Luiz Gonzaga dos San-
tos Mousinho, por infração do artigo
33, combinado com o art. 34 do De-
creto-lei n.° 1.831, de 4 de dezembro
de 1939, a Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o oficio do senhor
Diretor da Viação Férrea Leste Bra-
sileiro, a fls. 8, esclarecendo que a re-
ferida Estrada de Ferro, como depar-
tamento público federal, não se fur-
ta em prestar informações, quando
solicitadas, como também, em aten-
der às exigências da lei que venham
em beneficio do iriterêsse público,
quando reclamadas pelo departamento
fiscalizador respectivo, veio, de certa
forma, desautorar o que em seu nome
feira comunicado à Delegacia Regional
do I. A. A.;
•E tendo em vista a explicação ofe-

recida pelo inspetor autuante, a fo-
lhas 10, a respeito dos motivos que
o levaram a lavrar o auto sub-judice:

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar insubsistente o auto de fls., com
conseqüente arquivamento do processo.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
,..meool, aos vinte e quatro dias do,
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mesmo Estado, a Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool,

Considerando que o Decreto-lei nú-
mero 1.831, estabelecia que os autos
de infração obedeceriam às normas do
Registro do Impôsto de Consumo (De-
creto-lei n.° 739);

Considerando que, no regime désse
regulamento, é nulo o auto inteira-
mente dactilografado, quando não es-
teja assinado pelo autuado ou por duas
testemunhas:

Acorda em negar provimento ao
recurso e manter a decisão de fls.,
que julgou nulo o processo, determi-
nando, assim, o seu arquivamento.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos quatorze dias do mês de
novembro do ano de mil novecentos
e quarenta e cinco. - Alberto de An-
drade Queiroz, Presidente. - Moa-
cyr Soares Pereira, Relator.

Fui presente: Chermont de Miran-
da, Procurador Geral.	 -

PARECER DO DR. PROCURADOR GERAL

Pelo não provimento do recurso ex-
oficcio, uma vez que o auto de fls.
não se acha assinado pelo represen-
tante da firma autuada, nem pelas
duas testemunhas que pudessem fazer
certo quanto à matéria de fato no
mesmo alegada, ou quanto à eventual
recursa do representante da autuada
em assiná-lo. Tal circunstância inva-
lida o auto, nulo que é de pleno di-
reito.

Em 1 de outubro de 1945. - F. da
Rosa Oiticica, Procurador Geral.

mês de outubro do ano de mil no-
vecentos e quarenta e cinco. - Bar-
bosa Lima Sobrinho, Presidente. -
Aderbal Novais, Relator.

Fui presente: F. da Rosa Oitici-
ca, Procurador Geral.

PARECER DO DR. PROCURADOR GERAL

Pela insubsistência do auto, nos
têrmos do parecer da Seção Jurí-
dica.

Em 11 de setembro de 1945. - F.
da Rosa Oiticica, Procurador Geral.

Autuado: Francisco Rodrigues Ma-
chado.

Recorrente: Delegado Fiscal do Te-
souro Nacional.

Processo: A. I. 11-42 - Estado de
Minas Gerais.

Montagem clandestina - Se a
montagem da fábrica é anterior
aos decretos proibitivos, é de se
manter a Improcedência do auto
lavrado por infração do arti. 4.0
do Decreto n.° 24.749.

acórualo rr.° 72
Vistos e relatados êstes autos de

infração em que é autuado -Francisco
Rodrigues Machado, proprietário da
Fábrica Bêco, situada no município
de Piranga, Estado de Minas Gerais,
e recorrente, ex-officio, o Delegado
Fiscal do Tesouro Nacional, no mes-
mo Estado, a Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o engenho já se
encontrava montado quando da exi-
gência da legislação em vigor;

Considerando que se trata de enge-
nho rapadureiro, a cuja montagem não
fazia nenhuma restrição o ar. 4.° do
Decreto n.° 24.749, uma vez que o
seu art. 1.0, parágrafo único, defi-
niu engenho como "toda e qualquer
fábrica de açúcar que não possua tur-
bina ou vácuo:

Acorda, por unanimidade, em negar
provimento ao recurso ex-of ficio, man-
tida, assim, a improcedência do auto
de fls.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos trinta e um dias do mês
de outubro do ano de mil novecentos
e quarenta e cinco. - Barbosa Lima
Sobrinho, Presidente. - J. A. Brito
Pinto, Relator.

Fui presente: F. da Rosa Oitici
ca, procurador Geral.

PARECER DO DR. PROCURADOR GERAL

Pelo não provimento do recurso ex-
officio, devendo o processo seguir os
trâmites referidos na Resolução nú-
mero 106-45 (art. 1.0, parágrafo úni-
co), através da Seção Jurídica, com o
conseqüente arquivamento do presen-
te processo.

Em 10 de outubro de 1945. - F. da
Rosa Oiticica, Procurador Geral.

Autuado: Raul de Melo Batista..
Recorrente: Delegacia Fiscal do Te-

souro Nacional.
Processo: A. I. 24-42 - Estado de

Minas Gerais.
Lavratura de autos - E' nulo

"é) outo de infração dactilografado
e não assinado pelo autuante ou
por duas testemunhas, como dis-
põe a legislação fiscal.

ACÓRDÃO N.° 73

Vistos e relatados êstes autos de
recurso em que é autuado Raul de
Melo Batista, proprietário da Usina
Córrego do Meio, situada no municí-
pio de Cássia, Estado de Minas Ge-
rais, e recorrente, ex-officio, o Dele-
gado Fiscal do Tesouro Nacional no

para servir como Assistente da referida
Comissão, conforme portaria n.° 2.057.

N.° 2.063-45 - Concedendo ao es-
criturário-datilógrafo, classe E, Cris-
tina Ribeiro Leal, trinta (30) dias de
licença com vencimentos integrais,
para tratamento de saúde.

N.° 2.064-45 - Pondo à disposição
do Govrno do Estado do Pará o escri-
turário-datilógrafo, classe F, José Ma-
ria Mendes' Pereira, com exercício na
Delegacia de Belém, Estado do Pará.

N. 2.065-45,- Exonerando a pedido,
o médico, classe F, Dr. Diôgo Ferraz
Filho.

N.° 2.066-45 - Concedendo ao escri-
turário-datilógrafo, classe D, Zilka

Krapp Pereira, 30 dias de licença em
prorrogação, com vencimentos inte-
grais, para tratamento de saúde.

N.° 2.067-45, - Dispensando do car-
go de escriturário-dactilografo, clas-
se F, Mercédes Brandão Cruz, em vir-
tude de lhe ter sido dadas novas atri-
buiçõeS.

N.° 2.068-45 - Efetivando Mercéder,
Brandão Cruz, no cargo de Mecano-
grafo, classe I, do quadro funcional
dos serviços mecanizados, deste Insti-
tuto.

N.° 2.069-45 - Reajustando o médi-
co, classe F, da mesma carreira.

N.° 2.070 1.45 - Concedendo ao escri-
turário-de.ctilógraf o, classe E, João Ri-
beiro, com exercício na Delegacia de
Pôrto Alegre, trinta (30) dias de li-
cença, com vencimentos integrais, para
tratamento de saúde.

N.° 2.072-45 - Contratando De. Caio
de Aguiar Pôrto, para organização do
Serviço da Dívida Ativa.

N.° 2.073-45 - Concedendo ao es-
criturário-datilógrafo, classe E, Agenor
Maciel de Lemos, com exercício na
Delegacia de Manaus, trinta (30) dias
de licença com vencimentos integrais,
para tratamento de saúde.

N.° 2.074-45 - Concedendo ao Mé-
dico, classe F, Dr. Protazio Jorge Car-
neiro 30 (trinta) dias de licença com
vencimentos integrais, para tratamen-
to de saúde.

N.° 2.075-45 - Contratando Haroldo
de Oliveira Reis, para exercer o cargo
de Estafeta, classe B.

N.° 2.077-45 - Concedendo ao men-
sageiro, classe B, Silas dos Santos,
trinta dias de licença, com vencimen-
tos integrais, para tratamento de
saúde,

N.° 2.078-45 - Designando o escri-
turário-dactilografa classe D, Jovelina
de Abreu Gaivão, para servir no Ga-
binete da Intervefitoria, com a grati-
ficação mensal de Cr$ 200,00.

N.° 2.080-45 - Concedendo ao escri-
turário-dactilógrafo, classe D, Braff
Heining Filho, com exercício na Agên-
cia de Pelotas, dez (10) dias de licença
com vencimentos integrais, para tra-
tamento de saúde.

N.° 2.081-45 - Concedendo ao Mé-
dico, classe F, Dr. Protazio Jorge Car-
neiro, trinta (30) dias de licença com
vencimentos integrais, para tratamento
de saúde.

N.° 2.082-45 - Concedendo ao Mé-
dico, classe F, Dr. Hermenegildo Jaime
Varnieri, trinta (30) dias de licença
com vencimentos integrais, para tra-
tamento de saúde.

N.° 2.079-45 - Concedendo ao escri-
turário-dactilografa classe D, Alaíde
Lemos de Oliveira, trinta (30) dias de
licença com vencimentos integrais para
tratamento de saúde.

Pagamento idenização por inca-
pacidade decorrente de acidente:

Processos:
N.° 7.868-45 - José Freitas doa

Santos. - Autorizada a indenização
N.° 17.156-45 -- Representação do

Recife. --- Autorizada' a indenização.
N.° 15.708-45 - Lucidio

Moreira. - Autorizada a indeni-
zação.

N.° 17.047-45 - Antônio Nogueira
- Autorizada ' a indenização.

N.° 17.243-45 - Representação de
SizavMtw.Mateus. - Autorizada a inden	 -

N.° 17.233-45 - Representação
_Pôrto Alegre. - Autorizada a in-
denização.

N.° 17.234-45 - Representação
Parnaiba. - Autorizada a indeni-
zação.

N.° 17.257-45 - Representação da
Sede - Autorizada a indenização.

N.° 17.238-45 - Representação da
Sede. -- Autorizada a indenização.

N.° 17.236-45 - Representação da
Sede - Autorizada a indenização.

N.° 1.768-45 - Representação da
Sede. - Autorizada a indenização.

Pagamento indenização por
'porte presumida:

N.° 17.195-45 - Manuel Olegáriu
Guimarães. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 11.136-42 - João Antônio dos
Santos. - Autorizado o pagamento.

N.° 17.286-45 - Representação de
Carlos Manuel Gomes. - Autoriza-
do o pagamento.

N.° 17.215-45 - Representação da
Sede. - Autorizado o pagamento.

Contas de Assistência Médica:
Processos:

N.° 17.152-45 - Representação
Salvador. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.153-45 - Representação dc
S. Sul. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.154-45 - Representação de
Areia Branca. - Autorizado o pa-
gamento.

N.0 17.159-45 - Representação de
Pelotas. - Autorizado o pagamento.

N.° 17.160-45 - Representação
Imbituba. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.161-45 - Representação de
João Pessoa. - Autorizado o paga-
mento.	 -

N.° 17.162 •45 - Representação da
Sede. - Autorizado o pagamento

N.° 21.884-45 - Representação
Sede. -- Autorizado o pagamento.

N.° 17.152-45 - Representação d.=
Salvalor. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.153-45 - Representação cic
S. F.° Sul. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.154-45 - Representação ca.
Areia Branca. - Autorizado o pa-
gamento.

N.° 17.159-45 - Representação de
Pelotas. - Autorizado o .pags-
mento.

N.° 17.160-45 - Representação de
Imbituba. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.161-45 - Representação cie
João Pessoa - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.162-45 - Representação da
Sede. - Autorizado o pagamento.

N.° 21.884-45 - Representação do
Sede, - Autorizado o pagamento.

DESPACHOS DO SENHOR
INTERVENTOR

NO DEPARTAMENTO DE ACIDENTES Na

TRABALHO

• INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E

PENSÕES DOS MARÍTIMOS
PORTARIAS E DESPACHOS ASSI-
NADOS PELO SR. • INTERVENTOR
DO IAPM NO DEPARTAMENTO DE

SERVIÇOS GERAIS
roaraaras

N.° 2.056-45 - Designando o Pro-
curador, classe J, João Alcides Corrêa
de Melo, para na qualidade de repre-
sentante da Divisão Jurídica, dêste
Instituto, presidir as justificações e
promover as ações de que tratam os
arts. 4.° e 6.° do Decreto-lei n.° 2.410,

N.° 2.057-45 - Nomeando o Ins-
petor de Previdência do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, Er-
nani da Costa Campos, titular do car-
go de Diretor do Departamento de
Serviços Gerais, Representante do Ins-
titubo de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos, junto à Comissão Organi-
zadora do I.S.S.B.

N. 2.059-45 - Considerando como
Assistente do Gabinete o Diretor do
Departamento de Serviços Gerais, pa-
drão C, Inspetor de Previdncia do yli-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, Ernani da Costa Campos.

N.° 2.060-45 - Autorizando o Inspe-
tor de Previdência do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, pa-
drão O, Ernani da Costa Campos, a
praticar todos os atos previstos no
Regimento Interno e de competência
do Chefe do Gabinete.

N.° 2.061-45 - Nomeando o Inspetor
de Previdência do Ministério do Tra-
balso, Indústria e Comércio, Serafim
Ferreira da Silva, Diretor substituto
do Departamento de Serviços Gerais,
padrão O, cargo em comissão.

N.° 2.062-45 - Nomeando o Diretor
substituto do Departamento de Servi-
ços Gerais, Inspetor de Previdência
do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, Serafim Ferreira da Silva



REVISTA BRASILEIRA DE
ESTUDOS PEDAGÓGICOS

Mensário dedicado ás estudos pedagógicos
nacionais e estrangeiros

Direção do proL LOURENÇO FILHO
11n11•

PREÇO: CR$ 5,00

À VENDA
Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1.

Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA
Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembiilso Postal
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N.° 17.251-45 - Representação
de Areia Branca. - Autorizado o
pagamento.

N.° 17.253-45 - Representação de
Pirapora. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.254-45 - Representação de
Imbituba. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.254-45 - Representação de
Imbituba. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.255-45 - Representação de
João Pessoa. - Autorizado o pa-
gamento.

N.° 17.248-45 - Representação de
Vitória. - Autorizado o pagamento.

N.0 17.247-45 - Representação de
!Vlanáus - Autorizado o pagamento.

N.° 17.252-45 - Representação de
Belém. - Autorizado_ o pagamento

N.° 24.373-45 - Representação da
Sede. - Autorizado o pagamento.

N.° 17.250-45 - Representação de
S. Luis. - Autorizado o pagamento.

N.0 17.246-45 - Representação de
Santarém. - Autorizado o paga-
mento. •

N.° 17.243-45 - Representação de
S. Mateus. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.268-45 - Representação de
Florianópolis. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.267-45 - Representação de
Recife. - Autorizado o pagamento

N.° 17.266-45 - Representação de
Pôrto Alegre. - Autorizado o pa-
gamento.

N.° 17.265-45 - Representação
Casa de Saúde Icaraf S. A. - Au-
torizado o pagamento.

N.° 17.261-45 - Representação da
Sede. - Autorizado o pagamento.

Contas de Assistência Médica:
Processos

N.° 7.432-45 - Representação de
Santos. - Autorizado o pagamento.

N.° 17.210-45 - Representação da
E.Jede. - Autorizado o pagamento.

N.° 17.262-45 - Representação da
Sede. - Autorizado o pagamento.

N.° 17.264-45 - Representação
Farmácia S. José. - Autoriza(lo e
Pagamento.

N.° 17.271-45 - Representação
Parnafba. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.273-45 - Representação de
Penedo. - Autorizado o pagamento

N.° 17.271-15 - Representação de
Laguna:. - Autorizado o pagarnerlto.

N.° 17.278-45 - Representação de
S. Paulo. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.276-45 - Representação de
Paranaguá. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.215-45 - Representação de
Pôrto Alegre. - Autorizado o paga-
mento.

aa0 17.270-45 -- Representação de
a. Mate- s do Sul. - Autorizado O
• elentn.

."'	 - Representação de
P. saaaa r - Autorizado o paga-
n uto.

!7.273-45 - Representação de
P aoitorizado o pagamento.

N.° 17.274-15 - Representação de
Ia - Autorizado o paga-
m. mo.

N.° 17.278-45 - Representação de
S. Paulo. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.276-45 - Representação de
Paranaguá. - Autorizado o paga-
mento.

N.° 17.275-45 - Representação de
Pôrto Alegre. - Autorizado o pa-
gamento.

N.° 17.270-45 - Representação de
S. Mateus do Sul. - Autorizado o
pagamento.

N.° 17.278-45 - Representação de
São Paulo. - Autorizado o paga-
mento.

Faturas apresentadas para pa-
gamento:

Proc. n.° 16.820-45 - Fatura da
Casa Lohner. - Autorizado o pa-
gamento da conta apresentada.

DESPACHOS DO SENHOR
INTERVENTOR DO IAPM

NO DMRTAMENTO DE ARRECADAÇÃO
Pedido de certidão de quitação:
Processos:

N.° 19.364-45 -. Navarro & Cio
Ltda. - Deferida a pretensão.

N.° 8.040-45 - Amai-Mio de Bar-
ros. - Deferida a pretensão.

N.° 11.712-44 - Artur Leopoldo
Reis. - Deferida a pretensão.

N.° 21.936-45 - Càndido Ferreira
- Deferida a pretensão.

N.° 15.097-45 - José de Freita..s Ma-
chado. - Deferida a pretensão.

DESPACHOS DO SENHOR
INTERVENTOR

NO DEPARTAMENTO DE ASSWORNCIA
MÉDICA

O Sr. Interventor	 do
autorizou o pagamento	 de Contas
Médicas relativo aos seguintes pro-
cessos:

•	 Processos números:
18.559-45 -- 18.230-42 -- 24.772-4a

-- 24.868-45 -- 25.356-45 -- 25.476-45
-- 24.293-45 -- 24.639-45 -- 25.004-45
-- 10.246-44 -- 21.096-45 -- 21.751-45
-- 24.637-45 -- 24.118-45 -- 15.144-45
-- 21.362-45 -- 24.632-45 -- 24.640-45
-22.760-45 -- 24.638-45 -- 24.250-45
-- 23.339-45 -- 24.773-45 -- 24.791-45

TÊRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Pessoal
Divisão do Pessoal Civil

Resumo do têrmo de contrato, em
renovação, firmado entre a União e
Alvaro da Cunha Rodrigues.

Representante do Govérno no ato:
Contra-almirante, Atila Monteir o

Aché, Diretor Geral do Pessoal da
Armada.

Função e verba: O contratado de-
sempenhará nó Arsenal de Marinha
da Ilha das Cobras a função de técni-
co de laboratório, com o salário men-
sal de Cr$ 2100,00 (dois mil e cem
cruzeiros), correndo a respectiva des-
pesa no corrente exercício à conta da
Verba Um - Pessoal, Consignação
Dois - Pessoal Extrantunerário, Sub-
consignação Zero Quatro - Contrata-
dos, Item Dezanove - Diretoria de
Fazenda.

Data e duração: O contrato foi
firmado em vinte e cinco de novem-
bro de mil novecentos e quarenta e
cinco, e vigorará de primeiro de ja-
neiro a trinta e um de dezembro de
mil novecentos e quarenta e cinco.

Testemunhas: José Paulo Batista de
Meneses e Luis Ferreira Real.

Resumo do têrmo de contrato, em
renovação, firmado entre a União e
Raimundo Eurico Cava/canil.

Representante do Govêrno no ato.
Contra-almirante, Atila Mont eir o
Aché, Diretor Geral do Pessoal da
Armada.

Contratado: Raimundo Eurieu Ca-
va/canil.

Função e verba: O centratado de-
sempenhará no Arsenal de Marinha
da Ilha das Cobras a função de enge-
nheiro de construção naval, com o Sa-
lário mensal de Cr$ 3.400,00 (três uni
e quatrocentos cruzeiros), correndo
a respectiva despesa no corrente exer-
cício à conta da Verba Um - Pessoal,
Consignação Dois - Pessoal Extra-
numerário, Subconsignação Zero Qua-
tro - Contratados, Item Dezenove -
Diretoria de Fazenda.

Data e duração: O contrato foi fir-
mado em cinco de dezembro de mil
novecentos e quarenta e cinco, e vi-
gorará de primeiro de janeiro a trinta
e um de dezembro de mil novecentos
e quarenta e cinco.

Testemunhas: José Paulo Batista de
Meneses e Luis Ferreira Real.

Resumo do farm° de contrato, em
renovação, firmado entre a União e
Otávio Rudge.

Representante do Govêrno no ato:
Contra-almirante, Atila Mont e i r o
Aché, Diretor Geral do Pessoal da
Armada.

Contratado: Otávio Radge.

Função e verba: O contratado de-
sempenhará no Arsenal de Marinha
da Ilha das Cobras a função de Chefe
das Usinas do Dique "Rio de Janeiro",
com o salário mensal de Cr$ 2.700,00
(dois mil e setecentos cruzeiros), cor

-rendo a respectiva despesa à conta da
Verba Um - Pessoal, Consignação
Dois - Pessoal Extramunerário, Sub-
consignação Zero Quatro - Contrata-
dos, Item Dezenove - Diretoria de
Fazenda.

Data e duração: O contrato foi fir-
mado em cinco de dezembro de mil
novecentos e quarenta e cinco, e vi-
gorará por uni ano, a partir de pri-
meiro de janeiro de mil novecentos e
quarenta e cinco.

Testemunhas: José Paulo Batista de
Meneses e Luis Ferreira Real.

Resumo do taimo de contrato, em
renovação, firmado entre a União e
Horácio Mário Iltipakli.

Representante do Govêrno no ato:
Contra-almirante, Atila Monteiro
Aché. Diretor Geral do Pessoal da
Armada.

Contrato: Horácio Mário Fitipaldi.
Função e verba: O contratado de-

semnenhará no Arsenal de Marinha
da Ilha das Cobras a função de enge-
nheiro de construção naval, com o sa-
lario mensal de Cr$ 3.400,00 (três
mil e quatrocentos cruzeiros), corren-
do a respectiva despesa à conta da
Verba Um - Pessoal, Consignação
Dois - Pessoal Extranumerário, Sub-
consignação Zero Quatro - Contrata..
dos, Item Dezenove - Diretoria de
Fazenda.

Data e duração: O contrato foi fir-
mado em cinco de dezembro de xrdl
novecentos e quarenta e cinco, e vi-
gorará por um ano, a partir de pri-
meiro de janeiro de mil novecentos
e quarenta e cinco.

Testemunhas: José Paulo Batista de
Meneses e Luis Ferreira Real.

Resumo do têrmo de contrato, eia
renovação, firmado entre a União e
Alberico da Cunha Rodrigues.

Representante do Govérrio no ato:
Contra-almirante, Atila M o nt eir o
Aché, Diretor Geral do Pessoal da
Armada.

Contratado: Alberico da Cunha Ro-
drigues.

Punção e verba: O contratado de-
sempenhará no Arsenal de Marinha
da Ilha das Cobras a função de enge-
nheiro de construção naval, com o sa-
lário mensal de Cr$ 3.400,00 (três mil
e quatrocentos cruzeiros), correndo a
respectiva despesa no corrente exer-
cício à conta da Verba Um - Pessoa!,
Consignação Dois - Pessoal Extra-
numerário, Subconsignação Zero Qua-
tro - Contratados, Item Dezenove -
Diretoria de Fazenda.

Data e duração: O contrato foi fir-
mado era cinco de dezembro de mil
novecentos e quarenta e cinco, e vi-
gorará de primeiro de janeiro a trinta
e quarenta e cinco.
e um de dezembro de mil novecentos

Testemunhas: José Paulo Batista de
Meneses e Luis Ferreira Real, ,
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aquela vaga deverá ser apresentada Prova oral: — dia 24 às 14 horas
por escrito.

EDITAIS E AVISOS,PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento

CONCURSO PARA PROVIMENTO EM CARGOS
DA CLASSE nraaar, DA CARREIRA DE PO-
LICIA FISÇAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA

(3. — 150

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que, tendo eln vista o
despacho exarado pelo Sr. Diretor,
no processo n.° 24.886-45, passa a cons-
tar do resultado final do concurso aci-
In- referido, realizado no Distrito Fe-
deral, o candidato n.° 31 — Wilton
da Silva Veríssimo, com a média 60,5.
I D. S. A. do D. A. S. P., em 17
de dezembro de 1945. — José Carlos
Nogueira Ribeiro, Substituto do Chefe
da Seção de Provas.

MINISTÉRIO DA AGRIQULTURA

Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronômicas

De ordem do Sr. Presidente da
Banca Examinadora das provas de
validação de diploma de agrônomo,
faço público, para conhecimento dos
candidatos inscritos, Senhores

1) .Rosa Mochel Martins.
2) Ezelberto Martins.
3) José Vinícius Pereira.
4) Arly Barbosa Coutinho.
5) Moacir L. Pinheiro.
6) Roberto Villemoe Amaral dos

Santos Cardoso.
7) Goldwasser Pereira dos Santos.
8) José de Queirós Fortuna.

que a prova escrita de seleção, do
aludido exame, será realizada no pró-
ximo dia 21 do corrente mês, sexta
feira, às 14 horas, na sede da Escola
Nacional de Agronomia, à Avenida
Pasteur, 404, Praia Vermelha.

Outrossim, comunico que só poderão
prestar a prova, os candidatos que
já pagaram a taxa de inscrição esta-
belecida pelo Decreto-lei ri.° 6.349,
de 1: de março de 1944.

Serviço Escolar da Universidade Ru-
ral, 18 de dezembro de 1945. — Carlos
Taylor da Cunha e Melo, Chefe do S.
Escolar.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Universidade do Brasil •

Faculdade Nacional de Medicina
Admissão ao cargo de assisTente de

ensino, referência XVII, da tabeia
numérica da extranumerários-men-
salistas da Faculdade Nacional de
Medicina da Universidade do Brasil.

De ordem do Sr. Professor Doutnr
Álvaro Próis da Fonseca, Diretor da
Faculdade Nacional de Medicina an
Universidade do Brasil, faço público
pelo presente edital que os Srs. Do-
centes-livres de Anatomia, e cadeias
afins, ficam convidados a declarar se
aceitam admissão a uma vaga de as-
sistente de ensino, com o salário men
sal de mil e trezentos cruzeiros (Cr$
1.300,00) a ser lotada na cadeira de
Anatomia.

Nos têrmos da Exposição de Moti-
vos n.° 303, de 12-3-41, aprovada pelo
Exmo. Sr. Presidente da República
em 13 do mesmo ano, a não aceita-
ção pelos interessados da indicação

Os Srs. Docentes-livres deverão ma-
nifestar-se no prazo de dez (10) dias,
contados da data da publicação do
presente editál. A,falta de manifesta-
ção será considerada recusa.

Secretaria da Faculdade Nacional
de Medicina, U. B., em 18 de dezem-
bro de 1945. — Sebastião Bittencourt
Coelho, pelo Secretário.

Escola Nacional de Química

noránro DOS EXAMES FINAIS
1.° /mo

MATEMÁTICA: — Banca examina-
dora: Prof. Miguel Ramalho Novo,
Floriano Peixoto Bittencourt e Leo-
poldo Miguez de Melo.

Prova Escrita: — dia 21 às 9 horas
Alunos:

Armando P. B. Bittencourt
Jacob Rosental.
Nahum Kaplan.
Szymon Berger.

Prova orai: — dia 21 às 14 horas

Alunos:

Adolfo Markenson.
Adolfo Velhote Friedheina.
Anterior Rreitas.
Benedito Roquete.
Bernardo José G. Mascarenhas.
Bernardo Sandler.
Eduardo Leonardo Matesco
Fábio Beker.
Haien Banho,

Prova oral	 dia 22 às 9 horas
Alunos:

Armando Paulo B. Bittencourt
Ivan de Sá Mota.
Jacob Rosental.
José Jakubovicz.
José Carlos Orlando Leone.
Nahum Kaplan.
Oréades Macedo Pimentel,
Paulo Batista Rodrigues.
Paulo Kliezer Burger.
Vitor Elias Monchrek.
Samuel Klein.
Szymon Berger.

FÍSICA: — Banca examinadora: PrO-
fessôres Rocha Lagoa, Floriano Pei-
xoto Bittencourt e Raimundo A.
Moniz de Aragão.
Prova oral: — dia 20 às 15 horas

Alunos:
Adolfo Velhote Friedhein
Narzy Tayeira Mala.
Szimon Berger.

QUÍMICA INORGANICA: — Banca
_examinadora: Profs. Pôrto Carreiro
Neto, Augusto Lopes Zainith e
Freitas Machado.

Prova escrita: — dia 24 às 13 horas

Alunos:
Adolfo Mézkenson.
Alberto Paiva Lastres.
Antenor de Freitas.
Eduardo Leonardo Matesco
Helen Banho.
José Carlos Orlando Leone.
Maurício Augusto Alves Correia.
Paulo Batista Rodrigues.
Paulo Eliezer Burger.

Samuel Klein.

Alunos:

Benedito Roquete.
Bernardo Sandler.
Herman Isaac Ezmon.
Ivan de Sá Mota.
Jaime Bernardo Kauffmann.
Lazzolo Munk.
Mílton Broda.

Oradas Macedo Pimentel.
Rolf Janke.

Prova prática: — dia 24 às 16 horas

Alunos:
Adolfo Markdenson.
Alberto Paiva Lastres.
Antenor de Freitas.
Eduardo Leonardo dMatesco
Haien Banho.
José Carlos Orlando Leone.
Mauricio Augusto Alves Correia.
Paulo Batista Rodrigues.
Paulo Eliezer Burger.
Samuel Klein.

Prova oral: — dia 26 às 13 horas

Alunos:
Adolfo Markenson.
Alberto Paiva Lastres.
Anterior de Freitas.
Eduardo Leonardo Matem.
Haien Banho.
José Carlos Orlando Leone.
Maurício Augusto Alves Correia.
Paulo Batista Rodrigues.
Paulo Eliezer Burger.
Samuel Klein.

2.° Alto

QUÍMICA ANALÍTICA: — Banca
examinadora: Profs. Freitas Ma-
chado, Pôrto Carreiro Neto e Au-
gusto A. L. Zamith.

Prova escrita: — dia 24 às le horas•

Alunos:
Clara Snitkowsky.
Horácio Cintra Magalhães Macedo.

Prova prática: — dia 26 às 9 horas

Alunos:

Clara Snitkowsky.
Horé,cio Cintra Magalhães Macedo.

Prova oral: — dia 24 às 13 horas

Alunos:
Jaques Abulafia Danon.
Sydney Silveira Jatobá,
Vitor Elias Monchrek.
Prova oral: — dia 26 às 17 horas

Alunos:
Clara Snitkowsky.
Horácio Cintra de Magalhães Ma-

cedo..
FÍSICO-QUÍMICA: — Banca exa-

minadora: Profs. Augusto Zarnith.
Pôrto Carreiro Neto, - e Leopoldo
Miguez de Melo.

Prova escrita: — dia 22 às 9 horas

Alunos:
Alfonso José Calinas.
Oscar Ruben Velasquez Véra.
Sydney Silveira Jatobá.

Prova oral: — dia 22 às 9 horas

Alunos:
Artur Nunes Lago..
Jaques Abulafia Danon.
Ortegal Benevides de Azeredo.
Vitor Alhadeff.,
Vitor Peires Bregman.
Tatsuya Iwamoto.

Prova oral: ,— dia 24 às 13 horas
Alunos:

"Alfonso José Calinas.
Bernardo J. G. Mascarenhas.
Jacob Rosental.
Oscar Ruben Velasquez Véra.
Sydney Silveira Jatobá.

Prova prática: — dia 24 às 15 horas

Alunos:
Alfonso José Canjas.
Oscar Ruben Velasquez Véra.
Sydney Silveira Jatobá.

QUÍMICA ORGANICA (1.a cad.): —
Banca examinadora: Profs. Mário
Saraiva, Aníbal Cardoso Bittencourt
e Oto Rothe.
Prova escrita: — dia 27 às 9 horas

Alunos;
Alberto Paiva Lastres.
Clara Snitkowsky.
Horá,cio Cintra Magalhães Macedo
Jaques Abulafia Danou.
Tatsuya Iwamoto.

Prova oral: — dia 27 às 9 horas

Alunos:

Alfonso José Canllas.
Artur Nunes Lago..
Giacconi Giovanni.
Isaac Cheiner.
Isaac Moisés Berger.
Maria Cavalcanti Lacombe
Maria Leopoldina Martins.
Vitor Elias Monclarek.

Prova prática: — dia 27 às 13 horda

, Alunos:
Alberto Paiva Lastres.
Clara Snitkowsky. .
Horã,cio Cintra Magalhães Macedo.
Jaques Abulafia Da3aon.
Tatsuya Iwamoto.
Prova orai: — dia 28 às 9 horas

Alunos:
Alberto Paiva Lastres.
Clara Snitkowsky.
Horácio Cintra Magalhães Macedo.
Jaques Abulafia Danon.
Tatsuya Iwamoto.

3.° ANO .

QuIMICA ORGANICA (2.a cad.): —
Banca examinadora: Profs. Mui-
tino C. Rosa, Oto Rothe e Mário
Saraiva.
Prova oral: -- dia 20 às 9 horas

Alunos:
Edilberto Tavares Gomes da Silva
Eliezer Mendes Pessoa.
Francisco Pignataro Filho.
Guido Mortara.
Hilda Almeida Aguiar.
José Geraldo Emery Trindade.
Josefina Cargueira Leite.
Mário Afonso Silva.
Mauro Mercaldo.
Nilton da Silva-Fanguelro.
Nuni Kauffmann.
Paulo Varejão de Andrade.
Samuel Berg Maia,

ELEMENTO DE MICROBIOLOGIA
TECNOLOGIA DAS FERMENTA-
ÇÕES: — Banca examinadora: Pro-
fessores Raimundo A. Moniz de
Aragão, Militino C. Rosa e Aníbal
Cardoso Bittencourt.

Prova oral: — dia 21 às 14 horas

Aluna:
Hilda de Almeida Aguiar.

FÍSICA INDUSTRIAL: — Banca exa-

1
 minadora: Profs. Leopoldo Migues

de Melo, Freitas Machado e Augus-
to A. Zamith.
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Prova escrita: — dia 22 às 9 horas

Alunos:
Hilda de Almeida Aguiar,
Mauro Mercaldo.

Prova oral: — dia 24 às 9 horas

Alunos:
Alberto - Luis Gaivão Coimbra.
Beethoven Hollanda de Sá,
Hilda Almeida Aguiar.
Jorge de Abreu Filho.
Mauro Mercaldo.
Paulo Varejão de Andrade.
Regina Maria R. S. Xavier.

Prova prática: -- dia 24 às li heras
-Alunos:

Hilda de Almeida de Aguiar.
Mauro Mercaldo.
Secretaria da Escola 1ac1ona1 de

Química, em 18 de dezembro de 1945.
— Secretário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal

de Compras
CHEQUES EMITIDOS EM 14-12-45

À DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES FIRMAS

Firmas-- Cheques

Abílio F. Magalhães 84 Cia. —
63.304-B.

A. Rodrigues & Cia. — 63.305-B.
A. Ramada & Cia. Ltda. — 63.306-

33-
Addres. Multigraph do Brasil S. A.

— 63.308-B.
António José de Carvalho — 63.309-

E.
Armando Coelho & Cia. Ltda. —

63.310-B.
Brad. Forn. Edcolar S. A. — 63.311-

B.
Cia.. Dist. Carlos de Brito —

63.312-B.
Carvalho Lauro & Cia. — 63.313-B.
Casa Miranda Vidros e Papéis Ltda.

— 63.314-B. _
Carmos Figueredo Ltda. — 63.315-

/3.

Cardoso, Costa & Cia. Ltda. —
63.316-E.

Cardoso Sousa — 63.317-B.
C. Gusmão & Cia. Ltda. — 63.318-

B.
Fonseca, Almeida & Cia. Ltda. —

63.319-B.
Gonçalves Fonseca & Cia. Ltda. —

63.320-B.
Garcia Ribeiro & Cia. Ltda. —

63.321-B.
Gráfica Belas Artes Ltda. —

63.322-B.
Ind.. de Pneum. Firestone S. A. —

63.323-B.
Irmãos Andrade & Cia. Ltda. —

63.322-B.
Ind. Quim. e Farm. Schering S.

A. — 63.326-B.
Inst. do Açúcar e do Álcool —

63.327-B.
Casa Sousa Batista — 63.328-B.
Inst. Cientifico São Jorge S. A. —

63.329-B.
Inst. Med. de Fontoura S. A. —

63.330-B.
J. Pinho & Morais Ltda. — 63.331-

E.
Joaquim Basilio da Silva — 63.332-

B.
N. Soares Ferreira & Cia. Ltda. —

63.333-B.
Kodack Bras. Ltda. -- 63.334-B.
Lab. Eisoform S. A. — 63.335-E.
Leopoldo Machado & Cia. Ltda. —

63.336-B.
Lab. Moura Brasil-Orlando Rangel

S. A. — 63.337-B.
Martins Júnior & Cia. Ltda. —

63.338:B.
Mat. Archivex S. A. -- 63.339-B.
Mendes Júnior & Cia. Ltda. —

63.340-B.
M. S. Barbosa — 63.341-B.
Magalhães Cunha — 63.342-B.
Paulo Basilio — 63.343-B.
Prod. Quim. B. Herzog Ltda. —

63.344-B.
Pap. União Ltda. — 63.345-B.
Rubem Pereira & Irmão — 63.346-

E.
Soc. Farm Silva Araújo Ltda. —

63.347-B.

Santos & Ventura Ltda. — 63.343-
E.

Soares Lavrador Imp. Ltda. —
63.349-B. •

p. A. "Casa Pratt" — 63.350-B.
Valter Fernandes & Cia. Ltda. —

63.351-B.
Willmann, Xavier & Cia. Ltda. —

63.352-B.
Viana Silva & Cia. Ltda. — 63.353-

B.
Fiermeto Costa & Cia. Ltda. —

63.354-13.
Anglo-Mexican Petroleum C.° Ltda.

— 63.355-B.
Equip. Wayne do Brasil S. A. —

63.356-B.
A. Rodrigues Costa & Cia. —

63.357-13.
Dist. de Papéis e Artes Gráficas Li-

mitada — 63.358-B.
Emprêsa Comercial Importadora Li-

mitada — 63.359-B.
Indústrias Bras. de Lapis Fritz Jo-

hansen S. A. — 63.360-B.
Cheques emitidos n/data "55" corres-

pondentes a "88" faturas no valor de
Cr$ 5.283.312.80 — Augusto Barta, Di-
retor da D. R. E.

CHEQUES EMITIDOS EM 15-12-45
À DISPOSIÇÃO DAS 5E4pUINTES FIRMAS

Firmas — Cheques

A. Rodrigues & Cia. — 63.361-E.
Almeida Fontes Imp. S. A. —

63.362-B.
A. Brasil & Cia. — 63.363-B.
Augusto Martins & Cia. — 63.364-B.
Arnaldo Guimarães — 63.365-B.
Casa Sousa Batista Ltda. — 63.366-

E.
Casa Burroughs do Brasil de Gás

Acumulado — 63.367-B.
Castelo & Cia. Ltda. — 63.368-B.
Cardoso, Costa & Cia. Ltda. —

63.369-B.
Cia. Goodyear do Brasil Prod. de

Borracha — 63.370-B.
Dias & Irmãos — 63.371-B.
Dist. de Papéis e Artes Gráficas Li-

mitada — 63.372-B.

D. N. Pereira & Cia. Ltda. —
63.373-B.

Equip. Wayne do Brasil S. A. —
63.374-E.

Gráfica Belas Artes Ltda 	
63.375-E.

Hermeto Costa 8i Cia. Ltda. —
63.376-B.

Ind. de Carpintaria Correia Limita-
da — 63.377-B.

Irmãos Andrade & Cia. Ltda. —
63.378-B.

Ind. de Tintas e Vem. "Cottomar"
Ltda. — 63.379-B.

Ind. "Casa Patente-Liscio S. A. —
63.380-B.

Instrumental Otico Ltda. — 63.381-

C. T. Costa & Cia. Ltda. —
63.382-B.

Instrumental Otico Ltda. — '3.383-
B.

Jorge. Pereira & Cia. Ltda. —
63.384-B.

Jo. Siares Ferreira & Cia. Ltda. —
63.386-B.

Lab. Geer Ltda. — 63.387-11,
Lutz, Fernando & Cia. Ltda.

63.387-B.
Material Hospitalar S. A. —

63.388-45B.
Metalúrgica Teixeira Ltda. —

63.389-B.
Martins Júnior 8z Cia. — 63.390-B.
M. S. Barbosa — 63.392-B.
Prod. Quim. e Med. Ltda. —

63.393-B.
Sampaio Novais Ltda — 63.394-B.
Standard 011 C.° of Brasil —

63.395-B.
Soc. Forn. da Ind. e Naveg. Por.

tela Ltda. — 63.396-B.
Sobral Sousa & Cia. Ltda. — ...„

63.396-45-B.
Soc. Farm. Silva Araújo Ltda.

63.397-B.
S. Dias & Cia. Ltda. — 63.398-8.
Thornyerort Mecânica e Importadora

S. A. — 63.399-B.
Cheques emitidos n/data "39" cor-

respondentes a "79" faturas no valor
de Cr$ 602.208,20. — Augusto Barata.
Diretor da D. R. E. -

•n•

EXPEDIENTE DE MULTA

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foi imposta multa por
alínea a, do Decreto n.° 5.873, de 26 de junho de 1940, à firma mencionada

inadimplemento de proposta de
no presente aviso:

fornecimento, de acArdo com o art. 34,

Motivo

Multa

J. C. Pinheiro 	 	 203.268	 13.924	 20%	 Falta de entrega do
material no prazo
ajustado. — Can-
celamento do em-
penho.

S6 serão atendidos os pedidos de recurso de multas que obedeçam as conoiçoes exigidas no aviso DRE/3-45, publicado no Diário Oficial do
3-2-45 à fls. 2.006.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1845. — Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Firma	 Multa	 daRequisição	 Empenho

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico
do Exército

Fábrica do Realengo
Chama-se a atenção dos interessa-

dos para o edital de concorrência ad-
ministrativa para fornecimento de pão
a verdura, publicado no Diário Oficial
da 17 do corrente, à página 18.820.

ALMOXARIFADO
Chama-se a atenção dos Interessa=

dos para o edital de concorrência ad-
ministrativa para fornecimento de ar-

tigos de consumo habitual para 1945,
publicado no Diário Oficial de 17 do
conNente, à página 18.819.

Estabelecimento de
Subsistência

EDITAL DE CONCORRÊNCIA

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital de Concorrência Admi-
nistrativa para fornecimento de Gê-
neros, Doces, Conservas Alimentícias,
Carnes, Pão, Café, Pescado Nacio-
nal, Frutas, Verduras, Tempêros, For-
ragens, Combustíveis e Lubrificantes,
a realizar-se neste Estabelecimento no
dia 22 de dezembro do corrente ano,

publicado no Diário Oficial de' 11 do
corrente, pág. 18.561.
- Estabelecimento de Subsistência em
Juiz de Fora, de dezembro de 1945.
— Pedro Ivo Cariai, Capitão I-E. —
Contador.

Visto: Manuel Aardo Gonçalves de
Lima — Ten. Cel. I.E. Ch. E.S.
4.° R.M.

Secretaria Geral
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

Chama-se a atenção dos interessa-
dos, para o Edital de Concorrência Ad-
ministrativa, da Secretaria Geral do
Ministério da Guerra, publicado no
Diário Oficial do dia 17 do corrente.
página 18.819.

; Fábrica Presiderite Vargas

CONCORRÊNCIA
ADMFNISTRATIVA

De ordem do Sr. Coronel Diretor da
Fábrica Presidente Vargas, faço pú-
blico, para conhecimento dos interes-
sados que, de conformidade e com o
Rádio n.° 56-S.I.F., de 30 de novem-
bro de 1945, da D.M.B.Ex., e Instru-
ções publicadas no Diário Oficial de 28
do mesmo mês (págs. 17.998 e 	
18.000), acham-se abertas até o dia 20
de dezembro de 1945, as inscrições para
fornecimento de artigos de consumo
habitual durante o ano de 1946, entre-
ga das propostas até às 15 horas do
dia 22.
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sua idoneidade ou Comunicar, era ra
diograma. se tal lhe fôr solicitado pel
Interessado, constando no referido ra
diograma os grupos ou artigos.

Das inscrições

6 — As inscrições serão feitas me
diante requerimento dirigido ao Se
nhor Coronel Diretor da Fábrica Pre
sidente Vargas — Piquête — São Pau
lo. O requerimento deverá ser acena
panhado dos documentos exigidos par
a comprovação da idoneidade ou d
certidão respectiva ou conter a declara
ção de que a idoneidade será comuni
cada por meio de radiograma.

7—Ainda que munido de procura
ção legai, não poderá, cada licitant
representar mias ou mais firmas para
o fornecimento de um mesmo artigo.

Da apresentação das propostas
8 — As propostas, em duas vias, a

primeira selada de acôrdo com a lei
com os preços em algarismos e por ex-
tenso, sem emenaa nem rasuras ou en-
trelinhas, deverão ser entreguea em
sôbrecsa ta hscraeas. na Secretaria da
Fábrica, atà ás 15 1 oras do dia 22 eo

corrente.

9 — As paa )o tas remetidas pele
correio só serão apta adas se chegarem
à Fáprica, 12residez te Vargas até a
hora da respectiva epertura.

10 — lõdes as propostas deverão
trazer inssaaes as seguintes indica-
ções:

a) enderêço do Diretor da Fábrica
Presidente Vargas;

b) nome da firma proponente;
c) concorrência administrativa para

1946;
d) grupo de material a que se refe-

rir a proposta devendo corresponder a
cada grupo uma proposta distinta.

Da. aprovação da concorrência

11 — A presente concorrência depen-
derá da aprovação do Exmo. Sr. Mi-
nistro da Guerra e só então produzirá
seus efeitos legais. A referida se re-
serva o direito de anulá-la total ou
parcialmente, caso as propostas não
consultem aos interêsses da Adminis-
tração Militar.

Dos grupos
IV Grupo — Veículos motorizados,

motores a explosão, acessórios e so-
bressalentes respectivos;

V Grupo — Máquinas em geral, fer-
ramentas e acessórios respectivos, mo-
tores, instrumentos e aparelhos que
lhes são peculiares;

VI Grupo — Motores elétricos, apa-
relhos e instrumentos e material de
eletricidade;.

VII Grupo — Aparelhos, instrumen-
tos e produtos químicos para labora-
tórios, gabinetes técnicos e oficinas;

VIII Grupo — Matérias primas em
geral, produtos manufaturados e semi-
manufaturados, destinados à indústria
bélica;

IX Grupo — Metais ferrosos e suas
ligas;

X Grupo — Metais não ferrosos e
suas ligas;

XI Grupo — Ferragens e artigos de
ferragistas em geral;

XII Grupo -- Couros e peles, arte-
fatos de borracha;

XIII Grupo — Materiais de constru-
ção;

XIV Grupo — Combustíveis, carbu-
rantes e lubrificantes;

XV Grupo — Material de guerra fa-
bricado no país pela indústria civil;

XVI Grupo —Livros e publicações de
qualquer natureza;

Da idoneidadd

1 — A idoneidade dos concorrentes
cera julgada na Fábrica Presidente
Vargas, em face da legislação vigente
e tendo, especialniente, em vista os
seguintes documentos;
- a) registro do contrato social ou da
firma individual no Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, com
declaração expressa do capital;

b) estatutos em original, ou Diário
Oficial em que se acham publicados
com aprovação e registro, quando fo-
rem Sociedade Anônimas legalmente
constituídas, de acôrdo com o Decreto-
lei n.° 2.627, de 26-9-40;

c) Diário Oficial com publicação do
decreto autorizando a funcionar na
República quando se tratar de firma
estrangeira;

d) quitação dos impostos sindical sô-
bre a renda, municipais, estaduais, e
federais, sempre os últimos;

e) certidão de que trata o e 1.° do
art. 33 do Regulamento anexo ao De-
creto n.° 21.291, de 12 de ageato de
1931 (2/3), podendo esta exigência ser
preenchida até 30 dias após o encerra-
mento da inscrição, em vista das difi-
culdades que retardam a obtenção
dêsse documento;

f) declaração feita no próprio reque-
rimento, ou em separado, indicando o
ramo da sua indústria ou comércio, a
fim de serem inscritos para concorrer
nos grupos ou artigos de sua especiali-
dade industrial ou comercial. Essa de-
claração terá de ser comprovada com
registro; ,

g) certidão em guia de sêlo da Al-
fândega, provando que é importador
em grande escala, quando se tratar de
artigos de procedência estrangeira;

h) os construtores ou engenheiros
apresentarão as quitações dos impos-
tos municipais, estaduais, federais, c
sôbre a renda, bem como referência sô-
bre a sua idoneidade;

1) os especialistas em obras apresen-
tarão atestado da Diretoria de Enge-
nharia sôbre a capacidade técnica e
idoneidade profissional;

1) os possuidores de carta-patente,
além da apresentação da mesma, pro-
varão, com documentos, que se acham
no goze da referida carta;

k) todos os documentos deverão ser
apresentados em original ou em certi-
dão legal e serão discriminados no re-
querimento de inscrição.

2 — Não convindo ao Ministério da
Guerra, que nos seus fornecimentos
vultosos concorram simples interme-
diários, a Fábrica _Presidente Vargas
certificar-se-á de que os licitantes ou
fornecedores inscritos são realmente
estabelecidos e apresentam possibilida-
des exigidas para fornecimento ' em
grande escala.

3 — Quando a verificação fôr feita
após a inscrição e dela se constatar
que alguém dos licitantes não preen-
che as condições acima devera ser can-
celada a inscrição do mesmo, passando-
se para o imediatamente colocado, na
ordem dos preços, os artigos que lhe
haviam sido adjudicados, ou se proce-
derá tomada de preços para aquisição
dos referidos artigos, se assim julgar
conveniente a autoridade que presidir
a concorrência.

4 — Os concorrentes julgados idô-
neos em qualquer dos órgãos da Dire-
toria do Material Bélico do Exércaz,
poderão tomar parte nas conecrrén-
cias desta Fábrica, independentemen-
te de outras formalidades.

5 -a A pedido do interessado. o órgão
que o ju.7gar idôneo poderá fornecer
a respectiva cedida .) paca prova de

a
a

e

Das cauçoes

12 — Os adjudicatários nesta concor
rência terão de caucionar dentro do
prazo de 5 "(cinco) dias, contados da
data em que tiverem sido notificados
para isso, uma importância de 10%
até 50.000 cruzeiros e mais 5% sôbre
o que exceder dessa última quantia.
O cálculo será feito de acôrdo com a
possibilidade anual de aquisição.

Do fornecimento -

13 — Se o concorrente a que fôr ad-
judicado qualquer artigo se negar a
fazer a caução para garantia do for •
necimento, será considerado inidemeo
na forma do Si 2.° do art. 741 do R.G.
C.P., de acôrdo com o item 55 das
Instruções Publicadas no Diáno Ofi-
cial de 28-11-1945.
Das quantidades a figurar nos pedidos

14 — Para os artigos de aquisição
vultosa, os pedidos poderão ser parce-
lados, sendo as respectivas quantida-
des fixadas pelo .Diretor da Fabriaa
Presidente Vargas.

Dos prazos de entrega

,15 — Nenhum pedido para aquisição
de grande vulto será extraído com o
prazo de entrega inferior a sessenta
(60) dias salvo se verificar-se a possi-
bilidade de entrega em menor prazo ou
nesse sentido houver acôrdo com o
fornecedor interessado.

16 — Os artigos que não satisfizerem
as condições de aquisição e forem re-
cusados pela Comissão de Recebimen-
to, deverão ser substituidos pelo forne-
cedor dentro de 30 (trinta) dias, con-
tados da data da notificação da re-
cusa.

17 — Se o material não fôr substi-
tuído dentro de 30 (trinta) dias, como
acima ficou estabelecido, a Fábrica
Presidente Vargas adquirirá onde, me-
lhor convier, correndo a diferença de
preço por conta do fornecedor fal-
toso.

18 — No caso em que o material seja
recusado pela segunda vez, a admi-
nistração da Fábrica poderá cancelar
o pedido na parte dos artigos recusa-
dos, adquirindo-os, mediante tomada
de preços, de quem possa entregá-lo
no menor prazo, correndo, também, a
diferença de preço por conta do adju-
dicatário faltoso, sem prejuízo da mui-
ta prevista no n.° 62 das normas que
regem a presente concorrência.

19 — O fornecedor que sem motivo
de fôrça maior, devidamente conpro-
vado deixar de entregar dentro do
prazo fixado no pedido os artigos' nele
incluídos, pagará uma multa progress
siva, calculada da seguinte forma, sô-
bre a importância total dos artigos
não entregues:

a) 0,3% por dia que exceder do pra-
zo, até 16 dias de atrazo;

b) 0,5% por dia que exceder do pras,
zo precedente, até 30 dias de atraso;

20 — rindo o prazo de entrega esq
tabelecido, o material não entregua
será adquirido mediante tomada de
preços de quem possa entregá-lo era
menor prazo, correndo a diferença da
preço por conta do aornecedor, sem sina
esta providência o exima do pagamen.
to da multa.

Da relevaçáo das multas
21 — A relevação das multas só po-

derá ser feita de acôrdo com o artigo
771, combinado com o art. 772, do R,
G.C.P.

Da retirada dos artigos

22 — Os artigos. recusados deverão
ser retirados da Sala de Entrada den-
tro de 2 (deis) dias, a contar da data
em que o fornecedor tenha sido noti-
ficado da decisão da Comissão de Re-
cebimento, Esgotado êsse prazo, o for-
necedor pagará por dia de armazena-
gem o correspondente a 0,1% do vaiar
total da mercadoria.

23 — No caso de recurso, a mercado..
ria continuará na Sala de Entradas até
a solução que, se desfavorável, pagará
o fornecedor a armazenagem desde a
data fixada para a retirada do artigo.

Dos pedidos

24 — O Ministério da Guerra não se
responsabiliza pelos pagamentos dos
pedidos verbais, telefónicos ou mes-
mo escritos que não se revistam de
tôdas as formalidades legais (decla-
ração de conferido, de autorização, de
fornecimento e empenho.

Dos pagamentos

25 — Quanto aos fornecimentos que
se processarem regularmente, as con- a- -
tas serão liquidadas no prazo máximo
de 8 dias, e pagas dentro de 15 dias,
desde caie motivos imperiosos não per-
mitam o seu pagamento em menor
prazo.

- XVIII Grupo — (I. G. 02, 23) —
O Mobiliária de aço, arquivos e fichários,
- faquina* de escrever e de calcular. -

XX Crupo — (1. G. 20, 21) — Ar
tigos de expediente e de desenho. Li
vros de escrituração e impressos.

a) para o material de uso comum
que compõe os grupos V — VI — VII

XI — XIII — XIV e XX, a secreta
ria da Fábrica remeterá às firmas,
logo após a inscrição, as respectiyas re
lações.

b) Par-se-go pedido de preços às fir
mas inscritas, à medida das necessi
dades, indicando-se, então, data da
entrega das novas propostas. Tais pe
didos se referirão aos artigos que não
constam, das relações, bem como dos
outros grupos.

Das alterações de preços
26 — Os preços oferecidos vigorarão

pelo prazo , de 4 meses podendo ser
considerados prorrogados sucessiva-
mente por igual período a critérie da
Diretoria da Fábrica e se o proponente
não requerer a sua alteração.

27 — Os requerimentos de alteração
de preços devem ser dirigidos ao Se-
nhor Coronel Diretor da Fábrica Pre-
sidente Vargas, dentro de 15 dias an-
teriores à terminação dos 4 meses de
vigência das propostas.
RELAÇAO DO MATERIAL CONS.
TANTE DA PRESENTE CONCOR.

RENCIA
Discriminação — Unidade de compra

Acetona purificada, quilo.
Akool etílico a 97% em volume,

quilo.
Algodão linter de 1.0 corte, tonelada,
Algodão linter de 2.° corte, tonela-

da.
Bisulfito de sódio, quilo.

Cal virgem, quilo.
Carvão Mineral Nacional Bitola do,

de 2", lavado, tonelada.
Carvão Coque9pffra forja n.° 1, to-

nelada. s
Cloreto de sódio, quilo.
Estearina, tonelada.
Glicerina, tonelada.
Óleo de ricino, tonelada.
Parafina branca, refinada, sólida. da130-131.0, quilo.

Sulfito de sódio anidro, tonelada.
Vazelina branca. quilo.
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querimentos de inscrição para forne-
cimento à Corporação, durante o ano
de 1946, do material constante dos gru-
pos abaixo, mediante concorrência, de
conformidade com os artigos 52 do C.
C.P.U. e 738 do R G.C.P. e de acôr-
do com a autorização do Exmo. Senhor
Ministro da Justiça e Negócio Inte-
riores

tas serão datadas e assinadas, sendo exame ou análise os artigos que não
obedeçam àquelas condições ou não
tenham marca, correndo as despesas
por conta do fornecedor.

XVI) — As despesas com os trans-
portes dos artigos pedidosou mesmo
rejeitados correrão por conta dos for-
ne c olores.

XVII) — Os artigos pedidos e não
fornecidos ou rejeitados e não substi-
tuídos dentro do prazo marcado, serão
adquiridos na praça por conta do for-
necedor, independente de qualquer
aviso.

XVIII) — Os artigos, serão entre-
gues pelos fornecedores nos quartéis
ou lugares indicados pelo Intendên-
cia Geral, dentro dos prazos estipula-
dos nos respectivos pedidos, que não
poderão se 'excedidos salvo em caso
de fõrça maior, a juízo da Diretoria
da Intendência, depois de apreciados
os metivos alegados pelos fornecedo-
res antes de terminado o prazo para
a entrega.

XIX — Na quantidade líquida dos
artigos pedidos, não serão computados,
em hipótese alguma, o peso do va-
silhame e respectiva embalagem.

XX — A apresentação das amostras
referidas na cláusula 15, que não po-
dem Ser raiais de uma por espécie, não
implica na obrigatoriedade de sua acei-
tação, competindo à Corporação es-
colher dentre elas os tipos que melhor
consultem aos seus interesses, sem que
aos concorrentes assista qualquer di-
reito de reclamação.

SERVIÇO DE APROVISRDNAIXENIO

I — De ordem do Sr. Coronel Co-
mandante e Agente Diretor deste Re-
gimento, faço público que, de acôr-
do com o art. 52 do Código de Con-
te bilidade Pública e ar. 85 do Re-
gulamento de Administração do Exér-
cito, acham-se abertas até às 10 lia-
ras do dia 20 de dezembro do corren-
te ano, as inscrições à concorrência
administrativa para a venda de resí-
duos do Refeitório das praças e es-
trume de animais e fornecimento de
capim verde.

II — As inscrições serão feitas me-
diante requerimento dos interessados
acompanhados de todos os documen-
tos necessários à comprovação de sua
Idoneidade e as propostas deverão ser
entregues em envelopes fechados e la-
crados até às 14 horas do dia 20 aci-
ma referido.

III — No Serviço de Aprovisiona-
mento_ deste Regimento serão presta-
das tôdas as informações necessárias
à presente concorrência, diàriamenae,
das 7 às 15 horas.

IV — Os proponentes deverão fazer
- ama caução de acôrdo com o artigo

91 do Regulamento de Administração
do Exército.

Quartel em São Cristóvão, 28 de
novembro de 1945. — Rubens Luiz
de Souza, 1.0 tenente I. E., aprovi-
sionador.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Militar do Distrito
Federal

Estado Maior

nela especificados em algarismos e por
extenso os preços de cada artigo, sem
acréscimos, emendas ,entrelinha.s, ra-
suras ou ressalvas. Em nota, logo em
seguindo, aos dizeres impressos duas
listas fornecidas, poderão ser feitas
quaisquer restrições .ou esclarecimen-
tos que Interessarem aos concorren-
tes.

VII) — Por conveniência do servi-
ço, serão aceitos, como se listas fôs-
sem, os catálogos de preços de pe •
ças de automóveis dos representantes
das diversas fábricas, desde que se-
jam os mesmos autenticados pelos con-
correntes e preerrherem todos os re-
quisitos exigidos para as demais rela-
ções, exceto a oposição dos preços no
extenso.

VIII) — propostas serão apre-
sentadas às 14 horas do dia 15 de ja-
neiro de 1946 pelas firmas previamen-
te habilitadas com os preços dos ar-
tigos que se propuzerem a fornecer
com declaração do respectivo grupo em
enve'ope fechado e lacrado. Peran-
te o Conselho Administrativo da Cor-
poração serão eles abertos e rubrica-
dos relos membros do citado Conselho
e Pelos concorrentes ou seus repre-
sentantes no ato da abertura das lua-
postas.

IX) — Não serão tomadas em consi-
deração as oropostas que contiveerm
preços exceedntes dos concorrentes no
mercado bem como quaisquer ofertas
de Vantagem não previstas neste

ma da apresentação dos relativos ao
registro dos artigos para os quais pre-
tenda se inscrever;

I) prova de quitação com o impôs-
to sindical, art. 24 Decreto-lei
mero 4.298, de 14 de maio de 1942;

III) — Além dos documentos cons-
tantes do item anterior, devem os
canctidatos à inscrição apresentar o
recibo da caução (em dinheiro, apó-
lices federais ou bonus de guerra) do
depósito a que São obrigados a fazer
na Contadoria da Corporaçâo, relati-
vo a cada grupo, para garantia dos
fornecimentos que lhes venham a ser
adji alicados

IV) -- Expirado o prazo para ine-
ertÇáo, ninguém mais poderá insere •
ver-se.

V) — Os documentos relativos '10s
impostos federais e municipais preva-
lecerão até um mês depois da data le-
gal para sua renovação e o inscrito que
não apresentar, dentro dêsse tempo.
os uovos documentos será excluído e
não poderá, sem que os legalize, tomar
parte na concorrênCia.

Apresentação de propostas
VI) — Serão apresentadas em duas

vias; a primeira devidamente selada,
nas listas impressas ou dactilografadas
fornecidas por esta Intendência Ge-
ral aos concorrentes e especialmente
feitas para cada grupo, cuias dize-
res sob pretexto algum, não poderOo
ser alterados e a segunda, em- papel da

XXI — A nomenclatura dos artigos
a serem fornecidos neverá obedecer ao
padrão em uso na Corporação cons-
tante do mostruário existente na res-
pectiva Intendência.

XXII — Os proponentes serão obri-
gados a apresentar até o dia da con-
corrência (14 de janeiro), as amostras
no item XV, não podendo ser menor
de - um metro para os tecidos de lona,
par, para as botinas. perneiras e lu-
vas e demais artigos assim adquiridos,
não sendo tomados em consideração
os preços dos artigos para os quais
não forem apresentadas amostras pelos
concorrentes dentro do prazo acima
citado. A adjudicação dos artigos será
feita ao licitante que melhor vanta-
gem oferecer em qualidade, aparência
e preço.

XXIII — Na conformidade do arti-
go 31 do Decreto-lei n.° 1.402, de 5 de
junho de 1939, às empresas ou insti-
tuições sindicalizadas é assegurada
preferência em igualdade de condições
na presente concorrência. (Aviso cir-
cular do Ministro do Trabalho n.° 3,
de 27-9-943, publicado no boletim do
Q.G. de 12-11-943).

Conta

XXIV — As contas serão entregues
na Intendência até o dia 5 do mês se-
guinte ao da entrega do material.

Grupos e cauções
XXV — Os grupos a que se refere o

presente edital são os seguintes:
1.° Grupo: — Caução de Cr$ 	

5.000,00.
Combustível para máquinas, automó-

veis e outros misteres; material ae um-
pesa e lubrificação de máquinas, veí-
culos e outros objetos; carvão mineral.

2.° Grupo: — Caução de Cr$
20.000,00.

Armamento, arrelamento, equipa-
mento e seus acessórios; couros e ar-
tigos de correiaria.

3.° Grupo: — Caução de ' Cr$ 	
20.000,00.

Ferramentas, ácidos para oficinas e
usinas, ferramentas em geral, tintas,

0I3S: — As matérias primas devem
obedecer as características do Caderno
de Encargos da Fábrica.

Piquete, 12 de dezembro de 1945. —
José Alvaro Cer queira Coelho, Major
sub-Diretor Administrativo.

Primeira R. M. e Primeira D. I.

Primeiro Regimento de
Cavalaria Divisionário

"Drag5es da Independência"

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.° 1

Acham-se abertas, pelo prazo de
trinta dias, no Estado Maior (Pri-
meira Seção) da Polícia Militar do
Distrito Federal, no Quartel General,
à Rua Evaristo da Veiga n.° 78, as
inscrições para O concurso para pre-
enchimento de uma vaga de primei-
ro tenente médico.

Os pedidos de inscrição deverão ser
apresentados dentro do prazo de trin-
ta dias, a partir da data da publi-
cação deste edital, dirigidos ao Co-
mando Geral da Corporação, em re-
querimentos devidamente selados e
acompanhados dos documentos exigi-
dos nas instruções publicadas a f ô-
lhas 18.777 do Diário Oficia/ de 15 do
mês de dezembro corrente. — Erni-

/fona Pereira de Alhneid-a, Tenente-
coronel, Chefe do Estado Maior.

Intendência Geral

13'2 ordem rio Exmo. Sr. General Co-
mandante Geral, faço público que esta
Intendência, situada à Rua EVRTIS-
to da Ve)ga, n.° '78. está recebendo re-

Inscrição
I) — Os pedidos de inscrição serão

dirigidos ao Exmo Sr. General Co-
mandante Geral, em requerimento de-
videmente selado até às 15 toras do
dia 7 de janeiro de 1946, com decia-
raçáo de ramo de comércio do req
rente bem como sujeitar-se a tôdas
as exigências quer relatiVas às concor-
remias em geral previstas no Códi-
go de Contabilidade quer as dêste edi-
tai, oem assim as constantes do Re..
gulamento Geral da Policia Militar na
parte relativa a fornecimento.

II) — Os requerimentos devem ser
instruídos com os seguintes documen-
tos:

a) quitação do impósto sôbre a ren-
da;

b) quitação do irapôsto de indústria
e profissão;

c, certidão sôbre o cumprimento
da lei número 1.843, de 7 de dezembro
de 1939:

d) quitação do impôsto de locação;
e) quitação com a recebedoria do

Distrito Federal;
f) certidões de que trata o r. • Ie.) I."

do Decreto n.° 2.765 de 7 de nerene
bro de 1940;

g) cor trate sociai devidamen e re
gistrado no D.N.I O.;

11 1. prova quando se tratar de socie-
dade anónima, da sua conàtituição . nos
termos da lei;

1) prova de que comercia, no ramo
ecer com exis-a mie se proauser fern 	 ,	

e

tenda de estoque verificada no lo- antes de 15 dias de sua terminação
cal;	 não tiverem os fornecedores alterações

1) provas de completa exação no dos preços.
cumprimento de seus contratos nos XI) — 2 facultadc a todos os con-
ministérios militares e repartições f corentes qeu apresentarem preços, pe-
deraas;	 direm alteraeões pata os mesmos na

k) recibo do pagamento do impôs_ conformidade do item precedente, /ta-
to sôbre "Comissões e Consignações • jam ou não sido contemplados noo
se foz o caso sendo que este não exi- fornecimentos do quadrimestre findo.

XII) — Quando houver alteração
de preços e convier à Corporaçao fi-
cará prevalecendo o preço imediata-
mente colocado ao que foi alterado,
sem que para isso, haja necesidade de
notificação prévia do fornecedor con-
templado.

XIII) — Os pedidos de alteração de
preços serão dirigidos ao Exmo. Se-
nhor General Comandante Geral da
Policia Militar, em requirimento acom-
•pan.hado de uma relação em duas vias
e constando os artigos sujos preços
pretendam al terar discriminando não
só os preços em vigor, como os novos
conseqüelites da alteração solicitada.
A primeira via dessa relação será se-
lada.

XIV) — Os preços apresentaiOS para
a roupa lavada a que se refere o 15.'
grupo, serão aceitos pelo global da
proposta, ficando, no entanto, a Cor
poração com a liberdade de es^011'er
os mais baratos de cada proposta. :e
assim, convier aos seus interesses.

Fornecimentos

Preços

Xft — Vigorarão pelo prazo de 4 me-
se, ae acôrdo co mo art. 760 do R.
G.C.P., considerando-se, entretanto,
prorrogado por igual prazo sucessiva-
mente	 sate a cooclusão do exercício,

edi-

XV) -- Os artigos fornecid •-s se-
rão de primeira qualidade e obedecerão
às amostras apresentadas pelos con-
correntes (tecidos, calçados, bonés,
louças, talheres, equipamentos, artigos
militares, perneiras arreiamentos e ar-
mamentos) aos tipos existen'es no
mostruário da Corporação e as exi-
gências do respectivo caderno de en-

casa comercial proponente. Estas lis- cargo. A Corporação poderá mandar a
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Vernizes e louças, material para pin-
turas e material para limpeza dos quar
téis.

4.° Grupo; — Caução de Cr$ 	
10. 000,00 .

Madeira, material para construção.
5.° Grupo: — Caução de Cr$ 	

5.000,00.
Câmaras de ar, pneumáticos, peças

• e acessórios para automóveis, inclusi-
ve ferramentas.

6.° Grupo: — Caução de Cr$ 	
20.000,00.

Peças de fardamento e acessórios,
panos, artigos para alfaiate, aviamen-
tos, calçados; perneiras e fardamento
confeciona do.

7.° Grupo: — Cauçãc de Cr$ 	
5.000,00. -

Drogas, medicamentos e relatiVos,
preparados farmacêuticos e desinfetan-
tes.

8.° Grupo: — Caução de Cr$ 	
5.000,00.

Material para curativos e instrumen-
tos cirúrgicos.

9.° Grupo: — Caução de Cr$ 	
2.000,00.

Material dentário, fotográfico e ci-
nematográfico.

10.0 Grupo: — Caução de Cr$ 	
2.000,00.
Vasilhame e acessórios para laborató-
rios farmacêuticos.

11.0 Prupo: — Caução de Cr$ 	
5.000,00. /

Móveis, roupa branca de cama e
mesa, artigos para dormitório, tapeça-
rias e bandeiras.

12.° Grupo: — Caução de Cr$ 	
5.000,00.

Objetos de expediente, e material
para impressão, aparelhos e objetos
para escritório.

13.° Grupo: — Caução de Cr$ 	
2.000,00.

Material de eletricidade e caixas de
avisos policiais.

14.0 Grupo; — Caução de Cr$ 	
200,00.

Papel e aceesórios para instrumentos
de música.

15.0 Grupo: — Caução de Cr$ 	
200,60.

Lavagem e passagem a ferro de rou-
pa pessoal, de cama e mesa.

Nota: — Na Intendência Geral da
Polícia Militar do Distrito ,Federal,
serão fornecidas aos interessados, lis-
tas impressas cem os dizeres dos ar-
tigos para os quais desejarem apre-
sentar preços, bem como a minuta do
requerimento da inscrição.

Quartel à Rua Evaristo da Veiga, em
19 de dezembro de 1945. — Jorge de
Carvalho Martins, Ten. Cel. Diretor.

Intendência Geral

VENDA DE ESTRUME

De ordem do Esmo. Sr. General
Comandante Geral, faço público que
serão recebidas nesta I. G., à Rua
Evaristo da Veiga n.° 78, às 14,00 ho-
ras de 26 do corrente, propostas es-
critas para aquisição, durante o ano
de 1946, mediante ajuste, do estrume
que" é produzido nas cavalariças do
Regimento de Cavalaria da Corpora-
ção, à avenida Salvador de Sá n.° 2.

Qualquer esclarecimento a respeito
será prestado na aludida I. G., nos
dias úteis, das 8 às 17 horas.

Qiiartel à Rua Evaristo da Veiga,
em 12 de dezembro de 1945. — Te-
nente Coronel Jorge de Carvalho Mar-_	 .
tias, Diretor. s

MINISTÉRIO DA MARINHA

Comunica-se aos candidatos inscri-
tos no Concurso de Admissão ao Qua-
dro de Cirurgiões-Dentistas do Corpo
de Saúde da Armada, que será reali-
zada no Hospital Central da Marinha,
às 13 horas do dia 26 do corrente,
prova escrita de Higiene, Patologia e
Terapêutica.

Os candidatos deverão comparecer
ao Hospital supracitado, 1/2 hora an-
tes da realização da prova.

Diretoria do Ensino Naval, em 18 de
dezembro de 1945. — Teobaldo Gon-
çalves Pereira, Contra-Almirante, Di-
retor Geral.

Diretoria cio Pessoal da Armada
Divisão do Pessoal Civil

Pelo presente fica intimado o Ope-
rário de Arsenal, classe E, Lauro dos
Anjos — do Quadro Permanente dês-
te Ministério, a apresentar defesa,
dentro do prazo de oito (8) dias a con-
tar da primeira publicação dêste, no
processo administrativo a que está
submetido, nesta Divisão, por abando-
no do cargo.

Diretoria do Pessoal da Armada —
Divisão do Pessoal Civil, em 18 de de-
zembro de 1945. — Carlos Cardoso de
Paiva, Chefe da pivisão. .

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDúSTRIA E COMÉRCIO

Serviço de Identificação
Profissional

Pelo presente edital, fica notificada
a firma José Alvarenga, estabelecida
à Avenida Copaèabana número 908,
nesta cidade do Rio de Janeiro, e ali
não encontrada, de que foi multada
na importância de Cr$ 200,00, por in-
fração do artigo 29, do Decreto-lei
n.° 5.452, de 1 de maio de 1943, do
que,lhe é dada ciência para os efeitos
do artigo 635, da Consolidação das
Leis do Trabalho, podendo recorrer
dessa decisão no prazo de 10 dias a
contar da publicação dêste, depositan-
do prèviamente a importância da
multa, mediante guia que lhe será for-
necida por êste Serviço.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de
1945. — Nilson Silveira Lima, Diretor
Substituto.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Pelo presente edital, fica intimado
Alcides de Morais Cunha, ex-Auxiliar
do Tráfego IX, cora funções de Tesou-
reiro do Correio de Descalvado, Esta-
do de São Paulo, para, no prazo de
trinta dias, (30) contados da data da
primeira publicação deste, sob ,pena
de ser feita a cobrança executiva, re-
colaer aos cofres públicos a importân-
cia de sessenta e nove mil cento e
ôitenta e oito cruzeiros e vinte centa-
vos (Cr$ 69.188,20) alcance apurado
no processo de tomada de suas contas,
de número 67-45, no período de pri-
meiro de Janeiro a cinco de fevereiro
do corrente ano.

Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos de Ribeirão Preto, em 14
de dezembro de 1945. — Benedicto
Quartim de Almeida, ardor Regional.

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

Divisão do Material

AVISO N.° 412

De ordem da Diretoria, faço pú-
blico, para conhecimento dos interes-
sados, que, no dia 27 do corrente, às
15 horas, na sede da Divisão do Ma-
terial, localizada no 7.° andar do edi-
fício da Estação D. Pedro II, sala
715, será realizada a colsta de preços

	

n.° 412, para fornecimento de: 	 •

Item I — Manilha de concreto
armado de 0,80m (de con-
creto vibrado, com ponta e
bolsa, comprimento útil de
1,12m e espessura mínima de
6,5cm, armadura dupla de

	

4,8ram (3/16') — Uma .... 	 300

Quaisquer informações sôbre o \as-
sunto serão prestadas aos interessa-
dos no balcão desta Divisão.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de
1945. — Carlos dos Santos, pelo C.M.

BANCO DO BRASIL S. A.

RETIFICAÇA0
Concorrência pública para venda do

acêrvo de uma fábrica de adubos
pertencente a Theodor Wille Cia.
Ltda., em liquidOão, e do acérvo de
móveis, utensílios, matéria prima,
produtos manufaturados, etc., per-
tencente à "Inca" Indústria e Co-
mércio de Adubos Limitada, em li-
quidação.

Para conhecimento dos interessa-
dos e fins convenientes, comunicamos
que, por motivo de fõrça maior, o prazo
fixado para encerramento da concor-
rência supra mencionada ao invés de
7 de janeiro conforme consta do item
II do edital competente, fica adiado
para o dia 11 de igual mês, inclusive.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de
1945, A Comissão Liquidan-te.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO ESTADO DO RIO

De ordem do Sr. Presidente, con-
vido o avaliador classe 19, comissiona-
do em escriturário da mesma classe,
José Gerson Favilla Parodi, a apre-
sentar defesa, dentro do prazo de 10
(dez) dias, em processo administra-
tivo que está correndo, nesta Caixa,
para sua demissão por abandono do
referido cargo.

Niterói, aos 18 de dezembro de 1945.
— J. S. Monte Coelho, Secretário ge-
ral.
(N.° 14.305 — 18-12-45 — Cr$ 18,40)

SUPERINTENDÊNCIA DAS
EMPRÊSAS INCORPORADAS
AO PATRIMôNIO DA UNIÃO

EDITAL DE CONCORRitkCIA
PÚBLICA

O Superintendente das EmPrêsas
Incorporadas ao Patrimônio Nacional,
por fôrça dos decretos-leis números
2.073 e 2.436, respectivamente, de 8
de março e 22 de julho de 1940, e na
conformidade do Decreto-lei n.° 8.313,
de 7 de dezembro de 1945, publicado
no Diário Oficial de igual data, usan-
ci .; das atribuições que lhe foram
conferidas Pela Portaria n.° 215, de 14
de dezembro de 1945, do Exmo. Senhor
Ministro de Estado dos Negócios da
Fazenda, faz público que se acham à

venda em concorrência pública os jor-
nais, revistas, gráficas e editoras, abai-
xo mencionadas:
REIFERBNCIA 1: — MÁQUINAS,

ACESSÓRIOS, MÓVEIS, UTENS/-
LIOS, ETC. DO JORNAL "A NOI-
TE", compondo-se de:
a) 1 Máquina Impressora, rotativa,

fabricação "Marinoni" n.° 3.657, com
quatro grupos, imprimindo cada um,
no formato 0,61 x 0,43 cms., 8 pági-
nas, com a tiragem horária de, no
máximo 40.000 exemplares, com a res-
pectiva aparelhagem elétrica e equi-
pamentos;

b) 1 conjunto de esteriotipia, com
caldeira elétrica e 2 moldes, esmeril
duelo, 3 frezas elétrica'S, 2 laminadores
elétricos, 3 moldes, 1 chanfrador, 1 se-
cadeira, 1 serra circular, 1 gravador e
1 torno, todos elétricos, aparelhagem
elétrica e outros acessórios;	 5

c) Tipografia — COmPreendendo-se
26 máquinas linotipo, fabricação da
Mergenthaler Linotype Co., com 77 ma-
gazines, várias fontes, sendo 4 do mo-
dêlo -14 e as 22 restantes do modêlo
tôdas equipadas com motor elétrico e
respectivos acessórios; 1 calandra de
ferro, elétrica„ marca "Marinoni",
1 fursdidora elétrica, 2 fornos a gás;
2 monotipos elétricos, com o respectivo
equipamento; 1 prensa "Marinoni",
5 prelos; 3 serras circulares elétricas;
vários carros de paginação; coleções
Variadas de tipos e outros pertences
e acessórios; 3 cortadores e chanfrado-
res combinados;	 •

d) Gravura — Compreendendo-se
1 conjunto de biselado elétrico com
a respectiva aparelhagem elétrica, tipo
A 10/ marca Suas & Co., de Leipzig,
condensadores para objetiva foto-
gráfica, cuvetas de vidro, esmeris de
ferro, esquadrador elétrico tipo 2/4;
5 banheiras de barro vidrado; 1 ba-
nheira de barro vidrado; 1 banheira
para gravar, elétrica; 8 lâmpadas de
arco voltaico com as respectivas apa-
relhagens; 1 máquina fotográfica de
reprodução até 0,50 x 0,55 cms., equi-
pada; 1 moinho para betume; 5 obje-
tivas fotográficas com focos 300, 460,
760 e 900 mim e 18 polegadas; pedras
litográficas; prisma/ retangular de
cristal com armação; um prelo; três
prensas para copiar fotografias; unia
prensa, litográfica; resistências elétri-
cas; 6 reticulas redondas de 250, 85,
175, 80, 60 c 133 linhas; 1 retículo, com
inclinação para reprodução em tri-
cromia; um cortador em círculos ou
ovais; 5 rolos para provas; 1 serra;
1 torno; 1 turnete, etc.; 1 freza elé-
trica de 1/4; filtros fotográficos; 4 gri-
sés; 1 máquina fotográfica de repro-
dução até 0,50 x 0,60 cms., com obje-
tiva, prismas e outras aparelhagens e
pertences; 1 máquina fotográfica de
reprodução até 40x50 ema. com obje-
tiva, lentes e refletores e outras apa-
relhagens e pertences; 2 prensas para
copiar fotografia de 551 x 67 cms., e
40 x 50 cms., 1 elétrica e outra ma-
nual, com os respectivos pertences;
1 prelo prensa para provas fotográfi-
cas; 1 reticula redonda de 133 linhas
por polegada, para reprodução em tri-
cromia ou policromia; 2 serras elétri-
cas para zinco com respectivos aces-
sórios e pertences 1 refrigerador elé-
trico; 1 tumete manual; 2 banheiras
de granito, elétricas, com acessórios
e pertences;

e) — Potografia — Compreendendo-
se além das instalções, acessórios e
pertences, 13 máquinas fotográficas de
várias marcas e dimensões; 3 máqui-
nas ampliadoras; 2 máquinas de es-
maltar;

f) Instalações das sucursais de VáG
Paulo, Belo Horizonte e Niterói.-
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f ) Aparelhagem médico-cirúrgica,
nlóv eis e utensílios;

71.) Máquinas e instalações do depó-
Sito;

i) Móveis e utensílios e instalações
dos escritórios, com máquinas de es-

, crever; de contabilidade, elétricas; de
somar e de calcular, etc.; 3 caminhões
"Ford V-8, de 30 HP; 1 caminhão
Chevrolet Gigante, de 1942, de 93 HP;
2 caminhonetes "Ford" V-8 de 1932;
1 caminhonete "Studbacker", 25 IIP;
1 caminhão Ford 1939; 1 caminhão
Ford, 1941;
j) Estoques de material, inclusive

papel existente (existência nesta data
Cr$ 3 . 386 . 761,60) ;

Direltct de Jau) e propriedade dos
registros e marcas do jornal "A Noi-
te", inclusive "A Noite" — Edição de
São Paulo;

1) Direitos de uso exclusivo e pro-
priedade assegurados pelo registro das
marcasdas revistas "A Noite Ilustra-

elé tricas, com motores, acessórios e
pertencea;3 guilhotinas, sendo uma
manual e 2 elétricas, equi,eadas; duas
prensas; 5 máquinas elétricas, sendo
uma de grampear, 2 de picotar, 1 de
furar e uma de costurar livros; moto-
res, acessórios e pertences diversos; 1
serra elétrica para chumbo;

e) Direitos autorais de obras literá-
rias e cientificas.

VALOR BÁSICO GLOBAL Cr$...
5.600.000,00 (cinco milhões e seiscen-
tos mil cruzeiros) .

mento e aparelhagem elétrica;
b) 1 conjunto de estereotipa, com

molde, freza„ laminador, tôrno, fôrno
automático com bomba para fundição
de páginas; 1 fõrno para fundição de
metal linotipo, a gás; acessórios, per-
tences, etc.;

c) Tipografia — 7 máquinas linoti-
po, sendo 1 modelo 8 as restantes, mo-
delo 5, equipadas com magazines, fon-
tes, acessórios, e pertences; 8 estantes
para tipos; 1 calandre elétrica; 1 serra
elétrica; 1 caldeira para fundição de
metal linotipo; 1 tôrno manual; 6
carros para paginação; 1 prelo; es-
tantes de composição; diversos aces-
sórios, pertences e motores; 1 máqui-
na impressora plana, elétrica, formato
AA. Ótima"; 1 máquina de grampear,
manual; carrinho, bancada, etc.;

d) Móveis, utensílios e instalações
dos escritórios, oficinas, depósitos,
etc.;

e) Estoques de material (existência
nesta data Cr$ 18.604,90)

f) Direito de uso exclusivo e pro-
priedade assegurada pelo re gistro da
marca "O Estado".

VALOR BÁSICO GLOBAL CR$
1.200.000,00 (um milhão e duzentos
mil cruzeiros) .
REFERÊNCIA V: — MÁQUINAS,

ACESSÓRIOS, UTENSILIOS, MÓ-
VEIS, ETC. INSTALADOS EM S.
PAULO, CAPITAL, COMPONDO-
SE DE:

a) 1 máquina impressora, rotativa,
"Albert Frankenthal" n.° 16.712, im-
primindo 8 páginas no formato de
37 x 54,5 cms., com a tiragem horá-
ria de 20.000 exemplares, equipada
com acessórios, pertences e respectiva
aparelhagem elétrica;

b) 1 conjunto de esteriotipia, com
laminadora elétrica, freza manual,
forno elétrico para metal esteriotipo,
resistência elétrica, etc.;

c) 1 máquina impressora, rotativa,
"Duplex" unitubular, com 2 grupos,
Imprimindo 8 páginas cada um, no
formato 37 x 54,5 cras, com a tiragem
horária de 45.000 exemplares, equi-
pada com acessórios, pertencentes e
respectiva aparelhagem elétrica;

d) 1 conjunto de esteriotipia, com
forno a gás: molde tubular, elétrico;
laminador tubular, elétrico; freza tu-
bular, elétrica, secador tubular, elé-
trico; acessórios, pertencentes, etc.;

e) Tipografia — 9 máquinas lino-
tipo, sendo 5 modelo 5, uma de mo-
delo 26 e 3 no modelo 8, equipadas
com magazines, fontes, motores, aces-
sórios e pertences; 2 serras circulares

deste mês, nos locais abaixo indica-
dos:

Referência I e VII — Com a gerên-
cia da Empresa A Noite, — Praça
Meuá, '7 — 3.° andar.

Referência II — Corri a gerência da
"A Manhã", Praça Maxá, 7 — 5.° an-
dar.

Referência III — Com a gerência
da Editora e Obras Gráficas A Noite
à Rua Sacadura Cabral, 41, 4.° an-
dar.

Referência IV — Com a gerência de
"O Estado" à Rua da (Anceição, 38,
em Niterói, Estado do Rio de Ja-
neiro.

Referência V e VI — Com a gerên-
cia de A Noite — Edição de São Pau-
lo, à Rua 7 de Abril, 381, em São
Paulo, Capital.

Referência VIII — Com a Contabi-
lidade da Superintendência das Em-
presas Incorporadas ao Patrimônio
Nacional, à Praça Mauá, 7, 14.° an-
dar.
OS BENS COMPREENDIDOS NO
PRESENTE EDITAL SERAO VEN-
DIDOS SOB AS CONDIÇÕES ENU-
MERADAS NAS CLAUSULAS SE-
GUINTES:

1 — Só poderão ser admitidas à
concorrência, as pessoas naturais ou
jurídicas, que satisfaçam, além de ou-
tros, as requisitos seguintes:

a) Ser brasileiro nato, no primeiro
caso Ou no segundo, composta de bra-
sileiros natos, em pleno uso e gôzo
de seus direitos civis e políticos;

b) Ter cumprido as exigências con-
tidas no Decreto n." 24.766, de 14 de
julho de 1934, bem como, a de estar
quites com o erário público;

II — Os bens, objeto da presente
concorrência, são agrupados em re-
ferência, sendo estas indivisíveis;

III — Os bens compreendidos
neste edital de concorrência, se-
rão vendidos livres e desembaraça-
çados de quaisquer ônus, menos quan-
to às obrigações decorrentes da le-
gislação trabalhista, os quais serão
assumidos, automaticamente, pelo
comprador, sem restrição alguma, se-
jam quais forem as datas de admissão
ou os estatutos que regulem os direi-
tos dos prestadores de serviços às Em-
presas a que se refere o presente;

IV) — O proponente caucionará no
Banco do Brasil S. A. ou na Caixa
Econômica do Rio de Janeiro, a favor
da Superintendência das Empresas In-
corporadas ao Patrimônio Nacional,
em moeda corrente ou em apólice da
Divida Pública, a importância equi-
valente a 10% do valor básico, corres-
pondente a cada referência a que ti-
ver de concorrer;

V) — O proponente poderá concor-
rer a uma ou mais referências, deven-
do, neste caso, apresentar tantas pro-
postas, (em sobrecartas distintas, com
a indicação, em cada uma, de seu nú-
mero), quantas forem as referências
a que tiver de concorrer;

VI) — O proponente terá que apre-
sentar a documentação comprobatória
de sua idoneidade;

VII) — O pagamento será feito à
vista, em moeda corrente, por ocasião
de lavrar-se a respectiva escritura;

VIII) — As propostas deverão ses
apresentadas em três vias, em envelo-
pes fechados, sem rasuras, emendas ou
entrelinhas, devidamente datadas e
assinaads, serva° a primeira via sela-
da cora uma estampilha federal de
Cr$ 1,00 por fôlha e um selo de Edu-
cação e Saúde;

IX) — As propostas deverão conte)
o preço oferecido em algarismo e pcn
extenso e a declaração de inteira sul>

mes, serão obtidos, a partir do dia 26 missão a tôdas as cláusulas dêste edi-

no", "Síntese", "Vitrina", "Revista de
Direito", "Letras Brasileira" e "Edu-
cação Física'.

m) Máquinas, atelieres e mais ins-
talações de rotogravura — 1 conjunto
de 13 grupos de máquinas impressoras
com 4 dobradeiras, rotativas, em roto-
gravura, marca M.A.N. números
14.875, 14.885, e 14.925, imprimindo
cada grupo, por hora„ 5.500 exempla-
res no formato de 30 x 40 crus., com
3 páginas, sendo impulsionadas ele-
tricamente, dispondo as mesmas de
equipamentos completos, acessórios,
pertences, aparelhagens elétricas, etc.,
aparelhagens para montagens com-
pletas, com prelo, aquecedores, arco-
metros, aspiradores, banheira, câma-
ras de refrigeração, compressores,
exaustores, guilhotinas, mesas de mon-
tagem, motores elétricos, prensas, re-
tículas, secadores, máquinas fotográfi-
cas de reprodução, etc.; 2 máquinas
grampeadoras, elétricas; 2 máquinas
guilhotinas, elétricas; aparelhagens
para galvanoplastia, com banheiras,
burnidores, cilindros de cobre, exaus-
tores, geradores elétricos„ tornos, etc.
I VALOR BASICO GLOBAL Cr$ ...
19.000.000,00 (Dezenove milhões de
cruzeiros).
REFERÊNCIA N.0 fl — Direitos de uso
s exclusivo e propriedade assegurados

pelo registro da marca do jornal
matutino "A Manhã".
VALOR BÁSICO GLOBAL Cr$ ...

100.000,00 (cem mil cruzeiros).

REFERÊNCIA N.° III — OFICINA
GRÁFICA E EDITORA, COMPON-
DO-SE DE:
a) 11 máquinas de impressão elétri-

cas, sendo 9 planas e 2 verticais; uma
máquina de costurar, elétrica; 2 má-

- quinas de dobrar, elétricas; 1 máquina
— de furar e cantonar, elétrica; 2 gui-

lhotinas, sendo uma elétrica e outra
manual; 7 numeradores; 2 prelos para
provas; 1 picotador; 1 prensa de ferro
manual; 1 tesourão; 1 chanfrador;
1 cortador de linhas; 1 grampeador
elétrico; motores, acessórios e vários
pertences;

b) Móveis, utensílios e instalações
diversas dos escritórios, oficinas, almo-
xa.rifado, depósito, etc.;

e) Estoques de material, de livros,
Inclusive do Grande Dicionário da Lin-
gua Portuguesa, de Laudelino Freire
(existência nesta data Cr$ 	
3.173.432,70);

d) 5 máquinas linotipos, elétricas,
sle vários modelos, equipadas com ma-
gazines, fontes, motores e acessórios;
1 máquina monotipo, elétrica, equipa-

LIOS, ETC. DO JORNAL "O ES-
TADO", DE NITERÓI, ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, COMPON-
DO-SE DE:
a) 1 máquina impressora, rotativa,

"Marinoni" n.° 16.007, imprimindo de
4 a 16 páginas, no formato de 43 x 61
cms. com a tiragem hoiária de 20.000

da", "Vamos ler", "Carioca", "Pigurs_ exemplares com o respectivo equipa-

a; 11 máquinas impressoras, planas e
yert ioals, de vários modelos e marcas, elétricas; 1 chanfrador; 2 prelos ma-

REFERÊNCIA IV — MAQUINAS,
ACESSÓRIOS, MÓVEIS, UTENSI _ para zinco; 3 fogareiros a gás; 5 ba-

nheiras; 1 balança; lâmpadas a car-
vão; diversos acessórios e pertences;

g) Fotografia — 1 máquina foto-
grafia "Exacta"; 1 balança; 2 tri-
pés; banheiras, acessórios e pertences;
1 secador elétrico; 1 cortador; 1 am-
pliador objetiva "Zeiss"; com lentes;
1 ventilador elétrico;

nuais; 2 calandras elétricas, 1 "Ma-
rinoni" e outra "tubular"; 1 molde; 1
forno para fundir metal linotipo; 1
rebobinadelra elétrica para papel; es-
tantes para tipos; mesas de pagina-
ção; extintores; 2 máquinas impresso-
ras, planas ,elétricas; 1 chanfrador; 1
máquina de grampear, elétrica; 1 gui-
lhotina, elétrica; motores, acessórios
e pertences, etc.;

f) Gravura — máquina fotográ-
fica, com lente, prisma, etc.; 2 pren-
sas para copiar; 1 fresa elétrica; 1
serra circular, elétrica; 1 guilhotina

h) 2 caminhões, um Ford e outro
Chevrolet; 2 carrinhos de mão, 2
máquinas de endereçar "Ipecograph";
extintores; 2 balanças para 500 qui-
los cada;

i) Móveis, utensílios e instalações
dos escritórios, oficinas, depósitos, al-
moxarifaxio, etc. Material existente
nesta data Cr$ 286.022,50.

VALOR BÁSICO GLOBAL Cr$ ...
3.500.000,00 (três milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros).
REFERÊNCIA VI: — MAQUINA IM-

PRESSORA ROTATIVA
1 máquina impressora, rotativa "Al-

bert Frankanthel - , imprimindo 8 pá-
ginas com a tiragem horária de 20.000
exemplares, equipada com acessórios e
pertences (desmontada) .

VALOR BÁSICO GLOBAL CR$
400.000,00 (quatrocentos mil cruzei-
ros) .
REFERÊNCIA VII: — MÁQUINA IM-

PRESSORA ROTATIVA

a) 1 máquina impressora rotativa
"110E", imprimindo 3 páginas no
formato 34 x 50 cm., com a tiragem
horária de 12.000 exemplares, equipa-
da com acessórios e pertencentes, etc.
(desmontada);

b) 1 conjunto de estereotipia, incom-
pleto, constando de 1 molde vertical,
1 fresa elétrica, 1 laminador manusl,
1 torno manual; 1 cilindro; 1 calan-
dra elétrica; 1 forno para metal lino-
tipo, a gás; 1 forno para metal este-
reotipo, também a gás..

VALOR BÁSICO GLOBAL CR$ ...
250.000,00 (Duzentos e cingi; enta mil
cruzeiros).
REFERÊNCIA VIII: — MÁQUINA

IMPRESSORA ROTATIVA

a) 1 máquina impressora rotativa
"Womag", Especial n.° 1.575, com 6
grupos, imprimindo, cada um, 16 pá-
ginas com a tiragem horária, aproxi-
mada de 40.000 exemplares por grupo,
com o respectivo equipamento elétrico,
completo (desmontada);

b) Estereotipia — compreendendo-se
2 prensas elétricas; 2 fundidoras, elé-
tricas; 3 fruas, elétricas; 2 tornos,
elétricos; 1 secadeira elétrica e 1 la-
minador elétrico.

VALOR BÁSICO GLOBAL CR$ ...
2.000.000,00 (Dois milhões de cruzei-
ros).

INFORMES E DETALHES

que se refere o presente edital de con-
corrência, assim como, outros infor-

detalhadasAs relações	 ados bens
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tal e demais exigências do Código le
Contabilidade da União;

X) - Não serão tomadas em con-
sideração as propostas que oferecerem
preço inferior ao do valor básico glo-
bal ou qualquer vantagem sôbre a me-
lhor oferta;

XI) - O concorrente no ato da
apresentação da proposta, exibirá os
documentos de que tratam as alíneas
a e b da cláusula I e das cláusulas IV
e VI do presente edital. Se julgados
insuficientes, não será admitido à con-
corrência;

XII) - As propostas, em sobrecar-
tas devida.mente lacradas, deverão ser
apresentadas ao Presiednte da Comis-
são às 14 horas do dia 10 de janeiro
de 146, na sala das reuniões habituais
desta, no 2.° pavimento do Edifício de
"A Noite", à Praça Mauá„ n.° 7, nesta
capital;

XIII) - No dia, hora e local acima
indicados, a Comissão de Concorrên-
cia, em presença dos interessados,
abrirá os invólucros das propostas dos
concorrentes julgados idôneos e que
tenham apresentado o recibo cia IV,
providenciando para que cada um dos
'concorrentes rubrique as propostas
dos demais e á lavratura da compe7
tente ata;

XIV) - No caso de empate do pre-
ço mais elevado oferecido, será con-
templado 'o proponente empatado que
apresentar no momento nova propos-
ta e oferecer maior preço sôbre a an-
terior, ou que for sorteado, no caso de
nenhum dèles oferecer tal aumento;

XV) -A contar da data da publi-
cação dos mapas comparativos das
propostas no Diário Oficial, dentro do
prazo de 5 dias, a Comissão dará a
conhecer o resultado do julgamento;

XVI) - Vencerá o concorrente que
maior preço oferecer, acima do va-
lor básico global de cada referência;

XVII) - Após o julgamento da Co-
missão, cumpridas as formalidades le-
gais e determinada a proposta mais
vantajosa, será a mesma submetida à
provação do Exmo. Sr. Ministro de
Estado dos Negócios da Fazenda;

XVIII) - A não aprovação da con-
corrência pelo titular da 'Fazenda ou
a sua anulação, não dará aos concor-
rentes o direito de ação judicial ou
extra-judicial contra a Superintendên-
cia das-Emprêsas Incorporadas ao Pa-
trimônio Nacional ou contra O órgão
governamental a que estiver subordi-
nada;

XIX) - Se o concorrente vencedor
recusar-se de assinar a escritura de
compra e venda, perderá a caução, a
qual reverterá em favor da Superin-
tendência das Emprêsas Incorporadas
ao Patrimônio Nacional podendo ser
escolhida a proposta imediatamente
classificada ou aberta nova concorrên-
cia, à juízo da Comissão;

XX) - Aos proponentes que não
forem contemplados, serão restituídas
as cauções, após a aprovação da con-
corrência;

XXI) - Aos concorrentes que fo-
rem aceitos para os bens compreen-
didos nas "Referências I e II", fica-
rá assegurado o direito de manterem
as máquinas e instalações nos mesmos
locais, mediante à assinatura de con-
tratos de slocação pelo praz6 de 5 anos,
à razão de Cr$ 15,00 por m2. Terão
preferência para reforma, sob as con-
dições de praxe adotadas para os de-
mais locatários do Edifício de "A Noi-
te". Esta concessão abrange, apenas
as áreas ora ocupadas pelas Emprêsas
referidas, não se estendendo assim, a
serviços outros, além dos atuais. Não
compreende, tão pouco, a sub-locação,
que fica proibida;

XXII) - Vantagens idênticas às
contidas na cláusula anterior, serão

XXIV - Os valores dos estoques,
nesta data, estão indicados nas alíneas
a êles correspondentes. Se houver al-
teração nas respectivas importâncias,
à época da transmissão aos concorren-
tes aceitos se pagará a diferença
quando ocorrer para menos; ao caso
contrário, o comprador a pagará;

XXV) - O proponente aceito fica
obrigado a assinar as escritura de
compra e venda no tabelionato que fôr
determinado pelo Presidente da Co-
missão, dentro do prazo de 8 dias,
contados da data em que fôr publicado
o despacho de aprovação da concor-
rência, pelo Exmo. Sr. Ministro da
Fazenda, apresentando o recibo de
recolhimento, da importância corres-
pondente à sua proposta, ao Banco
do Brasil S. A., mediante guia expe-
dida pela Superintendência das Em-
prêsas Incorporadas ao Patrimônio
Nacional.

Observações - Previne-se aos inte-
ressados que o edifício ocupado pela
Livraria Jacinto (Editora e Obras
Gráficas), referência III, situada à
Rua São Josá n.° 59, foi desapropria-
do pela Prefeitura do Distrito Fede-
ral.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de
1945. - Pela Comissão - João Cân-
dido Pereira de Castro Júnior - Pre-
sidente.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical da Bolsa
de Valores do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO
FIXADO EM 17 DE DEZEMBRO ÚE 1915

PRAÇAS	 MERCADOS

	

Oficial	 Livre	 Livre especial

	

Cr$	 Cr$	 Cr$
18,89 15/16

9/16	 0,84 114

3,28 1/2
1,79 7/16	 1,84
4,66 3/8	 4,75
4,85	 4,90

19,48	 20,03
11,30

4,87 1/2	 4,90
0,62 15/16

do Banco do Brasil aos Bancos:

Cr$	 Cr$
	 Cr$

0,81 5/16

COTAÇÕES OFICIAIS DE Tf Tuzos EM
13 DE DEZEMBRO DE 1945

Apólices e Obrigações:

Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,
5 %, port. 	

Reajustamento Econômico, de Cr$
500,00, 5 %, port. 	

Reajustamento Econômico, de Cr$
1.000,00, 5 %, port. 	

Obrigações de Guerra, de Cr$
100,00, 6 % 	

Obrigações de Guerra, de Cr$
200,00, 6 % 	

Obrigações de Guerra, de Cr$
500,00, 6 % 	

Obrigações de , Guerra, de. Cr$
1.000,03, 6 % 	

Obrigações de Guerra, de Cr$
5.000,00, 6 % 	

Obrigações do Tesouro Nacional,
de Cr$ 500,00, 7 % (1930) 	

Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 7 %
port. 	

Minas Gerais. de CrS 200,00, 5 %,
port. (1934), 1.. série 	

	

Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5 To 	
port. (1934), 2.. série 	

Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5 %,
port. (1934), 3.. série 	

Pernambuco, de Cr$ 100,00, 5
port. 	

Rodoviária do Estado do Rio
Janeiro, de Cr$ 600,00, 8
port. 	 	 601,00

São 'Paulo, de Cr$ 200,00,
port. 	

Uniformizadas de São Paulo,
Cr$ 1.000,00, 8 %, 'port. 	

Empréstimo Municipal de 1906,
port., de Cr$ 200,00, 6 %

Empréstimo Municipal de 1914,
port., de Cr$ 200,00, 6 %

Empréstimo Municipal de 1931,
port, de Cr$ 200,00, 5

Prefeitura de Belo Horizonte, de
Cr$ 1.000,00, 7 %, port. 	

Prefeitura de Niterói, de Cr$
200,00, 8 %, port. 	

Ações de Bancds:
Industrial Brasileiro, de Cr$

200,00, pref. 	 	 200,00
Industrial Brasileiro, de Cr$

200,00, ord. 	
Ações de Companhias:

Docas de Santos, port., de Cr$
200,00 	

Indústrias Martins Ferreira, de
C.4 200,00 	

	

Siderúrgica Belgo Mineira, port 	 ,
de Cr$ 200,00 	

Vendas a prazo:
20 Obrigações de Guerra, de Cr$

5.000,00, 6 5, - Liq. em
24-12-1945, V/C 	 	 3.520,00•

MOVIMENTO DA BÕLSA DE VALORES
DO RIO DE JANEIRO EM 18 DE DE-

ZEMBRO DE 1945
DIVIDA PÚBLICA

Quantidades - Títulos - Preços

Unido:
Apólices:

Cr$
19 Diversas Emissões, port. 	 	 770,00
48 Idem 	 	 760,00
80 Idem 	 	 765,00

.1.n11111,	

25 Reajustamento 	 	 950,00
3 Idem, 1917 	 	 7"0,00

2 Idem, de Cr$ 500,00 	 	 410,00

Obrigações:
10 Tesouro, 1930, de Cr$ .

500,00 	 	 510,00
351 Guerra, de Cr$ 100,00	 68,03

4 Idem 	 	 68,50
6 Idem 	 	 67,50

223 Idem, de Cr$ 200,00 	 	 136,00
7 Idem. 	 	 135,00

70 Idem, de Cr$ 500,00 	 	 747,00
3 Idem. 	 	 349,00
2 Idem, de Cr$ 1.000,00	 705,00

571 Idem 	 	 `/00,00
14 Idem 	 	 702,00
32 Idem 	 	 705,00
30 Idem, de Cr$ 5.000,00	 3.525,00
2 Idem 	  3 . 530,00
8 Idem 	  3.520,00

113 Idem 	  3.500,00
Estaduais:
Apólices:

800 Minas, 7 %, port., de Cr$
200,00 	 	 100.00

171 Minas, 1.. série 	 	 190,00
3 Idem 	 	 189,00

181 Idem, 2.. série 	 	 167,00
116 Idem, 3.. série 	 	 169,00
15 Idem 	 	 170,00

509 Pernambuco 	 	 6300
100 Rodoviária do Estado do

Rio 	 	 600,00
128 Idem 	 	 601,00
200 São Paulo 	 	 218,00
20 Idem 	 	 220,00

180 Idem, uniformizadas 	  1.115.00	 -
90 Idem. 	  1.116,00

Municipais do Distrito

Federal:

	

1906, port. ..	 180,00500 Empréstimo,	
185,0050 Idem, 1914	
180,0035 Idem, 1931

Municipais dos Estados:
950,0010 Belo Horizonte 	
198,0053 Niteroi 	

~me eARTICU2AR

Quantidades - Titulos - Preçoi

Bancos:
Ações:

33 Industrial Brasileiro, pref.
200,00de Cr$ 200,00
200,0010 Idem, ord. 	

Conipernhzas:
487 Docas de Santos, port.,

285,00de Cr$ 200,00 	
20 Indústria Martins Ferrei-

390,00ra, de Cr$ 200,00 	
200 Siderúrgica Belgo Mineira, 	

415,00port., de Cr$ 200,00 	
Vendas a prazo:
Divida Pública:

20 Obrigações de Guerra, de
Cr$ 5.000,00, Liq. V/C, em
24-12-1945 	  3.520,00

Secretaria da Câmara Sindical da Bõlsa
de Valôres do Rio de Janeiro, em 11 de
dezembro de 1945. - Ary de Almeida e
Silva, Síndico.

,

VENDAS EM LEILAO

O Corretor Juvenal de Queiroz Vieira,
autorizado por comitente, venderá em lei-
lão na Bôlsa do dia 21 do corrente, com
limite de prêço, 250 ações do Banco da
Prefeitura de Cr$ 200,00, c/50 %, de en-
tradas.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro, em 17 de dezembro de 1945. -
Ary de Almeida e- Silva, Síndico.

(N.° 14.308 - Cr$ 15,30 - 19-12-45).

•
CAMARA SINDICAL DA BOLSA DE

VALORES DO RIO DE JANEIRO
RETUICAÇÃO

Na publicação sôbre caducidade de con-
tratos do Banco Oliveira Roxo S. A. -
ex-Cia. Bancária Aurea Brasileira, à pá-
gina n.c• 18.823, do Diário Oficial de 17 de
dezembro de 1945,

Onde se lê: MN - 493.107,
Leia-se: MN - 496.108.
Onde se 1Â PAZ - 755.075. 007.254,
Leia-se: PAX - 744.075, 907.254,
Onde se lê: LM	 468.274,
Leia-se: IDL - 368.274.
Onde se 18: REX - 210.307, 989.777,
Leia-se: REX - 270.307, 898.777.

Londres . 67,61 5/8 78,90
Portugal. 0,67 1/8 0,79
Belgica-
Belgas . . -
Espanha. -
Suíça . . --
Suécia . -
N. York 16,50
Uruguai. -
Argentina
Chile . . -

oferecidas ao concorrente aceito para Cobertura
os bens compreendidos na "Referén-1
cia III", sujeito, porém, ao prêvio rJrtuzal
acôrdo que estabelecer com o acoito
para a "Referência I";

XXIII) - Os concorrentes aceitos
para as "Referências I, III, IV e V, fi-
cam obrigados a respeitar os contra-
tos ele locação e outros celebrados com
terceiros, nos quais os direitos e deve-
res tenham sido mantidos, em caso de
sucessão;

To.

Cr$

064,00

410,00

850,00

68,00

136,00

347,00

700,00

. 506,00

510,00

180,00

190,00

167,00

169,00

63,00
de

%.

de
218,00

1.115,00

180,00

185,00

180,00

950,00

198,00

200,00

255,00

290,00

415,00

Emenürio da Legislação Federal
SÉRIE DIVULGAÇÃO

Publicação trimestral
Cr$

	

1940 -- 4 volumes 	 	 38,00

	

1941 - 4 volumes 	 	 38,00

	

/1942 - 4 volume:3 	 	 54,00

	

1943 - 4 volumes 	 	 63,00

	

1944 - 4 volumes 	 	 69,00

	

1945 - 3 volumes 	 	 39,00
VENDA :

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO

Atende-se. a Pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Postal
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SOCIEDADES 
-

BANCO DOS ESTADOS S.

Travessa do Ouvidor, 28 — Rio de Janeiro

Carta Patente n.° 1.927, de 6 de janeiro de 1939

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945

Ativo	 Passivo

Cr$ Cr$
Imobilizado:

Móveis e Utensílios 	 77.945,10
Disponível:

Em Caixa 	  1.107.544,40
Depositado de ao:3rd° com o Decreto nú-

mero	 7.293 	 ••n•	 • 299.442,00 1 . 406 . 986,40

Realizável:

Títulos Descontados 	 9.783.775,80
Hipotecas 	 48.000;00

Cr$
Terrenos de n/Propriedade:

N/Capital 	 	 340 . 000,00
Em Belo Horizonte--	 388.685,20 728.685,20

Títulos de n/Propriedade 	 161.109,40
Devedores em C/Correntes 	 16 . 417,40
Obrigações à Receber 	 267.063,00
Valores Diversos 	 1.967.159,00
Diversas Contas 	 974.79840 13.947.003,20

.___	 _.....	 . _

Contas de compensação:

Ações Caucionadas 	 60 . 000,00
Agentes e Correspondentes.	 696.446,30
Efeitos à Cobrança 	 	 990.609,90 L681 . 056,20

Títulos e Valores em Depósito 	 4. 800. 600,00
Devedores p/Titulos Caucionados 	 3 . 575 . 722,80
Valores em Caução 	 11.574.867,00
Valores Hipotecários 	 660.000,00 22.358.246,00

37.790.185,70

Cr$	 Cr$
Não exigível:

Capital 	 	 2. 000 . 000,00
Fundo de Reserva Legal 	 	 31.600,00
Fundo de Reserva Especial 	 	 365.148,00	 2.396.748,00

Exigível:

A curto prazo:

C/C. Movimento 	 	 2.278.9.15,70
C/C Limitadas 	 	 58.168,00
C/C. Populares 	 	 3.403.105,80
Depósitos c/Aviso Prévio 	 	 1.632.624,20
Cheques Visados 	 	 29.551,60	 7.402.365,30

A longo prazo:

Depósitos à Prazo Fixo 	 	 1.728.624,00
C/C. Garantidas 	 	 1.405.805,40
Letras à, Prêmio 	 	 1..670.000,00
Dividendos à Pagar 	 	 14.810,00
Garantias Diversas 	 	 150.000,00
Diversas Contas 	 	 360.043,70
Credores p/Cobrança 	 	 259.666,20	 2. 454.519,90

Venda de Terrenos 	 	 43.877,10

• Contas de compensação:

Caução da Diretoria 	 	 60.000,00
Contratos Caucionados 	 	 1.000.000,00
Credores p/Titulos em Cobrança. 	 	 1.687.056,20
Títulos Caucionados 	 	 3.575.722,80
Depositantes de Títulos e Valores 	 	 4.800.600,00
Depositantes de Valores Caucionados 	 	 11.234.867,00 22.358.246.00

37.790.185,70

s

.41berto Soares Boavista, Contador. Registro n.° 33.085 no D. N. I. • -- Pedro de Carvalho VilleZa, Diretor Presidente.	 -
(N.° 14.543 — 18-12-45 — Cr$ 357,00)

BANCO IPANEMA S. A.

Elia da Quitanda n.° 31
Fundado em março de 1034

Carta Patente n.° 3.038
13ALANCETE EM 20 _DE NOVEMBRO DE 1945

Ativo
Cr$

Títulos descontados	 	 29.124.742,70
Devedores títulos caucionados 	 1 .520 .094,00
Devedores títulos descontados 	 1.214.475,00
Ações em caução . 	 20 . 000,00
Móveis e utensílios	 	 126 . 944,00

Caixa:
Em moeda corrente, em Bancos, no Banco do Brasil S.A. e

na Superintendência da moeda e do crédito 	 4.427.171,70
Letras em cobrança . 	 238.054,20
Títulos de nossa propriedade 	 5 . 000,00
Diversas contas • 	 842 . 440,10

Total do ativo	 37.518.921,10

1 Capital 	
Fundo de teserva 	
,Fundo de previsão 	
Contas correntes	 	
Depósitos a prazo fixo	 	
Depositas com aviso prévio 	
Ca tição da Diretoria 	
Credores letras em cobrança
Titules caucionados . 	
C/c garantidas . 	
Responsabilidades . 	
Dividendos — 10. 0 saldo 	
Redescontos
Diversas contas

Total do passivo • 	 37.518.921,10
Rio de Janeiro, 30 de novembrc de 1945. — Octavio de Ipanema Moreira,

Diretor Presidente. — Fernando Dias, p. Diretor Tesoureiro. — E. Vieira,contador.
(N.° 14.300 — 18-12-45 — Cr$ 132,60)

Passivo
Cr$

1.000.000,00
48.139,40
44.457,60

15 .963 . 497,80
10.6é6.671,60
1.161.583,60

20.000,00
246. 420,80

1.520.094,00
1.843.821,20

921.072,60
15 . 564,00

2.880.009,00
1.215 . 598 50



Cr$
40.369.437,80
88.324.617,60

138:533,70
46.967.200,00
90.915.532,30

255.558.934,50
166.701.733,20
195.253.571,90
64.111.436,40
7.719.173,50

11.874.960,30
71.694,50

2.587.223,30
83.636.334,60

56:166.476,33
6.459.158,00

16.773.928,90

1.133.629.946,80

Cr$

9 .000. 000,00
353.699.805,80
52.624.363,80
10.391.759,10

361.955.305,10
79.004.673,90
84.488.622,80
6.368.566,40

639.013,70
137.882.732,30
37.575.073,90

; THE ROYAL BANK OF CANADA
..	 .	 -.- INC. 1869

Capital autorizado 	  Can $ 50 . 000 . 000,90
Capital realizado 	  Can $ 35.000.000,00
Fundo de reserva 	  Can $ 20 . 000. 000,00

BALANCETE ENCERRADO EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945, COMPREENDENDO AS PILIALS DE

,	 SÃO PAULO, U1 TO. RIO DE JANEIRO C REGIFE

Cai tal Patentes expedidas em 27-10-1936 de as. 1.408, 1.409, 1.407, e 1.410 res-
-nctivamente

Ativo

Letras descontadas 	
Letras a receber p/conta própria no exterior 	
Letras a receber p/conta própria no interior 	
Letras a receber em cornança do exterior 	
Letras a receber em cobrança do interior 	
Empréstimos em contas correntes 	
Valores caucionados . 	
Valores depositados . 	
Filiais no pais 	
Filiais no estrangeiro 	
Correspondentes no país 	
Correspondentes no estrangeiro 	
Títulos pertencentes ao Banco 	
Caixa, em moeda corrente no Banco e .em depósito no r

Banco do Brasil e outros Bancos 	

Diversas contas . 	
Superint. da Moeda e do Crédito 	

Decreton.° 7.293

Total do ativo . 

	

	

Passivo

Capital . 	
Depósitos em conta corrente com juros 	
Depósitos em conta corrente sem juros
Depósitos com aviso prévio 	
Valores em caução e em depósito 	
Filiais no pais 	
Filiais .,no estrangeiro 	
Correspondentes no país .. 	
Correspondentes no estrangeiro . 	
Credores por letras a cobrar 	
Diversas contas 	

	

Total do passivo 	  1.133.629.946,89
Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1945. — The Royal Bank of Canadá.

— S. Mc Alister, Gerente. — S. P. Alvarenga, Guarda-livros. Registro ml-
mero 509.

(N.° 14.546 — 18-12-45 — Cr$ 127,50)
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CASA VALE S. A.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMETO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico que a Casa Valle S. A.
arquivou nesta Divisão, sob o núme-
ro 2.166, por despacho de 13 de se-
tembro de 1945, a ata da assembléia
geral ordinária, de 2 de abril de 1945,
que aprovou o relatório, balanço e
contas da Diretoria e parecer do Con-
selho Fiscal, relativo ao exercício de
1944, elegeu os fiscais e suplentes para
o nova exercício e fixou-lhes a re-
muneração, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em 14 de setembro de
194. — Eu, Maria da Glória Este-
ves, dactilógrafo, classe D, interino,
escrevi, conferi e - assino. — Marza
da .Glória Esteves. — Eu, Renato
Adalpho Penna Barros, chefe Ga
S.R.E., a subscrevo e assino. — R. A.
Periná Barros.

(Seladac om Cr$ 4,40).
(Proc. n.° 17.037-45).
(N.° 14.541-18-12-45—Cr$ 30,60).

Certifico que, a sociedade anónima
Casa Valle S. A. arquivou nesta Di-
visão, sob o n.° 2.273, por despacho
de 15 ,cle outubro de 1945, a ata da
assembléia geral extraordinária, reali-
zada em 18 de junho de 1945, que
elegeu um Diretor e ratificou os atos
pelo mesmo praticados anteriormen-
te, nessa qualidade, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão do Registro do
Comércio, em 16 de outubro de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assino.
Carmen Cruz. — Eu, Renato Adol-
pho Penna Barros, chefe da S.R.E.,
a subscrevo e assino. --R. A. Pen-
na Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).
(Proc. n.° 17.038-45).

(N.° 14.540-18-1245—Cr$ 30,60).

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico que a Companhia Pinheiro
S. A. arquivou nesta Divisão, sob o
n.° 2.490, por despacho de 3 de de-
zembro de 1945, as certidões expedi-
das pela Junta Comercial do Estado
do Paraná, comprobatórias do arqui-
vamento da ata da. assembléia geral
extraordinária, incorretamente .deno-
minada de ordinária, realizada em 29
de abril de 1941, que aprovou a re-
forma dos seus' estatutos, a fim de
adaptá-los à legislação vigente, inclu-
sive a mudança de .sua denominação
para Companhia Pinheiro Indústria e
Comércio, elegeu a nova Diretoria e
os fiscais, fixando-lhes os vencimen-
tos, e do Diário. Oficial do mesmo Es-
tado, com a publicação da ata cita-
da, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão do Registro do
Comércio, em 5 de dezembro de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assino.
— Carmen Cruz. — Eu, Carmen Eu-
ler, chefe, substituto, da S. R. E.,
a subscrevo e assino. — Carmen Eu-
ler.

(Selada com Cr$ 5,40),
(Proc. n.° 21.387-45).

(N.° -4.551-1812-45—Cr$ 36,70).

RÁDIO CLUBE DO BRASIL S. A.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMETO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO.

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico, em cumprimento
pacho do senhor Diretor,
em petição protocolada sob núme-
ro quatro mil seiscentos e vinte e
oito, em treze de dezembro 'de mil
novecentos e quarenta e cinco, que
dos documentos da Rádio Club do
Brasil S. A. arquivou nesta Divisão,
sob o n.° 2.113, por despacho de 30
de agôsto de .1945, consta a fôlha do
Diário Oficial de 5 de janeiro de, 1945
(Seção I), que publicou a ata da as-
sembléia geral extraordinária, realiza-
da em 26 de dezembro de 1944, do que
dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em quatorze de dezem-
bro de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Eu, Maria Izabel Assurnp-
ção de Mello, dactilógrafo, classe D,
a dactilografei e assino. — Maria Isa-
bel Assumpçeu) de Mello.

Visto: Rubem Lima, chefe do Ar-
quivo, sulistituto.

(Selada com Cr$ 5,40).
MINISTÉRIO DO TRABALHO,

INDÚSTRIA E COMÉRCIO -

DEPARTAMETO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão	 •

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do senhor Diretor, exarado
em petição protocolada sob núme-
ro quatro mil seiscentos ,e vinte e

sete, em treze de dezembro de mil
novecentos e quarenta e cinco, que
a Rádio Club do Brasil S. A. argui.
vou nesta Divisão, sob O n.0 1.278, por
despacho de 28 de maio de 1945, a
ata da assembléia geral extraordiná-
ria, realizada em cinco de junho de
1944, que tomou conhecimento da re-
núncia de dois Diretores e elegeu seus
substitutos, com exercício até o fim
do mandato, bem como fixou os seus
honorários, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em quatorze de dezem-
bro de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Eu, Maria Izatiel Assump-
ção de Mello, dactilógrafo, classe D,
a dactilografei e assino. -- Maria Isa-
bel Assumpção de Mello.

Visto: Rubem Lima, chefe do Ar-
quivo, substituto.

(Selada com Cr$ 5,40) .
(N.° 14.558-18-12-45—Cr$ 81,60),

COMPANHIA CONSTRUTORA
BAERLEIN

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ata da assembléia geral'extraordináa
ria realizada em 13 de dezembro da
1945. Aos treze dias do mês de dezena,
bro de 1945, às 10 horas, na sede social
à Avenida Rio Branco n.° 134, 6." ana
dar; reuniram-se era assembléia garal
extraordinária, e à primeira convocas
ção, os acionistas da Companhia Cons-
trutora. Baerleia que representavam
2.933 ações do capital social, como se
verifica: do livra de presença.. O Pre-
sidente em exercido, da Companhia
Sr. Francisco de Paula Xaxier da ;Sil-
veira Vilmar, de ,acôrdo com O artigo
24 alínea a dos estatutos, assumiu a
Presidência da assembléia, convidan-
do para secretariá-la o acionista Dou-
tor Sílvio d'Orsi, e declarou instalada
a referida assembléia, , que fora regu-
larmente convocada por anúncios pu-
blicados no Diário Oficial de 1, 3 e 4,
e no "Diário de Noticias" de 1, 2 e 4.
tudo do corrente mês, e cujo teor era
o seguinte: "São cdivacados os Senno-
res acionistas para se reunirem em as-
sembléia gerai extraordinária, no dia
13 de dezembro próximo, às 10 hot as na
sede social, Á fim de tratar de interês-
ses gerais da sociedade, relacionados
com a sua participação, como acionis-
ta, em outra Companhia. Em 30- de
novembro de 1945. Mauro Pôrto Barro.
so, Diretor Técnico". Terminada a lei-
tura dêste anúncio, o Sr. Presidente
expôs à assembléia que a Companhia
Brasileira de Explosivos e Munições da
qual a Companhia Baerlein é acionis-
ta por dois milhões de cruzeiros, num
capital de oito milhões, pretende au-
mentar O seu capital de mais
dezessete pinhões. Convocada pois
foi esta assembléia para deliberar só-
bre: a) quem representará a Compa-
nhia Baerlein nas assembléias da Com..
panhia Brasileira de Explosivos e Mu-
nições, para resolver sôbre êste au-
mento; b) se convém à Companhia
Baerlein usar do seu direito de prefe-
rència para a subscrição dêste aamen-
te, proporcionalmente à sua cota no
atual capital. Posta em discussão a
proposição, e depois de debate cicia-
recedor, a assembléia resolveu, por
unanimidade: a) designar os Senho-
res Francisco de Paula Xavier da Sil-
veira ViImar e Luis Pôrto Barroso,
para qualquer dêles ou os dois conjun-
tamente, representarem a Cia. Baer-
lein, nas assembléias que irão resolver
sôbre o aumento de capital da Cia..
Brasileira de Explosivos e Munições

CASA VALE S. A.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMETO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

COMPANHIA PINHEIRO S. À.

MINISTÉRIO DO TRÁBALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTA.METO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

ao des-
exarado
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autorizando-os a votar favoravelmen-
te; b) não usar do direito de preferên-
cia. E como estivesse esgotada a or-
dem do dia da assembléia, e ninguém
mais quisesse usar da palavra, o Se-
nnor Presidente suspendeu a sessão por
meia hora, a fim de ser lavrada
esta ata, feito que foi lida aos acio-
n:stas presentes, que a aprovaram, as-
smando-a abaixo. O Sr. Presidente
declarou encerrada a sessão. E eu, Sil-
vio d'Orsi, secretário da assembléia,
lavrei esta ata que vai assinada a se-
guir pelo Sr. Presidente e todos os
acionistas presentes. Francisco de
Paula Xavier da Silveira Vilmar, Mem
Rodrigo Xavier da Silveira, Ricardo
Xavier da Silveira, João Emanuel da
Cunha Guerra Baerlein, Luis Pôrto
Barroso, Mauro Pôrto Barroso, Frederi-
co Duarte de Oliveira e Silvio d'Orsi.

Autorizo a publicação: Mauro Pôr-
to Barroso.

(N.° 14.556 — 18-12-45 — Cr$ 83,60)

COMPANHIA FRIGORIFICO
IGUAÇU

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁBIA

REALIZADA EM 22 DE NOVEMBRO DE 1945

Aos vinte e dois dias do mês de no-
vembro de mil novecentos e quarenta e
cinco, reuniram-se na sede social. à
Avenida Cel. _ Nicolau Rodrigues nú-
mero 2.709, neste Distrito de Nilópolis,
Município de Nova Iguaçu, acionistas
cia Companhia Frigorífico Iguaçu, re-
presentando mais de dois têrços do
capital social, conforme se verificou
cie suas assinaturas no Livro de Pre-
sença, com as declaraçóes exigidas em
lei, tendo assumido a direção dos tra-
balhos o acionista Sr. Mário Godo-
fredo da Silveira Feijó, Diretor-Geral
da Companhia, que, abrindo os traba-
lhos da assembléia, convidou para Pre-
sidente o acionista Dr. José Gonçal-
ves de Sá, o qual assumiu a direção
dos trabalhos e convidou para secre-
tário o acionista Sr. Marco Aurélio
de Viçoso Jardim, ficando, assim, cons-
tituída a mesa. Á seguir o Sr. Presi-
dente declarou que esta assembléia
fõra convocada por editais publicados
no Diário Oficial em seus números de
14, 16 e 17 do corrente mês, e no "Diá-
rio de Notícias" da Capital Federal em
suas edições de 14, 15 e 16 do corrente
:nes de 'novembro em curso, os quais
são do teor seguinte: "Companhia Fri-
gorifico Iguaçu — Assembléia Geral
Extraordinária — São convidados os
Srs. acionistas desta Companhia para
a Assembléia Geral Extraordinária que
se realizará no próximo dia 22 do cor-
rente mês, na sede social, no Distrito
de Nilopolis, Município de Nova Igua-
çu. Estado do Rio de Janeiro, ás 14
horas, para tomar conhecimento da
proposta de alteração dos estatutos so-
ciais, apresentada pela Diretoria. Ni-
lop.olis, 12 de novembro de 1945. Com-
panhia Frigorifico Iguaçu — Mário
Feijo, Diretor". Assim sendo, punha
em discussão a reforma dos arts. 15
e 20 dos estatutos sociais, proposta no
relatório da Diretoria, reforma essa que
visa a alteração da distribuição dos lu-
cros líquidos de cada exercício. Após
ser o assunto debatido por diversos dos
Srs. acionistas presentes, foi a pro-
posta posta em votação, verificando-se
ter sido aprovada por unanimidade de
votos, ficando. pois, assim, redigido o
art. 15 dos estatutos sociais, cio qual
foi suprimido o parágrafo único: "Ar-
tigo 15. A remuneração dos Direto-
res será fixada, para todo o período de
atia gestão, pela assembléia que os ele-

ger. Quanto ao art. 20 ficou assim re-
digido, suprimida a letra d da• antiga
redação: Art. 20 — Os lucros líquidos
que se verificarem anualmente serão
distribuídos pela seguinte forma: a)
5% para constituição do fundo de re-
serva legal; b) 10% para o fundo de
depreciação; c) o necessário para a dis-
tribuição aos acionistas como dividen-
dos. Em face da manifestação dá as-
sembléia declarou o Sr. Presidente em
vigor, a partir desta data, a modifica-
ção dos arts. 15 e 20, como foi acima
aprovada. Nada mais havendo a tra-
tar, foi encerrada a folha do Livro de
Presença relativa a esta assembléia e
suspensa a sessão pelo tempo , necessá-
rio à lavratura desta ata, a qual, de-
pois de reaberta a sessão, foi lida e
aprovada pelos acionistas presentes,
dela tirando-se cópias dactilografadas
e autenticadas para os fins legais. —
Dr José Gonçalves de Sá, Marco Au-
rélio de Viçoso Jardim, Mário Godo-
fredo da Silveira Feijó, Cia. Frigorí-
ficos Reunidos do Brasil, Diretor Pre-
sidente. Gonçalves de Sá. A presente
é cópia fiel do original, lavrada no li-
vro competente.

Rio, 22 de novembro de 1945. —
Marco Aurélio de Viçoso Jardim, secre-
tário da mesa.

(N.° 14.303 — 18-12-45 — Cr$ 132,60)

MODELOS EXC.:AT:AVOS DE VES-
TIDOS NORTE AMERICANOS

SOCIEDADE ANÓNIMA

CERTIDÃO

Prot. n.° 4 —N.° ord. geral 32.731
— N.° por espe. 3.504

Livro n.° 492 — Fls. 40-v.

Escritura de constituição da Mode-
los Exclusivos de Vestidos Norte-ame-
ricanos S. A., que fazem o Dr. An-
tónio Joaquim Peixoto de Castro Jú-
nior e outros, na forma abaixo:

Saibam quantoS esta virem que, no
ano do nascimento de Nosso Senhor
Jesus Cristo, de mil novecentos e qua-
renta e checo, aos seis (6) dias do mês
de dezembro, nesta cidade do Rio de
Janeiro, em meu cartório, à Rua Bue-
nos Aires, número quarenta e sete, em
virtude de distribuição que me foi fei-
ta, conforme, bilhete que fica arqui-
vado, perante mim, tabelião, Fernan-
do de Azevedo Milanez, compareceram,
partes justas e contratadas, outorgan-
tes e reciprocamente outorgados: 1.°)
Dr. Antônio Joaquim Peixoto de Cas-
tro Júnior, brasileiro, casado, indus-
trial e advogado, residente nesta Ca-
pital, à Rua Santa Amélia n.° 70, por-
tador da carteira de identidade nú-
mero 293.913, expedida pelo Instituto
Félix Pacheco; 2.°) Domingos Demar-
chi, brasileiro, viúvo, capitalista, re-
sidente nasta Capital, à Rua Timelei-
ros n.° 153, portador da carteira de
identidade n.° 328.476, expedida pelo
Instituto Félix Pacheco; 3.0) Pedro
Raggio, brasileiro, casado, capitalista,
residente nesta Capital, à Avenida
Nossa Senhora de Copabacana núme-
ro 300, portador da carteira de -iden-
tidade r.° 436.057, expedida pelo Ins-
tituto Félix Pacheco; 4.0) José Eu-
gênio Vilar Fernandes, que também
sc assina José Eugênio Vilar, brasi-
leiro, casado, capitalista, residente
nesta Capital, à Rua do Matoso . nú-
mero 6, portador da carteira de iden-
tidade n.° 453.858, expedida pelo Ins-
tituto Félix Pacheco; 5.0) Augusto Fre-
derico Schmdt, brasileiro, casado, co-
merciante, residente nesta Capital, à.
Rua Almirante Gonçalves n.° 4, por-

tador da carteira de identidade núme-
ro 532.830, expedida pelo Instituto Fé-
lix Paeheco; 6.°) Heitor Dias Palha-
res, brasileiro, casado, capitalista, re-
sidente nesta Capital, à Rua Santa
Amélia n.° 70, portador da carteira
de identidade n.° 243.310, expedida
pelo Instituto Félix Pacheco; 7.°) Delf
Associates, uma sociedade comercial
norte-americana, neste ato represen-
tada pelo seu procurador, o doutor
Braz Sérgio Olivier de Camargo, bra-
sileiro, casado, advogado, com escri-
tório à Praça Mauá, '7 — 16.° andar,
conforme o instrumento de procura-
ção lavrado perante o tabelião públi-
co Henrietá Moss, da cidade, con-
dado e Estado de Nova York, Esta-
dos 'Unidos da América do Norte, no
dia 13 de novembro de 1945, devida-
mente registrada no Registro de Tí-
tulos e Documentos do 3.° Ofício, no
L.° H-9, sob o n.° 3.110, que me foi
exibida e vai ser registrada no li-
vro próprio dêste cartório; 8.°) Braz
Sérgio Olivier de Camargo, brasilei-
ro, casado, advogado, residente nes-
ta Capital, à Rua Nascimento Silva
n.° 182, portador da carteira de iden-
tidade n.° 230.953, expedida pelo Ins-
tituto Félix Pacheco, em 29 de feve-
reiro de 1942; os presentes domicilia-
dos nesta cidade e reconhecidos como
sendo os • próprios pelas testemunhas
adiante nomeadas e assinadas, as
quais são minhas conhecidas, do que
dou fé. E, na presença das mesmas
testemunhas, pelos outorgantes e re-
ciprocamente outorgados, falando cada
um por sua vez, foi dito: 1.°) Que,
havendo entre si convencionado a or-
zanização de uma sociedade anônima
cujo objetivo é a fabricação de vesti-
dos e outros artigos da indumentária
feminina, na conformidade de mode-
los moldes e desenhos norte-america-
nos, bem como quaisquer atividades
conexas, correlatas ou acessórias, vi-
nham, nos melhores têrmos de dirdto,
constituir a mesma sociedade por es-
critura pública, na conformidade do
parágrafo 3.° do art. 45 do Decreto-
lei n.° 2.627, de 26 de setembro de
1940, e mais disposições de direito vi-
gentes, apresentando para a lei or-
gânica da mesma sociedade, os se-
guintes Estatutos: "Estatutos da Mo-
delos Exclusivos de Vestidos Norte-
Americanos S. A. — Capítulo I —
Da Denominação, Sede. Fins e Du-
ração da Sociedade — Art. 1.0 — Sob
a denominação de Modelos Exclusivos
de Vestidos Norte-Americanos S. A.,
fica constituída uma sociedade anô-
nima regida por êstes Estatutos e pela
legislação em vigor, relativa à maté-
ria, cujo objetivo é a fabricação e o
comércio de vestidos e outros artigos
da indumentária feminina, bem como
tôdas e quaisquer atividades conexas,
correlatas ou acessórias. Art. 2.° —
A sociedade terá sua sede na cidade
do 'Rio de Janeiro e sua fábrica na
cidade de Petrópolis, Estado do Rio
de Janeiro, podendo abrir agências, su-
cursais e outras dependências nos lu-
gares onde lhe convier. Art. 3.0 — A
duração da sociedade, que poderá ser
prorrogada por deliberação da assem-
bléia geral, será de 30 (trinta) anos,
a contar do arquivamento dos atos de
sua constituição no Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio. Ar-
tigo 4.0 — O ano social coincidirá com
o ano civil. Capítulo II — Do capital
social e das ações — Art. 5.0 O ca-
pital social é de Cr$ 800.000,00 (oito-
centos mil cruzeiros), dividido em 800
(oitocentas) ações comuns, nominati-
vas ou ao portador, do valor de Cr$
1.000,00 (mil cruzeiros), cada uma.

Parágrafo único — A integralização
das ações deverá ser feita dentro de
30 (trinta) dias do arquivamento dos
atos constitutivos da sociedade. Arti-
go 6.° — As ações serão nominativas
ou ao portador, à opção de seu pro-
prietérib, e serão representadas Por
títulos múltiplos, assinados pelos dois
Diretores, depois de preenchidas as
formalidades prescritas por lei, dando
cada ação direito a um voto nas deli-
berações da Assembléia Geral. § 1.°
— As ações serão noininativas até o
seu integral pagamento. § 2.° — Ob-
servadas as exigências legais, poderão
ser emitidos certificados múltiplos de
ações. Capitulo III — Das assembléias
— Art. 7.0 — As assembléias gerais,
que se reunião na sede social, serão
ordinárias e extraordin • :ias, sendo que
as primeiras realizar-se-ão nos qua-
tro primeiros meses após a termina-
ção do exercido social. Art. 8.° — AS
assembléias gerais ordinárias convo-
cadas pela forma prescrita em lei, to-
marão as contas da Diretoria, exami-
narão e discutirão o balanço e° o pa-
recer do Conselho Fiscal, sôbre êles
deliberando, e elegerão, de três em
três anos, os membros da Diretoria,
assim como, todos os anos, os mem-
bros e suplentes do Conselho Fiscal.
Parágrafo único — A assembléia ge-
ral ordinária fixará a remuneração
dos Diretores, bem como a dos mem-
bros do Conselho Fiscal. Art. 9.0 — As
assembléias gerais extraordinárias se-
rão sempre motivadas, não sendo per-.
mitido tratar nas mesmas de assun-
to estranho à sua convocaçã• que será;
feita mediante anúncics publicados,
conforme determina a legislação em
vigor. Art. 10 — As assembléias ge-
rais serão instaladas e presididas por
qualquer um dos dois Diretores da
sociedade e, na ausência dêstes, por
um acionista a ser escolhido entre os
presentes. cabendo ao Presidente da
mesa escolher o secretário. Capítulo
IV — Da Diretoria — Art. 11 — A
sociedade será administrada por uma
Diretoria composta de dois Diretores,
residentes no país, eleitos pela assem-
bléia geral ordinária, com mandato
por três anos, e' que poderão ser re-
eleitos. e 1.° — Os Diretores eleitos
serão investidos nos seus Cargos, uma
vez prestada a caução, por si ou por
outrem, de dez (10) ações em
garantia de suas funções, sendo subs-
titui dos por deliberação expressa da
assembléia geral. § 2.° — Na ausên-
cia, impedimento ou renúncia de qual-
quer Diretor, será convocada pelo Con-
selho Fiscal, uma assembléia geral
extraordinária para eleger' nova Di-
retoria. Art. 12 — Os Diretores se-
rão empossados na mesma assembléia
que os eleger, se presentes, e, se au-
sentes, por têrmo lavrado no livro
de atas de reuniões da Diretoria. Ar-
tigo 13 — São atribuições gerais de
te — Atailde de Freitas Santiago, jus-
cada um dos Diretores: a) executar
ou fazer executar os presentes Esta-
tutos e as deliberações das assem-
bléias; b) a presidência das assem-
bléias e a apresentação dos relató-
rios anuais; c) a guarda e conserva-
ção dos livros, registros, f. "ZpliVOS e
valores da sociedade. Art. 14 — Com-
pete aos Diretores, agindo sempre
em conjunto: a) assinar os certifcai-
dos de ações; h) a representação eda
sociedade, ativa ou passivamente, em
Juízo ou fora dêle: c) adquirir e alie-
nar quaisquer bens imóveis da socie-
dade: d) constituir procuradores e
mandatários ad negotia ou ad judi-
tia; e) praticar todos os atos de ges-
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ciedade em tôdas as suas atransações
bancárias, assinar, cheques, endossar
saques, letras, duplicadas e notas pro-
missórias, para cobrança e depósito e
movimentar as contas bancárias da
sociedade. Capitulo V — Dos divi-
dendos e fundos de reserva — Artigo
15 — A 31 de dezembro de cada ano,
proceder-se-á ao balanço de todo o
ativo e passkvo e dos lucros líquidos,
atendidas as amortizações e deprecia-
ções permitidas em lei, será feita a
dedução da percentagem de 5% para
a constituição do fundo de reserva le-
gal, destinado a assegurar a integrida-
de do capital social, sendo o saldo
dietribuído na seguinte ordem: 1 —
Um primeiro dividendo aos acionistas,
equivalente, no mínimo, a 6% (seis por
cento) do valor nominal das ações; 2 —
Uma percentagem dos lucros líquidos a
critério da asesmbléia geral ordiná-
ria, como gratificação aos Diretores
da sociedade; 3 — A sobra será des-
tinada a novo dividendo aos acionis-
tas ou a fundos especiais de previ-
são, conforme determinar a assem-
bléia geral. Parágrafo único — A 30
de junho de cada ano, será levan-
tado um balanço de todo o ativo e
passivo, para apuração dos lucros rea-
lizados no semestre, podendo ser pa-
gos, então, dividendos semestrais, na
forma do que dispõe a legislação vi-
gente. Capitulo VI — Dos Fiscais —
Art. 16 — A assembléia geral ordi-
nária nomeará três fiscais e três su-
plentes para o Conselho Fiscal, com
as atribuições e poderes que a lei lhe
confere, fixando a remuneração para
os membros efetivos. Capitulo VII —
Disposições Gerais — Art. 17 — Os
casos omissos nestes estatutos serão
resolvidos de , conformidade com a le-

- gislação em vigor sôbre sociedades
anónimas. Capítulo VIII — Disposi-
ções transitórias — Art. 18 — O man-
date dos atuais Diretores extingue-
se no dia em que se reunir a as-
sembléia geral ordinária de 1949. 2.°)
Que a'relação das ações tomadas pe-
103 subscritores e as importâncias das
entradas por éles feitas é a seguinte:
"Lista dos subscritores das ações da
Modelos Exclusivos de Vestidos Nor-
te-Americanos S. A. — Nomes, na-
cionalidade, estado civil, profissã ,or-
esidéncia. 1 —..,Antônio Joaquim Pei-
xota de Castro Júnior, brasileiro, ca-
sado, industrial e advogado, residen-
te nesta Capital, à Rua Santa Amé-
lia '70. N de ações — 160. Valor —
Cr$ 160.000,00. Entrada, 10% — Cr$
16.000,00. Assinatura — A. J. Pei-
xoto de Castro Junior. 2 — Domin-
gos Demarchi, brasileiro, viúvo, capi-
talista, residente nesta Capital, à Rua
Toneleres, 153 — 90 — Cr$ 90.000,00
— Cr$ 9.000,00. — Domingos De-
rnarchi. 3 — Pedro Raggio. brasileiro,
casado, capitalista, res i aente nesta Ca-
pital, à Av. N. S. de Copacabana,
noo — go — Cr$ 90.000,00 — Cr$
9.000,00. — Pedro Raggio. 4 José
Eugênio Vilar, brasileiro, casa do, ca-
pitalista, residente nesta Capital, à
Rua do Matoso n.° 6 — 20 — Cr$ ...
20.000,00 — Cr$ 2.000,00. — Jose Eu-
genio Villar. 5 — Augusto Frederico
Schmidt, brasileiro, casado, comer-
ciante, residente nesta Capital, à Rua
Almirante Gonçalves n.° 4 — 20 — Cr$
20 . 000.00 — Cr$ 2.000,00. — Augusto
Frederico Schmidt. 6 — Heitor Dias
Palhares, brasileiro, casado, capitalis-
ta, residente nesta Capital, à Rua
Santa Amélia n.° 70 — 20 — Cr$ ....
20.000,00 — Cr$ 2.000,00. — Heitor
Dias Palhares. 7 — Dolf Associa-

tão da sociedade; f) representar a ao- tes, uma sociedade comercial nor-
te-americana, neste ato represen-
tada pelo seu procurador, o Dr. Eras
Sérgio Olivier de Camargo, brasileiro,
casado, advogado, com escritório à
Praça Màuá, 7, 16.° andar, conforme
o instrumento de procuração lavrado
perante o tabelião Henrietta Moss, em
Nova York, em 13 de novembro de
1945, e registrado no 3.° Ofício do Re-
gistro de Títulos e Documentos, sob
o n.° 3.110, no Livro H-9 — 375 —
Cr$ 375.000,00 — Cr$ 37.500,00. —
P. p. Braz Sergio Olivier de Camar-
go. 8 — Braz Sérgio Olivier de Ca-
mar, brasileiro, casado, advogado, re-
sidente nesta Capital, à Rua Nasci-
mento Silva n.° 182 — 25 — Cr$ ...
25.000,00 — Cr$ 2.500,00. — Braz Ser-
gio Olivier de Camargo. — Total:
800 — Cr$ 800.000,00 — Cr$ 80.000,00.
3.0) Que,. no Banco da Província do
Rio Grande do Sul, foi feito o depó-
sito das importância recebidas dos
subscritores, conforme prova o reci-
bo que me foi exibido, do seguinte
teor: "Credores em c/c retirada li-
vre. N.° DC385.173. Duplicata. Re-
cebemos do depositante abaixo assi-
nado a quantia de oitenta mil cru-
zeiros, correspondente às entradas
realizadas no montante de 10% (dez
por cento) do capital subscrito, e com
que se vai eonstifuir Modelos Exclu-
sivos de Vestidos Norte-Americanos
S. A., por escritura pública do
11.0 Oficio, desta Capital, para cré-
dito de sua conta (à disposição, sem
juros). Cr$ 80.000,00. Rio, 4 de de-
zembro de 1945. — PlAntônio Joa-
quim Peixoto de Castro Júnior.*Ban-
co da Província do Rio Grande do Sul.
(Sôbre estampilhas federais no va-
lor total de Cr$ 20,40) . Rio, 4 de
dez.° de 1945. — Ayres de Barros, ge-
rente. — J. Ramos, tesoureiro* —
Reconheço as firmas Ayres de Barros
e J. Ramos. Rio, 6 de citzembro de
1945. Em testemunho (sinal públi-
co) da verdade: Seraphim Gonçalves

Pinto. (Carimbo respectivo). (Cola-
das e inutilizadas estampilhas federais
nov alor de Cr$ 1,90); 4. 0) Que, ten-
do assim sido cumpridas tôdas as for-
malidades legais, os outorgantes e re-
cipx ocamente outorgados declararam
definitivamente constituída a "Mode-
los Exclusivos de Vestidos Norte-Ame-
ricanos S. A." e aprovados os seus
estatutos acima transcritos e que ele-
giam, como desde já expressamente
elegem, para Diretores da sociedade,
o Dr. A. J. Peixoto de Castro Jú-
nior e o Dr. Braz Sérgio Olivier de
Camargo, com a remuneração mensal
de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) e, como
membros efetivos do Conselho Fiscal,
a Sra. Mary Boland Mallon, norte-
americana, casadr, capitalista; José
Eugênio Vilar e redro Baggio, antes
individuados; como suplentes, Augus-
to Frederico Schmidt, acima indivi-
duado; Selene Pinto de Oliveira, brasi-
leira, solteira, maior, do comércio, re-
sidente nesta Capital, e Domingos De-
marchi, acima individuado. O séto de-
vido será pago por verba na Recebe-
doria do Distrito Federal, conforme
dispõe a nota 1.a do art. 110 da Ta-
bela de Incidências do Decreto-lei nú-
mero 4.655, de 3 de setembro de 1942.
Assim o disseram, outorgaram e re-
ciprocamente estipularam, pedindo-
me que lavrasse em minhas notas esta
escritura; que, sendo lida às partes e
às testemunhas e achada conforme,
aceitaram e assinam com as mesmas
testemunhas a tudo presentes, Rui A. P.
Nunes e Henrique Ferreira. — Eu,
Pascoal Barofalo, , escrevente juramen-
tado, a escrevi. — E eu, Fernando
de Azevedo Milanez, tabelião, a subs-
crevo. — Antonio Joaquim Peixoto
de Castro Junior. — Domingos De-
marchi. — Pedro Reggio. — José Eu-
genio Villar. — Augusto Frederico
Schmidt. — Heitor Dias Palhares. —
P. p. Braz Sérgio Olivier de Camar-
go. — Braz Sergio Olivier de Cantar-

go. — 'Ruy A. P. Nunes. — Henri-
yue Fererira. (O sêlo devido pela pre-
sente foi pago por verba conforme
consta das anotações feitas na guia
expedida por' êste cartório, as quais
são do teor seguinte: "Recebedoria
do Distrito Federal — Seção de Pre-
paro da Arrecadação — (T. V.) —
Verba n.° 26-B. Cr$ 3.200,00. Pagou
de sêlo três mil e duzentos cruzeiros.
Em 10-12-45. — O aj. de tesourei-
ro: Manoel Reis. (Carimbo respecti-
vo) . — (Assinatura ilegível) . Cola-
da e devidamente inutilizada uma es-
tampilha da taxa de Educação e Saú-
de, no valor de quarenta centavos).
Extraída por certidão, aos 10 de d2-
dezembro de 1945, por mim, Leandi.o
Gomes Coelho, escrevente auxiliar, E
eu, Fernando de Azevedo Milanez,
tabelião, a subscrevo e assino. Fer-
nando de A,zevedo Milanez.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDVSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico que a Modelos Exclusivos
de Vestidos Norte-Ainericanos S. A.
arquivou netsa Divisão, sob o nú-
mero 2.536„ por despacho de 13 de
dezembro de 1945, a escritura pública
de constituição da sociedade, lavrada
em notas do 11.0 Ofício desta Ca-
pital, em 6 de dezembro de 1945, con-
tendo a transcrição dos estatutos e
demais atos constitutivos, bem como
a composição da primeira Diretoria-4
e Conselho Fiscal, do que dou' fé.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão do Registro C o
Comércio, em 14 de dezembro la 143.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assino.
— Carmen Cruz. — Eu, Carmen Eu-
ler, chefe, substituto, da S. R. E.,
a subscrevo e assino. — Carmen Eu-
ler.

(Selada com Cr$ 4,40) .

(Proc. n.° 22.763-45).

(N.° 14.500-17-12-45—Cr$ 530,40).

BANCO HIPOTECÁRIO LAR
BRASILEIRO S. A.

(*) RETIFICAÇÃO
No balancete publicado à pág. 18.865

do Diário Oficial, de 18 do corrente
mês,

No ativo realizável, onde se lê t
Cr$

Banco do Brasil — S/
Depósito para resga-
te de Obrigações e
prêmio de resgate ...

Leia-se:.
Banco do Brasil — Cta.

Depósito para resgate
de Obrigações e prê-
mio de reate 	

No passivo, exigível, onde se lê:

Depósitos em C/C com
juros 	  60.957.825,60

Leia-se:

Depósitos em C/C cora
juros 	  60.957.285,60
Exclua-se o traço logo abaixo do va-

lor de Cr$ 68.629,60 correspondente é
verba Depósitos em C/C Especial.

(*) N. do S. Pb. — Retificado por
êrro de revisão.



Sindicato dos Jornalistas Profis-
sionais do Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Edital de convocação
Sã o convocados os sócios quites, no

gôzo de seus direitos sindicais, pala se
reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, no dia 21 do corrente, sexta-
feira, às 15 horas, em 1: 0 convocação e
meia hora depois, em 2.. e última, cora
qualquer número de sócios, na sede à
Avenida Rio Branco n.. 120, 11.. andar,
salas 1.116 a 1.128, com a seguinte or-
dem do dia:

"Deliberar sôbre a adesão do Sindicato
ao Congresso Sindical cio Distrito Fe-
deral e os fatos decorrentes, inclusive
quanto à delegação".

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1945.
— André Carrazzoni, Presidente.

(N.. 14.302 — Cr$ 61,20 — Dias: 19,
20 e 21-12-45 — 18-12-45) .

Marnell Cosméticos S. A.
ASSEMBLÉIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Em virtude de não ter comparecido

número legai para a realização da Assem-
bléia Geral Extraordinária convocado na
forma da publicação no Diário Jf fria, de
4-12-1945 e "Jornal do Comércio" na mes-
ma data, vem a Diretoria fazer esta se-
gunda convocação em obediência dis-
pbsto no art. 90 do Decreto-lei n.. 2 627.
O tim da convocação é o seguinte: Elei-
ção da nova Diretoria, em virtude do pe-
dido de Demissão de todos os membros
da Diretoria que vinham exercendo o
mandato. A ordem do dia constará sô-
mente para a eleição dos Diretores, fim
único para que é convocado,. A Assem-
bléia fica mareada por esta convgcação
para o dia 24 de dezembro de 1945 às
10 horas, na sede da Companhia à Rua
Primo Teixeira n.. 24, nesta Capital.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1945.
— Manoel A. de Freitas Junior, Diretor-
Presidente.

(N.° 14.509 — Cr$ 91.80 — Dias: 18,
19 e 20-13-45 — 17-12-45).

Clube dos Democráticos
(CONSEin0 DELIBERATIVO)

Primeira convocação

De ordem do Sr. Presidente, convido
os Srs membros do Conselho Deliberativo
para se reunirem no próximo dia 21 do
corrente, às 22 horas, para discutirem e
votarem a seguinte ordem do dia:

a) Posse dos 15 (quinze) membros
eleitos para o Conselho Deliberativo:

b) Eleição da nova Diretoria;
c) Eleição dos três membros da Co-

missão Fiscal;
d) Interesses Sociais.
Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1945.

— Nelson Borges de Carvalho, 1.0 Secre-
tário.

—

Clube dos Democráticos
ASSEMBLÉIA GERAL'

Segunda convocação

De ordem do Sr. Presidente, convido
todos os sócios efetivos, remidos e bene-
méritos para se reunirem era Assembléia
Geral, em 2.. convocação, no próximo dia
21 do corrente, as 21 horas, para discuti-
rem e aprovarem a seguinte ordeén do
dia:

a) leitura dos principais fatos, cons-
tantes do Relatório;

b) eleição do 15 (quinze) membros
eletivos do Conselho Deliberativo;

c) Carnaval externo;
d) Interêsses Gerais.
Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1945.

— Nelson Borges de Carvalho, 1.0 Secre-
tário.

(N.° '14.544 — Cr$ 159,10 — Dias. 19,
20 e 21-12-45 — 18-12-45).
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AN'CINCJOS

Declaração
Acha-se extraviado O recibo n.• 397 do

Banco do Comércio, S. A., de proprie-
dade do Sr. José de Andrade liVerneck,
correspondente à primeira- prestação de
50 9's sbre 50 (cinqüenta) ações nomina-
tivas, subscritas no aumento de capital
autorizado pela Assembléia Geral Extra-
ordinária de 1 de julho de 1943.

Para os devidos fins, é feita esta publi-
cação, tornando-se sem efeito o documen-
to extraviado.

rtio de Janeiro, 7 de dezembro de 1945.
— José de Andrade Werneck.

(Firma reconhecida no Cartório do 12..
Oficio de Notas).	 •

(N.. 14.500 — Cr$ 64,50 — Dias: 18,
19 e 20-12-4.5 — 17-12-45).

RCA Victor Radio, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Estão convidados os Srs. acionistas da

sociedade a comparecer à Assembleia Ge-
ral Extraordinária a se realizar no dia
29 do corrente, ás 11 horas, a fim de de-
liberarem sbre o seguinte:

a) abertura de filial da sociedade na
Capital do Estado de São Paulo;

b) venda de bem imóvel da sociedade.
Rio de Janeiro, 17 de dezembro oe 1945.

— P. F. Hadlock, Diretor-Presidente.
(Firma reconhecida no Cartório do 11.0

Oficio de Notas).
(N.° 14.557 — Cr$ 73,40 — Dias: 19,

20 e 21-12-45 — 18-12-45).

Tecnigráfica S. A.
ASSELUSLCA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
A Diretoria convida os Srs. acionistas

a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede ria Sociedade, à Ave-
nida Nossa Senhora de Fátima n.. 8C-A,
no dia 28 de dezembro, às 14 horas, a fim
de resolverem abre o aumento de capital
e reforma dos arte, 5, 6, 7 e 18 dos es-
tatuto.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de
1945. — E. H. Delforge, Diretor-Presi-dente.

(N.. 14.534 — Cr$ 45,90 — Dias: 19,
20 e 21-12-45 — 18-12-45).

Banco Pontenovense S. A.
(Antiga Sociedade Cooperativa de

Responsabilidade Limitada—Ban-
' ço Pontenovense)
' ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocamos os senhores acionistas, que
O. foram na fase de sociedade coopertiva,
e, que foram igualmente convocados para a
Assembléia Geral Extraordinária realizada
em 19 de novembro Último, para se reu-
nirem, novamente, em Assembléia Geral
Extraordinária, na sede social, à Rua
Senador Antônio Martins n.° 5, às 19e meia horas, no dia 9 (nove) de janeiro
ele 1946, para conhecimento, deliberação
e votação dos assuntos seguintes:

a) aprovação e confirmação da refor-
ma dos Estatutos, e de conseqüente au-
mento de capital social para Cri 	
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros)e da percentagem de Fundo de Reservaa ser distribuído tudo conforme consta
da ata da Assembléia Geral Extraordiná-
ria, realizada em 19 de novembro de 1945,
ata, essa, publicada na "Gazeta de Ponte
Nova", local, em 9 do corrente mês e
no Didrio Oficial da tinido, e no "MinasGerais":

b) eleição dos novos membros da Di-
retoria, do Conselho Fiscal e do Conselho
Contultivo, com indicação de suas nacio-
nalidades e residências:

c) fixação da remuneração pro-labore
dos membros da Diretoria (art. 17 dos no-
vos Estatutos) e dos membros do Conse-
lho Fiscal (art. 20 dos novos Estatutos)•

d) confirmação do prazo de 40 dias
marcado pela Diretoria para os stuais
acionistas fazerem valer o seu direito depreferência na subscrição de novas ações
de aumento de capital,, de acôrdo com o
disposto no art. 111, § 2.. do Decreto-lei
n.° 2.627, e com os avisos publicados na
imprensa e a eles também enviados em
circulares, por meio de registrados pos-
tais:

e) autorização para criação, desde já,de um cargo de Superintendente Geral,
colaborador imediato da Diretoria e indi-
cação do seu primeiro ocupante.

Ponte Nova, 12 de dezembro de 1945.
Dr. Emílio Rabello Barbosa, Diretor-Presidente. — Dr. Pedro Palermo, Diretor-Gerente.

(N.* 14.555 — Cri 183,60 — Dias! 19,
e 21-12-45 — 18-12-45).

Declaração
Declaro que as primeiras vias dos cer-

tificados dos meus exames de revalidação
de curso secudário, prestados no Colégio
Pedro II em 1939, se encontram na se-
cretaria da Faculdade Nacional de Direito.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1945.
— Basileu Ribeiro Filho.

(Firma reconhecida no Cartório do 17.°
Oficio de Notas).

(N.. 14.550 — Cr$ 36,70 — Dias: 19,
20 e 21-12-45 — 18-12-45).

Centro de Clinicas do Distrito
Federal S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL XXTRAORDINARIA

Convocam-se os Srs. acionistas cara a
Assembléia Geral Extraordinária que se
vai reunir no dia 28 do corrente mês, às
11 horas na sede da sociedade à Aveni-
da Almirante Barroso ti.. 91, 9.° andar,
sala 919, a fim de deliberar sôbre c au-
mento de capital social e conseqüente
reforma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1945.
- Hugo Dunshee de Abranches. Diretor-
Presidente. — Carlos de Sabota Bandeira
de Mello, Diretor-Secretário.

(N.. 14. g29 — Cr$ 61,20 — Dias: 18,
19 e 20-12-45 — 17-12-45).

Rinder Indústria e Comércio S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
A diretoria convida os senhores acio-

nistas a comparecer à séde da compa-
nhia (Rua Haddock !Abo n.. 30). no dia 22
de dezembro do ano em curso, às dez
horas, a fim de que se reunam em As-
sembléia Geral Extraordinária para elei-
ção de diretores adjuntos.

Rio de Janeiro, 12 de dezmbro de 1945.
— Diretor da Carteira de Representações
Estrangeiras, Hyman Rinder. — Diretor-
Comercial, David Teichholz. — Diretor-
Científico, Pedro Renault. — Diretor-In-
dustrial, Afoysés Dagen.

(N.° 14.122 — Cr* 91,80 — Dias: 13.
17 e 20-12-45 — 12-12-45).

Tenda Espirita e Beneficente São
Jerônimo e São Miguel Arcanjo
Rua Barão de São Feliz n.° 26, sob.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De ordem do Sr. Presidente e de acôrdo
com o art. 30 dos Estatutos ficam con-
vidados todos os sócios quites a reuni-
rem-se em Assembléia Geral Ordinária
na sede sita à Rua Barão de São F'elix
a.. 26, sobrado, ás 20 horas do dia 26
de dezembro de 1945, para a seguinte
ordem do dia:

a) eleição da Diretoria para 1946 a
1948.

b) eleição do Conselho Fiscal.
c) eleição dos suplentes.
Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1945.

— Juvenal Pinto de Almeida, Secretário.
(N.. 13.771 — Cr$ 30,60 — 19-12-45).

Associação Lar Proletário
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Edital de convocação
São convidados os senhores rácios da

Associação Lar Proletário a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinário a
realizar-se no dia 26 dg corrente, às
15 horas, em sua sede provisória sita
à Avenida Rio Branco n.. 137, 3 an-
dar, para o fim especial de discutir e
votar um projeto de reforma de esta-
tutos elaborado pela Diretoria e Con-
selho e deliberar stibre a conveniência
de continuar ou não em suas constru-
ções, indicando, na última hipótese,
qual o destino a ser dado aos seus ter-
renos sôbre-restantes.

Ficam, outrossim, convocados os senhores
sócios da Associação Lar Proletário para,
no mesmo local acima \indicado .e a seguir

Asembléia Geral Extraordinária a se reu-
nirem ordinariamente, para o fim de exa-
minar e aprovar as contas da Diretoria,
eleger os novos diretores e membros do
Conselho, deliberando ainda sôbre quais-
quer outros assuntos de interêsse social.

-Pelo diretoria: Eric° Lima da Veiga, Te-
soureiro.

(N.• 14.320 — 33,70 — 19-12-45).

Cassino Balneário Atkntico, Socie-
dade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDENÁRIB

Convocação
Baseado no que dispõe a Lei Sôbre soe

ciedade por ações e os estatutos vigo-
rantes do Casino Balneário Atiantico,
Sociedade Anônima, convocamos os acio-
nistas para a reunião da Assembléia Geral
Extraordinária, a realizar-se era 29 do
corrente, às 15 horas, na sede social, à
Avenida Atlântica n.. 1.080, nesta cida-
de, a fim de proceder à eleição da Dire-
toria que deverá administrar a socieda-
dade durante o biénio que se iniciará em
lt. de janeiro de 1946, só podendo a elei-
ção , para o cargo de Procurador recair
em advogado registrado na Ordem e sem
impedimento.

Outrossim, prevenimos que, em face
do prescrito no art. 7.° e seu parágrafo
único dos Estatutos vigorantes, os senho-
res acionistas deverão depositar, na Te-
souraria, pelo menos três dias antes da
reunião, as suas respectivas ações, ou no
caso de ser Use depósito efetuado em
estabelecimento bancário, recibo lêsse es-
tabelecimento, com a firma do sinatário
devidamente reconhecida por notário
público.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1945.
— Chrysantho Moreira da Rocha, Pre-
sidente. — Antonio de La Roque Almei-
da, Vice-Presidente. — José Armando Ba-
tista Juntar, Secretário. — Antera:o Lu-
mack do Monte, 1.. Tesoureiro. — Cuido
Luiz Bianchi, 2.. Tesoureiro. — Alberto
Quatrini Bianchi, Superintendente —
Claudino Victor do Espírito Santo Junior,
Procurador.

•
(N.. 14.554 — Cr$ 107,10 — Dias: 19,

20 e 21-12-45 — 18-12-45).

"Sul América"
Companhia Nacional de Seguros

de Vida
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDENARIA

Aviso de Primeira eonvocaçrio

São convidados os Srs. acionistas a
reunirem-se cai Assembléia Geral Extra-
ordinária, que se deve realizar no dia 21
de dezembro de 1945, às 15 horas, na sede
da Companhia, na Rua da Quitanda
as. 84-86, a fim de tomar conhecimento
da proposta da Diretoria para aumento
de capital Social e do parecer do Conselho
Fiscal e para deliberar sôbre o referido
aumento e demais providências necessá-
rias.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1945. — Sul América — Companhia de
Seguros de Vida — Antonio Sanchez Lar-
ragoiti Junior. — Alvaro Silva Lima Pe-reira.

(N.. 14.522 -- Cr$ 82,60 — Dias: 18,
19 e 20-12-45 — 17-12-45).

Docas e Pôrto ... de Caravelas S. A.
ASSEMBLÉIA cruz xicrasortenektis

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, no dia 21 de dezembro, às 15
horas, na sede social provisória, s. Ave-
nida Almirante Barroso n... 91, sala 1.101,
a fim de tomarem conhecimento cie re-
núncia dos diretores presidente e vice-
presidente e elegerem os respectivos subs-
titutos.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1945.
— J. A. Moreira de Souza, Diretor-Supe-rintendente.

(Firma reconhecida no Cartório liUg0
Ramos).

•
(N.. 14.547 — Cr$ 40,80 — Dias: 19e 20-12-45 -- 18-12-45).

Banco Português do Brasil, S. A.
Extravio de ações

Tendo-se extraviado o certificado núme-
ro 193, representativo de 1 ação do banco
Português do Brasil, S. A., nominativa,
integrada, de número 11.912, pertencente
ao Dr. Narciso de Oliveira e Silva, e ha-
vendo sido pedido novo certificado erasubstituição, será o mesmo entregue, caso
não apareça nenhuma reclamação no pra-
zo de CO dias desta data.

Rio de Janeiro, 29 de novembro d° 1945.
— Banco Português do Brasil — Ee •cie-dade Anônima — Rio de Janeiro — littyLowndes. — Alberto de Faria

(Firma reconhecida de Ruy Lowndes no
Cartório Ibrahim Machado).

(N.* 14.256 — Cr$ 61,20 -- ,Dias: 15,
20 e 28-12-45 — 14-12-451.



Vidraria Guanabara S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL incraacatereráaza

Primeira convocação
Ficam convocados os senhores acionistas

da Vidraria Guanabara S." A. para se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordiná-
ria que se realizarã no dia 24 de dezembro
de 1945. às 8,30 horas,- para resolverem
sobre exigência do Departamento Nacional
de Indústria e Comércio no processo de
arquivamento de seus atos constitutivos.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1945.
— Manuel Augusto, Diretor-Presidente —
José Dahan, Diretor-Gerente. — Mario
Martins Dias, Diretor-Tesoureiro. --- Ma-
nuel José de Almeida, Diretor-Técnico.

(N.° 14.327 — Cr$ 76,50 — 19-12-45).

-Imobiliária Territorial Carioca
Sociedade Anônima

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, na sede social à Rua do México
ria 164, Lo andar, ás 15 horas cio dia
29 do corrente, para deliberar sobre a
reforma dos estatutos.

Rio de Janeiro, 194e dezembro de 1945.
Og de Almeida e Silva, Presidente. —

Iseu de Almeida e ' Silva,. Tesoureiro.
(N.. 14.329 — Cr$ 39,80 — Dias: 20,

24 e 28-12-45 — 19-12-45). -

Sociedade Brasileira de Participa-
ções e Financiamentos

Sofibraz S: A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São `convidados os senhores acionistas
a se reunirem em-AsSembléia Geral Ex-
traordinária, na sede social á Avenida Rio
Branco n.o 311, 10.° "andar, as 15 horas
do dia 28 de dezembro de 1945, a lixo de
tatar de assuntei de interêsses so-
ciais.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de " :945.
— Carlos de Figueiredo Braga, Vice-Pre-
sidente. Henrique Carneiro Ledo Tei-
xeira Filho, Diretor-Secretário.

(N.° 14.515 -- Cr$ 58,10 — Dias: 18,
20 c 22-12-45 — 17-12-45).

Declaração

Declaro que extraviei a Minha carteira
de estrangeiro, modêlo 19, N. R. 30.890-
462,830 de 15 de abril de 1940.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1945.
— Jacob Hochstein.
Rua Min. Viveiros de Castro na 79, ap. 704

(Firma reconhecida no Cartório de 9.°
Ofício de Notas).

(N.o 14.340 — Cr$ 24,50 — Dias: .211,
21 e 22-12-45 — 19-12-45).

Banco Regional
(Sociedade Anônima)

Aos senhores acionistas:
São convidados os acionistas oeste Ban-

co para dentro do prazo de 30 (trinta)
dias a contar desta data, comparecerem
à sede do Banco, a fira de exercer o di-
reito de preferência que lhes assiste, de
acôrdo com os têrmos do art. 111 do
Decreto-Lei n.o 2.627, no aumento do ca-
pital do Banco para Cr$ 10.000.000,00.
Considerar-se-á como tendo desistido do
direito de preferência, o acionista que não
se manifestar dentro do prazo acima es-
tabelecido.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1945.
— A Diretoria: Celso Monteiro de Andra-
de, Diretor-Gerente. — José Monteiro de
Rezende, Diretor-Secretário.

(Na 14.337 — Cri 70,40 — Dias: 20,1
21 e 22-12-45 — 19-12-45).
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Companhia Linha Circular de Carris
da Bahia

Aviso aos debenturistas
A Companhia -Linha Circurar de Car-

ris da Bahia avisa os portadores de de-
bêntures de sua emissão do valor nominal
de quinhentos cruzeiros do empréstimo
Inscrito na Cidade do Salvador sob núme-
ro dezesseis, fôlhas dezessete do livro de
inscrição de empréstimos e obrigações das
sociedades anônimas do Cartório do Pri-
meiro Oficio de Registro de Imóvel e
sob número , onze, folhas sete do livro
número cinto do Cartório de Registro de
Imóveis do Segundo Ofício, que resolveu
resgatar antecipadamente os títulos dês-
se empréstimo que ainda se encontram
em circulação, conforme lhe faculta o
respectivo contrato.

Assim, ficam os senhores obrigacienis-
tas avisados de que, a partir da primeira
publicaçâo deste Aviso é até 15 de ja-
neiro próximo futuro, deverão compare-
cer aos escritórios da Companhia, ao Rio
de Janeiro, à Avenida Rio Branco n. o 137,
décimo-terceiro andar, ou na Cidade do
Salvador, à Praça Engenheiro Ramos de
Queirós n.o 1, e apresentar os seus ti-
tules a resgate, a fim de receberem o va-
lor nominal dêsses títulos, os juros cor-
respondentes ao segundo semestre dêste
ano e os Juros anteriores porventura
ainda não pagos e não prescritos, sob
pena de depósito judicial, na forma e
para os fins da lei.

Ficam, outrossim, os senhores .brigacio-
nistas avisados de que desde 31 do cor-
rente mês ,as referidas debêntures deixa-
rão de _vencer Juros.

Rio de Janeiro. 14 de dezembro de 1945.
— Pela Diretoria: C. J. Snyder, Presidente.

(N.° 14.278 — Cr$ 142,80 — Dias: 15,
20 e 26-12-45 — 14-12-45).

Leopoldina Railway Associação
Atlética

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
De ordem do Sr. Presidente e de con-

formidade com õ parágrafo único do ar-
tigo 28 e artigo 29 dos Estatutos, ficam
os Srs. associados desta Associação Atlé-
tica convidados a comparecer em segunda
e última convocação, Assembléia Geral
Ordinária designada para à§ 17 horas do
dia 21 do mês em curso (21-12-1945) a
qual- terá lugar na sala 21 (1.• andar),
elêste edifício, a fim de serem tratados
os seguintes assuntos:

a) Eleição da nova -Diretoria para o
exercido 1946-1947.

b) Reforma dos Estatutos.
c) Assuntos Gerais.

....Boitvar Zanetti Silva, 1.0 secretário.
(Na 14.339 — Cr$ 19,40 — 1C-12-45).

Associação dos Funcionários Pú-
blicos Civis

Avenida Gomes Freire na 123, sobrado,
entrada pela Rua do Rezende n.. 23,
Fone 22-2733.

A Mesa do Conselho Deliberativo faz
caber aos senhores associados e a quem
interessar possa que, em virtude do fa-
lecimento do associado Francisco Freire
de Macêdo, ocorrido a 12 de Junho dês-
te ano, foi eleito era reunião de 21 de
junho último para substitui-lo no cargo
de Presidente o associado Dr. Manuel
Francisco Monteiro Autran, ficando assim
constituída a Diretoria desta Associação
para o biênio de 1944-1945, com mandato
Iniciado em 1.0 de abril último e a ter-
minar em 31 de março de 1947, na con-
formidade da declaração publicada no
Diário Oficial de 10 de maio dêste ano.
Presidente: Dr. Manuel Francisco Mon-
teiro Autran; Vice-Presidente: Dr. Otávio
Alves Barroso; t o Secretário: Ncstor Au-
gusto da Cunha; 2.• Secretário: Lucas
Monteiro de Almeida; 1.. Tesoureiro: João
Dlogo Pais Leme; 2.° Tesoureiro: Davi

Le Masson.
Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1945.

Rodolpho Graça, Presidente. — Lafa-
yette Rodrigues de Barros, 1.0 secretário.
— Alfredo José dos Santos, 2.• secretário.

(N.o 14.335 — Cr$ 40,80 — 19-12-45).

Banco Mercantil do Rio de Janeiro
Sociedade Anônima

Picam suspensas as transferências de
ações déste Banco, de 28 do corrente até
o dia em que fôr pago o 71.o dividendo.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1945.
— Agenor Barbosa, Presidente. — João
Ribeiro Junior, Diretor.

(N.• 14.328 — Cr$ 10,20 — 19-12-45).

Caco, Exportação e Importação
Sociedade Anônima

ANSEMBLÉ/A GERAL ORDINÁRIA

C011170CaçãO

Convidam-se os senhores acionistas da
sociedade a comparecer à Assembléia Ge..
ral Ordinária a se realizar, na sede social,
à Avenida Nilo Peçanha n. • 26, 4$ quIIIES
horas do dia vinte e oito do-corrente mês,
a fim de tomarem conhecimento e deli-
berarem abre o relatório da Diretoria, Be=
lanço, conta de Lucros e Perdas e parecer
do Conselho Fiscal, bem como procede-
rem à eleição da Diretoria, membros e
suplentes da Conselho Fiscal para o- cor-
rente exercido.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1945.
Sol Robert Goiti.

(N.° 14.333 — Cr$ 76,50 — Dias: 20,
21 e 22-12-45 — 19-12-45).

Sindicato do Comércio Atacadista
de Café do Rio de Janeiro

Imp6sto Sindical dós Atacadistas de café

Em cumprimento 'aodisposto no eia. 605
da "Consolidação das Leis do Trabelho",
aprovado pelo Decreto-lei n. o 5.452, de 1
de maio de 1943, o Sindicato do Comércio
Atacadista de Café do Rio de Janeiro avi-
sa aos atacadistas de café do Distrito Fe-
deral que o prazo para pagamento si o Im-
posto Sindical começará no início de Ja-
neiro indo até o término do referido mfts.

As guias paia ser recolhido Use tri-
buto ao Banco do Brasil, poderão os in-
teressados obtê-las na Secretaria dêste
Sindicato, à Rua da Quitanda n.o 191,
2.0 andar, Rio de Janeiro.

Depois de 31 de Janeiro, 'o Impôsto Sin-
dical da classe só poderá ser pago com
multa.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1945.
— Julio de Souza Avaliar, Presidente.

(N.° 14.331 — Cr$ 26,50 — 19-12-45).

Ferragens Pinheiro Guimarães S..A.
ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAossrnkue

Primeira convocação

São- convidados oa senhores acionistas
para se reunirem no próximo ala 31 ' de
dezembro corre ate, às 14 horas, aa sede
social, à Rua Visconde de Inhaúma nú-
meros 87-139, a fim de deliberarem aôbre
a proposta da Diretoria de alteração dos
Estatutos sociais. — Os acionis.-se de-
verão exibir seus respectivos tittdos ou
documentoe que prove terem sido se mes-
mos depositados na sede social, até três
dias antes da assembléia.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1945.
— Abel Mendes Pinheiro. —,..Alberto de
Almeida Coimbra, Diretores.

(N.. 14.304 — Cr$ 73,40 — Dias: 20,
21 e 22-12-45 — 19-12-45).

Sindicato dos Trabalhadores na In-
dústria de Artefatos de Borracha
do Rio de Janeiro

CONV/TE

Pelo presente ficam convidados todos
os Srs. associados do Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria de Artefatos de
Borracha do Rio de Janeiro a comparecer
na sede do "sindicato dos Condutores de
Veículos e Anexos do Rio de Janeiro",
à Rua Camerino na 86, para assistirem à
sessão solene de posse da Diretoria, Con-
selho Fiscal e respectivos suplentes, elei-
tos em sessão de Assembléia Geral de 15
de setembro de 1945, para servirem no
biênio 1946-1948.

A reunião será efetuada no próximo dia
20 do corrente, às 20 horas.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1945.
— Si/vano Octavio Fernandes de Brito,
Presidente.

(Na 14.521 — Cr$ 63,30 — Dial:
e 20-12-45 — 17-12-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiros.na 648.104, modèlo 19, do
S. R. E.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1945. — Joaquim Rodrigues.

(Firma reconhecida no Cartório do 17.6
Oficio de Notas).

(Na 14.501 — CrIS 24,50 — Dias: 18.
19 e 20-12-45 --- 17-12-45).

Sindicato' da Indústria de Fósforos,
do Rio de Janeiro

Imp5sto Sindical do exercicio de 1946
-

Picam avisados os industriais fabricaria
tes de"fósforo§ de segurança estabelecido,
dentre da base territorial inter-estadual&
do Município do Rio de Janeiro (Mearia
to Federal) e dos Estado do Rio de jese
neini, de Sáo Paulo e de Santa Catarina.
que é de influência dêste Sindicato, que
o Impôsto Sindical do exercido (19 1946
deve ser recolhido ao Banco do Brasil
S. A. ou agências mala' próximas- do mes-
mo Banco, ,durante o mês de Janeiro de
1946, de acôrdo com os artigos 580. 586
e .587 da Consolidação das Leis do Tra-
balho (Decreto-lei na 5.452, de 1-5-1943,
publicado no Diário Oficial, da União, de
9-8-1943).

Este Sindicato está expedindo pelo COE.
reto, em registrado, as guias próprias para
êsse -recolhimento, e pede àqueles que,
por qualquer motivo, não receberent di-
tas guias erri prazo- razoável, dirigirem-se
à Secretaria do Sindicato, à Rua México
na 163, 8.. andar, no Distrito Federal, so-
licitando os impressos próprios.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1945.
— joSo Dele, Diretor-Presidente.

(Na 14.289 — Cr$ 116,30 — Dias: 20.
29-12 e 2-1-46 — 15-12-45).

4.4

Associação Beneficente Campista
de Auxílios às Famílias

aSerasatÉza GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

De ordem do Sr. Presidente são con-
vidados os sócios, -da A. B. C. de Au-
xílios às Familiasí- para a Assembléia Ge-
rai -Ordinária, a .realizar-se na sua sede
social, à Rua Santos Dtunont 59 (al-
tos), ita 20 horas do dia 19 de janeiro
próximo futuro, para o teguinte: leitura
do Relatório da Administração e eleição
da Comissão cie Exame de Contas e seus
suplentes.
-Campos, 20 de dezembro de 1945. —

Roldão Monteiro .da Silva, Diretor-Se-
cretário.

(N..° 14.504 — Cr$ 40,80 — Dias: 20,
e 21-12-45 — 17-12-45).

ASSEMBLCA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

Picam os Srs. acionistas convidados
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no próximo dia 28 às 15 ho-
ras, na sede social alta à Avenida Su-
burbana na 8.866 a fim de deliberarem
sôbre o seguinte:

Aprovar o aumento do capital social,
criação de um fundo de Despreciação. mo-
dificação de alguns artigos dos Estatutos
Sociais, autorizado pela Assembléia Geral
realizada em, 31 de outubro de 191b.

Interesses Gerais.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1945.
— Germano J. Gonçalves, Diretor-Pre-
sidente. — Luciano Alvares, Diretce-Se-
cretário. — Alvirnar Gomes Leal, liíretor-
Gerente.

(N.. 14.535 — Cr$ 81,20 — Dias: 20,
21 e 22-12-45 — 18-12-45).

Banco de Operações Gerais S. A.

Primeira convocação

São convidados os Srs, acionistas do
Banco de Operações Gerais' S. A. a se
reunirem em sua sede social, à Rua do
Rosário n. o 113-A, às 15 horas do dia 27
de dezembro corrente, era Assembléia Ge-
ral Extraordinária, para deliberar sôbre:

a) ratificação da Assembléia Geral Ex-
traordinária de 12 de novembro findo:

b) aprovação . era definitivo da incor-
poração a este Banco, do Banco Metro-
politano do Brasil S. A.;

c) outras providências correlatas.
Banco de Operações Gerais S. A. —

J. Pisserchio, Diretor-Presidente.
(Firma reconhecida no Cartório do 1.*

Oficio de Notas).
_

(Na 14.318 -- Cr$ 19,40 — 19-12-45).

Emprésa Fornecedora de Artigos
Funerários S. A.

ANÚNCIOS
•nn•nn 	
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Emprósa Fornecedora de Artigos
Funerários S. A.

Companhia de Ferro Maleável
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Os senhores acionistas da "Companhia
de Ferro Malavel" estão convocados a se
reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, a realizar-se em sua sede à Rua
Guandu n.. 17, no dia 28 de dez.mbro 	 (N.. 14.3.74
de 1945, às 15 horas a fico de delibera- 21 e 22-12-45

Sociedade Anônima Escritório da
Representações Emile R. Staub

(EM ORGANIZAÇÃO)

Assembléia Geral Constituinte

— Crf: 55,10 — Dias: 20,
— 19-12-45).

rem sôbre a proposta da Diretoria no
sentido de uma modificação nos Esta-
tutos para a criação de um cargo de Di-
retor Técnico e respectivo preenchimento.

R' 0 de Janeiro, 19 de dezembro d 1945.
— Dr. liberto de Paria Pilho, Diretor-
Presidenle. — Sr. Jean Duvernoy, Dire-
tor-Gerente.

g•I•1n•nn••••••••,

AN  IjINCIOS
Companhia Geral de Empreendi-

mentos
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

traordinária, no dia 31 de dezembro cor-
rente, às 14 horas, na sede social, a fim
de deliberar sobre o aumento lio ca-
pital social.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1945.
Si(o convidados os senhores acionistas — Cia. Geral de Empreendimentos —

da Companhia Geral de Empreendimentos Petar P. Stanoievic, Diretor.
a se reunirem em Assembléia Geral Ex- 	 (N.. 14.315 — Cr$ 49,00 — 19-12-45).

ASSEMELDIA GERAL oserrrÁnrà

São convidados os Srs. acionistas a se
runii ara em Assembléia Geral Ordinária,
no dia 28 do corrente, às 13 horas na
sede à Avenida Suburbana n.. 8 866, a
fiai te tomar conhecimento e deliberar
sõbre o relatório da Diretoria, btianço,
contas e parecer cio Conselho Fisca l . re-
ferente ao exercício social terminalo em
20 de setembro último, bem assim como
procaderem à eleição dos membros do
Conselho Fiscal e respectivos suplentes,
bem nssim como fixarem os honerarios
da Dlyetoria e do Conselho Fiscal no cor-
rente exercício.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1945.
— Germano J. Gonçalves, Diretor-Pre-
sr-litntc. — Luciano Alvares, Diretor-Se-
cretário. Alvimar Gomes Leal, Diretor-
Gerente.

(N.. 14.536 — Cr$ 91.80 — Dias: 20,
21 e 22-12-45 — 18-12-45).

São convocados pelo presente edital os
senhores subscritores do capital da So-
ciedade Anônima Escritório de Represen-
tações Emile H. Staub (Em organização)
a se reunirem em Assembléia Geral pre-
liminar de constituição, no dia 3 de ja-
neiro de 1946. às 14 horas, no p:inieiro
andar do prédio da Rua Visconde de
Inhaúma n.. 46, no Rio de Janeiro, na
qual se deliberará, entre outros assuntos,
o da forma de se incorporarem à sociedade
a firma, o capital e os haveres de Etnile

Staub.
Rio de Janeiro, 5 de dezembro. de. 1945.

— Emite H. Staub.

(Firma reconhecida no Cartório do 11..
Ofício de Notas).

(N.° 14.502 — Cr$ 85,70 — Dias. 20,
21 e 22-12-45 — 17-12-45).
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